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DECRETO Nº 268

GOVERNADOR DO ESTADO DF SANTA

le despesa

45000 SECRETARIA DE ESTADO DA .4 045001 GABINETE DO SECRETÁRIOAção 15001,12.361.0470.051] s
Subação A 004867
Elemento

—
3,3,90,39.00 (0128)

"at. 2º Este Decreto entra em vigor npublicação

Florianópolis, 15 de maio de 2007
LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Ivo Carminati
Altair Guidi

DECRETONº 269, de 15 de maio de 2007

Abre crédito suplementar em tavor do Fundo Esta-dual de Assistência Social

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA; no uso da competência privativa que lhe confere oinciso HI, da Constituição do Estado, combinado comoartle, da Lei nº 13 969, de 22 de janeiro de 2007 e tendoa O que consta 0 008 51170772 da

Art. 1º Fica suplementado na importância7 ( três mil, noventa e UmTeais e sessenta e sete cepor conta do excesso de arrecadação do Fundo Estadualistência Social, vinculado ao convênio nº 95que entre si celebram o Estado de Santa
taria de Estado do D
Ministério do Desenvolvimento
rente e: - atividade
mentos dede

26000 SECRETARIA DE ESTADO DA ASSIS
AL, TRABALHO E HABITAÇÃO

Impresso
Especial

1

10108...

018.1229.122
FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA 50 14126093.08.244.0370.0170
4 002330
3.3.90.93.00 02859

Florianópolis, 15 de maio de 2007
LUIZ HENRIQUE DA SII VEIRA
10 Carminati
1 Guidi

DECRETO Nº

bre crédito suplementar em favor da Administra-
ção do Porto de São Francisco do Sul

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTACATARINA da competência privativa quelhe confere ot. 71, incisc tuição do Estado combinado comoart
969, de 22 dejaneiro de 2007 e tendo

1 do processo SPGP 593/079, de 2007

DECRETA:

Fica suplementado na 10deR$ 9.076,76 (nove mil, setenta e reais e setenta e seis centa-vos), por conta da disponibilidade financeira gerada pelo cancela-mento de restos a pagar constante do balanço patrimonial da-180 do Porto de São Francisco do Sul no exercício de 2006,na atividade abaixo discriminada, o seguinte elementode despesa:
92000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - JOINVILLE
92021 ADMINISTRAÇÃO DO PORTODE SÃO FRANCISCO

DO SUL
Ação 92021.26.122.0110.0885
0 A 004362
Elemento 3.3.90.47,00 (0640) RS 9.076,76

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de suapublicaçã

Florianópolis, 15 de maio de 2007
LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Ivo Carminati
Altair Guidi

DECRETO Nº 271, de 15 de maio de 2007

Abre crédito suplementar em favor da Secretaria de
Estado da Infra-Estrutura.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTACATARINA, no uso da competência privativa que lhe confere o
art. 71, inciso II, da Constituição do Estado, combinado com o art.
8º,01 e TI, da Lei nº 13.969, de 22 de janeiro de 2007 e tendo
emvista o que consta do processo SPGP 424/072, de 2007,

DECRETA:

1* Ficam suplementados na 10de
e quatro mil, seiscentos e quinze reais e setenta
do superávit financeiro apurado no balanço pa-

taria de Estado da Infra-Estrutura no exercício de
xo discriminados, os seguintes elementos de

53000 SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA.53001 SECRETARIA DE ESTADO DA INFR,
Ação 53001.26.781.0675.0070 



 

Página 2

Subação

Elemento
Elemento
Elemento

Ação
Subação

Elemento

0

Publicação

DECRETO N

CATARINA,

  

P 003380
4.4.20.92.00 0328 5
4.4.20.92.00 (0380) 5
4.4.20.92.00 0385

53001.26.781.0675.0070

003388
4.4.20.92.00 0328 5 5.473,3
4.4.20.92.00 (0380) R$ 76,8144.20.92.00 (0385) RS 253001.26.781.0675.0070
003389

4.4.90.51.00 (0328) RS 16.963,81
4.4.90.51.00 0380 5 238.064.4.90.51.00 0385 5 986.2

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de SU

Florianópolis, 15 de maio de 2007
LUIZ HENRIQUEDA SILVE RA
Ivo Carminati
Altair Guidi

  

2 272, de 15 de maio de 200

 

Abre crédito suplementar em favor da Secretaria de
Estado da Educação, Secretaria de Estado da
Administração, Secretaria de Estado da
Estrutura, Fundação Universidade de
Santa Catarina Fundação Catarinense de Cultura,
Departamento Estadual de Infra-F rutura, Funde
Estadual de Saúde e Fundo de Melho da Polícia
Militar.

Infra

Estado de

  

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA
no uso da competência privativa que lhe confere «

art. 71 inciso HI, da Constituição do Estado, combinado como art
8º, inciso 1, da Lei nº 13,969, de 22 de janeiro de 2007, e tendo emvista o que consta dos processos SPGP 341/070, 580/074, 603/074
607/070, 608/076, 609/072, 617/075, 626/074, 627070 630071 e
648/078, de 2007,

DECRETA:

Art. 1º Ficam anulados parcialmente na importância
de 8 36.509.655,40 (trinta e seis milhões, quinhentos e nove mil,
86150 6
projetos e nas atividades abaixo discriminados, os

260 reais e quarenta centavos), nos

seguintes
elementos de despesa:

  

16000 SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA EDEFESA DO CIDADÃO
16006 POLÍCIA MILITAR

Ação 16006.06.122.0110,0142
Subação A 008846
Elemento 3.3.90.46.00 (0100) RS 1.000.000,0016097 FUNDO DE MELHORIA DA POLÍCIA MILITARAção 16097.06.181.0850.0769
80 000464
Elemento 4.4.90.51.00 (0111) RS 760.000,0023000 SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO, CULTURA EESPORTE
23022 FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTURAAção 23022.13.122.0110.0885
80 A 008888
Elemento 3.3.90.37.00 0100 RS E 509.450,0045000 SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO45001 SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
Ação 45001.12.362.0470.0810
0 A 00463]
Elemento 3.3.50.43.00 0100 1.500.000.00Ação 45001.12.366.0470.0146
8 4 004898
0 3.3.50.43.00 (0100) 256.500,00Ação 45001.12.361.0430.0953
20 4 004554
Elemento 3.3.90.39.00 (0120) RS 4.000,00
45022 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANT ACATARINA
Ação 45022.12.364.0498.027780 A 004579
Elemento 4.4.90.51.00 (0300) RS 2.568.010,6847000 SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO47001 SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃOAção 47001.04.122,0110.0885Subação A 004473
0 3.3.90.39.00 0100 RS 50.000,0048000 8 4 0DA SAÚDE48091 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDEAção 48091.10.302,0840.1085
Subação 0 009080
Elemento 3.3.90.32.00 (0160) 5 1.000.000,00Elemento 33.90.3900 (0100) RS 1.200.000,00Elemento 3.3,99.30,00 (0160) RS 550.000,00Elemento 44.99.51.00 (0100) RS 220.000,00Ação 48091.10.301.0889.1082Subação 4 000098
Elemento 33.56.14.00 (0160) 85 60.6906.000 3.3.50.36.60 (8160) RS 200.000,90

3.3.50.39.00 (0188) 85 200.080,60
18 089124

3340.41.00 (0109) 85 36.889,00
Subação P 680327
Elemento 3.3.90.39.00 (0160) RS 50.900,00Ação 48991.10.301.0880.063120 A000380
Elemento 33.4041.80 (0100) RS 1.905,70Ação 48091.10.302.0830,
Subação O600384  
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Ação
Subação
Elemento

Elemento

Elemento

Elemento

Elemento

Elemento
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Elemento
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   4.4.50.42.00 10100
48091.10.301.0840.0046-
4 000589
3.3.50.41.00 (0100)

 

3.3.90.39.00 0100
48091.10.302.0835.038.
000774

3.3.90.39.00 0100
48091.10.126.0502.0204
4 001880
3.3.90.35.00 0100
48091.10.302.0835.0382
001953

4.4.90.51.00 (0100
48091.10.302.0835.1018
002027

4.4.90.52.00 (0100)
48091.10.302.0835.1018
4 002313
3.3.40.41.00 01001
48091.10.302.0835.1019
003271

3.3.90.36.00 0100
48091.10.303.0840.046
4 004077
3.3.90.30.00 (0100)
3.3.90.92.00 0100

48091.10.301.0840.0060
4 004096
3.3.90.14,00 (0100)

90.30.00 (0100
3.3.90.33.00 0100

90.35.00 (0100)

 

    

  

 

3.3.90.36.00 0100
3.3.90.39.00 0100
4.4.40.41.00 (0100)
48091.10.305.0840.0062
A 004130

 

.90.35
3.3.90.39.00 0 100

48091.10.305.0840.0735
4 004132
4.4.90.52.00 (0100)
48091.10.302.0845.0565
005055

4.4.90.52.00 01009
4.4.90.92.00 (0100)
48091.10.302.0840.0439
005291

3.3.90.30.00 (0100)
-3.90.39.00 (0100)

3.3.90.48.00 (0100)
3.3.90,32.00 (0100)

3.3.90.92.00 (0100)

3.3.90.33.00 0100
48091.10.302.0830.0899

A 008947

3.3,90.35.00 (0100)

3.3,90.36,00 (0100)

3.3.90.92.00 (0100)

33.90,93.00 (0100)

4.4,90.92.00 (0100)

48091.10.302.0830.0900

A 009087

33.90.14.00 (0100)

3.3.90.93.00 (0100)

3.3.91.39.00 (0100)

4.4.90.52.00 0100

4.4.90.92.00 0100

48091.10.302.0835.1019
003271

3.3.90.36.00 (0100)

48091.10.302.0830.0370

000069

3.1.90.1 1.00 (0100)
48091.10.302.0830.0370
009076

 

3.1.90.11.00 0100
48091.10.302.0830.0370
P 009078
3.1.90.11,00 (0100)
48091.10.302.0830.0370
P 009079
3.1.90,11,00 (0100)
48091.10.302.0830.0370
009080

3.1.90.11.00 (0100)
48091.10.302.0830.0370
009081

3.1.90.11.00 (0100)

48091.10.302.0830.0370
009082

3.1.90.11.00 (0100)

48091.10.302.0830.0370
P 0090683

3.1.90.11.00 (0100)

48091.10.302.0830.0370

7 609084

3.1.90.11.00 (0100)

48091.10.302.9830.0370
P 009085
3.1.90,11,00 (0100)
48091.10.302.0830.0370
7 609886
3.1.90.11.80 (0100)

48091.10.302.0830.0370
P 0996094
3.1,90,11.60 0109
48091.10.302.0870.0370
P609095
3.1.90.11.00 (0109)
48091.10.302 8830.0370

00950956
3.1.90.11.00 10160

3.3.90.30.00 (0100)
48091.10.302.0830.0370
P 069097

3.1.90.11.00 0189
48991.10.302.0830.0370
7 089958

 

5
5

5
RS

5

R$

8

5
R$

RS
RS

RS

R$

R$

RS

5

5

RS

5

5

R$

RS

RS

RS

RS

5
3

000.000.0

00.000.00
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000.000,00
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800.000,00

450.000,00
184.823,96

23.876,04

200.000,00

100.000,00

250.000,00

50.000,00

200.000,00

280.600,00
330.000,00
200.000,00

300.000,00

500.000,00

000.000,00

34.710,00

34.710,00

34.710,00

34.710,00

34 710.90

34.710,00

34.710,00

34.710,90

34.716,08

34.710,00

34.710,00

34.710,00

34.710,60

34.710,00

31.000,00

34.710,00

Elemento

 

Elemento

 

Elementr
Ação
Subação

Elemento
Ação
Subação
6
Ação
Subação

Element
Ação
Subação
Elemento

 

Subação
Element.

Açã
Subação
Elemento

Elemento

  

Elemento

Ação

Subação
Elemento
Ação
20
Elemento
Ação

3
Elemento

  
Subaçã
Elemento
Elemento
53000

53001
Ação
Subação
Elemento
53025
Ação
Subação
Elemento
Ação
Subação
Elemento

Ação
Subação

Elemento
Ação
Subação

Elemento

Ação
Subação
Elemento

anterior, ficam suplementados nos projetos e

1.90.1 1.00 0100 R 34.710,0048091.10.302.0830.037
P 009099
3.1.90.11.00 (0100) 5 34.710,0048091.10.302.0830.0370
P 009100
3.1.90.1 1.00 01001 R$ 34.710,0048091.10.302.0830.0370
009101

3.1.90.11.00 (0100) R$ 34.710,0048091.10.302.0830.0370
009102

3.1.90.1 1.00 10100 5
48091.10.302.0830.0370
009103

3.1.90.11.00 0100 RS
48091.10.302.0830.0370
009104

34.710,00

34.710,00

3.1.90.1 1.00 (0100 RS 34.710,0048091.10.302.0830.0370
7 009106
3.1.90.1 1.00 10100 5 34.710,0048091.10.302.0830.0370
009107

3.1.90.1 1.00 0100 RS
48091.10.302.0830.0370
P 009108

34.710,00

3.1.90.1 1.00 0100 5 34.710,003.3.90.30.00 (0100 RS 16.008,8918091.10.302.0830.0370
P 009109
3.1.90.1 1.00 10100 R$ 34.710,00
48091.10.302.0830.0370
P 009110
3.1.90.11.00 (0100) 5
48091.10.302.0830.0370
009111

3.1.90.1 1.00 0100 5
48091.10.302.0830.0370

34.710,00

34.710,00

 

3.1.90.11

  

00 01001 R$ 34.710,0048091.10.30 )
7 009113
3.1.90.11.06 5 34.710,0048091.10, 6845.0710
005300

4.4.40.52.00 (0100) R$ 150.000,0052.00 (0100) RS 150,000,00410ESTADO DA INFRA-ESTRUTURASECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA
53001.26.782.0630.0599

 

  

 

001853
4,4,40,42.00 (0121) 5 2.752.341,03DE RTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA
53025.26.782.0620.0790
001856

4.4.90.51.00 0628 5
53025.18.544.0628.0284
À 002245
4.4.90.51.00 0628 5
53025.26.782.0610.0965
P 009694

44.90.51.00 0685 5
53025.26.782.0610.0356

A 002248
3.3.90.39.00 0100 RS
53025.26.782.0620.1043
P 001912
4.4.90.51.00 (2100) RS

80.406,72

779.20907

37.129,01

350.000,00

165.000,00

Art. 2º Por conta dos recursos a que se refere o artigo
nas atividades abaixodiscriminados, os seguintes elementos de despesa:

16000

16097
Ação
Subação
Elemento

Elemento

Ação
Subação
Elemento

23000

23022
40
50
Elemento
45000
45001
Ação
Subação

RS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

5
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE

48091.10.302.0835.1019

33.90.4780 (0100)
3-3.90.39.00 (0100)
3.3.90.59,80 (6160)

SECRETARIA DE ESTADODA SEGDEFESA DO CIDADÃO
FUNDO DE MELHORIA DA POLÍCIA MILITAR
16097.06.122.0110.0885

4PÚBLICA E 

 

4 008853
3.3.90.92.00 01119 RS 730.006,003.3.90.36.00 (0111) RS 30.000,0016006.06.122.0110.0772
A 008848
3.3.90.15.00 (0100) RS 1.000.000,00SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO, CULTURA EESPORTE
041 SE DE CULTURA
23022.13.122.0110.0772

   
A 008886
321. RS $09.450,00SE TADO DA EDUCAÇÃO

: ESTADO DA EDUCAÇÃO
45001.12.122.0470.0210
4 006017

3.3.20.41.00 0100 5 1.900,0045001.12.364.0470.0209
A 000562
3.3.50,41.00 (0100) 1.755.500,00
45001.12.361.0430.0433
A 004627 ;
4.4.90.92.80 (0120) RS 4.000,00FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTACATARINA
45022.12.364.0498.0535
7 005407
44.90.51.80 0380 2.568.010,68

47001.94,122.0130,0829

A 006149
33.90.39.88 (0160) $0.000,80

48091.10.302.6830.1074
O 600394
3.3.50.43.00 (0109)

003271

5
5
5

  



15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

Ação 48091.10.302.0830.0899
Subação A 008947

Elemento 3.3.90.39.00 0100 5.000.006,00
Ação 48091.10.302.0830.0900

Subação A 009087
Elemento 3.3.90.39.00 (0100) 16,600 .000,06
Ação 48091.10.302.0830.0370
4220 P 009096

3.3.90.36.00 (0100) 31.000,00
48091.10.122.0110.0772
A 004365

3.1.90.92.00 (0100) 2.000.000,00

48091.10.302.0830.0370

P 009108

4.4.90.52.00 (0100) RS 16.008,89

RETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA
53001.26.782.0630.0509

001853

Elemento 44.90.51.00 01219 5 2.341,03

53025 DEPARTAMENTOESTADUALDE INFRA-F STRI Ti RA
Ação 53025.26.782.0623.0794

80 7 003104

Elemento 4.4.90.51.00 0628 5

Elemento 44. e RS

Elemento S 551.378,59
Ação
Subação

Elemento 1.90.91.00 (0100) 350.000,00
Ação 25.26.782.0620.1043

840 001912

0 4.4.90.35.00 0100 5 100.000,00

0 4.4.90.52.00 (0100) 5 65.000,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Florianópolis, 15 de maio de 2007

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Ivo Carminati

Altair Guidi

DECRETO Nº > maio de 2007

Abre crédito suplementar em favor da Secretaria de

Estado de Desenvolvimento Regional -80 Miguel

do Oeste, Secretaria de Estado de Desenvolvimento

Regional —São Lourenço do Oeste, Secretaria de

Estado de Desenvolvimento Regional Videira,

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional
Caçador, Secretaria de Estado de Desenvolvimento

Regional — Rio do Sul, Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Regional —Blumenau, Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Regional — Itajaí,
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional
Grande Florianópolis, Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Regional — Laguna, Secretaria de

Estado de Desenvolvimento Regional — Criciúma,
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional
Araranguá, Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Regional — Mafra, Secretaria de

tado de Desenvolvimento Regional — São Joaquim
e Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional
- Palmitos.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA

CATARINA, no uso da competência privativa que lhe confere o
art. 71, inciso Ill, da Constituição do Estado, combinado como art.
8º, inciso 1, da Lei nº 13.969, de 22 de janeiro de 2007 e tendo em
vista o que consta dos processos SPGP 599/077, 604/070, 605/077,
610/070, 614/076, 615/072, 616/079, 625/078, 628/077, 631/078,

632/074, 633/070, 634/077, 635/073, 641/073, 642/070, 643/076 e

644/072, de maio de 2007,
DECRETA:

Art. 1º Ficam anulados parcialmente na importância
de R$ 2.077.669,07 (dois milhões, setenta e sete mil, seiscentos e
sessenta e nove reais e sete centavos), nas atividades abaixo

discriminadas, os seguintes elementos de despesa

70000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

1 10- SÃO MIGUEL DO OESTE

70001 SECRETARIA DEE

REGIONAL — SÃO MIGUELDO OEST

Ação 70001.12.122.0470.0892

80 4 006018
Elemento 4.4.90.52.00 0100 RS 3.000,00

72000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

. REGIONAL - SÃO LOURENÇO DO OESTE

72001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - SÃO LOURENÇO DO OESTE
Ação 72001.12.361.0470.0048

20 A 006409
Etemento 10.30.00 (0120) RS 10.000,00
78000 SECR 90 DE DESENVOLVIMENTO

78001 2 E 400 DESENVOLVIMENTO
REGIONAL — VIDEIRA

Ação 78001.12.361.0470.0048

0 A 006421
Elemento 3.3.90.30.00 0120 5 146.000,00

Ação 78001.12.361.0410.0912

50 4 004833

0 3.3.90.39.00 (0120) RS 5.000,00
79000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - CAÇADOR

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.122

Elemento

Subaçã
Elemento
81000

ação
Subaçã.
Elemento
Ação
Subação
Elemento
4000

84001

Subação
Elemento
10

ção
6

1
Elemento
Elemente

Elemento
Elemento
Ação

Subação

Elemente
Ação

0

Element

Ação

50
Elemento
10

5

Elemento

50

50
Elemento
Elemento
Ação

Subação
Elemento
Elemento
86000

86001

Ação
Subação

Elemento
87000

87001

Ação
Subação
Elemento
Elemento
Ação
Subação
Elemento

Ação
Subação

Elemento
40
0
0
Ação
Subação
Elemento
88006

88001

Ação
Subação
Elemento
90000

90001

Ação
Subação
Elemento
Elemento
91000

91001

Ação
0
Elemento
Elemento
94000

94001

0
50

Elemento

Ação

Subação

Elemento

Ação
Subação
Elemento
97000

97001

Ação

14 060
0 -400
79001.12.361.0470.0515
4 004587
3.3.90.36.00 0120 5 0.000 06
79001 6 1.0470.0044

4 006434
3.3.90.30.00 0120 5
14 40
REGIONAL 10 0 51
SECRETARIA DE ESTADO DE01
REGIONAL RIO DO SU!
81001.12.361.0470,0048

4 006401
3.3.90.30.00 0120 2 221.200,00
81001.12.361.0480.0470

1 006904
3.3.90.30.00 0120 RS 0.00000

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL -BLUMENAL
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL -BLUMENAL
84001.12.361.0430.0875

4 004729
1.4.90.61.00 0120
84001.12.361.0410.0912
4 004840

3.3.90.92.00 01201

84001.12.361.0480.046

4 006441
3.3.90.30.00 0120 5 15.000,00
4.4.90.52.00 0120 0.000.00
84001.12.366.0430.095

4 000602

3,3.90.30.00 (0120) 15 10.000,00

3.3.90.39.00 01201 10.000,00

84001.12.366.0470.0893
4 000150

1.4.90.52.00 10120 1 20.000.00

84001.12.361.0420.0272
4 004796

1 3 90 30.00 0120

84001.12.361.0470.0515

4 004592

3.3.90.39.00 0120 R 30.000,00
B4D01,12.361.0470,0044

4 000109

3.3.90.30.00 (0120
84001.12.366.0470. 1048

4 000338

3.3.90.36.00 0120 5.000.00
3.3.90.39.00 0120 5 5.000,00

84001.12.362.0480.0469
4 008743
3.3.90.30.00 0120 5 20.000.00

3.3.90.39.00 (0120) RS 20.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL ITAJAÍ
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL ITAJAÍ
B6001.04.122.0110.0885
A 004268
3.3.90.92.00 0100 5 8.000,00
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - GRANDE FLORIANÓPOLIS
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - GRANDE FLORIANÓPOLIS
87001.12.361.0420.0272
4 004771
3.3.90.30.00 0120 450.000,00
4.4.90.52.00 0120 50.000.00
87001.12.122.0470.0892
A 004906
4.4.90.52.00 (0100) 10.000,00
87001.12.363.0480.0468
A 008763
4.4.90.52.00 0100 300.00
87001.12.361.0410.0912
4 004843
4.4.90.52.00 0120 40,000,00
87001.12.363.0480.0466
4 008556
4.4.90.52.00 (0100) RS 60.000,00
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL LAGUNA
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL- LAGUNA
88001.12.361.0430.0433
4 004696
3.3.90.39.00 (0120) 5 40.000.00
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - CRICIÚMA
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - CRICIÚMA
90001.04.126,0502.0422
4 006199
3.3.90.39.00 (0100) RS 50.293,00
3.3.90.35.00 0100 5 50.000.00
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - ARARANGUÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL ARARANGUÁ
91001.12.361.0470.0044
A 006426
3.3.90,30.00 (60120) 5 50.000,00

3.3.90.39.00 (0120) RS 10.584,00
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL -
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL -
94001.12.361.0410.0912
4 004851
4.4.90.52.00 0120
94001.12.361.0430.0953
4 000551
3.3.90.30.00 (0120) 10.000,00
94001.12.361.0430.0433
A 004703
3.3.90.39.00 (0120) R$ 90.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL SÃO JOAQUIM
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - SÃO JOAQUIM
97001.12.361.0470.0502

Subação
Element
Element

98000

ação
Element
Ação
54
Element

Subação
Element

Subação
Element

hação

0001

0

72000

72001

10
80
Elemento
8000

8001

Ação
Subução
Elemento
19000

79001

Ação
Subação
0
81000

81001

Ação

Subação
Elemento
Ação

Subação

Elemento
84000

84001

Ação
Subação
Elemento
0
Ação
Subação

Elemento
Ação
Subação
Elemento
86000

86001

Ação
Subação
Elemento

87000

87001

Ação
Subação

Elemento
Elemento
Ação
Subação
Elemento

Subação
Elemento
Elemento
ação
Subação
10
Ação

Subução
Elemento

Elemento

Elemento

88000

88001

Ação
Subação
Elemento

90000

Página 3

4 004968
4.4.40.42.00 (0120) RS 99.000,00
3.3.40.41.00 0120 5 56.000,00
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL -PALMITOS
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL -PALMITOS
98001.12.361.0470.0515
1 006100
3.3.90.36.00 0120 1 50.000,00
98001 .12.361.0430,0953
4 000547
3.3.90.30.00 (01 10.000,00
78001.12.361.0470.9044
4 006391

3.3.90.30.00 (0120) 30.000,00
98001.04.121.0970.0212
4 007955
3.3.90.30.00 0100 15.000,00
98001.12.361.0470.0084
4 009213
3.40.39.00 0131 63.511,08

fere o artigo

> discriminadas,

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL -SÃO MIGUEL DO OESTE
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL -SÃO MIGUEL DO OESTE
70001.12.122.0470.0892

4 006018

3.3.91.39.00 0100 RS 3.000,00
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL -SÃO LOURENÇO DO OESTE
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - SÃO LOURENÇO DO OESTE
72001.12.361.0480.0470
1 006070

3.3.90.30.00 0120 5 10.000,00
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL -VIDEIRA
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL -VIDEIRA
78001.12.361.0470.0515
4 004586
3.3.90.39.00 (0120) 151.000,00
SECRETARIA DE ESTADO DE00

0 -00

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - CAÇADOR

79001.12.361.0470.0515
4 004587
3.3.90.39.00 0120 5 70.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - RIO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL -RIO DO SUL

81001.12.361.0470.0515

A 004589

3.3.90.39.00 0120 5 221.200,00
81001.12.361.0410.0912

4 004836

4.4.90.52.00 0120 5 10.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL- BLUMENAL

SECRETARIA DEE ADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL-

84001.12.361.0430.0433

4 004692

4.4.90.51.00 0120 108.633.00

3.3.90.39.00 (0120) 189.000,00
84001.12.361.0480.0470

4 006921

3.3.90.30.00 (0120) 30.000,00
84001.12.362.0470.0516

4 006115

3.3.90.30.00 (0120) 30.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE8 00
REGIONAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - ITAJAÍ
86001.04.122.0110.0885
A 004268

3.3.90.36.00 01001 8.000,

SECRETARIA DE ESTADO DE010 7

REGIONAL - GRANDE FLORIANÓPOLIS

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - GRANDE FLORIANÓPOLIS

87001.12.361.0470.0515

A 004595

3.3.90.39.00 0120 RS

3.3.90.36.00 (0120) 5

87001.12.122.0470.0892
4 004906

90.39.00 (0100)
87001.10.122.0110.0003
4 006552

3.3.90.92.00 0100

87001.12.365.0420.1047

4 000309
3.3.90.39.00 0120

3.3.90.30.00 01201

87001.12.362.0470.0516

4 006118
3.3.90.30.00 (0120) 10.000,00

87001.12.363.0480.0468
4 008763
3.3.90.30.00 (0120) 5 10.000,00

87001.12.365.0470.1045
4 000201
3.3.90.39.00 0120 — RS 20.000,00

3.3.90.30.00 (0120) 5 20.000,00
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - LAGUNA
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL -LAGUNA
88001.12.361.0480.0470
4 006950
3.3.90.39.00 0120 10.000,00
SECRETARIA DE ESTADODE E ENVOLVIMENTO 
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REGIONAL - CRICIUMA
90001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMEN

REGIONAL -1
Ação 90001.04.121.0970.021
80 A 007945
Elemento 3.3.50,41.00 (0100 R 10091000 14 0 0
0 -

91001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - ARARANGUÁ

Ação 91001.12.361.0470.0515
80 4 006037

0 3.3.90.39.00 0120 5 50.000,01Elemento 3.3.90.36.00 (0120) R$ 10.584,0194000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL -MAFRA

94001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLY IMENTO
REGIONAL - MAFRA

Ação 94001.12.361.0470.0515
80 4 006040
Elemento 3.3.90.92.00 0120 RS 1.181 6Ação 94001.12.361.0430.0433
Subação 4 004703 7
Elemento 3.3.90.92.00 0120 5 10.966,38Elemento 4.4.90.51.00 (0120) RS 100.000,0697000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - SÃO JOAQUIM
97001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - SÃO JOAQUIM
Ação 97001.12.361.0470.0515
80 4 006099
0 3.3.90.39.00 (0120) R$ 155.000,06
98000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL- PALMITOS
98001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - PALMITOS
Ação 98001 .12.361.0470.0515
Subação A 006100
Elemento 3.3.90.30.00 (0120) RS 35.000,00Elemento 3.3.90.39.00 (0120) RS 15.000,00
Ação 98001.12.361.0480.0470

8 A 000490
Elemento 3.3.90.30.00 (0120) RS 40,000,00Ação 98001.27.811.0730.0392
820 4 007095
Elemento 3.3.90.31.00 (0100) RS 15.000,00
Ação 98001.12.361.0470.0084
80 4 009213
Elemento 3.3.90.39.00 (0131) RS 63.511,08

DECRETO Nº 273, de 15 de maio de 2007

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de suapublicação.

Florianópolis, 15 de maio de 2007.
LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Ivo Carminati

Altair Guidi

DECRETO Nº 274, de 15 de maio de 2007

Abre crédito suplementar em favor do Fundo de Me-
lhoria da Polícia Militar.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTACATARINA, no uso da competência privativa que lhe confere oart. 71, inciso III, da Constituição do Estado, combinado com o art8º, inciso I e II, da Lei nº 13.969, de 22 de janeiro de 2007 e tendoem vista o que consta do processo SPGP 647/071, de maio de

DECRETA:

. 1º Ficam suplementados na importância deR$ 325.446,27 ( trezentos e vinte e cinco mil, qua
1 . por conta do -nanceiro apurado no balanço patrimonial do Fundo de Melhoria daPolícia Militar, no exercício de 2006, nas atividades abaixo discri-minada, os seguintes elementos de despesa:

16000 SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLI.CA E DEFESA DO CIDADÃO16097 FUNDO DE MELHORIA DA POLÍCIA MILITARAção 16097.06.122.0110.0885Subação 4 008853
0 3.3.90.30.00 (0628) RS 174.318,46Ação 16097.06.181.0870.097780 4 002765
Elemento

—

3.3,90.30.00 (0628) 5 151.12781

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de suspublicação.

Florianópolis, 15 de maio de 2007
LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Ivo Carminati
Altair Guidi

DECRETO Nº 275, de 15 de maio de 2007

Abre crédito suplementar em favor do Fundo de Ma-
teriais, Publicações e Impressos Oficiais

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTACATARINA, no uso da competência privativa que lhe confere oart. 71, inciso II, da Constituição do Estado, combinado com o art.8º, inciso I e II, da Lei nº 13.969, de 22 de janeiro de 2007 e tendoem vista o que consta do processo SPGP 61 9/078, de 2007,

 

  
   

  

  

   

6 4.4.90.52.00 R$ 1.0Ação 47091.04.122
50 4 006160
6 3.3.90.93.00 06981 RS

 

Florianópolis, 15 de maio de 2007
LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Ivo Carminati
Altair Guidi

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, nouso de suas atribuições le
Atosís)

 
gais, resolve baixar o(s) sem nteísseguinte

ATO nº 1005 de 15/5/2
NOMEAR, de acordo comos arts. 9º e 1]
abaixo relacionados 4 exercerem c,
âmbito da SECRETARIA ESPECIAL
INTERNACIONAL:

 

da Lei nº 6.745/85, os
38 0504
DE ARTICUL'/

    

 

1 JLIO TEIXEIRA, para exercer o cargo ( 5121) deCONSULTORJURÍDICO, nível DGS-1

EDSON BUSCH MACHADO, matrícula nº 351054-
o cargo (6350) de CONSULTOR DE
INTERNACIONAL, nível DGS-]

9, para exercer

ARTICULAÇÃO

 

PAULO ROBERTO DALMOLIN, para exercer o cargo (5976) deGERENTE DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS ECONTABILIDADE,nível DGS-2.

CELSO EDUARDOFLORES LINO, Para exercer o cargo (6351)de DIRETOR DE ECONOMIA INTERNACIONAL,nível DGS-1

MARINA GOULARTAPPEL, para exercer o cargo (6552) deGERENTE DE ECONOMIA INTERNACIONAL,nível DGS-2

TIBÉRIO DA COSTA MITIDIERI, para exercer o cargo (6353) deDIRETOR DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL,nível68-1

180SILVA,para exercer o cargo (6354) deGERENTE DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL, 1
DGS-2

FAUSTO SILVA, para exercer o cargo (6355) de DIRETOR DEMISSÕES, RECEPÇÕES E EVENTOS, nível DGS-1

LUCIANA BROGNOLI CORREA, para exercedr o cargo (6020)de GERENTE DE EVENTOS,nível DGS-2.

ROSA BEATRIZ MADRUGA PINHEIRO, matrícula nº 216273-3,para exercer a FG (6232) de ASSISTENTE DO CONSULTORGERAL,nível FG-2,

ATO nº 1006 - de 15/5/2007
NOMEAR,de acordo com os arts. 9º e 11 da Lei nº 6, 745/85, os
abaixo relacionados para exercerem cargos comissionados
âmbito do IPESC: |

no

RONAY JUCÉLIO DOS SANTOS, para exercer o cargo (5453) de
CONSULTOR TÉCNICO,nível DGI-1

DAYAN THIVES OENING, para exercer o cargo (5453) de
CONSULTOR TÉCNICO,nível DGI-1,

ATO nº 1007 - de 15/5/2007
NOMEAR,de acordo comos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.74585 08
abaixo relacionados para exercerem cargos comissionados
seguintes entidades:

 

nas

- DEPARTAMENTO ESTADUALDE INFRA-ESTRUTURA

JOSÉ CARLOS ZANDONÁ, para exercer o cargo (6476) de

 

1 do Contrato

|Convite N.º 001/2007-PGE), que celebram s Procuradoria

 

-05.2007 (TERÇA-FEIRA)

201 DGS-

1 DE ESTADO DF 00

cargo (6347 de

nível DGS-

 

A

   

  

er O cargo

doria' Geral, nível

CRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO.

00.0.. para exercer à FTG (5973)
0 0 .008.151-1 a

05.07

EDI

 

SECRETARIA EXECUTIVA DE ARTICULAÇÃO ESTADUAL

MARIZA DORACI PEREIRA, para exercer o cargo (5769) de
EXECUTIVO DE ARTIC ULAÇÃO POLÍTICA, nível 68-1

TT 17
5” HENRIQUE DA SILVEIRA

Governador do Estado

ANTONIO MARCOS GAVAZZONI

Secretário de Estado da Administração

JO

( GABINETE DO GOVERNADOR    
po—
1 Estado de Santa Catarina
 

Extrato do Contrato N.º 001/2007-PGE (Derivado do
Convite Nº 001/2007-PGE), que celebram a Procuradoria
Geral do Estado e a empresa Escrimate Comércio e
Representação de Material de Escritório e Informática Ltda. -
Objeto: Fornecimento de cartuchos de toner e cartuchos de tinta para
impressoras, referente nos Itens de nºs 01, 08 e 05, para atender a
necessidade da Procuradoria Geral do Estado, pelo preço decorrente da
proposta de preços apresentada no Edital de Convite nº 001/2007-PGE. Do
preço: Item 01 : preço unitário de R$ 345,00 e preço total do item de R$
17.250,00; Item 03: Preço unitário de R$ 64,00 e preço total do 5

 

 

Adriano Zanotto

Procurador-Geral doEstado

Estado deSantaCatarina
ProcuradoriaGeraldoEstado

Extrato do Contrato N.º 002/2007-PGE (Derivado do
Convite N.º 001/2007-PGE), que celebram 2 Procuradoria
Geral do Estado e 2 empresa Infotriz Suprimentos e Serviços
de Informática Ltda. - Objeto: Fornecimentodecartuchos detintapara
imp as, refe Htens de n's 02 e 04, para atender

a

necessidadeda,
Procuradoria Geral do Estado, pelo preço decorrente da proposta depreços
apresentada no Edital de Convitenº 001/2007-PGE. 0 preço: Item02 :
preço unitário de R$ 40,63 e preço total do em de RS 6.09450 e 04
preço unitário de R$62,09e preço totaldoKem25745888000
contrato: R$ 13599330; Ag 41930
3390.30 0 01000 02 4 Empenho nº 58172007 Da 
 

Estado de Santa Catarina
Procuradoria Geral do Estado

N.º 003/2007-PGE (Derivado do 
Geral do Estado e a empresa Star BKS Ltda. - Objeto:
Fornecimento de cartuchos de tinta para inupressoras, referente aos Itens de
ns 06 e 07, para atender a necessidade da Procuradoria Geral do Estado,
pelo preço decorrente da proposta de preços apresentada no Edital de

| Convite nº 001/2007 -PGE. Do preço: Hem 06 : preço unitário de R$ 71,74  



2007 (TERÇA-FEIRA) 0 01 11

| £ preçototal do R$ 10.761,00 61 07 preço unitário de R$ 66,53 e| preço total do item de R$ 9.979,50. Valor total do contrato: R$ 20.740,50;Atividade/Projeto: 4193;033.90.30 0100Nota de Empenho nº 582/2007; Da Vigência: A vigência do presente Contrato
1al de1 600ato da assinatura do Contrato, expirando em 31/12/2007, nst do quadr aprovados preliminarmente

| Florianópolis, 08 de maio de 2007.
elo Comitê Gestor de Turismo nas datas00 2.000— 1publicação «

indi

0

1
pel om

a do SEITEC para

para

ontratos adminis

cionamento entre o F
detalharão técnic

6 000

3. DETERMINARà Diretoria do SEIT EC que proceda a emissãoapós os devidos 81 0Certificado de Registro de
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA
uso de suas atribuições legais, resolve captação junto aosPortaria (s):

Catarina

ADMINISTRAÇÃO, no
Acordo de Regime Esbaixar (as) seguinte (s) cial autorizando o início do proce

contribuintes do ICMS do Estado de Se

Anexo à Portaria 33/2007-SEITEC de 07 de maio de 2007
PORTARIA nº 51 - de 7/2/2007
ALTERAR A CARGA HORÁRIA, conforme
20035/063, de acordo como art. 23, da Le 1 17 6

8 +, da 1607 1.13992
horas semanais, de Lourdes de Nez Recco, matrícula n
03, ocupante do cargo de provimento efetivo (701) de

|PTEC0
| 11º BIGFEST- Festa

do Município de
|
Biguaçú 2
52 da Moda Associaçãode Formação

Profissional e Cultural

| AUTORIA
1 60 6

3
19/04/2007

NnaliTécnico em Gestão de Desenvolvimento Regional, lotado na SDRAraranguá, a partir de 01/04/2006 (Reproduzida por Incorreção | Catarinense10367079 1 0 07/05/2007

Associação de Sras de

Rotarianos de

| Papanduva

| Grupo de Apoio e |
| Desenvolvimento Ponte

| Aniversário de
Papanduva|

Casa da
[0520/07 1

Republicação POr incorreção, Portaria publicada no DOE de
ã

20412007 |
23/04/2007
ESTADO DE SANTA CATARINA

07SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO F 7 0 13 isRTARIA 156

-

de 03/04/2007
4/079 | MeirelesDESIGNAR, combase na atribuição de competência delegada peloart. 7º da Lei Complementar nº 284, de 28 de fevereiro de 2005, osservidores, CARLOS HAMMES, matrícula nº 232 627-2-01,ISAIR BERNARDO SCHWINDEN, mutrícula nº 234 991-4-01,MARLI NEUSA RACHADEL, matrícula nº 244 335-0-01,RICARDO DA SILVEIRA NUNES, matrícula 0 219.494-5-01.como membros titulares e NERCY BRASIL FERREIRA FILHOmatrícula nº 219,469-4-01, como membro suplente, para sob àpresidência do primeiro, e, na sua ausência, à do segundo, |comporem COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO,para

|

|recebimento de mater; no âmbito da Secretaria deAdministração, pelo período de 03/04/2007 a 31/12/2007.

| Festa do Chimarrão

19/04/2007 1

19/04/2007

10408

ideBomRetiro =| 19/04/2007
| Instituto Ilhas do Brasil1 Conferência Ilhas

1 | Marinhas do Brasil
[0873/071|CIM 7 1 1 Fr 1910472007

epta Comunicação
Ltda

| : arina dos
| 1086/073

|

Meus Olhos 3
46 Eventos [Blumenau Convention 11 11491075 0— 80 19/04/2007 |

ra RodeioCrioulo E T.G. Rincão da 1
6 C.T.G. |Saudade

L1177/079

|

Rincão da Saudade 1 32
1 1 0 ..06

Feincos e 1º Salão Sul |Eventos Ltda
atarinense de

1191/071 |Turismo-50

| 19/04/2007
T

stado da
| 07/05/2007 |

APOSTILA. nº 53 - de 24/4/2007
CONCEDER BENEFÍCIOS, nos termos do art. 80, item 1, da

Página 5

ORTARIA Nº34/2007-SEITEC, de 07 de maio de 2007,

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CULTURA, TURISMOE
ESPORTE, no uso das

Artigos 11, item II, 12, item III, do Decreto nº 3.115, de 29 de abril
1tou à Lei 13,336, de 08 de março de 2005,
: do Comitê Gestor do Fundo Estadual de
FUNDESPORTEque compõe o Sistema
à Cultura, ao Turismo e ao Es porte —

suas atribuições legais e nos termos dos

Incentivo

resolve

1. DETERMINARo prosseguimento da instrução processual dos8 6 28 40 quadro anexo, aprovados preliminarmenteComitê Gestor de Esporte, nas datas indicadas;
2. CONCEDERo prazo de 15 (quinze) dias, contados da data depublicação desta portaria, para que os proponentes efetuem os1stes determinados pelo Comitê Gestor, se existentes, e oscaminhem à Diretoria do SEITEC parafixação dos valores finais

juntamente com a documentação complementar
formulação dos respectivos convênios oucontratos administrativos que, na forma da legislação vigente,detalharão técnica e juridicamente o relacionamento entre o Estadoe O proponente.

3. DETERMINAR à Diretoria do SEITEC que proceda a emissão,após os devidos registros, do competente Certificado de Registro deAcordo de Regime Especial autorizando o início do processo decaptação junto aos contribuintes do ICMS do Estado de SantaCatarina

a seremlibe

sária para

Portaria 34/2007 171

| Título do projeto je

Diversity

de 07 de maio de 2007,
Proponente Aprovado

= em
Dulcimar Antônio

2 — Grando
| 1145/070 | AFESC - Associação1 | Associação das Federações

Fóruns (R$

|

Desportivas do estado
59.000,00) de Santa Catarina

| Federação de Vela Realização de etapas
| do Estado de Santa

|

do Ranking e
| Catarina Campeonatos

Estaduais

Secretaria do Estado

de Cultura, Turismo e
Esporte

1706307063

 

137075

1 14217077 Manutenção do 07/05/07
Conselho Estadual
de Esportes
(reserva
orçamentária —de

8400.00.00
| Manutenção
| Tribunal de Just

| Desportiva(reser
1 orçamentária

“Secretaria do Estado

|

07/05/07
de Cultura, Turismo e

1424/076

|07/05/07
| (reserva

10Lei nº 6.84486 020 redação dada pelo art. 1º, da Lei nº6.901/86, conforme processo nº SEAP-019901/062, a MARIACILENE COLONETTI, matrícula nº 115024-3-1, ocupante do

—

|

07/05/2007 |

Es11921078 0 3

00| Aniversário do 1

| município de Pinheiro |

| R$1.600.000, je

ConstruçãodePistade

|

07/05/07
AtletismoSintética

0

| Municipal de

14647078cargo (701) de PROFESSOR, nível MAG-I10-A, lotado(a) no(a) [1237/07 [Preto :SED, 20% (vinte por cento) do valor atribuído a função de | 320contiança de Responsável por Direção Escolar Reunida, nível 11278070 nhalzinhoPE-CAS-6, tem direito ainda a 80% (oitenta por cento) do valor dafunção de confiança de Responsável pela Direção Escolar, nívelPE-CAS-6, ambos da estrutura básica da SED, nos termos do art80, item 1, da Lei 6844/86, com nova redação dada pelo art. 24, daLei nº 7.373/88.

ANTÔNIO MARCOS GAVAZZONI
Secretário de Estado da Administração

Noite Motivacional |

10 19042007

ão deAções 1 22 8- |
1 | 07/05/2007 |

cretaria de Estado da |
| Cultura, Turismo e| informações
| Esporte| Turísticas (Reserva

| Orçamentária de

170  8400.000.00|
Manutenção do
Conselho Estadual de | Cultura, Turismo e

| Turismo (Reserva | Esporte
1 Orçamentária de R$ |

28072 400.000,00)
Secretaria de Estado da

Secretária de Estado da
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AOCONTRATO Nº 040/2006.
|ESPÉCIE: Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 040/2006 |Licitatório — CV nº 009/2006. PARTE: Secretaria deAdministração/Fundo de Materiais Publicações e Impressos e ImpressosOficiais, como Contratante e à Empresa Loca Auto Locadora de Veículos Ltda.como Contratada. OBJETO; Locação de Veículo. VIGÊNCIA: À vigência do fr de TSec

presente Termo é a partir de 1º de abril de 2007 à 31 agosto de 2007
1 Cultura, Tv

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:Ação - 6160Item Orçamentário — 339039
SENA AEFonte - 0240. Florianópolis, 26 de março de 2007, SIGNATÁRIOS. ntônioMarcos Gavazzoni, pela Contratante e Eduardo Martins G pelaContratada,

À

Plano de Captação de

| Agentes de Turismo
| (Reserva

| Orçamentária de R$
426/079 | 400.000,00)

Processo | Cultura, Turismo e
Estado da Esporte

4
| Agentes de Turismo

| Execução (Reserva Esporte
| Orçamentár e R$

|1427/075 | 300.000,00) |
300207 70040260 Clube

14401071 1 Ribeirão da Ilha

= | Participação de Santa |Fec

| Catarina no Fór

| Seatrade Ushuaia
2007

2º Exposição Agremiação «

1

   

CULTURA, TURISMO E ESPORTE
Conventior

| Bureaux

Catarina

 

PORTARIA Nº 33/2007-SEITEC, de 07 de maio de 2007.

Brasileira de 0
Orquídeas e Planta

11535072 07

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CULTURA, TURISMOE
ESPORTE, no uso das suas atribuições legais e nos termos dos
Artigos 11, item II, 12, item HI, do Decreto nº 3,115, de 29 de abril
de 2005, que regulamentou a Lei 13,336, de 08 de março de 2005,
na função de Presidente do Comitê Gestor do Fundo Estadual de

Dep. Gilmar Knaesel

Secretário de Estado da Cultura, Turismoe Esporte

19/04/2007 | |

Esportes

JaraguádoSul

1
|
+
| Tomeio

|Lustenau

[1526/073 07/05/07

Dep. Gilmar Knaesel
Secretário de Estado da Cultura, Turismo e Esporte

PORTARIA Nº 35/2007-SEITEC, de 07 de maio de 2007.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CULTURA, TURISMO E
ESPORTE, no uso das suas atribuições legais e nos termos dos
Artigos 11, item II, 12, item III, do Decreto nº 3.115, de 29 de abril
de 2005, que regulamentou a Lei 13,336, de 08 de março de 2005,

função de Presidente do Comitê Gestor do Fundo: Estadual de
1 Cultura - FUNCULTURALque compõe o Sistema

1 ao Turismo e ao Esporte —Cultura,

1. DETERMINARo prosseguimento da instrução processual dos
projetos constantes do quadro anexo, aprovados preliminarmente
elo Comitê Gestor de Cultura, nas datas indicadas:

2. 0oprazo de 15 (quinze) dias, contados da data de
1 ção desta portaria, para que os proponentes efetuem os
18 determinados pelo Comitê Gestor, se existentes, e os
encaminhemà Diretoria do SEITEC para fixação dos valores finais

juntamente com a documentaç 80

para formulação dos respectivos convênios ou
contratos administrativos que, na forma da legislação vigente,
deta ão técnica e juridicamente 0 relacionamento entre o Estado
e o proponente

3.DETERMINARà Diretoria do SEITEC que proceda a emissão,
após os devidos registros, do competente Certificado de Registro de

à serem liberados.

necessária 
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Acordo de Regime Especial autorizando o início do processo decaptação junto aos contribuintes do ICMS do Estado de
Catarina.

Anexo à Portaria 35/2007-SEITEC de 07 de maiode 2007

Santa

Título do projeto 5 Proponente | Aprovado |
E a—r = ="em

m da Orquestra | As xiação Orquestra | 17/04/2007
Sinfônica nas | Sinfônica
Comunidades Rio | Comunidade
de Janeiro U

Instrumentos
Musicais para à

Banda de Música da

Polícia Militar 5
167.000,00) ECA |FAM 2007 | Associação

—

Cultural | 07/05/2007 |
Florianópolis | Panvision
Audiovisual |

10461071

10967079

|
1

nas

+ - 1
| Polícia

—
Milita 07/05/2007

| Santa Catarina

Levando Cultura 1 07/05/2007
Literatura Para Todo | de Letras
o Estado (R$ |
120.000,00)

1316/079 Festival 81 7 'entro de Exposições | 07/05/2007 |
Catarinense e e Convenções del
Dança | Tubarão - CECONTU | |

-- —
413781074

1

Reforma à

|

Secretaria de Estado | 07/05/2007

| 13077070

Academia do | da Cultura, Turismo e |
Comércio de SC Esporte

1429/078 Manutenção do| Secretaria de Estado
Conselho

—

Estadual

|

da Cultura, Turismo e
de Cultura —

|

Esporte
(Reserva
Orçamentária
400.000,00)
Circuito das

Orquestras de Santa
Catarina

—(Reserva

Orçamentária R$
1.500.000,00)

1433/075

|

FEMIC (Reserva
Orçamentária R$
2.000.000,00)
Prêmio Cinemateca
(R$ 1.600.000,00)

1435/078

|

Prêmio Cruz e Souza
(Reserva
Orçamentária
500.000,00)
Prêmio Victor
Meirelles

—(Reserva

Orçamentária R$
500.000,00
Exposição

—Camille
Claudel - A sombra
de Rodin - São
Joaquim
Instrumentos
Musicais para à
Banda de Música do
Corpo de Bombeiros
Militar (R$
73.000,00)
Construção do
Memorial Victor
Meirelles
Aquisição
Medalhas
Condecorativas

R$

Secretaria de Estado

|

07/05/2007|
da Cultura, Turismo e
Esporte

ado|07/05/2007 |

marCatarinense |07/05/2007
de Cultura 2 |
Fundação Catarinense | 07/05/2007

|

de Cultura
R$ |

Fundação Catarinense 07/05/2007

|

de Cultura

AAMASC -

|

07/05/2007.
Associação —Amigos
do Museu de Arte de
SC

Corpo de Bombeiros

Militar de Santa |

1
||
1

14551079

07/05/2007 | 
Catarina

Prefeitura Munici

de Vitor Meireles

Dep. Gilmar Knaesel
Secretário de Estado da Cultura, Turismo e Esporte

SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA, TURISMO EESPORTE - EXTRATO DE CONVÊNIO -5 Termo
7-6, referente ao Fundo de Incentivo àCultura — FUNCULTURAL. CONVENENTES: O Estado deSanta Catarina, através da Secretaria de Estado da Cultura, Turismoe Esporte - SOL e a Fundação Universidade Regional deBlumenau. OBJETO: O objeto do presente Convênio é o 655de recursos financeiros a serem aplicados no projeto “20ºFESTIVAL “UNIVERSITÁRIO DE TEATRO DEBLUMENAU": Total R$ 375.000,00 (trezentos e setenta e cincomil reais), sendo R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) incentiv,pelo Estado e R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) comocontrapartida do proponente. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: 44 020 Ação 5628, Item Orçamentário3.3.40.43, Fonte 0669, do Orçamento do Estado para 2007,conforme Nota de Empenho Global nº 258/000, de 11/05/2007.PRAZO E VIGÊNCIA: O presente convênio tem início a contarda data de 11 de maio de 2007, com vigência até 31 de dezembrode 2007. SIGNATÁRIOS: Deputado Gilmar Knaesel, pelaSecretaria e Egon José Schramm, pela Fundação.

3712079

70512007

SECRETARIA DEESTADO DA CULTURATURISMO E

EXTRATO DO CONTRATO Nº 5822/2007-0
(FUNDO DE INCENTIVO À CULTI RA)

Contratante: Se Tunsmo
Esporte
Contratado: Maria Cristina Pretti Faria
Objeto: Projeto Cultural0 TRO DE PINTURA
UM OLHAR PARA JARAGUÁ'
Valor: Total Incentivado R$ 10.000,00 (dez
Crédito Orçamentário: À despesa correrá
7948, Nem Orçamentário 3.3.90 48, Fonte
Orçamento do Estado para 2007, conforme Nota de Empenho
Global nº 260/000de 11/05/2007
Vigên

mil reais)

à conta da Ação
0669, do

O presente contrato tem início a contar da data de
ão no D.O.E. até 31 de dezembro de 2007

Data: Florianópolis, 14 de maio de 2007

Secretário de Estado da Cultura
Turismoe Esporte

ar Knaesel

Proponente

=
3 ADO DA CULTURA, Fl.

EXTRATO DO CONTRA'I ONº 5823/2007-8
(FUNDO DE INCENTIVO À CULTURA)

Contratante: Secretaria de Estado da
Esporte
Contratado: Elisiana Trilha Castro
Objeto: Projeto Cultural INVENTÁRIO DOSCEMITÉRIOS DE IMIGRANTES ALEMÃES DA REGIÃO
DA GRANDE FLORIANÓPOLIS”
Valor: Total Incentivado R$ 39.000,00 (trinta e
reais).

Crédito Orçamentário: À despesa correrá à conta da Ação7948, Item Orçamentário 33 90.48, Fonte 0669, doOrçamento do Estado para 2007, conforme Nota de EmpenhoGlobal nº 259/000 de 11/05/2007
Vigência: O presente contrato tem início a contar da data depublicação no D.O.E. até 31 de dezembro de 2007
Data: Florianópolis, 14 de maio de 2007

Cultura, Turismo e

nove mil

- Secretário de Estado da Cultura,
Turismoe Esporte

Deputado Gilmar Knaesel

Elisiana Tri 20 — Proponente

SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA, TURISMO E
ESPORTE - EXTRATO DE CONVÊNIO - ESPÉCIE: 0
do Convênio nº 5824/2007-6, referente ao Fundo de Inc entivo à
Cultura — FUNCULTURAL. CONVE TES: O Estado de
Santa 446 8 3504 0

SOL e a Funda Universidade
Blumenau. OBJETO: O objeto do presente Convênio é O repasse
de recursos financeiros a serem aplicados no projeto “20º
FESTIVAL

—

UNIVERSITÁRIO DE ATRO DE
BLUMENAU”; Total R$ 375.000,00 (trezentos e setenta e cinco
mil reais), sendo R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) incentivado
pelo Estado e R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) como
contrapartida do proponente. CRÉDITO ORÇAME 10 4
despesa correrá a conta da Ação 5628, Item Orçamentá
3.3.40.43, Fonte 0669, do Ciçamento do Estado para
conforme Nota de Empenho Global nº 258/000, de 11/05/20
PRAZO E VIGÊNCIA: O presente convênio tem início a contar
da data de 11 de maio de 2007, com vigência até 31 de dezembro
de 2007. SIGNATÁRIOS: Deputado Gilmar Knaesel, pela
Secretaria é Egon José Schramm, pela Fundação

Regional de

  SECRETARIA DE ESTADO DA CULTL RA,
TURISMOE ESPORTE

9

0 58232007-8

0 4 CULTURA)

EXTRATO DO CC
(FUNDO DE INCE

Contratante: Secretaria de Estado da Cultura, Turismo e Esporte
Contratado: ana Trilha Castro
Objeto: Projeto Cultural “E? 310 DOS CEMITÉRIOS
DE IMIGRANTES ALEMÃES DA REGIÃO DA GRANDE
FLORIANÓPOLIS”.
Valor: Total Incentivado R$ 39 000,00 (trinta e nove mil reais)
Crédito Orçamentário: À despesa correrá à conta da Ação 7948,
Item Orçamentário 3.3.90.48, Fonte 0669, do Orçamento do
Estado para 2007, conforme Nota de Empenho Global nº 259/000
de 11/05/2007.

a)

a)

15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

U presente contrato tem início a contar da
no DO.E

Vigência
data de112 até 31 de dezembro de 200

14 de maio de 2007

21

STADO DA CULTURA,
FURISMO E ESPORTE

7000470Nº 5
(FUNDO DE INCENTIVO À CU

22/2007-0

.7

Contratante: 8

00

Objeto: Projeto Cultural
OLHAR PARA JARAGUÁ"
Valor; Total Incentivado R$ 10, 000,00(dez mil reais
Crédito Orçamentário: À despesa correrá à conta da Ação 7948,
1 00 3.3.90.48. Fonte 0669, do Orçamento doEstado para 2007, conforme Nota de Empenho Global nº 260/000
de 11/05/2007

Vigência: O presente contrato tem início a contar da data depublicação no D.O.E. até 31 de dezembro de 2007
Data: Florianópolis, 14 de maio de 2007

“taria de Estado da Cultura, Turismo e Esporte.
Cristina Pretti Fe

NCONTRODE PINTURAS - UM

aria

Deputado Gilmar4 - 80 de Estado da Cultura,
Turismo e Esporte

— Proponente

SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA,TURISMO EESPORTE- SOL

EXTRATO DE TERMODE CONVÊNIO-
de Convênio nº 4035/2007-5. CONV.
Catarina, atra Secretaria de Estado da Cultura, Turismo eEsporte

-

80 e a Secretaria da E ucação, Ciência e Tecnologia-SED

,

com sede no município de Florianópolis. OBJETO:Concessão de bolsa de Estágio do “ProgramaPrimeira Chance” paraalunos regularmente matriculados nas guintes áreas: Ensino Médioe Profissionalizante da Rede Pública Estadual - DO PRAZO DEVIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2010, DATA: 04/01/2007SIGNATÁRIOS: Dep. Gilmar Knaesel, pela SOL e Sr Paulo Bauerpela Secretaria da Educação, Ciência e Tecnologia- SED

SPÉCIE: Termo
281 0 Estado de Santa

68 0

ARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL

PORTARIA 013/SDS
-

14.05 2007

7 à Portaria SDS nº 005, de 01 0 6 2006, que0080 tes da Comissão Técnica do PlanoEstadual de Recursos0 0providências

Estado do

Presidente do

O Secretário de Desenvolvimento Sustentável, na
Conselho Estadual de RecursosCERH, no uso das atribuições que lhe confere o art 7º,Inciso IX, do Regimento Interno do CERH, aprovado pelo Decretonº 1.003, de 12 de novembro de 1991 e, em atenção ao disposto noart. 5º da Resolução 001/2005 do Conselho Estadual de RecursosHídricos, resolve

qualidade de

Hídricos

Art, 1º - Altera e acrescenta inciso ao art. 1º da Portaria SDS nº0OS, de 01 de março de 2006, que passa a 18087 coma seguinte
redação

.1
VII

—

Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado deSanta Catarina

—

FETAESC;
Titular: IVES LUIS LOPES:

IX — Representante dos Comitês de Gerenciamento de BaciasHidrográficas do Estado de Santa Cantarina;
Titular: GLENE SUELY RIBES FAGUNDES;
Suplente: EDSON LUIS FRONZA;

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

JEAN KUHLMANN
Secretário de. Estado do Desenvolvimento Sustentável
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos

15897077 



       

   

  
  

  
     
  

  
   
    

 

   

 

  

  
   

  
    
   

 

   

   
   
   

  

  

  
    
  

 

    
  

   

   

   

 

  
    

   
   

  
    

  

    

     
   

    

  

    

  

    

  
    

  
   

   

  

   

    

   

  

  

  
    

  

     
      

          

         

      
      

 

       

15.05.2007 (TERÇA-FEIRA) 0001- 80 -
Página 7

'1
40 4 IA E TECN 064

50 40 0 AO, CIENCIA E TECNOLOGIA le suas atribu 1 tua 1É >Uc UTIDUIÇÕE 6 11 5014as seguintes Portarias

PORTARIA P/: 654 - 10/04/2007

DESIGNAR, de acordo com os artigos 1º e 2º, da Lei Complem 89, de 13/2005, com

a

carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais, os servidores abaixo relacionados

"6 01 . 6 0.0 DESCRIÇÃO DA U.E. MUNICÍPIO A PARTIR DE
047312-01-0

—

DORLY MELLO CERON 752 1430 NEP SAO JOSE URUSSANGA 12/02/2007
:

ESCOLA-70%-2-TURNO158441-01-3 EDNA DA SILVA POR TO GASPAR 751 143 DIRETOR 600 .0 12/02/2007ESCOLA-70%-2-TURNO VALTER19623 1-04-0 EDNEIA CRISTINE DE SA CARDOSO 751 146 DIRETOR EEB MARIA1 SANGAO 12/02/2007
i : EDUARDO

ESCOLA-80%-3-TURNOS VASCONCELOS352482-02-5 ELIAS85 756 151 ASSESSOR DE DIRECAO EEB FRANCISCO MANFROI LAGES 12/02/2007- 60%361965-03-6 FERNANDACARDOSO DE VARGAS 164 143 DIRETOR EEB GOV IRINEU SOMBRIO 24/02/2007
RODRIGUES

ESCOLA-70%-2-TURNO BORNHAUSEN211862-03-9 3085 778 151 ASSESSOR DE DIRECAO EEB VICTOR MEIRELLES VITOR MEIRELES 02/04/2007
.

- 60%13957 1-01-8 MARIA DE LOURDES LUIZ 779 148 DIRETOR EEB PROF ELOISA MARIA BIGUACU 12/02/2007
ae

ESCOLA-90%-3-TURNOS PRAZERES181922-01-4 MARIA T ERESINHA 81VA 779 1430 EEB PROF MARIA DE BIGUACU 12/02/2007
.

ESCOLA-70%-2-TURNO LOURDES SCHERER234742-04-3 1
765 1440 NEP DE BRUSQUE BRUSQUE 12/02/2007ESCOLA-70%-3-TURNOS324478-01-4 8541 764 1500 3 ARARANGUA 20/03/2007' ESCOLA-100%-3-TURNOS181461-01-3 170 754 1450 EEB000 12/02/2007ESCOLA-80%-2-TURNOS

PORTARIA P/: 719 - 13/04/2007

DESIGNAR, de acordo com os artigos 1º e 2º, da Lei Complementar nº.289, de 10/03/2005, com a carga horária de 40 (quarenta) horassemanais, os servidores abaixo relacionados:
MATRÍCULA NOME GEREI 000 DESCRIÇÃO DA U.E. MUNICÍPIO A PARTIR DE203788-01-2 6106060855 803 1440 NEP SAO JOAQUIM SAO JOAQUIM 02/04/2007ESCOLA-70%-3-TURNOS152416-01-0 4BERTOLINO SANTOS RADIN 763 144 DIRETOR EEB DOM DANIEL HOSTIN MATOS COSTA 01/03/2007

ILA-70%-3-TURNOS145028-01-0 401WALMYRA DE FARIAS FRAGA 779 143 1 0 EEB PREF AVELINO BIGUACU 12/02/2007:SCOLA-70%-2-TURNO MULLER154319-01-9 4100 762 151 ASSESSOR DE DIRECAO EEB PROF PAULINA GAYA NAVEGANTES 12/02/2007- 60%
170165-01-7 .1.110 762 1460 EEB ADELAIDE KONDER NAVEGANTES 12/02/2007ESCOLA-80%-3-TURNOS

5
345554-02-8 085 761 151 ASSESSOR DE DIRECAO EEB SAO VICENTE ITAPIRANGA 12/02/2007- 60%
320826-02-5 08045 762 1440 EEB PROF JOAO BATISTA PENHA 12/02/2007

ESCOLA-70%-3-TURNOS PAIVA199406-03-9º

—

ELENICE TEREZINHA FAUST 762 143 DIRETOR EEB SAO JOSE NAVEGANTES 12/02/2007ESCOLA-70%-2-TURNO169278-01-0 .158 753 151 ASSESSOR DE DIRECAO EEB ARNOLDO AGENOR GASPAR 02/03/200760% ZIMMERMANN251413-03-3 .1.08 753 1440 61100

—

DOUTOR0 12/02/2007
ESCOLA-70%-3-TURNOS232938-01-7 ELTON ELISEU CAPRARA 762 143 DIRETOR NEP DEITAJAI 1 12/02/2007
ESCOLA-70%-2-TURNO297503-02-3 EVALDO DACOL 777 152 ASSESSOR DE DIRECAO EEB SANTA TERESINHA CURITIBANOS 20/03/2007- 70%

333335-03-3 0 RAMOS LOPES 764 151 ASSESSOR DE DIRECAO EEB GOV HILDO PASSO DE TORRES 12/02/2007- 60% MENEGHETTI148168-01-1 HELIA ALICE DOS SANTOS 779 151 ASSESSOR DE DIRECAO EEB PE VICENTE F PALHOCA 12/02/2007- 60% CORDEIRO344281-02-0 018 DE OLIVEIRA ALVES 779 1430 EEF SANTO ANTONIO BIGUACU 12/02/2007
ESCOLA-70%-2-TURNO204373-04-4 10 779 1460 30 BIGUACU 12/02/2007ESCOLA-80%-3-TURNOS DUARTE S E SOUZA165929-04-4 JANETE MARIA BOSO GASPERI 779 143 DIRETOR EEF TEOFILO TEODORO BIGUACU 12/02/2007ESCOLA-70%-2-TURNO REGIS313641-03-8

—

JAQUELINE ODETE DE CARVALHO 761 146 DIRETOR EEB ALBERICO AZEVEDO SAO MIGUEL DO 12/02/2007ESCOLA-80%-3-TURNOS OESTE155152-01-3 10801 764 146 DIRETOR EEB00100 .0ARROIO 0170312007TEIXEIRA ESCOLA-80%-3-TURNOS CARDOSO DO SILVA214107-02-8 0804 762 151 ASSESSOR DE DIRECAO EEB ADELAIDE KONDER NAVEGANTES 16/03/2007- 60%
165656-01-2 1500.2 753 1430 EEF CLARA DONNER TIMBO 20/03/2007

ESCOLA-70%-2-TURNO  
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211639-03-1

315420-03-3

144430-01-1

145644-01-0

323856-03-3

161637-01-4

22603 1-03-0

278326-04-6

300453-04-8

156209-01-6

188939-01-7

167637-01-7

326130-03-1

335343-03-5

286674-03-9

326392-03-4

321275-04-0

169353-01-0 
174414-01-3

345811-03-3

189965-01-1

179109-01-5

PORTARIA P/;

MATRÍCULA
322505-03-4

239484-04-7

120924-01-8

191727-01-7

309057-04-4

139116-01-0

380066-01-0

272997-05-0

340049-03-2

227286-04-5

286556-01-4

302516-03-0
   

 

154458-01-6

 

     
197518-01-8

  

  
  

191278-01-0    
 

  

332157-03-6

281263-03-0

LUCIANE VICENTE

MARIA INES PEREIRA

MARILUCEDA SILVA

MARILUCE RODRIGUES DA SILVA
BILCK
MARLI TERESA BONFLEUR KERBER 167

MOACIR1

NEUZA MARIA DOS SANTOS DIAS

OLGA MARCILIA GRIMM

PATRICIA MACIEL FERREIRA DA SILVA

RILDO DA ROCHA E SILVA

ROBERTO SANDRO TONELLO

ROSANGELA DOS SANTOS

ROSILDA ROSA DE AMORIM

0851080

5205

8 8

SANDRA HELENA DE TOFFOL BOCH

SARA SOUSA GALLO

SILVANA DE CASSIA M OLIVEIRA
PRAZERES

SILVANA MARIA RIBEIRO MALDANER

SILVETE COUTO DE MIRANDA

SUSARA BAUER DA ROSA SAVIATTO

TERESINHA DE SOUZA

WILZA SORAYA LIMACO DA SILVEI

749 - 17/04/2007

NOME

ADAILTON SALVALAIO

ADRIANA MATTEVI LUIZ DE FRANCA

ALCEU ADILSON RANK

ALFREDO FRANCISCO MARTIM FEIGL

ANA CELIA JACOBOWSKI

ANA KOEHLER

ANA RITA CORAL RODRIGUES

ARILDA CRISTINA VIECELI
AMALCABURIO
DAIANE DAL BELLO

DENISE VIVIANE BOING JERONIMO

ERNA HARDT DA ROSA

EUVADIR MACHADO

FRANCISCO LOTERIO DE OLIVEIRA

GILSONI MENDONCA LUNARDI

IDETE ZUANAZZI MUNARINI

764

779

763

779

779

762

776

777

764

756

762

764

778

RA 779

DESIGNAR, de acordo com os artigos 1º e 2º, da Lei Complementar
semanais, os servidores abaixo relacionados:

GEREI

751

759

767

763

767

767

803

801

779

779

767

767

751

759

00

   9 2 2-0

0

ESCOLA-80%-3-TURNOS
3 DIRETOR

ESCOLA-T0%-2-TURNO

ASSESSOR DE DIRECAO

- 60%

3 DIRETOR

ESCOLA-70%-2-TURNO

ASSESSOR DE DIRECAO
- 70%

151 ASSESSOR DE DIRECAO
- 60%

153 ASSESSOR DE DIRECAO
- 80%

152 ASSESSOR DE DIRECAO
- 70%

143 DIRETOR

ESCOLA-70%-2-TURNO
151 ASSESSOR DE DIRECAO

- 60%
152 ASSESSOR DE DIRECAO

- 70%
152 ASSESSOR DE DIRECAO

- 70%

143 DIRETOR

ESCOLA-JOX-2TURNO
143 DIRETOR

ESCOLA-70%-2-TURNO
151 ASSESSOR DE DIRECAO

- 60%
153 ASSESSOR DE DIRECAO

- 80%
151 ASSESSOR DE DIRECAO

- 60%

145 DIRETOR

ESCOLA-80%-2-TURNOS
152 ASSESSOR DE DIRECAO

- 70%
151 ASSESSOR DE DIRECAO

- 60%

146 DIRETOR

ESCOLA-80%-3-TURNOS
146 DIRETOR

ESCOLA-80%-3-TURNOS

0
15

15

15

148

152

15

15

144

1 ASSESSOR DE DIRECAO
- 60%
ASSESSOR DE DIRECAO
- 60%

1 ASSESSOR DE DIRECAO
- 60%
ASSESSOR DE DIRECAO
- 60%

1 ASSESSOR DE DIRECAO
- 60%
ASSESSOR DE DIRECAO
- 80%
ASSESSOR DE DIRECAO
-707

1 ASSESSOR DE DIRECAO
-604

1 8585000
- 60
0
890-904-3-08
55850 0
- 70%
ASSESSOR DE DIRECAO
- 60%
ASSESSOR DE DIRECAO
- 60%
DIRETOR
ESCOLA-70%-3-TURNOS
DIRETOR
ESCOLA-70%-3-TURNOS

=
-

  

EEB ANISIO VDE FREITAS 50 4 DA

IMPERATRIZ
EEB PREF LUIZ DE MELEIRO
1
EEB PROF PAULINA GAY A NAVEGANTES

EEF PE ANTONIO LUIZ DIAS ARARANGUA

EEB ANTONIO GONZAGA PORTO UNIAO

EEB PROF EDITH PRATES PENHA
GONCALVES
EEB MANOEL HENRIQUE PENHA
DE ASSIS

EEB PEDRO AMERICO

CEJA DE ARARANGUA

EEM PROF MARIA DA

GLORIA V DE FARIA
EEF THOMAZ PADILHA

EEB PROF JOSE BRASILICIO

EEB PROF ELOISA MARIA
PRAZERES
EEB PROF MARIA DA

GLORIA PEREIRA
EEB PROF LIDIA LEAL

EEB SAO DONATO

EEB DEP ALTIR WEBBER
DE MELLO

CEJA DE ARARANGUA

EEB CONEGO RODOLFO
MACHADO

EEB VISCONDE DE CAIRU

EEB PROF JULIA MIRANDA
DE SOUZA

EEB JOAO COLODEL

EEB VICTOR MEIRELLES

EEB PE VICENTE F

CORDEIRO

DESCRIÇÃO DA U.E.
EEB BERNARDO SCHMITZ

EEB SEARA

EEB GEN OSORIO

EEB DR NAYA GONZAGA
SAMPAIO

EEB NILO PECANHA

CEJA DE CANOINHAS

CEJA SAO JOAQUIM

EEB MARINO PISANI

EEB PROF IRACY TONELLO

EEB PROF ELOISA MARIA
PRAZERES

EEB GETULIO VARGAS

EEB LUIZ DAVET

EEB PROF BALDUINO

CARDOSO

EEB JOAO XXIII

EEB FRANCISCO MACIEL

BAGESTON

AGROLANDIA

ARARANGUA

BIGUACU

CACADOR

BIGUACU

BIGUACU

BALNEARIO

CAMBORIU

SÃO JOAO BATISTA

SALTINHO

CURITIBANOS

ARARANGUA

BIGUACU

LAGES

NAVEGANTES

TURVO

VITOR MEIRELES

PALHOCA

nº.289, de 10/03/2005, com a carga horária de 40 (quarenta) horas

MUNICÍPIO
SANGAO

SEARA

TRES BARRAS

CACADOR

PORTO UNIAO

CANOINHAS

SAO JOAQUIM

MONTE CARLO

XANXERE

BIGUACU

FLORIANOPOLIS

MAJOR VIEIRA

PORTO UNIAO

TUBARAO

PAIAL

  
15.05.20074-4

12/03/2007

01/03/2007

22/02/2007

12/02/2007

13/02/2007

27/03/2007

07/03/2007

12/02/2007

20/03/2007

12/02/2007

26/02/2007

12/02/2007

12/02/2007

15/03/2007

19/09/2007

23/02/2007

22/02/2007

20/03/2007

07/03/2007

12/02/2007

12/02/2007

09/03/2007

02/04/2007

12/02/2007

A PARTIR DE

02/04/2007

12/02/2007

28/02/2007

02/04/2007

26/02/2007

05/03/2007

07/03/2007

05/03/2007

12/02/2007

11/04/2007

02/04/2007

26/02/2007

26/02/2007

12/02/2007

13/03/2007    



   

 

 

 

15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

69816-01-8 015DA SILVA
270482-04-0 36 40 BET

55159-01-2 KATIA REGINA 1 AS

257598-02.1 10

225482-04-4 LILIANE MULLER SCHAEFFER

258780-03-7 LUIZ CARLOS DE JESUS GASPAR

167952-01-0 MARIA LUIZA ARAUJO

 

 

ão, Ciência e Tecnologia, sito à
rua Antônio Luz nº, 111, i

Início, sob à coordenação da Diretoria d8 de Contabilidade, Pi
Contas do Estado de Santa Catarina, os460 0
nº -00060300180 010

com observância das normas estabelecidas na Lei11º. 202/2000, Instrução
619.44272003
18
DOF mim assinado.

PORTARIA E/ 18 - de 08/05/2007AUTORIZAR, conforme
1 29.03.0500
à partir de 2007, no Colégio Excelsior, da TeMunicípio de Blumenau através do Parecer nde Estado da Educaç
03.05.2007

PORTARIA P/791 - de 20/04/2007
RETIFICAR, conforme Processo SR10 40406

POlis/SC., na condição de3 Cia e Tecnologia, tiveram
e Administração Financeiraara atender a determinação do Tribunal de

ão, Ciência e Tecnologia para indicaçã

0
0 nº. -012001 e Decreto

à tratar, foi lavrado o Presente Termo, que é

inciso 1 do artigo 6º do Decreto nº 3.036nento do Ensino Fundamental 1º ao DE
de privada de ensino,

º 147/07 da Secretariaão, Ciência e Tecnologia, aprovado em

3, a Portaria P/639,
na

09/04/2007, que designou para exercer a função de Diretor de(cód. 146-80%), na EEB. Frei Caneca, código763000759490, município de LEBON RÉGIS (8191), JANETEDIAS SIQUEIRA, matrícula nº 320632 7-02, Professor (701),Nível MAG-07-A, na parte referente lotação, que deverá serFundação Cutarinense de Educação Especial/FCEE, município deLEBON5 81919 60 como consta na referida Portaria

1001.141

 

00
9757066,

publicada no DOE, nº 1792
60. 148133-9
0-

568. 0 ada e em exercício natrabalhos de apuração da

—

na Severiano Guerreiro, nº 609, Centro,Catanduvas

 

RIC
6

Contas especial acerca do que trata à DecisEgrégio: Plenário do Tribunal de C
Catarina, consequente do
1 10060300780 0 056

Complementar
nº TCE-O1 2001 «

COMUNICA

COMUNICAMOS

0 2
nº 17969, 19/09/2006

 

 

   

 

ESCOLA

44 DIRETOR
SCOLA-705%-3 TURNOS

1 85850 0
604

1 ASSESSOR DE DIRE( 40
60%

146 DIRETOR

  - URNOS
SOR DE DIRECAO  

 

  

processos de sindicância SRO7 890/065 é PSECinstaurado pela Portaria P/1698, de
4 de 14.07.2006, Página 3,
-O1, ocupante do cargo de

29/10/07, com re

PORTARIA P/898 - de 03/05/2007DESIGNAR, às servidoras Pi
IVONI MARIA L
de .0 em Gestão

GR/NV/REF-98/42/10 e
 

 

ão Educacional

180 (cento e oitenta) dias,

Julgamento do
  18

.20272000
das normas

Instrução
.442720
 

  

1 9109712006

SC - Nº 18.12

10%-3-TURNOS

MARILENE

gune de 40 (quarenta) horas
EEB. Irmã Wienfrida, localizada

Município —de

úblicas Civis Estaduais Estáveis,AURINDO, matr. 14842 1-4, ocupante do
1

Educacional98/43/08, MAIKE CRISTINE KRETZSCHMAR91177-5, ocupante do cargo de An
Educacional

FÁTIMA SANTOS ALVES
4 760
todas lotadas na SED, para, CON:
à presidência da primeira realiza
Portaria e no prazo de

alista Técnico em
MARIA DE

+ matr. 163898-3, ocupante do cargo de
GR/NV/REF-98/43/06,STITUÍREM COMISSÃO e, soh. 0

1 8 partir da publicação desta
a tomada de

0 1 03792007 46 2001, e considerontas do Estado de Santa <*S5 -

JOSE DO

  

1 001

EEB BERTINO SIL VA LEOBERTO LEAI

:EF JULIO DA COST FLORIANOPOLISNEVES

EEB PROF GERMANÇ PORTO UNIAOWAGENFUHR
EEB PROF OSNI PAI
DA SILVA
EEF DOM JAIME DE
BARROS CAMARA

7 GRACIOSAC( IPETTI

 
LINO ANCHIETA

PALHOCA

  
CACADOR

 
 

12.07.2006, EDUCAÇÃO, localizado na

028801 6 101 .0

PAULO ROBERTO BAUER
Secretário de Estado da Educação

FAZENDA
cargo

 

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DEEST ADO DA FAZENDAGERENCIA DE CADASTRO TRIB UTARIO

Edital Declaratório N 0205/2007 GECAT

GERENTE DE CADASTROSECRETARIA DE ESTADO DACATARINA, no usoda c.
RICMS/SC-0!, aprovadopelo Decreto nº

ando aindá o que cons
DECLARA  

1

-

cancelada -00 4 1640 158 - 10 empre
e Edital, à partir da data

 

   

aru todos o

  emitido:

especificadas no Anexo Unico, e 0 08 1
Oficial

à 051

Seus livros

  

devendo os contribuintes que ost
fiscais, no prazo de 30 (tinta) dias

eleitos legais, os documentos 1 8
1 partir das datas de
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20/03/2007

02/04/2007

01/03/2007

12/02/2007

12/02/2007

02/04/2007
3

20/03/2007PEREIRA

212283-01-9 16551 RODRIGUES 51 ASSESSOR DE DIRECAO EEB TITOLIVIO VENANCIO ARAQUARI 12/02/2007
60%

ROSA

305239-03-7 MARIA VIEIRA
151 ASSESSOR DE DIRECAO EEB BERNARDINO SENA ARARANGUA 19/03/2007

- 60%
CAMPOS

226543-06-5 MARILENE GRAWE DA ROCHA
151 ASSESSOR DE DIRECAO EEB VER GUILHERME JOINVILLE 12/02/2007

- 60%
ZUEGE

218408-01-7 .01 BEATRIZ LOBO SIEGLES
145 DIRETOR

EEB VICTOR KONDER SAO FRANCISCO DO 12/02/2007
ESCOLA-80%-2-TURNOS

SUL

138343-01-4 NELDA BACHCIDRAL
143 DIRETOR

EEB FELIPE SCHMIDT SAO FRANCISCO DO 12/02/2007
ESCOLA-70%-2-TURNO

SUL

181882-01- PEDRO PICKLER DACOREGIO
152 ASSESSOR DE DIRECAO EEB GETULIO VARGAS FLORIANOFOLIS 02/04/2007

- TONA
311224-03-1 800

1460
62

0
15/02/2007

504-804-3-108
210258-03-7 ROSANE DE FATIMA FUCK DE MELLO 144 DIRETOR

NEP DE CANOINHAS CANOINHAS 28/02/2007
ESCOLA-70%-3-T URNOS

231902-04-0 051
1430

600 BRUSQUE 12/02/2007
ESCOLA-70%-2-TURNO APPEL

327304-03-0 8MARIA RIBEIRO
146 DIRETOR

EEB MAJOR OTACILIO CAMPO BELO DO SUL 26/02/2007
ESCOLA-80%-3-Tt JRNOS COUTO

230899-03-1 5110708
1440

EEB PROF SILVIO ROMERO BOM JESUS DO OESTE 12/02/2007
ESCOLA-70%-3-TURNOS

164837-01-3 80110OLIVEIRA 146 DIRETOR
EEB PROF GERMANO 00140 01/03/2007

ESCOLA-80%-3-TURNOS WAGENFUHR

186518-02-8 850 APARECIDA MOSCHETA DA 152 ASSESSOR DE DIRECAO EEB CEL CID GONZAGA PORTO UNIAO 14/02/2007

S. CORREA
- 70%

156063-01-8 856
152 ASSESSOR DE DIRECAO EEB OSMAR CUNHA FLORIANOPOLIS 01/03/2007

- 704
139473-01-8 TEODORA VIEIRA DE SOUZA

146 DIRETOR
EEB ALMIRANTE BOITEUX ARAQUARI 13/03/2007

ESCOLA-80%-3-TURNOS
117053-01-8 TEREZINHA APARECIDA BORGES DO 143 DIRETOR

EEF LAUDELINO DE SOUZA SAOJOSEDO CERRITO 08/03/2007

PRADO
ESCOLA-70%-2-TURNO MEDEIROS

254667-03-1 TEREZINHA MARIA LAVRATTI
153 ASSESSOR DE DIRECAO CEJA DE VIDEIRA VIDEIRA 02/04/2007

KUEHLKAMP
809
7

an

E

PORTARIA 7 4 03/05/2007
PORTARIA P/ 814 de 23/04/2007

200 HENRIQUE DE SOUZA, matrícula

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE TOMADA DE CONTAS SDVERTIR, de acordo como artigo 165 inciso 11, da Lei nº 6.844, 1306] 10-8-03, . ocupante do cargo de 0280

ESPECIAL Nº.001/SED/2007.
de 29 de julho de 1986 - Estatuto do Magistério Público Estadual, « iR/NV/REF-29

Avs 04/05/2007 dias do mês de maio do ano de 2007, às 14 horas,
Y7/01, com carga horária de 40 (quarenta) horasSeminais, lotada e em exercício no INSTITL JTO ESTADUAL DE

Avenida Mauro Ramos nº. 275Centro, município de FLORIANÓPOLIS, foi arquivado porque o

  

TRIBUTÁRIO, DA
FAZENDA DE SANTA016660 $ 1º, do art. 76 do
2.870, de 27 de agosto de

ta dos respectivos Processos,

são no Cadastro de Contribuintes
relacionadas no Anexo Unicoe pelos motivos nele especificados:

 

60

11864215 neles

tenham registrado em
30
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edital, proceder na forma do disposto nos incisos IT e TI, d
art. 716, do RICMS/SC-01

Os referidos Processos encontram-se à disposição s contribuintesna Gerência Regional da Fazenda Estadual a que estiverem400

E, para que produza os efeitos legais, foi lavrado e publicado «presente Edital.
Florianópolis, 14 de Maio de 2007

Adalberto Dall Oglio
Gerente de Cadastro Tributário

ANEXO ÚNICO AOEDITAL

(01) ;
Processo: 07 48217077
Contribuinte: Edivaldo Oliveira Se
Endereço: Avenida da Liberdade
Município: Joaçaba - SC
CNPJ: 08.440.352/0001-70 Inscrição Estadual
Causa: Não foi localizado o contribuinte
Data da ocorrência do0 87572007

5 - Barracão

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GERENCIA DE CADASTRO TRIBU0

Edital Declaratório Nº, 0204/2007 GECAT

O “GERENTE DE CADASTRO TRIBUTÁRIO,

—

DASECRETARIA DE ESTADO DE SANTA CATARINA,1 so dácompetência prevista no $ 1º, 0 76, do850401aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 27 de agosto de 2001, econsiderando o que consta do processo nº07 48211/079, resolveexcluir do Edital Declaratório nº 1006/2006 GECATpublicado noDiário Oficial do Estado nº 17849, de 22/3/2006, o estabelecimentoabaixo relacionado:

Contribuinte: Luiz Femnando Christ
Endereço: Rua Salgado Filho 00064 Sala 07
Cidade: Joacaba - SC
Inscrição Estadual: 254314333 CNPJ: 04.582.131/0001-85Motivo: A empresa encontra-se em atividade

Florianópolis, 14 de Maio de 2007

Adalberto Dall Oglio
Gerente de Cadastro Tributário

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GERENCIA DE CADASTROTRIBUTARIO

Edital Declaratório Nº. 0203/2007 GECAT

O GERENTE DE CADASTRO TRIBUTÁRIO, DASECRETARIA DE ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso dacompetência prevista no $ 1º, do art. 76. do RICMS/SC-01,aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 27 de agosto de 2001, econsiderando o que consta do processo nº07 48203/076, resolveexcluir do Edital Declaratório nº 1006/2006 GECAT publicado noDiário Oficial do Estado nº 17849, de 22/3/2006, o estabelecimentoabaixo relacionado:

Contribuinte: Mantovani - Distribuidora De Materiais De ConsEndereço: Rua Presidente Costa E Silva 00072
Cidade: Ouro - SC
Inscrição Estadual: 254602096 1 05.690.345/0001-38Motivo: A empresa encontra-se em atividade,

Florianópolis, 14 de Maio de 2007

Adalberto Dall Oglio
Gerente de Cadastro Tributário 3 576070740

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DA FAZENDA
CONSELHO ESTADUAL DE CONTRIBUINTES
EMENTÁRIO DA 1º CÂMARA

Nº Processo: 3018636039
Tipo de petição: Pedido de Esclarecimento, 2do grau
Recorrente: SUPERMERCADO CENTRAL LTDA
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: BLUMENAU
Nº da Notificação: 101764818
Ementa: ICMS. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. AUSÊNCIA
DE PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. NÃO PODESER CONHECIDO O PEDIDO DE ESCLARECIMENTO QUE
VISA MODIFICAR A DECISÃO (ART. 199, $ 2º LEI Nº3938/66). A MEDIDA RECURSAL É DE MANEJO RESTRITO
PARA O SANEAMENTO DE DECISÕES, SEM

INTERFERÊNCIA NO MÉRITC
PARA O RE AME
PEDIDO NÃO ACOLHIT

Processo: 200942
Tipo depetição: P;
Recorrente: DÁRCIC
Recorrido: Secretaria de Estado da Fa
Procedência: GI JABIRUBA
Nº da Notificação: 100757533
Ementa ICMS PEDIDO DE
1) MATÉRIAS NOV AS, NÃ
ES

ESCLARECIMENTO
GADAS NA IN AL“STAO PRECLUSAS. NOVAS 4 S NÃO PODEM SERCONFUNDIDAS COM FATOS NOVOS. PEDIDO NÃOCONHECIDO NESTA PARTE2) OS VALORES DEVEM SER CALCULADOS SEGUNDO ADECISÃO. REDI ÃO DOS JUROS POR C ALCULO SOBRE OVALOR IMPOSTO, SEM > Ã3) PEDIDO DE ESCI ARECIMENTO

CONHECIDO UNANIME
Conselheiro Relator: NES0
Votação: UNÂNIME

Nº Processo. 3016328027
Tipo de petição: Pedido de Esclarecimento, 2do era:Recorrente PIERELLA MALHAS 000
Recorrido: Secretaria de ta
Pr lência: TUBAF

la Notificação

Ementa: ICMS

DECLARAÇÃO DE ESTIVIDADE
REGISTRA | ACLARA 10
PRESSUPOSTOS

051DADE
CONHECIDO. FATOS PROVAD( 8 INDIC/JULGAMENTO. DE OFICIO, NC 8 TERMOS[DA LEI 3938/66, DETERMIN SE
RECURSO ORDINÁRIO. UNÂNIME
Conselheiro Relator: NESTOR R AUPP
Votação: UNÂNIME.

PEDIDO
ERRO N

ACORDA

ARECIMENTO

Nº Processo: 3086105019
Tipodepetição: Pedido de Esclarecimento, 2do BrauRecorrente: CONFECCOES ANDRIMALHAS LTDARecorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de ScProcedência:GASPAR
Nº da Notificação 100285061
Ementa:

—

ICMS, PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.CONHECIDO QUANTO AOS5 CAPITULAÇÃO,TERMOS E DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO, NÃO CONHECIDOCOM RELAÇÃO AOS DIVERSOS PRINCÍPIOS INVOCADOS.PROVIMENTO PARCIAL. UNÂNIME.
Conselheiro Relator: NESTOR RAUPPVotação: UNÂNIME,

&
Nº Processo: 2014112035
Tipode petição: Recurso Ordinário
Recorrente: MARIA GORETE PEREIRA DIAS
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: ITAJAÍ
Nº da Notificação: 56768033
Ementa: ICMS.TRANSPORTE DE MERCADORIAACOMPANHADA DE VIA DA NOTA FISCAL DIVERSA DAEXIGIDA PELA LEGISLAÇÃO PARA ACOMPANHAR OTRANSPORTE. FLAGRANTE DEVIDAMENTEMATERIALIZADO NO TERMO DE OCORRÊNCIA. A NOTAFISCAL MESMO NÃO SENDO A VIA PRÓPRIA NOTICIA ANATUREZA DA OPERAÇÃO E O PAGAMENTO DOIMPOSTO. EXCLUSÃO DO IMPOSTO E MANUTENÇÃO DAMULTA. INFRAÇÃO CARACTERIZADA. NOTIFICAÇÃOFISCAL MANTIDA PARCIALMENTE, DECISÃOREFORMADA EM PARTE. UNÂNIME

Conselheira Relatora: RITA MARISA ALVES
Votação: UNÂNIME

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DA FAZENDA
CONSELHO ESTADUAL DE CONTRIBUINTES
EMENTÁRIO DA 1ºCÂMARA

Nº Processo: 2010632034
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Recorrido: ALEXANDRE LIMA CORREA
Procedência: ITAJAÍ
Nº da Notificação: 54009189
Ementa: ICMS. TRANSPORTAR MERCADORIASDESTINADAS À VENDA FORA DO ESTABELECIMENTOSEM PORTAR OS DOCUMENTOS FISCAIS A SEREMEMITIDOS POR OCASIÃO DAS VENDAS. TRATANDO-SE

15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)1

DE INFRAÇÃO RELACIONADA COM "A VENDA FORA DOESTABELECIMENTO, POR MEIO DE VEÍCULOS", OSUJEITO PASSIVO DA RELAÇÃO00-.1O EMITENTE DO DOCUMENTO FISCAL AO INVÉS DO*ORTADOR CONFORME DISPOSTO NO ARTIGO 60,3 3% IV, DA LEI Nº 10.297/96. O ERRO NA0 DO SUJEITO PASSIVO E NÃOASSINATURA DESTE TORNA O ATO FISCAL NULO PORVÍCIO FORMAL POR DESCUMPRIR FORMALIDADEESSENCIAL DO LANÇAMENTO, NÃO ATENDENDO AODISPOSTO NO ARTIGO 142 DO CTN, ARTIGO 129, IN1 E VII, DO RNGDTSC/SC-84. NOTIFICPOR VÍCIO FORMAL. DECISÃO CONF
Conselheira Relatora: RITA M ARISA AI
Votação: UNÂNIME

3 00 7045873036
Tipode petição: Recurso ( Irdinár
Recorrente: MADE
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de S
Procedência: VARGEM BONITA
Nº da Notificação: 101 161802
Ementa: ICMS. EMITIR DOCUMENTOS FISCAIS SEM ODESTAQUE COMPULSÓRIO DO IMPOSTO, INDICANDOINDEVIDAMENTE TRATAR-SE

:S SEMDÉBITOS DO ICMS CUIDA-SE
S DEMERCADORIAS REALIZ DAS SUPOSTAMENTE OM OFIM ESPECÍFICO DE ORTAÇÃO PARA O EXTERIOR,DESTINADAS A EMPRESA NÃO CADASTRADA 200COMERCIAL EXPOR ADORA. INFR

NOTIFICAÇÃO
CAL,

CONFIRM 1

MM

1600

8 LTDA
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: PAR
7 0 101271532
Ementa: TJCMS. DEIXAR DE SUBMETER OPERAÇÕESTRIBUTÁVEIS 4 INCIDÊNCIA
050.0
ICMS DESTACADO NOS

DE PRORROGAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO. VÍCIO FORMAL.NOTIFICAÇÃO

—

FISCAL CANCELADA.

.

DECISÃOREFORMADA. UNÂNIME
Conselheira Relatora: RITA MARISA ALVES
Votação: UNÂNIME.

Nº Processo: 8057094047
Tipo de petição: RecursoOrdinário
Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de SCRecorrido: ELPIDIO KOLLING
Procedência: CHAPECÓ
Nº da Notificação: 400061339
Ementa: ICMS, MULTA - ECF - EQUIPAMENTO EMISSOR DECUPOM FISCAL CONTRIBUINTE ENQUADRADO NASHIPÓTESES DE EXCLUSÃO DA OBRIGATORIEDADE DOUSO DO ECF INOCORRÊNCIA DA INFRAÇÃO,NOTIFICAÇÃO FISCAL

—

CANCELADA. DECISÃOCONFIRMADA. UNÂNIME
Conselheira Relatora: RITA MARISA ALVESVotação: UNÂNIME.

Nº Processo: 1093704038
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: Sul América Cia Nacional de SegurosRecorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SCProcedência: FLORIANÓPOLIS
Nº da Notificação: 101839693
Ementa: ICMS. TRANSPORTE. ENTREGAR MERCADORIA ADESTINATÁRIO DIVERSO DO INDICADO NO DOCUMENTOFISCAL, NOTIFICAÇÃO LAVRADA NO POSTO FISCAL DEPALHOÇA/SC, COM

Ç NOTIFICAÇÃO CANCELADA.DECISÃO REFORMADA, MAIORIA
Conselheiro Relator: CÁSSIO SCHAPPOVotação: MAIORIA.

Nº Processo: 1093707037
Tipo de petição: Recurso Ordinário 



 

  

 

   

   

  

 

  
  

 

15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

Recorrente: JOSÉ80 10
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: FLORIANÓPOLIS

Nº da Notificação: 101859592
Ementa S.TRANSPORTE. ENTREGAR MERCADORIA A
8 RIO DIVERSO DO INDICADO NO DOCUMENTO
FISCAL NOTIFICAÇÃO LAVRADA NO POSTO FISCAL DE
PALHOÇA/SC, COM FORTES INDÍCIOS DE QUE
MERCADORIA SERIA ENTREGUE NO ESTADO DE SÃO
PAULO E NÃO NO ESTADO DO PARÁ COMO INDI ADO
NA NOTA FISCAL, EVIDÊNCIAS DE QUE O DOCUMENTO
FISCAL CONSIGNAVA DECLARAÇÃO FALSA QUANTO AO
DESTINATÁRIO DA MERCADORIA SUJEIÇÃO PASSIVA

INOCORRÊNCIA DA
40 0 NOTIFICAÇÃO CANCELADA

DECISÃO REFORMADA. MAIORIA
20 Relator: CÁSSIO SCHAPPO
ão: MAIORIA

  

   

  

  

  
Nº Processo: 570000032250
Tipo depetição: Recurso Ordinário

Recorrente: METALÚRGICA WILHELM E

Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: SÃO BENTO DO SUL
Nº da Notificação: 56030067303

WIND LTDA

Ementa: ICMS. APROPRIAR CRÉDITO DE IMPOSTO
CONSIDERADO INDEVIDO PELA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA. TRATA-SE DE CRÉDITOS DO ICMS
DECORRENTES DE SERVIÇOS DE
COMUNICAÇÃO,APROPRIADOS EXTEMPORANEAMENTE
E APÓS CORREÇÃO MONETÁRIA INFRAÇ/
CARACTERIZADA NOTIFICAÇÃO FISCAL MANTIDA
DECISÃO CONFIRMADA. MAIORIA
Conselheiro Relator: PAULO MALBURG FILHO
Votação: MAIORIA.

 

Nº Processo: 570000032227

Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: METALÚRGICA WILHELM E WIND LTDA
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: SÃO BENTO DO SUL
Nº da Notificação: 56030067370
Ementa: ICMS. APROPRIAR CRÉDITO DO IMPOSTO
CONSIDERADO INDEVIDO PELA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA. TRATA-SE DE CRÉDITO DO ICMS
APROPRIADO EXTEMPORANEAMENTE B APÓS
CORREÇÃO MONETÁRIA, RELATIVO À EXCLUSÃO DO
IMPOSTO DE SUA PRÓPRIA BASE DE CÁLCULO.
INFRAÇÃO CARACTERIZADA. NOTIFICAÇÃO FISCAL
MANTIDA. DECISÃO CONFIRMADA. UNÂNIME
Conselheiro Relator: PAULO MALBURG FILHO
Votação: UNÂNIME.

Nº Processo 14073829021
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Recorrido:ADEMIR WITT STANGER
Procedência:MAFRA
Nº da Notificação: 56121466

108500 MERCADORIAS EM
QUANTIDADE MAIOR QUE A CONSIGNADA NO
DOCUMENTO FISCAL. DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO NO
HISTÓRICO DA NOTIFICAÇÃO FISCAL E NO TERMO DE
OCORRÊNCIA E DEPÓSITO QUE NÃO COINCIDE 0 4
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA MULTA LANÇADA. VÍCIO
FORMAL. NOTIFICAÇÃO CANCELADA.

—

DECISÃO
CONFIRMADA. UNÂNIME
Conselheiro Relator: ANGELO LUIZ TONELLO
Votação: UNÂNIME

Nº Processo: 570000050623
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: MÁQUINAS OMIL LTDA
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: IBIRAMA
Nº da Notificação 56030127837
Ementa: ICMS. APROPRIAR CRÉDITOS DO ICMS
0805 105 PELA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA. TRATA-SE DE CRÉDITOS DO IMPOSTO,
APROPRIADOS 0 45
CORREÇÃO MONETÁRIA, CUJA ORIGEM NÃO RESTOU
DEMONSTRADA, APESAR DO CONTRIBUINTE TER SIDO
DEVIDAMENTE INTIMADO A FAZE-LO, NO CURSO DA
FISCALIZAÇÃO. INFRAÇÃO CARACTERIZADA
NOTIFICAÇÃO FISCAL MANTIDA, DECISÃO
CONFIRMADA. UNÂNIME
Conselheiro Relator: PAULO MALBURG FILHO
Votação: UNÂNIME.

Nº Processo: 570000020512
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: VIDEIRACENTER ALIMENTOS LTDA

   

     

  

 

Procedência: V

Nº da Notificaç

Ementa:

HIPOTESE

TRIBUTÁRIA

ELETRICA PA

COMERCIAL,
2001 INFRA

FISCAL M

IMPOSTO EM
LEGISLAÇÃO

 

  

  

0
JA. MAIORIA

 

  
Conselheiro Re 0 16

Votação: MAIORIA

N

Tip

08 71

06

9 00 56030005340

Ementa: ICMS. EMITIR DOCUMENTOS FISCAIS COM
DESTAQUE PARCIAI DO IMPOSTO 6
0500 MEIO DA APLICAÇÃO DEAl IQUOTA
MENOR DO QUE A EFETIVA INDICAÇÃO DEF
MERCADORIAS TRIBUTADAS COMO ISENTAS OU
SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUI IÇÃO TRIBUTÁRIA
INFRAÇÃO CARACTERIZADA. NOTIFIC AÇÃO 8
MANTIDA. DECISÃO CONFIRMADA. UNÂNIME

 

   

 

Conselheiro Relator: PAULO MALBURG FILHO

Votação: UNÂNIME

9057477027

11 Recurso Ordinário
rente: Secretaria de Estado da Fazenda de SC  

Recorrido: MADEIRAS MARISOL LTDA
Procedência: CURITIBANOS
Nº da Notificação: 101197770
Ementa: ICMS TRANSPORTE, REMESSA
EXPORTAÇÃO. AUSÊNCIA DO REGISTRO NA SECEX
DOCUMENTOFISCAL INDICANDO INDEVIDAMENTE A
OPERAÇÃO COMO SEM DÉBITO DO IMPOSTO
ALTERAÇÃO215º. INTRODUZIDA NO RICMS/SC/2001 NÃO
RETROAGE. DILIGÊNCIA PARA PROV AR EFETIVA SAÍDA
DA MERCADORIA PARA EXTERIOR DO PAÍS FOI

    

  

INFRUT' INFRAÇÃO CARACTERIZADA
NOTIFICAÇÃO FISCAL RESTABEL (CIDA.

—

DECISÃO
SINGULAR REFORMADA. MAIORIA
Conselheiro Relator: NESTOR RAUPP
Votação: MAIORIA

Nº Processo: 9057451028
Tipode petição: Recurso Ordinário
Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Recorrido: MADEIRAS MARISOL LTDA
Procedência: CURITIBANOS
Nº da Notificação: 101120473
Ementa: ICMS.

—

TRANSPORTE, REMESSA PARA

  
EXPORTAÇÃO. AUSÊNCIA DO REGISTRO NA S
DOCUMENTO FISCAL INDICANDO INDEVIDAMENTE
OPERAÇÃO COMO SEM DÉBITO DO IMPOSTO.
ALTERAÇÃO 215º. INTRODUZIDA NO RICMS/SC/2001 NÃO
RETROAGE. DILIGÊNCIA PARA PROVAR EFETIVA SAÍDADA MERCADORIA PARA EXTERIOR DO PAÍS FOI
INFRUTÍFERA. INFRAÇÃO CARACTERIZADA
NOTIFICAÇÃO FISCAL RESTABELECIDA. DECISÃO
SINGULAR REFORMADA. MAIORIA
Conselheiro Relator: NESTOR RAUPP
Votação: MAIORIA

 

 

 

 

Nº Processo: 8048611034
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Recorrido: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
Procedência: VARGEÃO
Nº da Notificação: 101110773

Ementa ICMS. TRANSPORTE REMESSA PARA
EXPORTAÇÃO. AUSÊNCIA DO REGISTRO NA SECEX

TO FISCAL INDICANDO INDEVIDAMENTE A
OPERAÇÃO COMO SEM DÉBITO DO IMPOSTO.
ALTERAÇÃO215". INTRODUZIDA NO RICMS/SC/2001 NÃO

DILIGÊNCIA PARA PROVAR EFETIVA SAÍDA

 

MADEIRAS

    

  

 

   CADORIA PARA EXTERIOR DO PAÍS FOI
J RA INFRAÇÃO CARACTERIZADA

NOTIFICAÇÃO 18 RESTABELECIDA DECISAO
SINGULAR REFORMADA, MAIORIA

Conselheiro Relator: NESTOR RAUPP

Votação: MAIORIA

Nº Processo: 8048239038
Fipo de petição: Recurso Ordinário

Recorrente: Secretaria de Estado da Faze te SC
Recorrido: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS
Procedência: VARGEÃO
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1S TRANSPORTE REMESSA
E TAÇÃO. AUSÊNCIA DO REGISTRO NA SECEX.
DOCUMENTO FISCAL INDICANDO INDEVIDAMENTE A

A COMO SEM DÉBITO DO IMPOSTO.
7ÃO 215º. INTRODUZIDA NO RICMS/SC/2001 NÃO

2. DILIGÊNCIA PARA PROVAR EFETIVA SAÍDA

PARA  
   

 

  

 

 

  

   

  

 

  

ADORIA PARA EXTERIOR DO PAÍS FOI
INFRAÇÃO CARACTERIZADA

FISCAL —"RESTABELECIDA. DECISÃO
3. MAIORIA

ator:0 RAUPP
tação: MAIORIA

066 1061442020

Tipo de petição: Recurso Ordinário

F rente: Secretaria deE lo da 1 4 SC
Recorrido COPOBRAS INDUSTRIAI DE PLÁSTICOS

cia:0 LUDGERO
Notificação: 101195043

Ementa. ICMS TRANSPORTE REMESSA PARA

  

EXPORTAÇÃO. AUS DO REGISTRO NA SECEX.
DOCUMENTO FISCAL INDICANDO INDEVIDAMENTE A
40 COMO SEM DÉBITO DO IMPOSTO.
ALTERAÇÃO 215º. INTRODUZIDA NO RICMS/SC/2001 NÃO
RETROAGE. PROVADAEFETIVA SAÍDA DA MERCADORIA
PARA EXTERIOR DO PAÍS - DOCUMENTOS DO ART. 196,
ANEXO 6 INFRAÇÃO DESCARACTERIZADA.
NOTIFICAÇÃO CANCELADA. REFORMADAS AS RAZÕES
DA DECISÃO SINGULAR. RECURSO NÃO PROVIDO.
MAIORIA

Conseiheiro Reiator:NESTOR RAUPP

Votação: MAIORIA

 

 

Nº Processo: 302207 1024

Tipo de petição: Recurso Ordinário

Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Recorrido: ARTHUR KIRSCHNER E CIA LTDA
Procedência: BENEDITO NOVO
Nº da Notificação: 300210145

Ementa: ICMS. TRANSPORTE REMESSA PARA
EXPORTAÇÃO. AUSÊNCIA DO REGISTRO NA SECEX.
DOCUMENTO FISCAL INDICANDO INDEVIDAMENTE A
OPERAÇÃO COMO SEM DÉBITO DO IMPOSTO.
ALTERAÇÃO215º. INTRODUZIDA NO RICMS/SC/2001 NÃO
RETROAGE. PROVADAEFETIVA SAÍDA DA MERCADORIA
PARA EXTERIOR DOPAÍS ; DOCUMENTOS DO ART. 196,
ANEXO 6 INFRAÇÃO DESCARACTERIZADA.
NOTIFICAÇÃO CANCELADA. REFORMADAS AS RAZÕES
DA DECISÃO SINGULAR. RECURSO NÃO PROVIDO.
MAIORIA
Conselheiro Relator: NESTOR RAUPP
Votação: MAIORIA.

 

Nº Processo: 11061059030
Tipo de petição: Recurso Ordinário

Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Recorrido: COPOBRÁS INDUSTRIAL DE PLÁSTICOS
Procedência: SÃO LUDGERO
Nº da Notificação: 101198679
Ementa: ICMS. TRANSPORTE REMESSA PARA
EXPORTAÇÃO. AUSÊNCIA DO REGISTRO NA SECEX.
DOCUMENTO FISCAL INDICANDO INDEVIDAMENTE A
OPERAÇÃO COMO SEM DÉBITO DO IMPOSTO.
ALTERAÇÃO215". INTRODUZIDA NO RICMS/SC/2001 NÃO
REATROAGE. PROVADA EFETIVA SAÍDA DA
MERCADORIA PARA EXTERIOR DO PAÍS DOCUMENTOS
DO ART. 196, ANEXO6. INFRAÇÃO DESCARACTERIZADA.
NOTIFICAÇÃO CANCELADA. REFORMADAS AS RAZÕES
DA DECISÃO SINGULAR. RECURSO NÃO PROVIDO.
MAIORIA

Conselheiro Relator: NESTOR RAUPP
Votação: MAIORIA.

  

o: 8040413055
0 4 ão: Recurso Ordinário
Recorren MPRIMAX GRÁFICA E EMBALAGENS
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: XANXERÊ
Nº da Notificação: 102709051
Ementa: ICMS. DEIXAR DE ESTORNAR CRÉDITO DE
IMPOSTO, NA PROPORÇÃO DO FATURAMENTO
TRIBUTADO PELO ISS, DE COMPETÊNCIA MUNICIPAL.

1. Crédito relativo à aquisição de mercadorias empregadas em
produtos cujas saídas estão fora da incidência do ICMS, por
destinarem-se à consumidores finais. Atividades de natureza mista
das empres cas. Parte de seus produtos é tributada pelo
ICMS e parte lo ISS. Tlegitimidade do crédito com relação às
mercadorias empregadas na produção de produto final destinado ao
consumidor, final, com tributação do ISS, consoante a Lista de
Serviços da LC 56/87

-

atual LC 116/2003 Apropriação permitida
na proporção da receita submetida à incidência do imposto es-

70
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LEAe

tadual. Cabe estorno do crédito na razão da part
submetida à tributação municipal
2. A multa56.
Judiciário. Discussão da legalidade
normas. Competência restritiva do
termos do art. 175 da Lei nº 3.938/6€
3. Recurso conhecido e de sprovido. Lançament
mantido. Maioria
Conselheiro Relator:DEONÍSIO KOCH
Votação: MAIORIA

Julgador administ

Nº Processo: 8040415058
Tipode petição: Recurso Ordinário
Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de 86
Recorrido: IMPRIMAX GRÁFICA E “MBALAGENS
Procedência: XANXERÊ
Nº da Notificação: 102703593
Ementa: ICMS. - MULTA POR DESCUMPRIMENTO DAOBRIGAÇÃO ACESSÓRIA DE REGISTRAR DOCUMENTOS
FISCAIS RELATIVOS ÀS AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS
1. Responsabilidade pela infração é do contribuinte. não do
contador. Os assentos lançados nos livros prelo preposto (contador)
abrigam o preponente 00. Causa excludente de
responsabilidade não acolhida.
2. À suposta ausência de prejuízo direto e imediato não
descaracteriza a infração (art. 136, do CTN). O prejuízo pode se
projetar de forma difusa, em decorrência da perda do controle fiscal
motivado pela falta de registros das operações.
3. A multa foi aplicada consoante a legislação. Seu gravame não se
submete ao princípio do não confisco, considerando que sua
graduação está diretamente relacionada ao grau de reprimenda que
se pretende impor contra o ato delituoso. Além disso, 7 matéria
foge da competência0 deste tribunal administrativo (art
175 Lei nº 3.938/66).
4. Recurso conhecido e desprovido. Lançamento integralmente
mantido, Unanimidade

Conselheiro Relator: DEONÍSIO KOCH
Votação: UNÂNIME.

Nº Processo: 8040412059
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: IMPRIMAX GRÁFICA E EMBALAGENS
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência:XKANXERÊ

Nº da Notificação: 102703694
Ementa: ICMS. - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO DO IMPOSTO
RELATIVO À TOMADA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO,
SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL.
1) Serviços de comunicação - crédito permitido somente na
hipótese de intermediação do próprio serviço de comunicação ou se
de seu consumo resultar mercadorias

—

para exportação,
2) É legítimo que lei infraconstitucional discipline o sistema de
compensação do imposto (art. 155, $ 2º, XII, "c" CF), incluindo aescolha do sistema do crédito (físico, financeiro ou misto). Adoção
do crédito financeiro postergada por lei (LC 114/2002).
3 100 caracterizado. Recurso conhecido e improvido.
Decisão confirmada. Lançamento integralmente mantido. Maioria
Conselheiro Relator: DEONÍSIO KOCH
Votação: MAIORIA.

Nº Processo: 8040416054
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: IMPRIMAX GRÁFICA E EMBALAGENS
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
0
Nº da Notificação: 102730774
Ementa: ICMS. - OMITIR PARCIALMENTE OPERAÇÕES À
INCIDÊNCIA DO IMPOSTO. OPERAÇÃO DE IMPORTAÇÃO
DE IMPRESSORA OFF-SET, TRIBUTADA PELO ICMS.
1. Uso indevido da redução da base de cálculo de 60% (sessenta
por cento). Requisitos não atendidos. O benefício é condicionado
ao uso da máquina com exclusividade na produção de livros,
j 18 00 A produção simultânea de outros prod:
retira a condição de exclusividade, Redução descabida. A
predominância das atividades de produção de livros, jornais eperiódicos, além de não restar comprovada, não é condição
suficiente para o uso do benefício. Cabe, ao caso, a redução de
48,23%, não de 60%, conforme pretende o contribuinte. Benefício
fiscal sugere interpretação literal. (Art. 111, do CTN.
2. A multa foi aplicada consoante a legislação. Seu gravame não sesubmete ao princípio do não confisco, considerando que sua
graduação está diretamente relacionada ao grau de reprimenda que
se pretende impor contra o ato delituoso. Além disso, a matéria
foge da competência judicante deste tribunal administrativo (art,
175 Lei nº 3.938/66).
3. Recurso conhecido e desprovido. Lançamento integralmente
mantido. Unanimidade ;
Conselheiro Relator: DEONÍSIO KOCH
Votação: UNÂNIME.

Nº Processo: 5028564030
Tipo de petição: Recurso Ordinário

100540004

1

aria de E

00

ão: 102196365

SUPRIMENTO DE CAIXA

À 4 10. RECUF
ORDINÁRIO NTEMPESTIVO NÃO 3 0
INFRAÇÃO .4 NOTIFICAÇÃO 15
MANTIDA RECURSO 00
CONHECIMENTO. UNÂNIME
Conselheiro Relator:PAULO MALBI60
Votação: UNÂNIME,

Nº da Notifi

Ementa

COMPROVA

Nº Processo: 8048492035
Tipode petição: Recurso Ordinário
Recorrente: Secretaria de E nda
Recorrido: SERRARIA SEARA LTDA
0

Nº da Notificação: 101245361
Ementa: ICMS. NSPORTE, 3
00. 5 DO .150 1
00 110 INDEVIDAMENTE A
OPERAÇÃO

—

COMO ÉBIT DO IMPOSTO
Ã A NO RICMS/SC/2001 NÃO

IVA SAÍDA DA MERCADORIA
- DOCUMENTOS DOART. 196,

INFRAÇÃO DESCARACTERIZADA
.0 AS RAZÕES

RECURSO NÃO PROVIDO
MAIORIA

Conselheiro Relator: NESTOR RAUPP
Votação: MAIORIA.

Nº Processo: 8048825034
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Recorrido: SERRARIA SEARA LTDA
Procedência:VARGEÃO
Nº da Notificação: 101304167

Ementa: ICMS. TRANSPORTE, REMESSA PARAEXPORTAÇÃO. AUSÊNCIA DO REGISTRO NA SECEXDOCUMENTO FISCAL INDICANDO INDEVIDAMENTE AOPERAÇÃO COMO SEM DÉBITO DO IMPOSTO.
ALTERAÇÃO 215º. INTRODUZIDA NO RICMS/SC/2001 NÃORETROAGE. PROVADA EFETIVA SAÍDA DA MERCADORIA
PARA EXTERIOR DO PAÍ é DOCUMENTOS DOART. 196,ANEXO 6. INFRAÇÃO DESCARACTERIZADA.
NOTIFICAÇÃO CANCELADA. REFORMADAS AS RAZÕESDA DECISÃO SINGULAR. RECURSO NÃO PROVIDO.
MAIORIA
Conselheiro Relator:0RAUPP
Votação: MAIORIA.

Nº Processo: 1004217055
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: ORIDE ORSI
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: FLORIANÓPOLIS
Nº da Notificação: 102561531
Ementa: ICMS. TRANSPORTE. MERCADORIASDESACOMPANHAS

—

DE DOCUMENTOS

.—

FISCAIS.FLAGRANTE CIRCUNSTANCIADO EM TERMO. ESTÁDESCARACTERIZADA A INVOCADA REMESSA PARAVENDA FORA DO ESTABELECIMENTO: QUANTIDADES
INVENTARIADAS SÃO COMPATÍVEIS COM AS DOCONTROLE ESCRITURAL. INFRAÇÃO CARACTERIZADA
PRELIMINARES NÃO ACATADAS. NOTIFICAÇÃOFISCALMANTIDA. DECISÃO CONFIRMADA, MAIORIA
Conselheira Relatora: RITA MARISA ALVES
Votação: MAIORIA.

Nº Processo: 4024693022
Tipode petição: Recurso Ordinário
Recorrente: COML F TOMIO LTDA
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: RIO DO SUL
Nº da Notificação: 100776428
Ementa: ICMS.

—

DÉBITOS NÃO REGISTRADOS.

2007 (TERÇA-FEIRA)

ESTORN DE

VEIS PRESU 15
1. 0 501

4.
MARISA ALVES

100514600:

0 de petição: Recurso Ordinári

HUGO CINI S/A INDI8
Secretaria de Estado da Fazenda de SC

edência: CURITIBA

ação: 10011046]
r a: IC SUBSTITUIÇÃO TRIBUT ARIA. DEIXAR DtSUBMETER PARTE DAS OPF 5

REGIDAS PELA 3 81
TRIBUTÁRIA AÇÃO, PELO FATO DE APLICAUMA MARGEN E LUCRO PARA DET)
IMPOSTO /& * RETIDO NA FONTE, ME?
PREVISTA NA LEC140

julgamento —administrativo,
suplementares não conhecidas no Julgamento do recurso ordinário,
Processo de execução extinto, com fulcro no art. 267, IV do CPCRetomo dos autos para novo julgamento. Razões de méritoparcialmente acolhidas, no que se refere a documentos fi

devolução de mercadorias e demais notas fis

1. Novo acolhendo as razões

relativos à

canceladas

2. Recurso provido parcialmente Exclusão das notas fiscaisreferentes às operações de devolução e notas fiscais canceladas.
Guzida para sobre o valor do imposto, nos termos do8 ; nº 10.297/96. Decisão reformada. Unanimidade

Conselheiro Relator: DEONÍSIO KOCH
Votação:UNÂNIME.

Nº Processo: 1009490035
Tipode petição: Recurso Ordinário
Recorrente: SUPERMERCADO BOM-BOM
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: BIGUAÇU
Nº da Notificação: 101738849
Ementa 18. DEIXAR DE SUBMETER OPERAÇÕES
TRIBUTÁVEIS À INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SEM EMISSÃODE DOCUMENTOS FISCAIS E ESCRITURAÇÃO NOS
LIVROS PRÓPRIOS, CONSTATADO PELA EXISTÊNCIA DEVALORES REGISTRADOS EM EQUIPAMENTO EMISSOR DECUPOM FISCAL - ECF, UTILIZADO SEM PRÉVIAAUTORIZAÇÃO FISCAL, CONFORME DEMONSTRADO NOANEXO B.1. INFRAÇÃO CARACTERIZADA. NOTIFICAÇÃO
FISCAL INTEGRALMENTE MANTIDA. DECISÃOCONFIRMADA. UNÂNIME
Conselheiro Relator:PAULO MALBURG FILHO
Votação: UNÂNIME,

LTDA EPP

Nº Processo: 6040296024
Tipode060

-00
Recorrido: Secretaria603de SC
Procedência: CAÇADOR 1
Nº da Notificação: 56068522
Ementa: ICMS. - DEIXAR DE REGISTRAR DÉBITO DO .IMPOSTO DESTACADO NO DOCUMENTO FISCALREFERENTE À  TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO.1. O fato narrado como histórico da notificação fiscal não coadunacom o enquadramento da infração. Enquanto este anuncia aomissão de registro de um débito, a infração apontada tem seusfundamentos na omissão de estomo de crédito indevido. Há ainda ovício do lançamento por enquadramento da infração em um tipopenal tributário não previsto em lei.

2. Inobservância dos requisitos do lançamento previstos no art. 142do CTN. Imprecisão e divergências na determinação da matériatributária. Vício formal no lançamento.
3. Recurso conhecido e provido. Notificação fiscal cancelada porvício de formalidade. Unanimidade
Conselheiro Relator: DEONÍSIO KOCH
Votação: UNÂNIME.

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DA FAZENDA
CONSELHO ESTADUAL DE CONTRIBUINTESEMENTÁRIO DA 1ºCÂMARA

Nº Processo: 8057230048
Tipode peti Recurso Ordinário
Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de SCRecorrido: MARCOS JUNIOR GEREMIA MEProcedência: FAXINAL DOS GUEDESNº da Notificação: 400094479
Ementa: ICMS. MULTA INFRAÇÃO 4 OBRIGAÇÃOACESSÓRIA.NÃO INSTALAR EQUIPAMENTO EMISSOR DECUPOM FISCAL - ECF., O CONTRIBUINTE NÃO AUFERIU 
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70 NOTIFICAÇÃO F
O CONFIRMADA. UNÂNIME

onselheiro Relator:PAULO MALBUR FILHOVotação: UNÂNIME

Nº Processo: 14056663056
Tipo de petição: Recurso Ordináric
Recorrente: FÁBRICA DE MÓVEIS NEUMANN
Recorrido: Secretaria =stado da Fazenda de 512 ência: SÃO BENTO DO SUL
À Notificação: 300680795
Ementa ICMS RECEBER EM TRANSFERÊNCIAIRREGULAR, CRÉDITO DO IMPOSTO INFRAÇÃOMATERIALIZADA PELA INOBSERVÂNC DOSPROCEDIMENTOS REGULAMENT ARES, ESPEC MENTEPELA FALTA DE AUTORIZAÇÃO DO ISCO ÀTRANSFERÊNCIA ENTRE ESTABELECIMENTOS

—

DAMESMA EMPRESA TAMBÉM SUBME 3 AOPROCEDIMENTO REGULAMENTAR.  INCORREM NAINFRAÇÃO AMBOS OS INTERVENIENTES DA OPERAÇÃOO TRANSMITENTE E DESTINATÁRIO, E, PORTANTOPASSÍVEIS DE SANÇÃO. RECURSO CONHECIDO EDESPROVIDO, LANÇAMENTO INTEGRALMENTEMANTIDO. MAIORIA
Conselheiro Relator: DEONÍSIO KOCH
Votação: MAIORIA

Nº Processo 6049928040
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: AUTO POSTO IPIRANGA LTDA
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: UNIÃO DA VITÓRIA
Nº da Notificação: 101025796

Ementa: ICMS. DEIXAR DE SUBMETER OPERAÇÕES
TRIBUTÁVEIS À INCIDÊNCIA DO IMPOSTO, NACONDIÇÃO DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO, RELATIVAS ASAÍDA DE LUBRIFICANTES DERIVADOS DE PETRÓLEOEM QUE O ICMS DEVIDO NÃO FOI RETIDO NRECOLHIDO AO ESTADO DE SANTA CATARINA, ONDELOCALIZADOS OS DESTINATÁRIOS INDICADOS NOSDOCUMENTOS FISCAIS EMITIDOS. INFRAÇÃOCARACTERIZADA. EXCLUI-SE DA EXIGÊNCIA O ICMSSUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA RELATIVO A NOTASFISCAIS QUE FORAM CANCELADAS PELOCONTRIBUINTE E O IMPOSTO EXIGIDO A MAIOR EMVIRTUDE ERRO DA AUTORIDADE FAZENDÁRIA NADIGITAÇÃO DO VALOR DA BASE DE CÁLCULOINFORMADA NO DOCUMENTO FISCAL, OS PERÍODOSANTERIORES A 01/01/99, PELA DECADÊNCIA, E REDUZIRA MULTA A 50% DO VALOR DO IMPOSTO. NOTIFICAÇÃO
ISCAL PARCIALMENTE MANTIDA. DECISÃOREFORMADA. MAIORIA

Conselheiro Relator: ANGELO LUIZ TONELLO
Votação: MAIORIA.

Nº Processo: 402141600]
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente:INDÚSTRIA DE MADEIRAS PRETTI LTDA
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: TAIÓ
Nº da Notificação: 100198165
Ementa: ICMS. DÉBITOS NÃO REGISTRADOS.
SUPRIMENTO DE CAIXA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS ECOBRANÇAS BANCÁRIAS NÃO CONTABILIZADOS, EMMONTANTE SUPERIOR ÀS RECEITAS REGISTRADAS,
INFRAÇÃO CARACTERIZADA, PRELIMINAR DEEXTRAPOLAÇÃO DOS PRAZOS DE FISCALIZAÇÃO NÃOCONHECIDA. PRELIMINAR DE DECADÊNCIA REJEITADANOTIFICAÇÃO FISCAL MANTIDA DECISÃO
CONFIRMADA. MAIORIA
Conselheira Relatora: RITA MARISA ALVES
Votação: MAIORIA.

Nº Processo: 1001210033
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DEFA

retaria de Estado da Fazenda de SCProcedência: UBERLÂNDIA
Nº da Notificação: 100573435
Ementa:

—

ICMS DÉBITOS
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA MEDICAMENTOSORIUNDOS DE ESTADO SIGNATÁRIO 00101 MS
76/94. IMPOSTO NÃO RETIDO NEM RECOLHIDOINFRAÇÃO

—

CARACTERIZADA. EXCLUÍDOS ÁGUAOXIGNADA, PROD. USO VETERINÁRIO, PASTILHAS VIC e
VALDA. EXCLUÍDA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA (STJRESP 527125 / SC). REDUÇÃO DA MULTA (ART. Si, [1
RECURSO OFICIAL NÃO PROVIDO NOTIFICAÇA(MANTIDA PARCIALMENTE. DECISÃO REFORMADA

NÃO REGISTRADOS

ncia

Nº da Notifica IVIBS4450
Er a: IC DEBITOS
TRIBUTÁRIA. MEDICAMENT( 8
0.100010 7
PELA ENTRADA, POR |F À

RACTERIZADA 1 4 DEC
HOMOLOGAÇÃO, QUANDO IMPOSTO
PAGO. MULTA DE 50% (ART. 51, ID

PARCIALMENTE MANTIDA 1TADA. RECURSO PROVIDO EM PARTE. MINERVA
20 100

o: MINERVA

) DEVID(

FRAÇÃO

Nº Processo 1000844012
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: WOLF REPRESE S COMERCIAISRecorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SCProcedência: CURITIBA
Nº da Notificação: 100265863
Ementa: ICMS. DÉBITOS NÃO REGISTRADOSSUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PRODUTOSFARMACÊUTICOS ORIUNDOS DE ESTADO SIG IATÁRIODO CONVÊNIO ICMS 76/94. IMPOSTO NÃO R O NEMRECOLHIDO, RELATIVO A VALORES CALCULADOS AMENOR. INFRAÇÃO CARACT UZADA. MULTA DE 50%NOTIFICAÇÃO PARCIALMENTE MANTIDA. DECISÃOREFORMADA. MAIORIA
Conselheiro Relator: NESTOR RAUPP
Votação: MAIORIA

2 00 10058738029
Tipode petição: Recurso Ordinário
Recorrente: SILVIA JENTING MARIAN & CIA LTRecorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: SÃO JOSÉ DO CERRITO
Nº da Notificação: 100718228
Ementa ICMS DÉBITOS REGISTRADOSSUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA. ENTRADA DEMEDICAMENTO. AQUISIÇÃO DAS MERCADORIAS DEESTADO QUE DENUNCIOU CONVÊNIO ICMS 76/94DESTINATÁRIO RECEBEU MERCADORIAS, NÃO APUROUNEM PAGOU IMPOSTO, INFRAÇÃO CARACTERIZADAPRELIMINAR DE NULIDADE REJEITADA. FALHASAPONTADAS NÃO SÃO INSANÁVEIS E ESTÃOSUPERADAS. REDUÇÃO DA MUI -TA A 50% NOTIFICAÇÃOPARCIALMENTE

—

MANTIDA 0 0UNÂNIME
Conselheiro Relator: NESTOR RAUPP
Votação:UNÂNIME

NÃO

Nº Processo: 12061372013
Tipo de petiçã: Recurso Ordinario
Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Recorrido: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
DAMYLL
Procedência: FLORIANÓPOLIS
Nº da Notificação: 100534130
Ementa: ICMS. UTILIZAR EQUIPAMENTO EMISSOR DECUPOMFISCAL- ECF - SEM QUE O MESMO IMPRIMA OCOMPROVANTE DE PAGAMENTO DE OPERAÇÃO,
EFETUADO COM CARTÃO DE CRÉDITO. INFRAÇÃO
CARACTERIZADA CUIDANDO-SE DE ATO FISCAL NÃODEFINITIVAMENTE JULGADO POR OCASIÃO DAVIGÊNCIA DO $ 20, DO ARTIGO73, DA LEI Nº 10,297/96
(INTRODUZIDO PELA LEI Nº 12.141, DE 05 DE MAIO DF2002), E PROVADO NOS AUTOS QUE 0 63
00 85 ADMINISTRADORAS DE CARTÃO DE

AM À FAZENDA ESTADUAL O

CONFECÇÕES

SU/ :RAÇÕES COM OS REFECARTÕES, IMPÕE-SE A OBSERVÂNC IA0
RETROATIVIDADE DALEI PUNITIVA MAIS BENÉFICA AOCONTRIBUINTE (ART. 106, CODIGO TRIBUTÁRIONACIONAL) E O C( INSEQUENTE CANCELAMENTO DAMULTA APLICADA NOTIFICAÇÃO FISCAI
DECISÃO CONFIRMADA UNANIME
Conselheiro Relator: PAULO MALBURG | 1
Votação: UNÂNIME

Processo: 1005608031

O de petição: Recurso
1 ESSO BR

Recorrido: Secretaria de Est

Procedência: ARAUCÁRIA
Nº da Notificação: 30067 1402

101

713

S. REMESSA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO1.801.0
NTO FISCAL EMITIDO POR CONTRIBUINTERO ESTADO DA FEDERAÇÃO,ANHADAS, PORÉM, DA GUIA NACIONAL DERECOLHIMENTO ESTADUAL

-

GNRE, CORRESPONDENTEO IMPOSTO DEVIDO A ESTE ESTADO. TRATA-SE DA8 1DE ÓLEO DIESEL, COMDESTINO A SANTA CATARINA, MERCADORIA SUJEITAREGIME DIFER ADO DE RECOLHIMENTO DOVIPOSTO DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, PORCONTRIBUINTE QUE A RECEBEU DIRETAMENTE DA(EFINARIA (SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO), DEVENDO SEROBSERVADO O DISPOSTO NO CONVÊNIO ICMS 59/02,REPRODUZIDONO ART.84 DO ANEXO III DO RIMSC/SC/01,QUE DETERMINA O RECOLHIMENTO ANTECIPADO,SALVO A HIPÓTESE DE EXISTÊNCIA DE REGIMEESPECIAL, DA DIFERENÇA ENTRE O IMPOSTO DEVIDODESTINATÁRIO E O RETIDOANTERIORMENTE PELO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO(REFINARIA). O RECOLHIMENTO POSTERIOR, ATRAVÉSDA APURAÇÃO MENSAL DO IMPOSTO DEVIDO, QUANDOINEXISTENTE REGIME ESPECIAL AUTORIZATIVO, ELIDEPARCELA RELATIVA AO IMPOSTO LANÇADO.INFRAÇÃO CARACTERIZADA. NOTIFICAÇÃO FISCALPARCIALMENTE MANTIDA. DECISÃO CONFIRMADA.UNÂNIME
Conselheiro Relator:PAULO MALBURG FILHO
Votação: UNÂNIME,

E
40 ESTADO

Nº Processo: 1000006050
11po de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: RWR LOGÍSTICA E DISTRIBUIÇÃO LTDARecorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SCProcedência: JOINVILLE
Nº da Notificação: 102522428
Ementa: ICMS. DEIXAR DE RECOLHER, OU RECOLHER AMENOR QUE O DEVIDO, NA CONDIÇÃO DERESPONSÁVEL, O IMPOSTO DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃOTRIBUTÁRIA RELATIVO A AQUISIÇÕES DEMERCADORIA, EM RELAÇÃO AS QUAIS, O IMPOSTODEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA A ESTEESTADO, NÃO FOI RETIDO NEM RECOLHIDO PELOREMETENTE.AS AUTORIDADES JULGADORASADMINISTRATIVAS

—

SÃO INCOMPETENTES PARAAPRECIAREM ARGUMENTOS DE ILEGALIDADE EINCONSTITUCIONALIDADE DE LEIS E ATOSNORMATIVOS EM QUE SE FUNDA A RECLAMAÇÃOFISCAL. INFRAÇÃO CARACTERIZADA. NOTIFICAÇÃOFISCAL MANTIDA. DECISÃO CONFIRMADA, UNÂNIME
Conselheiro Relator: PAULO MALBURG FILHO
Votação: UNÂNIME

Di MP 15/00/07

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DA FAZENDA
CONSELHOESTADUAL DE CONTRIBUINTES
EMENTÁRIO DA 2º CÂMARA

Nº Processo: 3021863040
Tipo de petição: Pedido de 'sclarecimento, 2do grau
Recorrente: COM E TRANSPORTES RAMTHUN LTDARecorrido: Secretária de Estado da Fazenda de SC
Procedência: POMERODE
Nº da Notificação: 102455639
Ementa: ICMS. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO COM BASEEM OMISSÃO NO ACÓRDÃO. TEM SUSTENTABILIDADE OPEDIDO DE ESCLARECIMENTO COM RELAÇÃO AODIREITO DE CREDITAMENTO DO ICMS EM RAZÃO DOPRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE, MATÉRIA
EFETIVAMENTE NÃO APRECIADA PELO ACÓRDÃOCONHECIDO O PEDIDO COM RELAÇÃO A ESTA MATÉRIA,INDEFERIDO O PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DO IMPOSTOAPURADO NA NOTIFICAÇÃOFISCAL EM QUESTÃO, COMO VALOR QUE A EMPRESA EVENTUALMENTE TENHA
DIREITO A SE CREDITAR PROVIDO O PEDIDO DE

"IMENTO PARCIALMENTE. UNÂNIME
ro Relator: OSCAR FALK
UNÂNIME

Nº Processo 3021864047

10 de petição: Pedido de Esclarecimento, 2do Erau
Recorrente IM. E TRANSPORTES RAMTHUN LTDA

Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência:POMERODE
Nº da Notificação: 102455841
ementa: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. ICMSMERECE SER ADMITIDO O PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
COM EFEITOS APENAS PROTELATÓRIOS E QUE VISEINDIRETAMENTE A REFORMA DA DECISÃO. PEDIDO DE 
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ESCLARBCIMENTO DENEGADO. MAIORIA
Conselheiro Relator: OSCAR FALK
Votação: MAIORIA,

Nº Processo: 3021866040
Tipo de petição: Pedido de Esclarecimento, 2do grauRecomente COM E TRANSPORTES R AMTHUNRecorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SCProcedência: POMERODE
Nº da Notificação: 102012267
Ementa: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO ICMS. NÃOMERECE SER ADMITIDO O PEDIDO DE 20COM EFEITOS APENAS PROTELATÓRIC S E QUE VISE
INDIRETAMENTE A REFORMA DA DECISÃO. PEDIDO DEESCLARECIMENTO DENEGADO UNANIMEConselheiro Relator. OSCAR FALK
Votação: UNÂNIME.

LTDA

Nº Processo: 100677801 |
Tipo de petição: Pedido de Esclarecimento, 2do grau60COM DE CONFECÇÕES SUELI LTDA MRecorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SCProcedência: SANTO AMARO DA IMPERATRIZNº da Notificação: 100527965
Ementa: ICMS.

—

PEDIDO DE “ESCLARECIMENTO.CONTRADIÇÃO ENTRE A FUNDAMENTAÇÃO E ADECISÃO PROFERIDA. UMA VEZ CONSTATADA ACONTRADIÇÃO É PROCEDENTE O PEDIDO DEESCLARECIMENTO. A MULTA PREVISTA NO ARTIGO83,DA LEI 10.297/966 É POR EXERCÍCIO E POR LIVROUNANIMIDADE
Conselheiro Relator: FERNADO ROBERTO TELINIVotação: UNÂNIME,

Nº Processo: 570000020525
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: MAGAZINE INFANTIL LTDA
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SCProcedência: FLORIANÓPOLIS
Nº da Notificação: 56030052012
.2 RECURSO ORDINÁRIO. ICMS. PRESUNÇÃO LEGALDE SAÍDA DE MERCADORIAS SEM EMISSÃO DE NOTASFISCAIS.
a) EFETIVAÇÃO DE DESPESAS EM LIMITE SUPERIOR AOLUCRO BRUTO AUFERIDO NOS EXERCÍCIOS DE 2000,2001, 2003 e 2004. (LEI ESTADUAL Nº 10.297/96, ARTIGO49,INCISO
b) TRATA-SE DE PRESUNÇÃO LEGALQUE PODERÁ SER AFAS

FORMALIDADES LEGAIS.SEM ESCRITA CONTÁBIL.6 4 ALÍQUOTA DO IMPOSTO DEVE OBEDECER AOSDITAMES DA LEI APLICÁVEL AO "SIMPLES". A LEIESPECIAL PREVALECE SOBRE A REGRA GERALINFRAÇÃO CARACTERIZADA. NOTIFICAÇÃO FISCALPARCIALMENTE MANTIDA. 10 REFORMADA.UNÂNIME
Conselheira Relatora: ROSEMERI DILMA DA SILVAVotação: UNÂNIME.

Nº Processo: 6041530020
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Recorrido: OSMAR À NEGOSEK
Procedência:
Nº da Notificação: 100713578
Ementa: ICMS. EMISSÃO DE DOCUMENTO COM VALORINFERIOR AO PRATICADO. NÃO COMPROVAÇÃO DAEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 15 DORICMS/SC PARA ARBITRAMENTO DE BASE DE CÁLCULOCOM BASE EM PAUTA DE PREÇOS MÍNIMOS.NOTIFICAÇÃO CANCELADA. DECISÃO CONFIRMADA.UNÂNIME
Conselheiro Relator: FERNANDO ROBERTO TELINI

ANIME.Votação: UN,

Nº Processo: 402826504]
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recoirente: Secretaria de Estado da Fazenda de SCRecorrido: HÉLIO VENTURI
Procedência:
Nº da Notificação: 200407276
Ementa: ICMS. RECURSO DE OFÍCIO. TRANSPORTE DEMERCADORIA SEM DOCUMENTO FISCAL. NA FALTA DETERMO DE ARBITRAMENTO PARA DETERMINAÇÃO DABASE DE CÁLCULO, ACEITA-SE A NOTA FISCALJUNTADA AOS AUTOS PELO PRÓPRIO NOTIFICADO,AINDA QUE  EMITIDA POSTERIORMENTE 40FLAGRANTE, E NESTE CASO ELIDE O IMPOSTOLANÇADO DE OFÍCIO E.SERVE DE BASE DE CÁLCULOPARA MULTA

—

NOTIFICAÇÃO PARCIALMENTE

————

RESTABELECIDA. DECIS ÃO REFORMADA MAIORIConselheiro Relator:FERNANDO ROBERTO
Votação: MAIORIA

Nº Processo 12067369022
Tipo depetição: Recurso Ordináric
Recorrente: Secretaria de Est
Recorrido: ENOR TESSMANN
Procedência

7 30
Ementa: ICMS

1

do2

: 300036858

TRANSPORTE DF
QUANTIDADE MENOR DO QUE
DOCUMENTO 56 'AL. IMPOSTO INDE IDO. MULTAMANTIDA NOTIFICAÇÃO PARCIALMENTE MANTIDADECISÃO CONFIRMADA. 1 JINÂNIME
Conselheiro Relator. FERNANDO ROBERTO TEI INIVotação: UNÂNIME

MERCADORIAS EM
DESCRITA NO

Nº Processo: 4025111027
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: ODAIR BOING & CIA LTDA
Recorrido: Secretaria de E tado daF
Procedência: VIDAL RAMOS

azenda de SC

Nº da Notificação: 101171094
Ementa: RECURSO ORDINÁRIO ICMS. SUBSTITUIÇÃOTRIBUTÁRIA. DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DEVIDOPOR RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 0PROVADO 0805 0 6200 00 IMPOSTO

0 056 402
FISCAL CANCELADA DECISÃOREFORMADA. UNÂNIME

Conselheira Relatora ROSEMERI DILMADA SILVA
Votação: UNÂNIME

Nº Processo: 5028738039
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Recorrido: COMERCIAL VS LTDA
Procedência: BALNEÁRIO BARRA DOSUI
Nº da Notificação: 300176803
Ementa: ICMS. DEIXAR DE SUBMETER OPERAÇÃOTRIBUTÁVEL À INCIDÊNCIA DO ICMS, NÃOREGISTRADAS NOS LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS,CONSTATADAS PELA EFETIVAÇÃO DE DESPESAS PAGASOU ARBITRADAS EM LIMITE SUPERIOR AO LUCRO.70 40 PELO CONTRIBUINTE,

—

NOSEXERCÍCIOS DE 199 E 2001. INFRAÇÃOCARACTERIZADA. EXCLUSÃO DE VALORES LANÇADOSINDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO DE 2001 A TÍTULO DE"ENTRADAS-8NO ANEXO MODELO 3.15VALORES. SÃO RELATIVOS ÀS OPERAÇÕES COM ASNOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NÚMEROS 7425, 7426, 3303E 7487, LANÇADAS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADASDO MÊS DE JULHO, AS QUAIS FORAM OBJETO DELANÇAMENTO TRIBUTÁRIO NA
POR FALTA DE REGISTRO NA E
ESTES “VALORES SIDO E DAQUELELANÇAMENTO10 3 VIRTUDE DACOMPROVAÇÃO DO LANÇAMENTODAS NOTAS FISCAISNO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS. NOTIFICAÇÃO
PARCIALMENTE MANTIDA. DECISÃO CONFIRMADA
UNÂNIME
Conselheiro Relator:FERNANDO ROBERTOTELINI
Votação: UNÂNIME.

Nº Processo: 5039595048
Tipode petição: Recurso Ordinário
Recorrente: BRETZKE ALIMENTOS LTDA
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: JARAGUÁ DO SUL
Nº da Notificação: 101678326 :;
Ementa:

—

RECURSO ORDINÁRIO. ICMS APROPRIAR
CRÉDITO DO IMPOSTO EM HIPÓTESE NÃO PERMITIDA
PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA CREDITOS DESCRITOS
EM NOTAS FISCAIS DE ENTRADA, DE ACRESCIMOFINANCEIRO NAS VENDAS A PRAZO A CONTRIBUINTEDO IMPOSTO. INFRAÇÃO CARACTERIZADA
NOTIFICAÇÃO MANTIDA. DECISÃO CONFIRMADAUNÂNIME
Conselheiro Relator: LAURO JOSÉ CARDOSO
Votação: UNÂNIME

Nº Processo: 5039040046
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: FHF TERCEIRIZAÇÃO INDL E SERVIÇOS
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SCProcedência: ÁGUAS MORNAS
Nº da Notificação: 102445232
Ementa: RECURSO

—

ORDINÁRIO ICMS EMITIRDOCUMENTO FISCAL COM O DESTAQUE INDEVIDO DOIMPOSTO, RELATIVAMENTEA OPERAÇÃO BENEFICIADA

15.05.20074.14
POR DIFERIMENTO. O DIFERIMENTO ÉCOMPULSÓRIO, SENDO VE
IMPOSTO. EXCLUSÃO DO VALOR 0 40IMPOSTOPOR TER SIDO LANÇADO EM CONTA GRÁFICAPARA 30 NO PRAZO REGULAMENTAR.1 4 NOTIFICAÇÃOP/ ALMENTE MANTIDA. DECISÃO REFORMADA,UNÂNIME
Conselheiro Relator: | AURO JOSÉ CARDOSOVotação: UNÂNIME

3 CARÁTER

5801 5028701038
PO de petição: Recurso Ordinário

Recorrente: JACKELINE WARMELING MERecorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de S(Procedência: JOINVILLE
Nº da Notificação: 101057728
E 3 RECURSO ORDINÁRIO ICMS: DEIXAR DESUBMETER OPERAÇÕES TRIBUTÁVEIS À INCIDÊNCIA DOICMS DIFERENÇA A MAIOR APURADA 0CONFRONTO ENTRE OS VALORES INFORMADOS, ATÍTULO DE FATURAMENTO À ADMINISTRADORACOMERCIAL

E

OS VALORES ESCRITURADOS EM SEUSLIVROS FISCAIS INFRAÇÃO CARACTERIZADA,NOTIFICAÇÃO

—

MANTIDA DECISÃO CONFIRMADA.UNÂNIME
Conselheiro Relator: LAURO JOSE CARDOSVotação: UNÂNIME

Nº Processo
1

3021849048

Ge00Ordinário
KARI KAROLA C( INFECÇÕES

Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SCProcedência: BALNEÁRIO CAMBORIÚ

LTDA ME
corrente

Nº da Notificação: 102373490
Ementa: RECURSO DE OFICIO ICMS. DEIXAR DEREGISTRAR, ESCRITA FISCAL DOCUMENTOS3 'RADA DE MERCADORIAS. INFRAÇÃOEXCLUSÃO DAS NOTAS FISCAIS

E DAS NOTAS QUE NÃO SEDESTINAVAM STABELECIMENTO NOTIFICADO.NOTIFICAÇÃO PARCIALMENTE MANTIDA. DECISÃOCONFIRMADA. UNÂNIME
Conselheiro Relator: FERNANDO ROBERTO TELINIVotação: UNÂNIME

Nº Processo: 10068892047
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de SCRecorrido: AGROVALE AGROPECUÁRIAProcedência: URUBICI
Nº da Notificação 102169285
Ementa: RECURSO DE OFICIO. ICMS. DEIXAR DESUBMETER OPERAÇÕES TRIBUTÁVEIS À INCIDÊNCIA DOICMS, SEM EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS EESCRITURAÇÃO NOS LIVROS PRÓPRIOS, CONSTATADOPELO COTEJO ENTRE AS SAÍDAS REGISTRADAS E OVALOR DAS SAÍDAS A PREÇO DE CUSTO, ACRESCIDO DOLUCRO APURADO MEDIANTE A APLICAÇÃO DEPERCENTUAL FIXADO NA OSN 01/71 DIFERENÇA DE,CONTROLE INAPLICABILIDADE DA PRESUNÇÃO LEGALSOBRE MERCADORIAS NÃO SUJEITAS A TRIBUTAÇÃO.EXPURGO DE TODOS OS VALORES RELATIVOS ÀSMERCADORIAS ISENTAS DO ICMS. RECÁLCULO DOTRIBUTO DEVIDO INEXISTÊNCIA DA DIFERENÇA DECONTROLE INFRAÇÃO DESCARACTERIZADA.NOTIFICAÇÃO CANCELADA, DECISÃO CONFIRMADA.UNÂNIME

Conselheiro Relator: FERNANDO ROBERTO TELINIVotação: UNÂNIME.

ALTO VALE

Nº Processo: 10068892047
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de SCRecorrido: AGROVALE AGROPECUÁRIAProcedência:11
Nº da Notificação: 102169285
Ementa: RECURSO DE OFICIO. ICMS. DEIXAR DESUBMETER OPERAÇÕES TRIBUTÁVEIS À INCIDÊNCIA DOICMS, SE EMISSÃO DE DOCUMENTOS "FISCAIS EÃO NOS LIVROS PRÓPRIOS, CONSTATADO) ENTRE AS SAÍDAS REGISTRADAS E OVALOR DAS SAÍDAS A P O DE CUSTO, ACRESCIDO DOAPURADO M ANTE A “APLICAÇÃO DEPERCENTUAL FIXADO NA OSN 01/71 DIFERENÇA DECONTROLE INAPLICABILIDADE DA PRESUNÇÃO LEGALSOBRE MERCADORIAS NÃO SUJEITAS A TRIBUTAÇÃO.EXPURGO DE TODOS OS VALORES RELATIVOS ÀSMERCADORIAS ISENTAS DO ICMS. RECÁLCULO DOTRIBUTO DEVIDO INEXISTÊNCIA DA DIFERENÇA DECONTROLE. INFRAÇÃO DESCARACTERIZADA.

ALTO VALE 
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CANCELADA

0 FERNAND(

NANIME

Inscrição Estadual

Tipo de petição Recurso Ordináric
0 JARAGUÁ TRUCK
RODOVIÁRIOS

corrido.

edência
Secretaria de Estado da Faze nda de SC
JARAGUÁ DO SUI

Nº da Notificação:

—

55725079
Ementa: RECURSO ORDINÁRIO E DE OFICIO 05TRANSPORTAR MERCADORIA ANTES DO INÍCIO DOPRAZO DE VALIDADE DO DOCUMENTO FISCAI RAFINS DE TRANSPORTE. INFRAÇÃO CARACTERIZADAEXCLUL-SE DA EXIGÊNCIA O VALOR DO IMPOSTO, VEZQUE NÃO HÁ NOS AUTOS COMPROVAÇÃO DE QUEODOCUMENTOFISCAL TENHA SIDO UTILIZADO MAIS DEUMA VEZ. NO FISCAL

—

MANTIDAPARCIALMENTE, DECISÃO CONFIRMADA, UNÂNIMEConselheiro Relator:FERNANDO ROBERTO TELINI
Votação: UNÂNIME.

Nº Processo: 8044258011
Inscrição Estadual: 251969568
Tipo de petição: Recurso Ordinário
Recorrente: CORTESIA PRODUTOS ALIMENTICIOS
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência: PALMITOS
Nº da Notificação: 56026587

Ementa: RECURSO DE OFÍCIO. ICMS. REEMISSÃO DENOTIFICAÇÃO FISCAL CANCELADA POR 10
O CONTRIBUINTE TEVE A SEU FAVOR O BENEFÍCIO DA
ESPONTANEIDADE ENTRE A DATA DA LAVRATURA DO
TERMO DE OCORRÊNCIA E O DA LAVRATURA DA
NOTIFICAÇÃO FISCAL, PROPORCIONADO PELOS
AGENTES FISCAIS NO TERMO DE OCORRÊNCIA. RESTOU
DEMONSTRADO NOS AUTOS QUE A OPERAÇÃO TINHA
NOTA FISCAL. INFRAÇÃO DESCARACTERIZADA
NOTIFICAÇÃO FISCAL CANC ADA DECISÃO
CONFIRMADA POR OUTROS FUNDAMENTOS MAIORIA
Conselheiro Relator: RAFAEL GLUZ

Votação: MAIORIA

ESTADO DE SANTA CATARINA
RE DA FAZENDA

DUAL DE CONTRIBUINTES

Nº Processo 1005175011 Recurso Ex Officio
Recorrente Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Recorrido À B ADMINISTRACAO DE SERVICOS (
Procedência
Ementa ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, 1) RECURSO DE
OFÍCIO. DEIXAR DE RECOLHER, NO PRAZO
REGULAMENTAR O IMPOSTO RETIDO POR SUBSTITUIÇÃTRIBUTÁRIA. CORREÇÃO DOS VALORES 00
MODELO 2. INFRAÇÃO CARACTERIZADA. NOTIFICAÇÃO
FISCAL PARCIALMENTE MANTIDA. DECISÃO CONFIRMADA.
UNÂNIME. 2) RECURSO ORDINÁRIO INTEMPESTIVO. A
TEMPESTIVIDADE DA PEÇA RECURSAL É AFERIDA
MEDIANTE O REGISTRO NO PROTOCOLO DE UMA DAS
GERÊNCIAS REGIONAIS DA FAZENDA ESTADUAL E NÃOPELA DATA DA ENTREGA NA AGÊNCIA DO CORREIO
PEREMPÇÃO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO
Conselheiro Relator ROSEMARI DILMA DA SILVA
Votação Unânime

Nº Processo 6037734016 Recurso Ordinário
Recorrente FERLIN & FERLIN LTDA ME
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência CAÇADOR
Ementa RECURSO ORDINÁRIO. ICMS. DEIXAR DE SUBMETEROPERAÇÕES TRIBUTÁVEIS À INCIDÊNCIA DO IMPOSTOINFRAÇÃO DESCARACTERIZADA. NOTIFICAÇÃO FISCAL
CANCELADA. DECISÃO REFORMADA.
Conselheiro Relator ROSEMARI DILMA DA SILVA
Votação Unânime

Nº Processo 14072156023 Recurso Ordinário
Recorrente MODA MANIA LTDA ME
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
ProcedênciaSÃO BENTO DO SUL
Ementa ICMS. PRESUNÇÃO LEGAL DE SAÍDA DE
MERCADORIAS SEM EMISSÃO DE NOTASFISC IS.
a) EFETIVAÇÃO DE DESFESAS EM LIMIT) 70 40
10.0008 EXERCÍCIOS DE 1998, 1999 E
2000. (LEI ESTADUAL Nº. 10.297/96, ARTIGO 49, INCISO ID)
b) TRATA-SE DE PRESUNÇÃO LEGAL "JURIS TANTUM"

onselheiro Relator
tação

Processo

Recorrente S

06

Procedência

Ementa ICMS

RECURSO
PARCIALMENTE

õ
IMPOSTO. CORREÇÃO

1001 INFRAÇÃO (
FISCAL PARCIALMENTE

NANIME

2) RECURSO ORDINÁRIO INTE IPESTIVO. NÃO POI ECONHECIDO O RECURSO INTERPOSTO FORALEGAL (ARTIGO 196 DA | El ESTADUAL NºREDAÇÃO DADAPELALEI ESTADUAL Nº.Conselheiro0 65 5100

14
DEIXAR

TRIBUT
DOS VALORES

ARACTERIZADA
MANTIDA. DECISÃO

OFÍCIO
OPERAÇÃO

CONFIRMADA

DO PRA
3.93876
200111.847

2 00 4023788038 -0 6 00
Recorrente 5 aria de Estado da Fazenda de SC

9 1 310JOTA LTDAProcedência RIO DO SUL
Ementa ICMS. EMITIR
DESTAQUE INDEVIDO D
EMITIDOS POR EMPR

DOCUMENTOS 18 AIS 0
IMPOSTO. DOCUMENT 8 FISCAIS

% ENQUADRADA NO SIM 3
DE MERCADORIAS BENE
DE

-40 0.1 PARCIAL
M VIRTUDE DE QUE ALGUNS DOS
NCONTRAVAM-SE ENQUADRADOS NO1 NÃO SENDO POSSÍ A APROPRIAÇÃ

INDEVIDAMENTE 708 INF 702 04 PARCIALME?MANTIDA. DECISÃO C( INFIRMADA
Conselheiro Relator ROSEMARI DILMA DA SILV 400

Nº Processo 5039070042 Recurso Ordinário
Recorrente PAVILOCHE INDUSTRIAL LTDA
Recorrido Secretaria de Estado da F azenda de SC
F dência JOINVILLE
1 2 1 8. 87. 0
6 DF 11 RO DE

UNICO

TES
6

160 14

SOMENTE PO ER UTILIZA
ST DEVIDO POR05 1
INEXISTENTE TABELAS DE PREC
CONSUMIDOR. A
PREÇOS 08 0 > 4PREÇOS ESTABELECIDOS PELA INDÚSTRIA, EQUIVALE AOEXIGIDO PELO "CAPUT" DO ARTIGO 44, DO ANEXO 3, DORICMS/SC, POIS NÃO POSSUI O INDÚSTRIAL COMPETÊNCIA
LEGAL PARA FIXAR "PREÇOS MÁXIMOS" A SEREMPRATICADOS POR SEUS REVENDEDORES NO MERCADO.PORTARIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO ADOTAM
NOMENCLATURA "PREÇOS SUGERIDOS" COM BA:INFORMAÇÕES PRESTADAS PELA ABIS (ASSOC
BRASILEIRA DE ÍSTI DE SORVETES),DEMONSTRANDO INCLUSIVE A PRÁTICA DE PRE 708DIFERENCIADOS CONFORME O PORTE DAS INDÚSTRIAS
(GRANDES E OUTRAS). OS PREÇOS CONST :TABELAS AFIXADAS JUNTOS AOS FREZZERS DE REVENDA
DE SORVETES SÃO, POR ÓBVIO, OS PREÇOS MÁXIMOSPRATICADOS NO MERCADO, NA SUA GENERALIDADE
PROVADA A EXISTÊNCIA DAS TABELAS PREVISTAS NOARTIGO 44, DO ANEXO 3, DO RICMS/SC, QUE NADA MAISEXIGE DO QUE A SUA SIMPLES DETERMINAÇÃO PELAINDÚSTRIA, INAPLICÁVEL A EXCEÇÃO DO PARÁGRAFOÚNICO, DO ART. 44, DO ANEXO 3, DO RICMS/SC INFRAÇÃODESCARACTERIZADA NOTIFICAÇÃO CANCELADADECISÃO SINGULAR REFORMADA
Conselheiro Reiator R(00
Votação Unânime

5

Nº Processo 5035065049 Recurso Ordinário
Recorrente PAVILOCHE NDUSTRIAL LTDA
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência JOINVILLE
Ementa ICMS SUBSTITUIÇÃO
SUBFATURAMENTO. CRIME0
SER PROVADA POR MEIO MATERIAI
PROVA CONFIGURA PRESUNÇ
PREVISTA NA LEI ESTADI 41 10.297, 410 49, ATIPIFICAÇÃO DE "EMITIF 0 0VALORES INFERIORES UT ; OPERAÇÕESANTERIORMENTE PRATICADAS 1 MESMO

TRIBUTÁRIA

ACUS AÇÃO DEVE

INEXISTÊNCIA DE

ILEGAL POIS NÃO40

215

10
18-87.0

VAREJO, NOS TERMOS
RICMS/SC. INFRAÇÃ

06 CANCEL;
-AR REFORN

OBERTO

FISCAI
onselheiro Relator F 0
00

556 6101
Recurso Ordinário

COMER( I
2

da Fazenda de SC

Recorrente J

Recorrido

Procedência [ 1
Ementa ICMS. MULTA OBRIGAÇÃO. ACESSÓRIA
UTILIZAR EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOMQUANDO OBRIGATÓRIO 0 SEU USO.CARACTERIZADA

TRATAMENTO MAISPREVISTO NA LEI Nº 12 141/2002. INTELIGÊ
106, INCISO 11 ALÍNEA "C", DO CÓDIGO
NACIONAL. REDI IÇÃO DA MULTA DEVIDA AODE R$ 1.000,00. NOT IFICAÇÃO FISCAL
MANTIDA, DECISÃO ( "ONFIRMADA
Conselheiro Relator RAFAEL ( iLUZ
Votação Unânime

NÃO
FISCAL

INFRAÇÃO
BENÉFICO

CIA DO ART.
TRIBUTÁRIO
MONTANTE

PARCIALMENTE

Nº Processo 3020870019 Recurso 00
Recorrente Secretaria de Estado da Fazenda de SCRecorrido COFEVE COM DE FERRAGENS LTDAProcedência INDAIAL
Ementa ICMS. MULTA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. NÃOUTILIZAR EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCALQUANDO

—

OBRIGATÓRIO O SEU USO. INFRAÇÃOARACTERIZADA TRATAMENTO MAIS BENÉFICOPREVISTO NA LEI Nº 12.141/2002. INTELIGÊNCIA DO ART.
INEA "C", DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO

4 DEVIDA AO MONTANTENOTIFICAÇÃO FISCAL PARCIALMENTEMANTIDA. DECISÃO CONFIRMADA,
Conselheiro RelatorRAFAEL GLUZ
Votação Unânime

Nº Processo 3088901017 Recurso Ex Officio
Recorrente Secretaria de Estado da Fazenda de SCRecorrido ZATA COMERC IO DE MATERIAIS-ELEProcedênciaBLUMENAU

ICMS. MULTA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. NÃOUTILIZAR EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCALQUANDO OBRIGATÓRIO O SEU USO. INFRAÇÃO'ARACTERIZADA TRATAMENTO MAIS BENÉFICOPREVISTO NA LEI Nº 12 141/2002. INTELIGÊNCIA DO ART.
10 1 ALÍNEA 6 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIONACIONAL, REDI ÇÃO DA MULTA DEVIDA AO MONTANTEDE R$ 1.000,00. NC10 FISCAL PARCIALMENTEMANTIDA. DECISÃO CONFIRM; DA

Conselheiro RelatorRAFAEL GLUZ
Votação Unânime

Ementa

Nº Processo 3021072027 Recurso 00
Recorrente Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Recorrido VINICOLA SAN MICHELE LTDA
Procedência RODEIO

Ementa ICMS. MULT

UTILIZAR EQUIPAMENTO

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA, NÃO
EMISSOR DE CUPOM FISCALQUANDO OBRIGATÓRIO O SEU USO INFRAÇÃOCARACTERIZADA.

—

TRATAMENTO

—

MAIS

—

BENÉFICOPREVISTO NA LEI Nº 12.141/2002. INTELIGÊNCIA DO ART.106, INCISO HM, ALÍNEA "C", DO CÓDIGO TRIBUTÁRIONACIONAL. REDUÇÃO DA MULTA DEVIDA AO MONTANTEDE R$ 1.000,00. NOTIFICAÇÃO FISCAL PARCIALMENTEMANTIDA, DECISÃO CONFIRMADA
Conselheiro Relator RAFAEL GLUZ
Votação Unânime

Nº Processo H01020048 Recurso Ordinário
Recorrente MOENSTER SILVA & CIA LTDA ME
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência SÃO BONIFÁCIO
Ementa ICMS. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. OMISSÃO NAENTREGA DE GIA. ANISTIA CONCEDIDA PELO ART. |º,INCISO 1, DA LEI Nº 13,742, DE 02 DE MAIO DE 2006.
NOTIFICAÇÃOFISCAL CANCELADA.
Conselheiro Relator RAFAEL GLUZ
Votação Unânime

Nº Processo 9054982030 Recurso Ordinário
Recorrente HELENA ROSA PAESE ME
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência VIDEIRA

ICMS. DEIXAR DE REGISTRAR DOCUMENTO EM
1 PRELIMINAR DE ERRO DE
40 DA NOTIFICAÇÃO FISCAL DECRETO N.

% EPOCA DOS FATOS, FOI CITADO NO

Ementa

ESCRITA

UNDAMENT

79079 IGENTE 
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HISTÓRICO DO ATO 81 INCABIMENT
PRELIMINAR. INFRAÇÃO CARACTERIZADA. NOTIFICAÇÃOFISCAL MANTIDA. DECISÃO CONFIRMADA
Conselheiro Relator RAFAEL GLUZ
Votação Unânime

Nº Processo 100671402] Recurso Ex Officio
Recorrente Secretaria de Estado da Fazendade SC
Recorrido SENSACAO BRASIL COM DE CALC
Procedência FLORIANÓPOLIS
Ementa ICMS. DEIXAR DE RECOLHER O IMPOSTO DEVIDOPOR ESTIMATIVA FISCAL REFERENTE AOS MESESDEZEMBRO DE 2000 A FEVEREIRO DE 2001 /DE DOCUMENTOS DE ARRECADAÇÃO DEVIDAME? TEAUNTENTICADOS POR AGÊNCIA BANCÁRIA EM DATASANTERIORES AO CIENTE DO LANÇAMENTO COMPROVAM ORECOLHIMENTO DO IMPOSTO REFERENTE AOS MESJANEIRO E FEVEREIRO/2001. NOTIFICAÇÃO PARCIALMENTEMANTIDA. DECISÃO CONFIRMADA.
Conselheiro Relator RAFAEL GLUZ
Votação Unânime

Nº Processo 5029043034 Recurso Ex Officio
Recorrente Secretaria de Estado da Fazenda de SCRecorrido NESTOR HORODENSKI
Procedência JOINVILLE

ICMS. DEIXAR DE SUBMETER OPERAÇÕESTRIBUTÁVEIS À INCIDÊNCIA DO IMPOSTO, PRESUMIDASPELA CONSTATAÇÃO DE EFETIVAÇÃO DE DESPESAS EMLIMITE SUPERIOR AO LUCRO BRUTO AUFERIDO PELOCONTRIBUINTE NOS EXERCÍCIOS DE 1997 A 2001.INEXISTÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. NOTIFICAÇÃO FISCALRESTABELECIDA. RETORNO DOS AUTOS AO JULGADORSINGULAR PARA JULGAMENTO DO MÉRITO. DECISÃOREFORMADA. PREJUDICADA A ANÁLISE DO MÉRITOConselheiro Relator RAFAEL GLUZ
00

Nº Processo 9056887027 Recurso Ex Officio
Recorrente Secretaria de Estado da Fazenda de SCRecorrido PERDIGAO AGROINDUSTRIAL SA.
Procedência VIDEIRA
Ementa ICMS. EMITIR DOCUMENTO FISCAL SEM ODESTAQUE COMPULSÓRIO DO IMPOSTO, INDICANDO, DEMANEIRA INDEVIDA, TRATAR-SE DE OPERAÇÃO SEMDÉBITO DO ICMS. SAÍDA DE MERCADORIA COM O FIMESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO, DESTINADA A OUTROESTABELECIMENTO PERTENCENTE AO CONTRIBUINTE,LOCALIZADO EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO.OPERAÇÃO EQUIPARADA À EXPORTAÇÃO POR FORÇA DODISPOSTO NO ART. 3º, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO 1 DA LEICOMPLEMENTAR Nº 87/96. INFRAÇÃO NÃOCARACTERIZADA, NOTIFICAÇÃO CANCELADA. DECISÃOCONFIRMADA.
Conselheiro Relator FERNANDO TELINI
Votação Unânime

Nº Processo 8049404024 Recurso OrdinárioRecorrente COOPERATIVA CENTRAL OESTE CATARecorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência QUILOMBO
Ementa APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS,CORRIGIDOS

—

MONET, ; RELATIVOS ÀAQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE USO E CONSUMO, CRÉDITOSINDEVIDOS,POIS A LEGISLAÇÃO ESTADUAL NÃO PREVÊ ÀHIPÓTESE DE CORREÇÃO MONETÁRIA DE CRÉDITOS DOIMPOSTO APROPRIADOS A DESTEMPO; A MULTA E OSJUROS APLICADOS TÊM PREVISÃO LEGAL JUROS; ACONSTITUIÇÃO

—

FEDERAL REMETE PARA LEICOMPLEMENTAR DISCIPLINAR A COMPENSAÇÃO DOIMPOSTO (ART. 155) $ 2% XI, O; E 8 LEISCOMPLEMENTARES 87/96; 92/97; 99/99 EPERMITIRAM O CRÉDITO DE MATERIAIS DE USO OUCONSUMO. OS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ADQUIRIDOSPOR CONTRIBUINTE DO IMPOSTO
OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL NÃO DÃO DIREITO AOCRÉDITO. INFRAÇÃO CARACTERIZADA. NOTIFICAÇÃOMANTIDA. DECISÃO CONFIRMADA.

Relator ERNESTO HENRIQUE BALLSTAEDTVotação Unânime
3

Nº Processo 9051403013 Recurso Ordinário00 1
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC

TIMBÓ GRANDE

INFRAÇÃO
ÇÃO MANTIDA. DECISÃO

UTILIZA
44.1.
CONFIRMADA. 1Conselheiro Relator ERNESTO HENRIQUE54

Recorride
Er

P ONHECIDO O R
AZO LEGAL (ART. 196 LEI N. 3

Conselheiro Relator ERNESTO HENRIQUE BALLS
Votação Unânime

Nº Processo 11057837015 500
Recorrente JOSE MIGUEL LOLI MONTANHA
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Ementa ICMS. TRANSPORTE DE MERCADORIAS SEMDOCUMENTO FISCAL. REC00007 800 APÓS O PRAZO REGULAMENTARINOBSERVÂNCIA DO ART. 191,8 1º 2º DA LEI N. 3,938/66 EDO ART. 139, $ 2º DO RNGDT/SC

-

DECRETO 22.586/84. ORECEBIMENTO DA RECLAMAÇÃO FISCAL NÃO DEPENDEDO RECOLHIMENTO DA TAXA QUE PODERÁ SERAPRESENTADA A POSTERIORI. DECISÃO CONFIRMADAConselheiro Relator ERNESTO HENRIQUE BALLSTAEDTVotação Unânime

Nº Processo 1085694002 Recurso Ordinário
Recorrente VILMAR DA SILVA OLIVEIRA
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Ementa ICMS. DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DOIMPOSTO DEVIDO POR ESTIMATIVA FISCAL. RECLAMAÇÃONÃO CONHECIDA POR TER SIDO INTERPOSTA APÓS OPRAZO REGULAMENTAR. INOBSERVÂNCIA DO ART 191,8 1º8 8 20 4 1. 3.9385466. DECISÃO CONFIRMADA.Conselheiro Relator ERNESTO HENRIQUE BALLSTAEDT
Votação Unânime

Nº Processo 1006251005 Recurso OrdinárioRecorrente CALÇADOS TOK DE PÉ II LTDA
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SCProcedência FLORIANÓPOLIS
Ementa ICMS. DEIXAR DE SUBMETER OPERAÇÕESTRIBUTÁVEIS À INCIDÊNCIA DO IMPOSTO, SEM À EMISSÃODE DOCUMENTOSFISCAIS E A ESCRITURAÇÃO NOS LIVROSPRÓPRIOS, CONSTATADAS PELA DIFERENÇA APURADAPELO COTEJO ENTREAS SAÍDAS REGISTRADAS E O VALORDAS MESMAS A PREÇO DE CUSTO, ACRESCIDO DO LUCROBRUTO APURADO MEDIANTE A APLICAÇÃO DE
PERCENTUAL FIXADO NA ORDEM DE SERVIÇONORMATIVA 01/71, PRESUNÇÃO JURIS TANTUM A QUALADMITE PROVA EM CONTRÁRIO NÃO PRODUZIDA NOSAUTOS. —ACUSAÇÃO NÃO  ELIDIDA. INFRAÇÃOCARACTERIZADA. NOTIFICAÇÃO MANTIDA. DECISÃOCONFIRMADA.
Conselheiro Relator NEANDER SANTOS
Votação Maioria (5x1)
Voto vencido Conheço do recurso ordinário e lhe dou provimento paracancelar o ato fiscal por inocorrência da infração apontada.

Nº Processo 3088204014 Recurso Ex OffícioRecorrente Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Recorrido VONPAR REFRESCOS S/A
Procedência BLUMENAU
Ementa ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA.REFRIGERANTES. OPERAÇÃO INTERESTADUAL QUEDESTINA MERCADORIA À EMPRESA FABRICANTE DOMESMO

—

PRODUTO, SITUADA NESTE ESTADO, A-RESPONSABILIDADE PELA RETENÇÃO E RECOLHIMENTODO IMPOSTO PASSA 40 ESTABELECIMENTODESTINATÁRIO, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 12ANEXO 3, DO85APROVADO PELO DECRETO 2.870/01.INFRAÇÃO DESCARACTERIZADA, NOTIFICAÇÃO FISCALCANCELADA. DECISÃO CONFIRMADA.
Conselheiro Relator MÔNICA MARIA SCHIPMANNVotação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa 3
Conselheiro Relator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa
Conselheiro Relator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
“Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC

—15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

Procedência

Ementa

Conselheiro Relator

Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Sec de Estado da Fazenda de S
Procedência

Ementa

Conselheiro Relator

Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secre

Procedência
Ementa

Conselheiro Reiator
Votação Unânime

de Estado da Fazenda 84

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa
Conselheiro Relator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente

0710 Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa
Conselheiro Relator
00

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa
Conselheiro Relator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de sc
Procedência
Ementa
Conselheiro Relator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC

Ementa
Conselheiro Relator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa
Conselheiro Relator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa
Conselheiro Relator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa
Conselheiro Relator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa

Conselheiro Retator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário 



15.05.2007 TERÇA-FEIRA)

Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Faz
Procedência
Ementa

Conselheiro Relator
Votação Unânime

enda de S

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa
Conselheiro Relator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência

Conselheiro Relator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa
Conselheiro Relator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa
Conselheiro Relator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa
Conselheiro Relator
00

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa
Conselheiro Relator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa
Conselheiro Relator
Votação Unânime

Nº Processo Recurso Ordinário
Recorrente
Recorrido Secretaria de Estado da Fazenda de SC
Procedência
Ementa
Conselheiro Relator
Votação Unânime

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DA FAZENDA
CONSELHO ESTADUAL DE CONTRIBUINTES
EMENTÁRIO DA 2º CÂMARA

Nº Processo: 14087810000
Tipo de petição: Pedido de Esclarecimento, 2do grau :
0

—

DEFENSUL INSUMOS AGROPECUÁRIOS
Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de sc
Procedência: MAFRA
Nº da Notificação: 55381034
Ementa: ICMS. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO SOB AALEGAÇÃO DE QUE A SEGUNDA CAMARA DEJULGAMENTO DEIXOU DE MANIFESTAR-SE
EXPRESSAMENTE SOBRE AS RAZÕES PELAS QUAIS OJULGAMENTO DE PRIMEIRO GRAU FOI MANTIDO. TEMSUSTENTABILIDADE O PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
COM RELAÇÃO AO REQUERIMENTO DE PERÍCIA,
MATÉRIA EFETIVAMENTE 0 APRECIADA PELOACÓRDÃO. CONHECIDO O PEDIDO COM RELAÇÃO AESTA MATÉRIA PARA0 DO ACÓRDÃO

IÁRIO OFICIAL-SC -

N
º

18.122

000 UNA
e r: LUIZ CLÁUDIO MOMM
UNANIME

3014086018

de petição: Pedido de Esclarecimente
ecorrente:SPOT COMÉRCIO LTDA

Recorrido: Secretaria de Estado da Faze
UMENAI

in da Notificação: 100284455
3 ICMS: PEDIDO DE ES(0

—

NÃPOR NÃO ATENDER OS PRESSUPOSTOS
08 060 199 LEI ESTADUAL Nº3938/66, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI ESTADUAL Nº1 2001. UNÂNIME

Conselheira Relatora ROSEMARI DILMADASIL V AVotação: UNÂNIME

Processc

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
Gabinete do Secretário

Resolução nº: 005/2007
7 86846060

PE PLANO ALTO ENERGIA S/A
Rodovia SC-466, Km 15, Zona Rural, Xavantina, SCInscrição Estadual: 255,274.505

CNPJ/MF: 07.319.993/0002-99
Procedência: Xavantina - Santa Catarina
80 108 PRO-EMPREGO 0 TributárioDiferenciado- Empreendimento Gerador de Energia Elétrica e deLinhas de Transmissão.

DEFERIMENTO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA,no uso de suasatribuições e considerando o disposto no art. 5º da Lei nº 13 992, de15 de fevereiro de 2007,

RESOLVE

1 -100200Pró-Emprego e a concessão dos tratamentos tributários diferenciadosrecomendados no Parecer nº 0002/2007 - GGPPE do € irupo Gestordo Programa Pró-Emprego, com vigência pelo período de dozemeses a contar da data da assinatura desta Resolução, nos termosdo Parecer retro-mencionado, aplicáveis:
a) à aquisição de materiais e bens de estabelecimento localizadoneste ado, para a construção de empreendimento que seenquadre nas regras do Programa (art. 10 do Decreto nº 105, de14/03/07);

5) à aquisição de bens e materiais destinados à integração doativopermanente (art. 15 do Decreto nº 105, de 14/03/07)

U— DETERMINAR o

providências cabíveis
encaminhamento à DIAT, para as

SECRETARIA DO ESTADO DA FAZENDA
Em Florianópolis, SC, 18 de abri! de 2007,

SÉRGIO RODRIGUES ALVES
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
Gabinete do Secretário

Resolução nº: 006/2007
Processo nº: DIAT 86842/064
Beneficiária: SPE ALTO IRANI ENERGIA S/A
Endereço: Rodovia SC-466, Km 5, Zona Rural, Arvoredo

-

SC
Inscrição Estadual: 255.274.483
CNPJ/MF: 07.319.868/0002-89
Procedência: Arvoredo — Santa Cats
Assunto: ICMS - 0- Tratamento TributárioDiferenciado - Empreendimento Gerador de Energia Elétrica e de
Linhas de Transmissão.

DEFERIMENTO

0 DE ESTADO DAF AZENDA, no uso de sua

da Lei nº 13.992, de

O SECR
atribuições e considerando o disposto no art. 5
15 de fevereiro de 2007,

RESOLVE

1100
Emprego e à concessão dos tratamentos

Página 17

r nº 0001/2007 -— GGPPE do Grupo Gestor
17680. 0 vigência pelo período de doze

17 da data da assinatura desta Resolução, nos termosetro-mencionado, aplicáveis

natenais e bens de estabelecimento localizado
20800 de empreendimento que se

; do Programa (art. 10 do Decreto nº 105, de

aquisição de

enquac
41030

ção de bens e materiais destinados à Integração do ativo
eto nº 105, de 14/03/07)

I- DETERMINAR

rrovidências cabíveis
encaminham DIAT, para às

SECRETARIA DO ESTADO DA FAZENDA
EmFlorianópolis, SC, 18 de abril de 2007

SÉRGIO RODRIGUES ALVES
SECRETÁRIODE ESTADO DA FAZENDA

SECRETARIA DE EST ADO DA FAZENDAGabinete do Secretário

Resolução nº: 07/2007
Processo nº: SEF 71724/060
2000ENERGÉTICA S/AEndereço: ua Joinville, 209, sala 101, Bairro Vila Nova, Blumenau- SC

Inscrição Estadual 255.089, 147
CNPJ/MF 7.659.4520001-29
Procedência: Blumenau — Santa Catarina
issunto: ICMS - 0-0 - Tratamento TributárioDiferenciado - Empreendimento Gerador de Energia Elétrica e deLinhas de Transmissão.

DEFERIMENTO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suasatribuições e considerando o disposto noart, 5º da Lei nº 13.992, de15 de fevereiro de 2007,

RESOLVE

I-DEFERIR 0 enquadramento da Beneficiária no Programa Pró-Emprego e a concessão dos tratamentos tributários diferenciadosrecomendados no Parecer nº 0004/2007 — GGPPE do Grupo Gestordo Programa Pró-Emprego, com vigência pelo período de dozemeses, a contar da data da assinatura desta Resolução, nos termosdo Parecer retro-mencionado,aplicáveis:
à aquisição de bens e materiais destinados à integração do ativopermanente (art. 15 do Decreto nº 105, de 14/03/07).

I-DETERMINAR o
providências cabíveis

encaminhamento à DIAT, Para 2

SECRETARIA DO ESTADO DA FAZENDAEm Florianópolis, SC, 18 de abril de 2007.

SÉRGIO RODRIGUES ALVES
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
Gabinete do Secretário

Resolução nº: 008/2007
Processo nº: PSEF 71726/063
Beneficiária:; CONTESTADO ENERGÉTICA S/AEndereço: Rua Joinville, 209, sala 101, Bairro Vila Nova,Blumenau - SC
Inscrição1 255.089.155
107.659.489/0001-57
Procedência: Blumenau — Santa Catarina
Assunto:8 - 0-0 - Tratamento TributárioDiferenciado - Empreendimento Gerador de Energia Elétrica e deLinhas de Transmissão.

DEFERIMENTO

O SECRETÁRIO DE E
atribuições e considere
15 de fevereiro de 2007

4DO DA FAZENDA, no uso de suas
18508510 0. 59 da Lei nº 13.902, de

8501 VE

no Programa Pró
tributários diferenciados

1 06 
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recomendados no Parecer nº 0003/2007 — GGPPEdo Grupo Gesto:do Programa Pró-Emprego, com vigência pelo período de dozemeses, a contar da data da assinatura desta Resolução, nos termos

 

do Parecer retro-mencionado, aplicáveis
- à aquisição de bens e materiais destinados à integração do ativePermanente (art. 15 do Decreto nº 105, de 14/03/07)

 - DETERMINAR 0
providências cabíveis

encaminhamento à DIAT, para a

 

SECRETARIA DO ESTADO DA0
EmFlorianópolis, SC, 18 de abril de 2007

 

RGIO RODRIGUES ALVES
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZEND

EXTRATO DE TERMO DE COMPROM
PROGRAMA “A PRIMEIRA CHANCE
N.º 20434/2005-0, CELEBRADO COM A SED, PUBLICADONO DIÁRIO OFICIAL N.º 17,785, CONFORME DECRETOESTADUALN.º 387 DE JULHO DE 1999, VIGÊNCIA ATEH31/12/2010.

SSO, REFERENTE AO
3 8010
 

 

  

 

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO, R
PROGRAMA 4 PRIMEIRA CHANCE" DA S   

  

   

  

  

 

 

N.º 20421/2005-8, CELEBRADO COM A 31
PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL Nº 17,785, CONFORMEDECRETO ESTADUAL N.º 387 DE JULHO DE 1999VIGÊNCIA ATÉ 31/12/2010. =8

02
| 200,00|

1503977076

| PLANEJAMENTO

 

PORTARIA Nº 019/2007

Altera os orçamentos da Fundação do Meio Ambiente,
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de
Santa Catarina, Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e
Tecnológica do Estado de Santa Catarina e Departamento
Estadual de Infra-Estrutura.

O DIRETOR DE ORÇAMENTO, no uso da
competência que lhe confere a Portaria nº 05/2007, de acordo com
o que estabelece o art. 8º, inciso VI da Leinº 13.969, de 22 de
janeiro de 2007, combinado com o art.3º do Decreto nº 011, de 22de janeiro de 2007, e tendo em vista o que consta dos processos
SPGP 329/070, 618/071, 629/073, 637/076, 645/079, 646/075 de
2006,

RESOLVE:

Art. 1º Ficam anulados parcialmente na importância de R$
7.421.069,00 (sete milhões, quatrocentos e vinte um mil, e sessenta
€ nove reais), nos projetos e nas atividades abaixo discriminados, os
seguintes elementos de despesa:

27000 SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL
27021 FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE
Ação 27021.18.541.0330.0482
8 004023
Elemento 3.3.90.35.00 0229 R$ 600.000,00Elemento

—

3.3.90.39,00 (0229) R$ 300.000,00Elemento

—

4.4.90.52,00 (0220) R$ 100.000,00Ação 27021.18.122.0110.0885
820 4 002991
Elemento 3.3.90.37.00 0100 R$ 136.987,00Elemento

—

3.3.90.39.00 (0100) R$ 203.722,004400

—

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E
DESENVOLVIMENTO RURAL

4423

—

EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E
EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA

Ação 44023.20.122.0110.0772
Subação A 004510
Elemento 3.1.90.11.00 (0100) R$ 4.450.000,004500

—

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA

4524

—

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISACIENTÍFICA E

1100111

 

  
TECNOLÓGICA DO ESTADO DE SANTA 1Ação 45024.19.571.0490.059%

Subação A 003719
Elemento 4.4.90.20.00 0100 R$ 104.360,00Elernento

 

   
 

 

   

3.3.90.20.00 (0228) R$ 20.000.05300 50. 0 4 1 85325 DEPARTAMENTO E TADUAL DF INFRA-ESTRUTURAAção 53025.26.122.0110.0885
82 4 604493
Elemento 3.3.90.30.00 (0100) 5 50.000,00Elemento 3.

R$ 95.000,00Elemento
R$ 30.000,00Ação

Subação P 000140
Elemento 4.4.90.92.00 (0100) R$ 761.000,00Ação 53025.26.782.0620.0105Subação P 001847
Elemento 4.4.90.92.00 (2100 R$ 570.000,06

Art. 2º Por conta dos recursos a que 0
anterior, ficam0 0. projetos

e

r ades abaixdiscriminados, os seguintes ele ; de despesz
   

 

  

2700

—

SECRETARIA DE000
SUSTENTÁ VEL

27210DO MEIO AMBIENT!
Ação 27021.18.541 0330.0482
80 004023
0 3.3.50.41.00 02299 R$ 853.000,0Elemento 4.4.50.52.00 (0229) R$ 147.000,06Ação 27021.18.122.0110.0772
80 4 002992
Elemento 3.1.90.04.00 (0100) R$ 200.000,00Elemento 3.1.90.11.00 (0100 R$ 140.709,06

 

4400

—

SECRETARIA DE
DESENVOL VIM

44235

  
  

 

ESQUISA AGROPECUÁRIA E
E? O RURALDE SANTA CAT ARINA

Ação 44023.20.122.0110.0772
0 4 004510
Elemento 3.1.90.92.00 (0100) R$ 4,450.000,04500 SECRETARIA DE ADO DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA

   

 

E TECNOLOGIA
4524 FUNDAÇÃODE APOIO À PESQUISA CIENTÍFICA ETECNOLÓGICA DO ESTADO DE SANTA CATA RINA
Ação 45024.19.571.0490.0598
0 4 003719
0 4.4.50.42.00 0100 R$ 104.36000Elemento 3.3.90.18.00 (0228) R$ 20.000,005300 SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA5325 00ESTADUALDE INFRA-ESTRUTURA

  

  

Ação 53025.26.122.0110.0885
8 A 004493
Elemento 3.1.91.92.00 (0100) R$ 50.000,00Elemento 3.3.90.30.00 (0119) R$ 125.000,00Ação 53025.26.782.0620.0105
Subação P 000140
Elemento 4.4.90.61.00 0100 R$ 761.000,00Ação 53025.26.782.0620.0105
Subação P 001847
Elemento 4,4.90.61.00 (2100) R$ 570.000,00

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de suapublicação.

Florianópolis, 10 de maio de 2007

Romualdo Goulart
Diretor de Orçamento

DEUMP 1537407073

a 7
SAUDE

 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES --16 001 0

  

 

  SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO
ESTADUAL DA SAÚDEtorna público o(s) seguinte (s) 1Contrato (s):

|Contrato nº 388/2007
1Contratada: Comércio de Mal. Méd.0014 1Contratante: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de |Saúde, representada pelo Sr. Ramon da Silva. |Licitação nº 1697/2006, modalidade Convite |PSUS 9231/064 |Objeto: Aquisição de Equipamentos e Acessórios Médico |Hospitalar.

|
Representada por: Alairto José Pelozzo |Valor Total do Contrato: R$ 1.473,40 |
Projeto/Atividade: 5055 1Elemento de despesa: 4.4.90.52.08 (0100) |
Unidade Orçamentária: FES |

1

Vigência: 26/03/2007 até 31/12/2007, 01 1 1571177071

 

   

   

 

   
SECRETARIA DEF ESTADO DA SAÚDE/FES  

 

      
|4 DE ESTADO DA SAÚDE/FUND: |

A SAUDE torna público o(s) seguinte (s) 1

|
1
1

e Estado da Saúde/Fundo Estadual de |
) Sr. Ramon da |

 

1908/2006, modalidade
8360/065

 

Aquisição de

ntada por: josé Rome
Valor Total do Contrato: R$

     

 

Atividad

0

 

|
1
|
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1

Sama 811SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE/FES ... dese iso |

E e
SE SRIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUN 1ESTADUAL DA SAÚDE torna público o(s) seguinte(s) |Contrato (s
Contrato r 0

|Contratada: Ilhate: Equir |Contratante: Secre
1 1      de, representada pelo Sr.

 

ção nº 1697/2006, modalidade Convite

de Equipamentos e Acessórios Médico

 

|
1

1 |Representada por Jorge Luís Krieger Holsbach
| Valor Total do Contrato: R$ 3 296,00 |
Projeto/Atividade: 5055
Elemento de despesa: 4.4,90.52,08 (0100)
Unidade Orçamentária:
Vigência: 22/03/2007 até 31 112/2007

 

0 15772770741

 

  
  

   
  

  

  

  

  
  

   

   

   
  

    
    

  

SECRETARIA DE ESTADO 45 96
.8 01 7

 

1

 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO
ESTADUAL DA SAÚDEtoma Público o(s) seguinte (s)
Contrato (s):

Contrato nº 0068/2007
Contratada: Jaime Luiz Ziliotto - Fi
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual deSaúde, representada pelo Sr. Ramon da Silva
Licitação nº 1507/2006, modalidade Convite
88 87087061
Objeto: Aquisição de Mobiliário de Escritorio e cozinha,
Representada por: Andrea Ziliotto
Valor total do contrato: R$1.507,00
Projeto/Atividade: 4130
Elemento de despesa: 4.4.90.52.42 (0228)
Unidade Orçamentária: FES

| Vigência: 30/01/2007 até 31/12/2007.

 
 

0 1509012071

 

| SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES
2

| SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO| ESTADUAL DA SAÚDEtoma
Contrato (s):

Contrato nº 391/2007
Contratada: Cirúrgica Climaza Com. Repres. Assist. Técn. LtdaContratante: Secretaria de Estado 280Estadual deSaúde, representada pelo Sr. Ramon da Silva.
Licitação nº 1697/2006, modalidade Convite
PSUS 9231/064
Objeto: Aquisição de Equipamentos e Acessórios MédicoHospitalar,
Representada por: Ruy Cesar Teixeira
Valor Total do Contrato: R$ 3.088,13
Projeto/Atividade: 5055
Elemento de despesa: 4.4,90.52.08 (0100)
Unidade Orçamentária: FES
Vigência: 21/03/2007 até 31/12/2007,

  p co o(s) seguinte (s)

 

   
    
  
    
    
   

   
    

  

 

0 1573107076   
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE/FES 54

0 4 0ESTADUA SAUDE tomapúblico o(s) seguinte (s)Contrato(s):
Contrato nº 0071/2007
Contratada: Fo Arte Móveis Ltda
0 à de038
Saúde, representada pelo Sr. Ramon daSilvaLicitação nº 1507 2006, modalidade Conv ite
PSUS 8708/06]
Objeto: Aquisição de Mobiliário de Escritorio e cozinhaRepresentada por: Luiz Eduardo Machado
Valor total do contrato: R$1.725,00
Projeto/Atividade: 4130
Elementode despesa: 4,4.90.52.42 (0228)Unidade Orçamentária: FES
Vigência: 10/01/2007 até 31/12/2007 9 1

2. 18 0 8 9caiam

SECRETARIA DE TADO DA SAÚDE/F 0
ESTADUAL DA SAÚDEtorna Público o(s) seguinte (s)
Contrato (s):

Contrato nº 248/2007
Contratada: Licimed Distr. Medicam. Correlatos Prod, MédHosp. Ltda
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual deSaúde, representada pelo Sr. Ramon da Silva,
Licitação nº 1907, (2006, modalidade Convite
PSUS 11431/067
Objeto: Aquisição de Dietas para Unidades da SES.Representada por: Claudionei dos Santos MeloValor total do contrato: RS 65.520,00
Projeto/Atividade: 8947
Elemento de despesa: 3,3,90.30.09 (0100)
Unidade Orçamentária: FES
Vigência: 13/02/2007 até 31 112/2007.

Estadual de

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO
ESTADUAL DA SAÚDE0200815
Contrato (s):

Contrato nº 490/2007
Contratada: Mas Embalagens Alim. E Logística Ltda
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual deSaúde, representada pelo Sr. Ramon da Silva.
Licitação nº 091/2007, modalidade Convite
PSUS 14441/063
Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios Não Perecíveis.Representada por: Cláudio Roberto Rosa
Valor total do contrato: R$ 217, 165,08
Projeto/Atividade: 8947
Elemento de despesa: 3.3.90.30.07 (0100)
Unidade Orçamentária: FES

Vigência: 17/04/2007 até 31/1 2/2007.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚD

SECRETARIA DE :STADO DA SAÚDE/FL INDOESTADUAL DA SAÚDEtorna Público o(s) seguinte (s)
Contrato (s):

Contrato nº 458/2007
Contratada: Casarin Comércio de Medicamentos LtdaContratante: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual deSaúde, representada pelo Sr. Ramon da Silva.
Licitação nº 76/2007, modalidade Pregão Presencial
PSUS 166/073
Objeto: Aquisição de Medicamentos - DIAF
Representada por: Elvio Batista de Souza.
Valor total do contrato: R$ 1.032,00
Projeto/Atividade: 8948
Elemento de despesa: 3.3.90.30.09 (0100)
Unidade Orçamentária: FES

Vigência: 04/04/2007 até 31 /12/2007.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES 1 ao.

4 0 DA
1 8 03 Público o(s) seguinte (s)

SAÚDE/FUNDO

tontrato (s):

ontrato nº 5

Licitação nº 204/2007, mo:
PSUS 408/077

Objeto: Aquisição de Mal
| Representada por: João Batista Soares
Valor total do contrato: R$ 39 316,65
Projeto/Atividade: 8947

| Elemento de despesa: 3,3.90,30.36 (0100)
Unidade Orçamentária: FES

8 01

dos

Vigência: 30/04/2007 até 31 12/2007

 
1

| SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE/FUNDO| ESTADUAL DA SAI JDE toma Público o(s) seguinte (s)1 Contrato (s):
| Contrato nº 488/2007
| Contratada: Prodiet Farmacêutica Ltda

| Contratante: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de| Saúde, representada pelo Sr. Ramon da Silva| Licitação nº 210/2007, modalidade Pregão Presencial |1 88 844071
| Objeto: Aquisição de Medicamentos - DIA F || Representada por: Eliane Rodrigues

| Valor total do contrato: R$ 13.884,00
| Projeto/Atividade: 8948

| Elementode despesa: 3.3.90.30.09 (0100)| Unidade Orçamentária. FES

1

|
|

Vigência: 20/04/2007 até 31/12/2007. DI Mi

 1

|
| SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES
1

SECRETARIA DE EST ADO DA SAÚ
ESTADUAL DA SAÚDEtorna público o(s) seguinte (s)Contrato(s):
Contrato nº 486/2007
Contratada: Distribuidora de Medicamentos ANB Farma LtdaContratante: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual deSaúde, representada pelo Sr. Ramon da Silva.
Licitação nº 210/2007, modalidade Pregão Presencial
88 844071
Objeto Aquisição de Medicamentos - DIAF 16por: Alexandre Magno Barea |Valor total do contrato: R$ 20.966,40 |Projeto/Atividade: 8948

|

1

0053.3.90.30.09 (0100)
Unidade Orçamentária: FES
Vigência: 20/04/2007 até 31/12/2007. 1 1 270793

=
|

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES

SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE/FUNDO
ESTADUAL DA SAÚDE torna público o(s) seguinte (s)Contrato (s):

Contrato nº 355/2007
Contratada: Fidare Com. E Repres. De Produtos MédicosLtdaContratante: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual deSaúde, representada pelo Sr. Ramon da Silva
120 7 17202006 modalidade Concorrência

10904/069
Objeto: Aquisição de Mater
Representada por: André( go Ri

| Valor Total do Contrato R$ 58.96
008947

3.3.90.30.36

6 Cirurgia

Elementode despesa
Unidade Orçamentária: FES
Vigência: 12/03/2007 até 3] 12/2007.

 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES

A SECRETARIA DE ESTADO 4 540ESTADUAL DE SAÚDE, torna público o Extrato de Termode Cessãode Uso, conforme segue

TERMODE CESSÃO DE USON.º 005/2007PROCESSO: Ps 3936/074
E: Secretaria de Estado da Saúde/FESCESSIONÁRIO: Município de Timbó Gra. nde,OBJETO: Cessão de uso referente a cedência de veículo placa:LYS7174

VIGÊNCIA:
30/03/2007

DATA: 30/03/2007

Tempo determinado, de 06 (seis meses) a partir de

|
1 97667071

6

6 2
25414 8 54000:

Florianópolis, 10 de Maio de 2007

Atos Punitivos Nº 007/06, 117/06, 118/06, 119/06,122/06, 123/06, 124/06, 125/06, 126/06,131/06, 132/06, 133/06, 135/06, 136/06, 137/06, 138/06, 140/06,141/06, 142/06, 150/06. 151/06, 153/06, 154/06, 155/06, 156/06,158/06, 159/06, 160/06, 161/06, 162/06 e 164/06,O DELEGADO REGIONAL DE POLÍCIA DA 4º CIRETRAN,no uso de suas atribuições legais e de conformidade com adecisão Processo Administrativo nº 007/2006, suspender odireito de conduzir veículos automotores de WILLIAMROBERTO LUCOLI portador da Carteira Nacional deHabilitação nº 01 940964254/SC, pelo prazo de 06(seis) meses, bemcomo, submete-lo 400 reciclagem nos termos do Art. 268,1650 1 0600 Brasileiro, e o Pagamento da multapor infringência ao Artigo 176, inciso 1 0 referido diploma legal;De "conformidade com a decisão Processo Administrativo nº117/2006, suspende
veículos automotoresde CÉSAR KOST Carteira Nacional de

120/06, 121/06,
127/06, 128/06, 129/06,

118/2006, suspender
de JOSÉ LOUREN
de Habilitaç

o de 30 (trinta) dias,bem como, submete-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art.268, inciso H do Código de Trânsito Brasileiro, e o pagamento damulta por infringência ao Artigo 244, inciso 1 do referido diplomalegal; De conformidade com a decisão Processo Administrativonº suspender o direito de conduzir veículosautomotores de MARCIO BORGES PINTO, portador da CarteiraNacional de Habilitação nº 00742775760/SC, pelo prazo de 04(quatro) meses, bem como, submete-lo ao curso de reciclagem nostermos do Art. 268, inciso II do Código de Trânsito Brasileiro, e oPagamento da multa
diploma legal;
Administrativo nº 120/2006, suspender o direito de conduzirveículos automotores de EDUARDO DA SILVA portador daCarteira Nacional de Habilitação nº 03620277773/SC, pelo prazo de30 (trinta) dias, bem como, submete-lo ao curso de reciclagem nostermos do Art. 268, inciso II do Código de Trânsito Brasileiro, e oPagamento da multa por infringência ao Artigo 244, inciso 1 0referido diploma legal; De conformidade com a decisão ProcessoAdministrativo nº 121/2006, suspender o direito de conduzirveículos automotores de CLAITON DE OLIVEIRA, portador daCarteira Nacional de Habilitação nº 03242232276/SC, pelo prazo de30 (trinta) dias, bem como, submete-lo ao curso de reciclagem nostermos do Art. 268, inciso 1 0 Código de Trânsito Brasileiro, e opagamento da muita por infringência ao Artigo 244, inciso 11 doreferido diploma legal; De conformidade com a decisão ProcessoAdministrativo nº 122/2006, suspender o direito de conduzirveículos automotores de ANDRÉ LUIZ DE MELLO, portador daCarteira Nacional de Habilitação nº 00856134600/SC, pelo prazo de04 (quatro) meses, bem como, submete-lo ao curso de reciclagemnos termos do Art. 268,0 11 0 Código de Trânsito Brasileiro, 6O pagamento da multa por infringência ao Artigo 165 do referidodiploma legal; De conformidade com a decisão0Administrativo nº 123/2006, suspender o direito de conduzirveículos automotores de MIGUEL ANGEL SCF016 EZ, portador da Carteira Nacional de Habilitaç:01596059504/SC

bem como,submete-lo urso de 2 nos termos do Art. 268, inciso II
€ O pagamento da multa por
referido diploma legal; De

pelo prazo de O4 (quatro) meses,20 6

Brasileiro,
165

10 Código de 5
1 ao 8 0 
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conformidade com a decisão Processo
124/2006, suspender o direito de conduzir

EFFERSON LUNGE DA SILVA,
Nacional de Habilitação nº 03634652159/S(
(trinta) dias,
termos do Art. Trânsit

pagamento da multa por infringência ao Artig

referido diploma legal; De conformidade 0 2 decisão Process
Administrativo nº 125/2006, suspender o direito de conduzir
veículos automotores de JACKSON OECHSLER,
Carteira Nacional de Habilitação nº 01 40849053
30 (trinta) dias, bem como, subme:
termos do Art. 268, inciso Il do Código de Trânsito Brasi
infringência ao Artigo 244, inciso II do referido diploma lega
conformidade com a decisão Processo Administrativo 1
126/2006, suspender o direito de conduzir veículos automotores

de ALEKSANDER BUTTNER, portador da Carteira Nacional d
Habilitação nº 01117115844/SC, pelo prazo de 04 (quatro) mese
bem como, submete-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art
268, inciso II do Código de Trânsito Brasileiro, e o pagamento da
multa por infringência ao Artigo 165 do referido diploma legal; De
conformidade com a decisão Processo Administrativo nº
127/2006, suspender o direito de conduzir veículos automotores

de PEDRO PAULO ALVES, portador da Carteira Nacional de
Habilitação nº 02072009535/SC, pelo prazo de 30 (trinta) dias, bem
como, submete-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268,
incisc Il do Código de Trânsito Brasileiro, e o pagamento da multa
por infringência ao Artigo 244, inciso I do referido diploma legal;
De conformidade com a decisão Processo Administrativo nº
128/2006, suspender o direito de conduzir veículos automotores

de CLAUDIO ALFREDO GALVEZ, portador da Carteira
Nacional de Habilitação nº 0234949902280. pelo nrazo de 30
(trinta) dias, bem como, submete-lo ao curso de reciclagem nos
termos do Art. 268, inciso Il do Código de Trânsito Brasileiro, e o
pagamento da multa por infringência ao Artigo 244, inciso Il do
referido diploma legal; De conformidade com a decisão Processo
Administrativo nº 129/2006, suspender o direito de conduzir
veículos es de MARCIO PEREIRA DOS SANTOS
portador da Carteira Nacional de Habilitação nº 03384530430/SC
pelo prazo de 30 (trinta) dias, bem como, submete-lo ao curso de
reciclagem nos termos do Art. 268, inciso Il do Código de Trânsito
Brasileiro, e o pagamento da multa por infringência ao Artigo 244,
10 1do referido diploma legal; De conformidade com a
decisão Processo Administrativo nº 131/2006, suspender o
direito de d Á es de ORLANDO
WOSNIAK, portador da Carteira Nacional de Habilitação nº

03010880978/SC, pelo prazo de 04 (quatro) meses, bem como,
submete-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268, inciso 11
do Código de Trânsito Brasileiro, e o pagamento da multa por
infringência ao Artigo 165 do referido diploma legal; De
conformidade com a decisão Processo Administrativo nº
132/2006, suspender o direito de conduzir veículos automotores
de ANDRÉ LIBANO ALVES, portador da Carteira Nacional de
Habilitação nº 01851312209/SC, pelo prazo de 05 (cinco) meses,
bem como, submete-lo ao curso de r m nos termos do Art
268, inciso II do Código de Trânsito Brasileiro, e o pagamento da
multa por infringência aos Artigos 165 e 175 do referido diploma
legal; De conformidade com a decisão Processo Administrativo
nº 133/2006, suspender o direito de conduzir veículos

automotores de ORIMAR RODRIGUES DOS SANTOS
portador da Carteira Nacional de Habilitação nº 02498948047/SC,
pelo prazo de 05 (cinco) meses, bem como, submete-lo ao curso de
reciclagem nos termos do Art. 268, inciso Il do Código de Trânsito

Brasileiro, e o pagamento da multa por infringência ao0 165
do referido diploma legal; De conformidade com a decisão
Processo Administrativo nº 135/2006, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de PED ALDOLIN

portador da Carteira Nacional de Habilitação nº
02279125169/SC, pelo prazo de 04 (quatro) meses, bem como,
submete-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268, inciso II
do Código de Trânsito Brasileiro, e o pagamento da multa por
infringência ao Artigo 165 do referido diploma legal; De
conformidade com a decisão Processo0
136/2006, suspender o direito de conduzir veículos automotores
deROBERTOportador da Carteira Nacional
de Habilitação nº 01910428602/SC, pelo prazo de 05 (cinco) meses,
bem como, submete-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art.

268,150 1 do Código de Trânsito Brasileiro, e o pagamento da
muita por infringência aos Artigos 165 e 175 do referido diploma
legal; De conformidade com a decisão Processo Administrativo
nº 137/2006, suspender o direito de d
automotores de JOÃO BATISTA DOS SANTOS,0 da
Carteira Nacional de Habilitação nº 02781323214/SC, pelo prazo de
30 (trinta) dias, bem como, submete-lo ao curso de reciclagem nos
termos do Art. 268,0 1 do Código de Trânsito Brasileiro, e o

pagamento da multa por infringência ao Artigo 244,0 1 0
referido diploma legal; De conformidade com a decisão Processo
Administrativo nº 138/2006, suspender o direito de conduzir

veículos automotores de OSNILDO DE OLIVEIRA,portador da
Carteira Nacional de Habilitação nº 03129139538&/SC, pelo prazo de
30 (trinta) dias, bem como, submete-lo ao curso de reciclagem nos
termos do Art. 268,0 1 do Código de Trânsito Brasileiro, e o

4

veiculos automotor

bem como,-0 0 0

268 670 1 0 60 de

000

00 decisão Process

Administrativo nº 141/2006, suspender o direito de conduzir

s dePEDRO VICTOR PRUSSE 00000

000 decisão Processo Administrativo r

142/2006, suspend

de RONDINEI
Habili

º o direito de conduzir veículos automotore

ro, por infringência a
; De conformidade com 2

150/2006, suspender o
DNEY ( ARLOS

Nacional de Habilit )

040 meses, bem com

15 do referido

decisão Administrativo n

direito de conduzir000

02703084 8

-10 ao

do Código de

Artigo |

Processo

portador da Carteira

pelo prazo de

n nos termos do Art. 268, inciso |

e O pagamento da muita por

infringência ao Artigo 165 do referido diploma legal; De

conformidade com a decisão Processo Administrativo nº

151/2006, suspender o direito de conduzir veículos automotores
de JOSÉ REINALDO CURY FIGUEIREDO
Carteira Nacional de Habilitação nº 02925217311/SC, pelo prazo de
040 meses, bem como, submete-lo ao curso de reciclagem
nos termos do Art. 268, inciso Il do Código de Trânsito Brasileiro, e

o pagamento da multa por infringência 00 1650
diploma legal; De conformidade com a decisão Processo
Administrativo nº 153/2006, suspender o direito de conduzir
veículos automotores de YAN PEREIRA, portador da Carteira
Nacional de Habilitação nº 02702522724/SC, pelo prazo de 30
(trinta) dias, bem como, submete-lo ao Curso de Reciclagem nos
termos do Art.268, inciso 1 do Código de Trânsito Brasileiro, por

infringência aos Artigos 244, inciso | do referido diploma legal; De
conformidade com à decisão Processo Administrativo nº

154/2006, suspender o direito de conduzir veículos automotores
de MARÇOS STEIN, portador da Carteira Nacional de Habilitação
nº 01038873266/SC, pelo prazo de 30 (trinta) dias, bem como,
submete-lo ao Curso de Reciclagem nos termos do Art.268, inciso 11

do Código de Trânsito Brasileiro, por infringência aos Artigos 244,
0 1 do referido diploma legai; De conformidade com 2
decisão Processo Administrativo nº 155/2006, suspender o
direito de conduzir veículos automotores de À LDO
ATAIDE BENTO, portador da Carteira Nacional de Habilitação nº
03318997140/SC, pelo prazo de 04 (quatro) meses, bem como,
submete-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268, inciso 1!
do Código de Trânsito Brasileiro, 6 0 pagamento da multa por

infringência ao Ártigo 165 do referido diploma legal; De
conformidade com a decisão Processo Administrativo nº
156/2006, suspender o direito de conduzir veículos automotores
de FABIO DA MAIA, portador da Carteira Nacional de Habilitação
nº 03211547730/SC, pelo prazo de 30 (trinta) dias, bem como,
submete-lo 20 Curso de Reciclagem nos termos do Art.268, inciso 11

do Código de Trânsito Brasileiro, por infringência aos Artigos 244,
inciso I do referido diploma legal; De conformidade com a decisão

Processo Administrativo nº 158/2006, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de CLAUDEMIR NOGUEIRA,
portador da Carteira Nacional de Habilitação nº 02966386500/SC,
pelo prazo de 30 (trinta) dias, bem como, submete-lo ao Curso de
Reciclagem nos termos do Art.268, inciso II do Código de Trânsito
Brasileiro, por infringência aos Artigos 244, inciso 1 do referido
diploma legal; De conformidade com a decisão Processo
Administrativo nº 159/2006, suspender o direito de conduzir

veículos es de LEANDRO GOMES FARIAS, portador
da Carteira Nacional de Habilitação nº 03422999782SC, pelo prazo
de 30 (trinta) dias, bem como, submete-lo ao Curso de Reciclagem

nos termos do Ari.268, inciso HI do Código de Trânsito Brasileiro,
por infringência ao Artigo 175 do referido diploma legal; De
conformidade com àa decisão Processo Administrativo nº

urso de recicl

Trânsito Brasileiro,

portador da

. 160/2006, suspender o direito de conduzir veículos automotores
de SATIRO AMBROSIO DOS SANTOS, portador da Carteira
Nacional de Habilitação nº 03536453456/SC, pelo prazo de 30
(trinta) dias, bem como, submete-lo ao Curso de Reciclagem nos
termos do Art.268, inciso HI do Código de Trânsito Brasileiro, por
infringência ao Artigo 244, inciso I do referido diploma legal; De
conformidade com a decisão Processo Administrativo nº
161/2006, suspender o direito de conduzir veículos automotores

de JAIRO JOÃO SILVERIO, portador da Carteira Nacional de
Habilitação nº 01700730400/SC, pelo prazo de 04 (quatro) meses,
bem como, submete-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art
268, inciso Il do Código de Trânsito Brasileiro, e o pagamento da
multa por infringência ao Artigo 165 do referido diploma legal; De

isão Processo Adminis

conduzir veícuio:
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Edital de Notificação

O Delegado Regional de Polícia da 4º Circunscrição Regions

saber

Habilitação

Autos do

Trânsito, no uso de suas atribuições, faz

TOLARDO, portador da Carteira Nacional de
0370378201280 que tramita, em seus termos legais os

Processo Administrativo nº 022/2007, que o mesmofigura como

Art. 175 da Lei 9.503, de 23/09/97; qu

o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber a DIEG
DE OLIVEIRA, portador da Cane

64153509/SC que tramita -

Processo Administrativo nº 035/2007, que o mesmo figura
244, inciso Il da Lei 9.503, de 23/09/97; que

0.6

e encontram em luga certo e não sabido

Edital, NOTIFICADOS
contados 4

infrator urso no

em seus termos

como
1600

7

10

1 60 constando dos Autos q

ficam, pelo presente

no prazo de 15 (quinze) dia
0 perante esta autoridade,

ada neste Departamento de Trânsito, sito na Av, Sete de
etembro, nº 600 Centro - Itajaí/SC, a fim de apresentar sua defesa

a sobre o fato que lhe é imputado. Para ciência do infrator, é
do o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do

para,

ão deste,

stado

Itajaí, 17 de abril de 2007 1 3 4

CARLOS DIRCEU SILVA
Delegado Regional de Polícia

MANUEL SILVEIRA TEIXEIRA
Delegado Regional de Polícia da 18ºDRP-Laguna/SC

ATOS PUNITIVOS Nºs. 001, 002, 003, 004, 005, 006, 007, 008
009, 010. 011, 012, 013, 014, 015, 016, 017, 018, 019, 020, 021,
022, 023, 024, 025, 026, 027, 028, 029, 030, 031, 032, 033, 034
A DELEGADA REGIONAL DE POLÍCIA DA 15
CIRCUNSCRIÇÃO REGIONAL DE TRÂNSITO, no uso de
suas atribuições legais, com fundamento na Lei nº 9.503, de

23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, e na

Resolução nº 054/98 do CONTRAN, RESOLVE: de
conformidade com a decisão prolatada no Processo
Administrativo nº 425/03-6, SUSPENDERo direito de dirigir
veículos automotores de JOÃO MARQUES,portador da CNH nº
02109640505, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a
partir do ciente da decisão. Bem como submetê-lo ao Curso de
Reciclagem com base no Art. 268, Il, do mesmo diploma legal e o
pagamento da multa por infringência ao Art. 165 do Código de
Trânsito Brasileiro. De conformidade com a decisão prolatada no
Processo Administrativo nº 450/03-0, SUSPENDER o direito de
dirigir veículos automotores de MA A
SIQUEIRA portador da CNH nº 0340232954], pelo prazo de 120
(cento e vinte) dias, contados a partir do ciente da decisão. Bem
como submetê-lo ao Curso de Reciclagem com base no Art. 268, II,
do mesmo diploma legal e o pagamento da multa por infringência ao
Art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro. De conformidade com a
decisão prolatada no Processo Administrativo nº 566/03-9,
SUSPENDER eo direito de dirigir veículos automotores de
ADEMAR DA SILVA ALBINO portador da CNH nº
03066091973, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a
partir do ciente da decisão. Bem como submetê-lo ao Curso de
Reciclagem com base no Art. 268, II, do mesmo diploma legal e o
pagamento da multa por infringência ao Art. 165 do Código de
Trânsito Brasileiro. De conformidade com a decisão prolatada no
Processo Administrativo nº 586/03-0, SUSPENDERo direito de

dirigir veículos automotores de IVAN MACIEL SOARES
portador da CNH nº 02293487432, pelo prazo de 120 (cento e vinte)
dias, contados a partir do ciente da decisão. Bem como submetê-lo

Reciclagem com base no Art. 268, II, do mesmo
liploma legal e o pagamento da multa por infringência ao Art. 165
do Código de Trânsito Brasileiro. De conformidade com a decisão
prolatada no Processo Administrativo nº 588/03-2, SUSPENDER
o direito de dirigir veículos automotores de SANTIAGO

ao Curso de 
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9100 202 no Processo
10 nº 605/03-4, SUSPENDER 0 direito de dirigir

"uios automotores de LEANDRO FERREIRA port
CNH 02305169800, pelo prazo de 120 (cento 6

tados a partir do ciente da decisão. Bem como
urso de Reciclagem com base no Art, 268, Il, do m

legal e o pagamento da multa porinfringência ao Art. 165 do Código
sito Brasileiro. De conformidade com a decisão prolatada

no Processo Administrativo nº 267/04-2, SUSPENDER odireito
de dirigir veículos automotores deADRIANO ARNDT portador

2423127308, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias
partir do ciente da decisão. Bem como o pagamento da

Ita por infringência ao Art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro.
conformidade com a decisão prolatada no Processo

Admi rativo nº 300/04-7, SUSPENDER odireito de dirigir
veículos automotores de ROBERTO RAFAEL DE LIMA
portador da CNH nº 03039987952, pelo prazo de 120(centoe vinte)
dias, contados a partir do ciente da decisão. Bem como o pagamento
da muita por infringência ao Art. 165 do Código de Trânsito
Brasileiro. De conformidade com a decisão prolatada no Processo
Administrativo nº 316/04-0, SUSPENDER odireito de dirigir
810105 2000 1portador da
CNH nº 03329973008, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias,
contados a partir do ciente da decisão. Bem como submetê-lo ao
Curso de Reciclagem com base no Art. 268, II, do mesmodiploma
legal e o pagamento da multa por infringência ao Art. 165 do Código
de Trânsito Brasileiro. De conformidade com a dec0
no Processo Administrativo nº 6304/05-2, SUSPENDER o direito
de dirigir veículos aut es de MAICON CORDEIRO DE
SOUZA portador da CNH nº 00833442225, pelo prazo de 120
(cento e vinte) dias, contados a partir do ciente da decisão. Bem
como submetê-lo ao Curso de Reciclagem com base no Art. 268, Il,
do mesmo diploma legal e o pagamentoda multa por infringência ao
Art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro. De conformidade com 2
decisão prolatada no Processo Administrativo nº 632/03-1,

io ciente

SUSPENDER o direito de dirigir veículos automotores de
ODAIR JOSÉ SPEZIA portador da CNH nº 01102840584, pelo
prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir do ciente da
decisão. Bem como submetê-lo ao Curso de Reciclagem com base
no Art. 268, II, do mesmodiplomalegal e o pagamento da multa por
initingência ao Art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro. De
conformidade com a decisão prolatada no Processo
0 nº 633/03-8, SUSPENDER odireito de dirigir
veículos automotores 01 APARECIDA FRAGA portador
da CNH nº 02452185674, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados a partir do ciente da decisão. Bem como o pagamento da
muita por infringência ao Art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro
De conformidade com a decisão prolatada no Processo
Administrativo nº 634/03-4, SUSPENDER o direito de dirigir
veícul t es de TARCISIO BARUFFI portador da CNH
nº 00733307975, pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do
ciente da decisão. Bem como submetê-lo ao Curso de Reciclagem
com base no Art. 268, II, do mesmo diploma legal e o pagamento da
multa por infringência ao Art. 244, 1 do Código de Trânsito
Brasileiro. De'conformidade com a decisão prolatada no Processo
Administrativo nº 635/03-0, SUSPENDER o direito de dirigir
veículos automotores de JACKSON TESTONI portador da CNH
nº 02813797080, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a
partir do ciente da decisão. Bem como submetê-lo ao Curso de
Reciclagem com base no Art. 268, Il, do mesmo diploma legal e o
pagamento da multa por infringência ao Art. 165 do Código de
Trânsito Brasileiro. De conformidade com a decisão prolatada no
Processo Administrativo nº 153/03-6, SUSPENDER odireito de
dirigir veículos es de OMAR FLAVIO LENZI
portador da CNHnº 02545272674, pelo prazo de 120 (cento e vinte)
dias, contados a partir do ciente da decisão. Bem como submetê-lo
ao Curso de Reciclagem com base no Art. 268, Il, do mesmo
diploma legal e o pagamento da multa por infringência ao Art. 165
do Código de Trânsito Brasileiro. De conformidade com a decisão
prolatada no Processo Administrativo nº 636/03-7, SUSPENDER
o. direito de dirigir veículos automotores de MAR 9
500 da CNH nº 03080739725, pelo prazo de 30
(trinta) dias, contados a partir do ciente da decisão Bem como
submetê-lo ao Curso de Reciclagem com base no Art. 268, 11
mesmo diplomalegal e o pagamento da multa por infringência ac
Art. 261, $1º 0 640.4 Trânsito Brasileiro. De conformidade
com a decisão prolatada no Processo Administrativo nº 640/03-4,
SUSPENDER o direito de dirigir veículos automotores de
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conformidade com à decisão prolatada no Processo
Administrativo nº 644/03-0, SUSPENDER 0 direito de dirigir
veículos automotores de LUIZ RICARDO DA SILVA portador
da CNH nº 02100485292, pelo prazo de 120 (cento e
dias, contados a partir do ciente da decisão. Bem como
ao Curso de Reciclagem com base no Art. 268 1 0 mesmc
diplomalegal e o pagamento da multa por infringência ao Art. 165
do Código de Trânsito Brasileiro. De conformidade coma decisão
prolatada no Processo Administrativo nº 645/03-6, SUSPENDER
o direito de dirigir veículos automotores de SILVIO SIRLEI
100 2 CNH nº 00695663261. pelo prazo de 120
(centoe vinte dias) dias, contados a partir do ciente da decisão. Bem
comosubmetê-lo ao Curso de Reciclagem com base no Art. 268, 11
do mesmodiplomalegal e o pagamento da multa por infringência ao
Art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro. De conformidade com a
decisão prolatada no Processo Administrativo nº 646/03-2,
SUSPENDER o direito de dirigir veículos automotores de
DANIEL JUNIOR DOS SANTOS portador da CNH nº
01526343603, pelo prazo de 120 (cento e vinte dias) dias, contados apartir do ciente da decisão, Bem como submetê-lo ao Curso de
Reciclagem com base no Art. 268, IT do mesmo diploma legal e o
pagamento da multa por infringência ao Art. 165 do Código de
Trânsito Brasileiro. De conformidade com a decisão prolatada no
Processo Administrativo nº 647/03-9, SUSPENDER 0 direito de
dirigir veículos automotores de JOSÉ CARLOS MENDONÇA
portador da CNH nº 03522008094, pelo prazo de 120 (cento e vinte
dias) dias, contados a partir do ciente da decisão Bem como
submetê-lo ao Curso de Reciclagem com base no Art. 268, HI do
mesmodiploma legal e o pagamento da multa por infringência ao
Art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro. De conformidade com a
decisão prolatada no Processo Administrativo nº 648/03-5,
SUSPENDER o direito de dirigir veículos automotores de
EVELIM POMMERENING portador da CNH nº 01 133706779
pelo prazo de 120 (cento e vinte dias) dias, contados a partir do
ciente da decisão. Bem como submetê-lo ao Curso de Reciclagem
com base no Art, 268, Il do mesmo diplomalegal e o pagamento da
multa por infringência ao Art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro.
De conformidade com n decisão prolatada no Processo
Administrativo nº 649/03-1, SUSPENDER o direito de dirigir
veículos automotores de IURI CO! 0 00 da CNH nº
01831903080, pelo prazo de 120 (cento e vinte dias) dias, contados a
partir do ciente da decisão. Bem como submetê-lo ao Curso de
Reciclagem com base no Art. 268, 1l do mesmo diploma
Pagamento da multa por infringência ao Art. 176, 1 de
Frânsito Brasileiro. De conformidade com a decisão0 no
Processo Administrativo nº 651/03-6, SUSPENDER o direito de
dirigir veículos automotores de MAICONPRADIportad 1
CNH 19 02299368004 pelo prazo 1 ente
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decisão prolatada no Processo Administrativo n
SUSPENDER o direito de dirigir veículos automotor
FLAVIO ANTONIO BUENO DE F EITAS p

do 06 Frânsito Brasileir

sit De conformidade com a decisão prolatada no
sso Administrativo nº 655/03-1, SUSPENDERodireito de

lirigir veículos automotores de ANTONIO SÉRGIO RAMOS
PINHEIR( ior da CNH nº 00848171816, pelo prazo de 120

e

vir contados a partir do ciente da decisão. Bem
Reciclagem com base no Art. 268, TI

o pagamento da multa por infringência ao
6 lo 06 Trânsito Brasileiro.
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De conformidade com
1 decisão prolatada no Processo Administrativo nº 661/03-1,
USPENDERo direito de dirigir veículos automotores de

; BARDIN portador da CNH nº 0140417 1834, pelo prazo de

s, contados a partir do ciente da decisão.
> Curso de Reciclagem com base no Ant.

14 legal e o pagamento da multa por
do Código de Trânsito Brasileiro. De

onformidade com a decisão prolatada no Processo
10 nº 662/03-8, SUSPENDER o direito de dirigir
veículos automotores deALMIRIO INÁCIO portador da CNHnº
00967468852, pelo prazo de 120 (cento e vinte dias) dias, contados a
partir do ciente da decisão. Bem como submetê-lo ao Curso de

2 gem com base no Art. 268, HI do mesmo diploma legal e o
to da multa por infringência ao Art. 165, do Código de

nsito Brasileiro. De conformidade com a decisão prolatada no
ocesso Administrativo nº 663/03-4, SUSPENDER odireito de

dirigir veículos automotores de CLAUDETE LAURA DA
SILVAportador daCNH nº 01922154324, pelo prazo de 120 (cento
e vinte dias) dias, contados a partir do ciente da decisão. Bem como
submetê-lo ao Curso de Reciclagem com base no Art. 268, HI do

igo de

10

Art. 165

mesmo diploma legal
trt, 165, do Códig

Intimem

e O pagamento da multa por infringência ao
de Trânsito Brasileiro.

s apenados, a entregarem suas CNH's, no prazo de 48
as posteriormente aos autos

se e publique-se.

do Sul, 11 de abril de 2007.

JUREMA WULF

Delegada Regional de Polícia

EDITAL 0 6 AÇÃO

O DELEGADO REGIONAL DE POLÍCIA DA 10
CIRCUNSCRIÇÃO REGIONAL DE TRÂNSITO, no uso de
suas atribuições, faz saber a WAND 1
portador da Carteira Nacional de Habilitação nº 00897346601,
que tramita em seus termos legais, os Autos do Processo
Administrativo nº 053/06, que o mesmo figura como infrator,
incurso no Art. 218 Inciso 1, Alínea b, da Leinº 9,503, 23/09/97;
que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, por ter no dia05/02/2006 às 08:34h, sido surpreendido na Rua Domingos
Sorgatto, transitando com o veículo marca FIAT TIPO 1.6 IE,placas AEH-7278, onde conduzia o veículo com velocidade
superior à máxima permitida para o local , em mais de 20%, Econstando dos Autos que se encontra em lugar incerto e não
sabido, fica, pelo presente Edital, NOTIFICADOpara, no prazo
de 30 (trinta) dias contados da Publicação deste, comparecer
perante esta Autoridade, sediada nesta Delegacia Regional de
Polícia (10º Ciretran), sito na Rua Anita Garibaldi, 425,
Caçador/SC, a fim de apresentar sua defesa escrita sobre o fato
que lhe é imputado. Para ciência do infrator, é expedido opresente edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado.
Caçador, 26 de abril de 2007

Carlos Evandro Luz
Delegado Regional de Polícia

0 3 57772074

ATOS025 020, 021, 022, 023, 024/, 025, 026, 027,028, 029, 030, 031, 032, 033, 034, 035, 036, 037, 038/2007
O DELEGADO REGIONAL DE POLÍCIA DA TºCIRCUNSCRIÇÃO REGIONAL DE TRÂNSITO, no uso desuas atribuições legais e, de conformidade com a decisãoprolatada no Processo Administrativo nº PSIP 5496055RESOLVE: suspender o Direito de conduzir veículos automotoresde DANIEL FIGUEIREDO LUCIANO,portador(a) da CarteiraNacional de Habilitação 03049946108 pelo prazo de 30 (trinta) dias

contados a partir do ciente da decisão), pagamento da multa, bemcomo submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268 TI,do Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art. 244,1 1do referido Diploma Legal: de conform com a decisãoprolatada no Processo Administrativo nº 07 53066RESOLVE: suspender o Direito de conduzir veículos automotoresle SANDRO GONÇALVES ARAUJO portador(a) da CarteiraNacional de Habilitação 00897781348 pelo prazo de 30 (trinta) diasados a partir do ciente da decisão) pagamento da multa, bem
agemnos termos do Art. 268 TI,
por infringência ao Art. 244,T 1

de conformidade com a decisão
prolatada no | sso Administrativo nº PSI 5510058
RESOLVE: su o Direito de conduzir veículos automotoresde MARCIO JOSE VAREI A, portador(a) da Carte:

01102274301 10 prazo de 30 (trinta)
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referido Diploma Legal; de conformidade com a decisão
0 no Processo Administrativo nº DR07 32069
RESOLVE: suspender o Direito de conduzir veículos automotores
de ALEXANDRE AUGUSTO BATTISTI, portador(a) da Carteira
Nacional de Habilitação 02705122167 pelo prazo de 30(trinta) dias
(contados a partir do ciente da decisão), pagamento da multa, bem
como submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268 11,
do Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art. 175 do
referido Diploma Legal; de conformidade com a decisão
prolatada no Processo Administrativo nº DR07 10065
RESOLVE: suspender o Direito de conduzir veículos automotores
de FLAVIO VENTURA, portador(a) da Carteira Nacional de
Habilitação 02862333683 pelo prazo de 30 (trinta) dias (contados à
partir do ciente da decisão), pagamento da multa, bem como
submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268 Il, do

Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art. 175 do
referido Diploma Legal; de conformidade com a decisão prolata
no Processo Administrativo nº 07 25062 RESOLVE:
suspender o Direito de conduzir veículos automotores de
EFFE N MORETTO, portador(a) da Carteira Nacional de

Habilitação 01817925589 pelo prazo de 30 (trinta) dias (contados a
partir do ciente da decisão), pagamento da multa, bem como
submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268 Il, do
Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art. 175 do
referido Diploma Legal; de conformidade com a decisão prolata
no Processo Administrativo nº DR07 105066 RESOLVE:
suspender o Direito de conduzir veículos automotores de
EMERSON FEUSER, portador(a) da Carteira Nacional de
Habilitação 013018412491 pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias
(contados a partir do ciente da decisão), pagamento da multa, bem
como submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268 II,
do Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art. 165 do
referido Diploma Legal; de conformidade com a decisão prolata
no Processo Administrativo nº PSIP 5505054 RESOLVE:
suspender o Direito de conduzir veículos automotores de
FABRICIO RAMOS, portador(a) da Carteira Nacional de
Habilitação 02390120023 pelo prazo de 30 (trinta) dias (contados a
partir do ciente da decisão), pagamento da multa, bem como
submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268 II, do
Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art. 175 do
referido Diploma Legal; de conformidade com a decisão prolata
0 .0 Administrativo nº DR07 33065 RESOLVE:
suspender o Direito de conduzir veículos automotores de FABIO
DAL MOLIN, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação
02827301786 pelo prazo de 30 (trinta) dias (contados a partir do
ciente da decisão), pagamento da muita, bem como submetê-lo ao
curso de reciclagem nos termos do Art. 268 Il, do Código de

Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art. 175 do referido
Diploma Legal; de conformidade com a decisão prolata no
Processo Administrativo nº DR07 14060 RESOLVE: suspender
o Direito de conduzir veículos automotores de FREDERIÇO
MANOEL DA SILVA, portador(a) da Carteira Nacional de
Habilitação 00799297000 pelo prazo de 60 (sessenta) dias (contados
a partir do ciente da decisão), pagamento da multa, bem como
submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do Ant. 268 II, do
Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao. 2181
do referido Diploma Legal; de conformidade com a decisão
prolata no Processo Administrativo nº DR07 74063 RESOLVE:
suspender o Direito de conduzir veículos automotores de JAIR
08 0 CRUZ, portador(a) da Carteira Nacional de

Habilitação 829653263 pelo prazo de 60 (sessenta) dias (contados a
partir do ciente da decisão), pagamento da multa, bem como
submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268 II, do

Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art. 218, E “b”
do referido Diploma Legal; de conformidade com a decisão
prolata no Processo Administrativo nº07 830620
suspender o Direito de conduzir veículos automotores de LUIZ
CARLOS DE SOUZA, portador(a) da Carteira Nacional de

Habilitação 01899611503 pelo prazo de 60 (sessenta) dias (contados
a partir do ciente da decisão), pagamento da multa, bem como
submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268 11 do

Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art. 218, 1 “b”
do referido Diploma Legal; de conformidade com a decisão
prolata no Processo Administrativo nº DR07 823060 RESOLVE:
suspender o Direito de conduzir veículos automotores de

. 000 da Carteira Nacional de
Habilitação 03010904745 pelo prazo de 60 (sessenta) dias (contados
a partir do ciente da decisão), pagamento da multa, bem como
submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268 II, do
Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao. 218 1
do referido Diploma Legal; de conformidade com a decisão
prolata no Processo Administrativo nº DR07 16063 RESOLVE:
suspender o Direito de conduzir veículos automotores de

A SILVEIRA, portador(a) da Carteira

Nacional de Habilitação 0167537012 pelo prazo de 60 (sessenta)
dias (contados a partir do ciente da decisão), pagamento da muita,
bem como submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art.
268 TI, do Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art.
218 1 46 do referido Diploma Legal; de conformidade com a
decisão prolata no Processo Administrativo nº DR07 233048
RESOLVE: suspender o Direito de conduzir veículos automotores

de FERREIRA portador(a) da Carteira

      

  

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.122

Nacional de Habilitação 02991351905
dias (contados a pa do ciente da de da muita
bem como submetê-lo ao curso de r do Ar
268 11. do Código de Trânsito Brasileiro por infringência ao Art.
218 1 67 do referido Diploma Legal; de conformidade com 2
decisão prolata no Processo Administrativo nº DR97 64068
RESOLVE: suspender o Direito de conduzir veículos automotore
de EDSON SIDNE DALMONIÇO, portador(a
Nacional de Habilitação 00796028561 pel.
dias (contados a partir do ciente da decisão

 

senta)   

     

  
    o de

 

bem como submetê-lo ao curso de reciclage

268 TI, do Código de Tr    ito Brasileiro, por infringência ao Art
218 17 00Legal; de conformidade com a
decisão prolata no Processo Administrativo nº DR07 22063
RESOLVE: suspender o Direito de conduzir 1 8

203381918326 pelo prazo de 60 (se

 

  

  

 

  
  

  
  a partir do ciente da decisão), pagame

submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268 11 d.
Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art. 218, 1 “b”
do referido Diploma Legal; de conformidade com 2 decisão
prolata no Processo Administrativo nº DR07 76066 RESOLVE:
suspender o Direito de conduzir veículos automotores de EDS N
VILMAR BRAATZ, portador(a) da Carteira Nacional de
Habilitação 031 18604541 pelo prazo de 60 (sessenta) dias (contados
a partir do ciente da decisão), pagamento da multa, bem como
submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 2 1, do
Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art. 218, 1 “b”
do referido Diploma Legal; de conformidade com.
prolata no Processo Administrativo nº 785

RESOLVE: suspender o Direito de conduzir

 

  

 

 

decisão

54861055

          

 

de0 NAGEL, portador(a) da Ca a N nã 30
031280323006100 4 6051 697 10 0  
ciente da decisão), pagamento da multa, bem 00-10 20
curso de reciclagem nos termos do Art. 268 Il, do Código de
Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art. 218, 11 “b”. do referido
Diploma Legal; II-DETERMINARa anotação das penalidades nos
prontuários dos condutores, para efeitos dos Artigos 1598 7º

3º e 259, após decorrido os prazos estabelecidos no Art.290 80
todos do CTB; e- COMUNICAR o DENATRAN, conforme à
exigência do Art.22 VIII do CTB

Intime-se 0 apelado à entregar sua CNH no prazo de 48 horas,
juntando-a80aos autos.
Registre-se e publique-se.

Rio do Sul, 27 de abril de 2607
Roberto Schulze
Delegado Regional de Polícia

  

0 15712707

ATOS PUNITIVOS — 20/07, 21/07, 22/07, 23/07
O DELEGADO REGIONAL DE POLÍCIA DA 2%
CIRCUNSCRIÇÃO REGIONAL DE TRÂNSITO, no uso de suas
atribuições legais, OLVE: I — De conformidade coma decisão
prolatada em Processo Administrativo de Trânsito n.ºPSIP 20/07-9,
da 22º DRP de Canoinhas/SC, Suspender o direito de dirigir
veículo automotor aJOSÉ CELSO SANTANA, portador .da
Carteira Nacional de Habilitação registrada sob o nº 0341798236],
pelo período de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da entre, ga
da habilitação neste setor, por infraçãoao art. 165 do CTB, e, seja o
infrator, submetido a curso de reciclagem, conformeestat nr
268. 1 0 71 - 60020

Processo Administrativo de Trânsito n.º PSIP 05/07-0, da 22º DRP

de Canoinhas/SC, Suspender o direito de dirigir veículo
automotor a SILVIO SITORSKI portador da Carteira Nacional de
Habilitação registrada sob nº 01956458359, pelo período de 150
(cento e cinquenta) dias, contados a partir da entrega da habilitação

  

  

 

neste setor, porinfração aos arts. 165 e 170 do CTB,
infrator, submetido a curso de reciclagem, conforme estabelece o
art.268, IT do CTB; 1 — De conformidade com a decisão prolatada

em Processo Administrativo de Trânsito n.º PSIP 12/07-9,

DRP de Canoinhas/SC, Suspender o direito de dirigir veículo
automotor a ANTONIO JACOB DE SOUZA, portador da
Carteira Nacional de Habilitação registrada sob o nº 02263844672
pelo período de 120(cento e vinte) dias, contadosà & nt
da habilitação neste setor, por infração ao art. 165 do CTB, e,
infrator, submetido a curso de reciclagem, conforme estabelece o art

268, 1i do CTB; 1 — De conformidade com a decisão prolatada em
Processo Administrativo de Trânsito n.º PSIP 19/07-0, da 22º DRP
de Canoinhas/SC, 80 direito de dirigir veículo
automotor a DOUGLAS ,MUNHOZ portador da Carteira
Nacional de Habilitação registrada sob o nº 03534957856, pelo
período de 12 (doze) meses, contados a partir da entrega da

habilitação neste setor, por infração ao art. 165 do CTB, e, seja o
infrator, submetido a curso de reciclagem, conforme estabelece 0
2.268 11 0 7 11 — Determinar anotação da penalidade nos
prontuários dos condutores, para efeitos dos artigos 159, $ 7º, 256, $
3º e 259, após decorridos os prazos estabelecidos no art. 290, $
único, todos do CTB e, III - Comunicar o DENATRAN, conforme

exigência do art. 22, VIH do CTB. Registre-se e Publique-se.
Canoinhas, 30 de abril de 2007.
Altair Sebastião Muchalski
Delegado Regional 0- 22

e, seja o

  

 

   

  

  

0 1 5795270727

  

15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

ATOS PUNITIVOS Nºs 01, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12,
13, 13, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21 e 22.
O DELEGADO REGIONAL DE POLÍCIA
CIRCUNSCRIÇÃO DE TRÂNSITO DE MAFRA -
DE SANTA CATARINA, com fundamento na Lei nº 9.503 de

9.1.997 e Resolução 182 do CONTRAN, que instituiu o Código
d à Brasileiro e de conformidade com a decisão prolatada
nos Procedimentos Administrativos DR09 98/060 RESOLY 1 -
5 0 direito de conduzir veículos automotores de
GILBERTO BENVEGNIR, portador da Carteira Nacional de
Habilitação Nº 351889295, Número de Registro do Prontuário
92522991068 pelo prazo de 02 (dois) meses, (contado a partir da

ga da CNH no órgão de trânsito), bem como submetê-lo ao

urso de reciclagempor infração ao Artigo 218, Inciso 1, alínea b,
do referido diplomalegal; De conformidade com 200
no05009 96067 - RESOLVE: 1 —
Suspender o direito de conduzir veículos automotores de
SAL BARBOZA, portador da Carteira Nacional de Habilitação
Nº 769179153, Número de Registro do Prontuário 01819175308,
pelo prazo de 02 (dois) meses, (contados a partir da entrega da
CNH no órgão de trânsito), bem como submetê-lo ao curso de

lagem por infração ao Artigo 218, Inciso 1, alínea “bh” do
ido diploma legal; De conformidade coma01

no Procedimento Administrativo 09 101060 -01 -
8 0 direito de conduzir veículos automotores de
CLAUDIO GILBERTO DOS SANTOS, portador da Carteira
Nacional de Habilitação Nº 805320286, Número de Registro do
Prontuário 01969826815, pelo prazo de (02 (dois) meses,

   

 
  

  

  

 

  

 

  

   

 

 

(contados a partir da entr da CNH no órgão de trânsito), bem

 

  
  

 

omo s 7 4050 200 20 Artigo 218,
110 1 27 do referido diploma legal: De lada

com a decisão prolatada no Proc0.Administra009
93068 -0

 

80 direito de conduzir veículos
automotores de » portador da

Carteira Nacional de 768970171, Número de
Registro do Prontuário 01858954942, pelo prazo de 02 (dois)
meses, (contados a partir da entrega da CNH no órgão de trânsito),

bem como submetê-lo.uo curso de reciclagempor infração ao Artigo

218, Inciso 1, alínea “b”, do referido diploma legal; De

conformidade com à decisão prolatada no Procedimento
0DR09 97/063- RESOLVE; 1 - Suspender o direito
de conduzir veículos automotores de MARCIEL GANZERT,
portador da2 Nacional de Habilitação Nº 637077330,
Número de Registro do Prontuário 01275443684, pelo prazo de
02 (dois) meses, (contados a partir da entrega da CNH no órgão de
trânsito), bem como submetê-lo ao curso de reciclagem por infração
ao Artigo 218, Inciso 1, alínea “b” do referido diploma legal; De
conformidade com a decisão prolatada no Procedimento
Administrativo09 83062 -0 1 - 80
direito de conduzir veículos automotores de JOSÉ LINÉCIO
FILHO, portador da Carteira Nacional de Habilitação Nº

432869241, Número de Registro do Prontuário 02867915935,
pelo prazo de 02 (dois) meses, (contados à partir da entrega da

CNH no órgão de trânsito), bem como submetê-lo ao curso de

reciclagem por infração ao Artigo 218, Inciso 1, alínea “b”, do
referido diplomalegal; De conformidade com a decisão prolatada
no Procedimento Administrativo DR09 109/061 - RESOLVE: I —
Suspender o direito de conduzir veículos automotores de
HERIVELTO NIELS, portador da Carteira Nacional de
Habilitação Nº 765367049, Número de Registro do Prontuário
01738778923, pelo prazo de 02 (dois) meses, (contados a partir da

entrega da CNH no órgão de trânsito), bem como submetê-lo ao
curso de reciclagem por infração ao Artigo 218, Inciso 1, alínea
“b”, do referido diploma legal; De conformidade com a decisão
prolatada no Procedimento Administrativo DR09 95/060 -
RESOLVE: 1 — Suspender o direito de conduzir veículos

automotores de 06portador da Carteira
Nacional de Habilitação Nº 270746520, Número de Registro do
Prontuário 02066789971, pelo prazo de 02 (dois) meses,
(contados a partir da entrega da CNH no órgão de trânsito), bem
como submetê-lo ao curso de reciclagempor infração ao Artigo 218,
Inciso 1, alínea “b” do referido diploma legal; De conformidade
com a decisão prolatada no Procedimento Administrativo DR09
94/064 -80 1 - 8540062
automotores de LEANDRO FROEHNER,portador da Carteira
Nacional de Habilitação Nº 455305960, Número de Registro do
Prontuário 02410547415, pelo prazo de 02 (dois) meses,
(contados a partir da entrega da CNH no órgão de trânsito), bem
como submetê-lo ao curso de reciclagem por infração ao Artigo 218,
Inciso 1.2 1002130
com a decisão prolatada no Procedimento Administrativo09
99/066 - RESOLVE: I — Suspender o direito de conduzir veículos

es de AMAURI DE SOUZA BRUNO,portador da

Carteira Nacional de Habilitação Nº 631089030, Número de
Registro do Prontuário 01085831918, pelo prazo de 02 (dois)
meses, (contados a partir da entrega da CNH no órgão de trânsito),
bem como submetê-lo ao curso de reciclagempor infração ao0
218, Inciso 1, alínea “b”, do referido diploma legal; De
conformidade com à decisão prolatada no Procedimento

Administrativo PSIP 4955/056 - RESOLVE: | — Suspender o
direito de conduzir veículos automotores de EDUARDO

  
  

  

 

 

  
  

 



2007 (TERÇA-FEIRA)

JO NASCIMENTO
154906409, Número de0 00

ie 040

0 é 10 165 Caput d
De conformidade com a d

edimento Administrativo DR09 01/074
Suspender o direito de conduzir veículos
IARIANO HILLEBRANDT, portador 1

ilitação Nº 270551335, Número de Registro do Prontuário
02039447447, pelo prazo de 04 (quatro) meses, (co ) 1

entrega da CNH noórgão de
1so de reciclagem por infração ao0 165 caput, do refer
301De conformidade com a decisão prolatac
xedimentos Administrativos DR09 87/068 -0

Suspender o direito de conduzir veículos automotores de
MÁRCIO JOSÉ RODRIGUES, portador da Carteira Nacional de
Habilitação Nº 523967391, Número de Registro do Prontuário
02280058874/SC, pelo prazo de 04 (quatro) meses,
partir da entrega da CNH no órgão de trânsito), bem como submetê
lo ao curso de reciclagem por infração ao Artigo 165, caput,
referido diploma legal; De conformidade coma decisão 1Iblntada
no Procedimento Administrativo09 89/060 RESOLVE: |
Suspender o direito de conduzir veículos automotores de JULIO

AR BASTOS,portador da Carteira Nacional de Habilitsação 2
3528565, Número de Registro do Prontuário 0299865477

pelo prazo de 04 (quatro) meses, (contados à partir da entrega da
CNH no órgão de trânsito), bem como submetê-lo ao curso de
reciclagem por 80 ao 89 165, caput, doreferido diploma
legal; De com 4 450 04 no Procedimento
Administrativo 09 113069 -01 -6 0
direito de conduzir veículos automotores de
<UCHL portador da Carteira Nacional de Habilitação Nº
5352502, Número de Registro do Prontuário 02185438607

pelo prazo de 04 (quatro) meses, (contados a partir da entrega da
CNH no órgão de trânsito), bem como submetê-lo ao curso de
reciclagem por infração ao Artigo 165, Caput do referido diploma
legal; De conformidade com a decisão prolatada no Procedimento
Administrativo DR09 03/077 - RESOLVE: | - Suspender o
direito de conduzir veículos automotores de LEANDRO DE

portador da Carteira Nacional de Habilita Nº
Número de Registro do Prontuário 03743817407,

04 (quatro) meses,

trânsito), bem como submetê-lo
mpor infração ao Artigo 165, Caput do referido diploma

legal; De conformidade com a decisão prolatada no Procedimento
Administrativo09 04073 - 01 -5 0
direito de conduzir veículos automotores de JOSÉMÁRCIO
SOCODOLSKI, portador da Carteira Habilitaç
769113988, Número, de Registro do Prontuário 020220007868

pelo pra e 14120 meses, 1 4da 1

0 6 1 bem como -1 ão curso d

Artigo 165,

0 1

automotores de

da Carteira À

rânsito), bem como

(contados a

1610 ade

728218471
pelo prazo de (contados a partir da entrega da

gão de ao curso de

Nacional de

(contados 26

Caput

215400 0 111 De conformidade

Administrativo 09 117070 - 0 1 -8 0

direito de conduzir veículos automotores de FRED
0 portador da Carteira Nacional de Habilitação N
320396230, Número de Registro do Prontuário 02262714270
pelo prazo de 02 (dois) meses, (contados a partir da entrega da
CNH no órgão de trânsito), bem como submetê-lo ao curso de
reciclagem por infração ao Artigo 218, Inciso 111 (Lei 11.334/2006)
doreferido diploma legal; De conformidade coma decisão prolatada
no Procedimento Administrativo DR09 86061 -0 1 -
5 o direito de conduzir veículos automotores de
DORIVAL WITT, portador da Carteira Nacional de Habilitação Nº
376564697, Número de Registro do Prontuário 024150110126,
pelo prazo de 04 (quatro) meses, (contados a partir da entrega da
CNH no órgão de trânsito), bem como submetê-lo ao curso de
reciclagem por infração ao Artigo 165, Caput, do referido diploma
legal; De conformidade com a decisão prolatada no Procedimento
Administrativo 09 26077 -0 1 - 80
direito de conduzir veículos automotores de 4.08
LAURENTINO FERREIRA, portador da Carteira Nacional de
Habilitação Nº 728452616, Número de Registro do Prontuário
01355555636, pelo prazo de 04 (quatro) meses, (contados a partir
da entrega da CNH no órgão de trânsito), bem como submetê-lo ao
curso de reciclagem por infração ao Artigo 165, Caput, do referido
diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada no
Procedimento Administrativo DR09 115/061 - RESOLVE: 1 -
Suspender o direito de conduzir veículos automotores de
RUBENS ANTONIO ALVES, portador da Carteira Nacional de
Habilitação Nº 765394109, Número de Registro do Prontuário
101192259003, pelo prazo de 01 (um) mês, (contados a partir da
entrega da CNH no órgão de trânsito), bem como submetê-lo ao
curso de reciclagem por infração ao Artigo 244, Inciso 1 do referido
diploma legal; Il — Determinar a anotação da penalidade no
prontuário dos condutores, para efeito dos artigos 159, 8 7º, 256, $
3º e 259, após decorridos os prazos estabelecidos no Artigo 290,

parágrafo único, todos do C.TB; e IM - Comunicar
DENATRAN, conforme a exigência do Artigo 22, VII do CTB
Intime-se os apenados a entregarem suas CNHs,

0 4

0.4

Publique-se

110

EDITAL 8 0 41

O DELEGADO 60

CIRCUNSCRIÇÃO DI

DE SANTA CATARINA

NERIDEANDRADE,

TRAN

2

01858988017

49491056 1

00-000

prazo dedireito de conduzir veículo suspenso peloautomotores
120 (cento e ;

vinte) dias tado

165, Caput d 1 b

470 PUNITIVO Nº 001/2006

NOTIFICADO

RE le
Mafra

arteira89.300-000. Nacional

Habilitação no órgão de trânsite sua resid

Para ciência do

no Diário Oficial do Estado

Registre-se e Publique-se

Mafra (SC), 20 de Abril de 2007

OSMAR SIMPLÍCIO DE AMORIM
Delegado Regional de Polícia

O DELEGADO REGIONAL DE POLÍCIA DA 18º CIRETRAN
DE LAG JSC, no uso de suas atribuições, faz er JOEL DE
SOUZA CANTO, portador da Carteira Nacional de Habilitação
Registro nº: 01194531659/SC
Autos do Processo Administrativo nº

mesmo figura como infrator, incurso no
nº: 9.503 de 23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro

12/03/2006, se envolvido em infração de

placas: MEF-4498/SC. E
encontra em não sabido

NOTIFICADO para no prazo de

comparecer perante esta

10

infrator é expedido o presente edital, à ser pub

, que tramita em seus termos|.

DR18-02/070, e
Artigo 244, inciso I da Le

por ter no dia trânsi
conduzindo o veículo de constando nos
Autos que se

Edital
lugar incerto e fica peir

30 (trinta) dias

Autoridade

Rua

presente

contados da publicação deste

Santo

defesa escrita

sediada nesta 18* Circunscrição de Trânsito, sito na

Antônio, Laguna/SC

sobre o fato que lhe é imputado

24, Centro afim de apresentar

Para ciência do infrator é expedido
O presente edital, a ser publicado no Diário Oficia

Laguna, 09 de maio de 2007

anuel Silveira Teixeira

DEL. REG. POL. 18º DRP
O DELEGADO REGIONAL

DE LAGUNA/SC, no uso

SILVESTRE GUERREIRO DA
Nacional de Habilitação R

em seus termos

DR18-04/073, em que o mo figura como infrator
Artigo 244, inciso IV da Lei nº: 9.503 de 23/09/97 que instituiu o
Código de Brasileiro, por ter no dia 20/04/2006, se
envolvido em infração de trânsito, conduzindo o veículos de placas
MBN-0891/SC. E,
incerto e não sabido
no prazo de 30 (trinta)

DE POLÍCIA DA 18º CIRETRAN
de suas

ROSA

(não habilitado), que

ibuições, faz

portador teira

tramita

Administrativo nº

stro nº

legais, os Autos do Processo

incurso no

Trânsito

Autos que se encontra em luga
NOTIFICADOpara

00 deste,
comparecer perante esta Autoridade, sediada nesta 18º Circunscrição

sito na Rua Santo Antônio, 24, Centro -1 1850

defesa escrita sobre o fato que lhe é imputado

constando nos

, fica pelo presente Edital
dias, publicação

de Trânsito,

afim de apresentar

Para ciência do infrator é expedido o presente edital, a ser publicado
no Diário Oficial do Estado

Laguna, 09 de maio de 2007
Manuel Silveira Teixeira

DEL. REG, POL. 18º DRP
O DELEGADO REGIONAL
DE LAGUNA/SC, no uso

SILVESTRE GUERREIRO
Nacional de Habilitação Regist

DE POLÍCIA DA 18º CIRETRAN

atribuições

1 ROSA, portador
não habilitado), q

em seus termos legais, os Autos do Proce 4

DR18-05/070, em que
Artigo 210 da Lei 3/09/97, que

Trânsito Brasileiro, por ter 20/04,
infração de trânsito, conduzindo o veículo placas: MBN-0891/SC. E

o mesmo figura com 1 150 no

9.503 2 1 0 640

no dia 2006, se envolvido em

000 se encontra em ar incerto e não sabido,

fica pelo presente Edital, NOTIFIC
publica

10 4

ADO para no prazo de 30 (trinta)

dias, contados da ão deste, perante esta

Autoridade, sediada nesta 18

Santo Antônio, 24,0 -
rita sobre o fato que lhe

expedido o presente edital, a ser

comparecer

na Rua

defesa

ator é

Circunscrição de Trânsito, sito

350 apresentar

tado. Para ciência do infr

publicado no Diário Oficial de

Estado
Laguna, 09 de maio de 2007

Manuel Silveira Teixeira

DEL, REG. POL. 18º DRP

Página 23

2 POLÍCIA DA 18º CIRETRAN
t ANDRÉ

arteira Nacional de
0146400398980. que tramita em seus

18-
0

que instituiu o Código de Trânsito
512006 010 0

MDI-2667/SC. E, constando

6 incerto e não sabido, fica pelo
NOTIFICADO para no prazo de 30 (trinta) dias,

comparecer perante esta Autoridade,

18º Circunscrição de Trânsito, sito na Rua Santo

Laguna/SC, afim de apres

sobre o fato que lhe é imputado. Para ciência do infrator é expedido

nte edital Diário Oficial do Estado.

.34 09 4 maio de 2007

Manuel Silveira Teixeira

DEL. REG. POL. 18º DRP
O DELEGADO REGIONAL DE POLÍCIA DA 18" CIRETRAN
DE LAGUNA/SC, atribuições, faz saber LUÍS
CARLOS FAUSTINO PEREIRA, portador da Carteira Nacional de

ilitação Re 033460/SC,. que tramita em seus

Administrativo nº: 18-

16, em que o mesmo figura como infrator, incurso no Artigo

650141nº: 9.503 de 23/09/97, que instituiu o Código
Trânsito Brasileiro, por ter no dia 29/09/2004, se envolvido em

nfração de trânsito, conduzindo o veículo placas: MEC-2220/SC. E,
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Manuel Silveira Teixeira

3. POL. 18º DRP
;ADO REGIONAL DE POLÍCIA DA 18º CIRETRAN

DE LAGUNA/SC, no uso de suas atribuições, faz saber MARCOS
ANTÔNIO LIMA FRANCO, portador da Carteira Nacional de
Habilitação Registro nº 01833978826/SC, que tramita em seus
termos legais, os Autos do Processo Administrativo nº:18-
16/071, em que o mesmo figura comoinfrator, incurso no Artigo
165 da Lei nº: 9.503 de 23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro, por ter no dia 10/09/2006, se envolvido em infração de
trânsito, conduzindo o veículo placas: MBK-1690/SC. E, constando

utos que se encontra em lugar incerto e não sabido, fica pelo
presente Edital, NOTIFICADO para no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, comparecer perante esta Autoridade,

ada nesta 18º Circunscrição de Trânsito, sito na Rua Santo
Antônio, 24, Centro - Laguna/SC, afim de apresentar defesa escrita
sobre o fato que lhe é imputado. Para ciência do infrator é expedido
o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado.
Laguna, 09 de maio de 2007

Manuel Silveira Teixeira

DEL6 POL. 18º DRP

ADO REGIONAL DE POLÍCIA DA 18º CIRETRAN
SC, no uso de suas atribuições, faz saber LUCIANO

STANTE, portador do CPF nº 00342123963, RG nº
1720851/SC, que tramita em seus termos legais, os Autos do
Processo Judicial nº: 040.02.00008-1, em que o mesmo figura como

tor, incurso no Artigo 302, parágrafo único, inciso 1 da Lei nº:
9.503 de 23/09/97, por ter no dia 11/03/2001, se envolvido em

níração detrânsito, conduzindo o veículo placas: MAO-8101/SC. E,
Autos que se encontra emlugarincerto e não sabido,

esente Edital, NOTIFICADO para no prazo de 30(trinta)
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Laguna, 09 de maio de 2007
Manuel Silveira Teixeira
DEL. REG. POL. 18º DRP

ATOS PUNITIVOS —Nº
DR02/06/076, —DR02/07/072,
DR62/16/071, —DR02/19/070,
DRO02/41/076, —DR02/43/079,
DRO02/60/070, —DR02/61/077,
DRO02/65/072, 02765072
02776074 02181078
02190077 02792070

02702070

02081079

0021261077

02147074

02162073
02770076
0021860701
02101079 0021041078

0027108073 0211091070 0021112070 02114073
0211221071 02131075 0027537063 02543063
0215521062 02555061 025571064.
À POLICIA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
POR SEU DELEGADO REGIONAL DE POLICIA DE
JOINVILLE, no uso de suas atribuições legais e, de conformidade
com a decisão prolatada nos processos administrativo sobreditos
RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores de
ALFREDO MANOEL POLEZA,portador da Carteira Nacional de
Habilitação registro nº 02206618379, pelo período de 120 (cento e
vinte) dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência
do artigo 165 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir
veículos automotores de EDSON DOUGLAS DA SILVA, portador
da Carteira Nacional de Habilitação registro nº 03231993310, pelo
período de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da ciência da
decisão, por infringencia do artigo 165 do CTB. RESOLVE:
Suspender direito de dirigir veículos automotores de JAIME
MANOEL DIAS, portador da Carteira Nacional de Habilitação
registro nº 0251337119], pelo período de 30 (trinta) dias, contados a
partir da ciência da decisão, por infringencia do artigo 2440 11
do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos
automotores de EDEMAR GALVÃO, portador da Carteira
Nacional de Habilitação registro nº 02920965895 pelo período de
120 (cento e vinte) dias, contados a partir da ciência da decisão, por
infringencia do artigo 165 do CTB. RESOLVE: Suspender direito
de dirigir veículos automotores de JOÃO VALDOMIRO ALVES,
portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº
02449882204, pelo período de 120 (cento e vinte) dias, contados à
partir da ciência da decisão, por infringencia do artigo 165 do CTB

RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores de
JOEL JORGE REOLEN, portador da Carteira Nacional de
Habilitação registro nº 00763303967, pelo período de 180 (cento e
oitenta dias) dias, contados a partir da ciência da decisão, por

infringencia do artigo 165 do CTB. RESOLVE: Suspender direito
de dirigir veículos automotores de GERSON FERREIRA, portador
da Carteira Nacional de Habilitação registro nº 01934748559, pelo
período de 30 (trinta) dias, contados a partir da ciência da decisão,
por infringencia do artigo 261 do CTB. RESOLVE: Suspender
direito de dirigir veículos automotores de DALTON DIRCEU
STOHR, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº
0341 1447504, pelo período de 90 (noventa dias), contados « partir
da ciência da decisão, por infringenciá do artigo 261 do CTB
RESOLVE: Suspender0 10200
0100DE OLIVEIRA, portador da
Carteira Nacional de Habilitação registro nº 01699852573 pelo
período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da ciência da
decisão, por infringencia do artigo 218, inciso Ill do CTB.
RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores de
FLAVIO MEDEIROS HAIDAR portador da Carteira Nacional de
Habilitação registro nº 02452447500, pelo período de 60 (sessenta)
dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringencia do
artigo 261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir
veículos automotores de JULIANO ZAPELINE, portador da
Carteira Nacional de Habilitação registro nº 02299644964, pelo
período de 30 (trinta) dias, contados a partir da ciência da decisão,
por infringencia do artigo 261 do CTB. RESOLVE: Suspender
direito de dirigir veículos automotores de FELIPE DA SILVA
portador da Carteira Nacional de Habilitação registro n
0234506606], pelo período de 60 (sessenta) dias, contados a partir
da ciência da decisão, por infringencia do artigo 261 do CTB.
RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores de
ABDON RODRIGUES, portadora da Carteira Nacional de
Habilitação registro nº 01198278559, pelo 040 de 120 (cento e
vinte) dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringencia
do artigo 165 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir
veículos automotores de MARIA DOLORES PIEPER, portador da
Carteira Nacional de Habilitação registro nº 01401855432, pelo
período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da ciência da
decisão, por infringencia do artigo 261 do CTB. RESOLVE:
Suspender direito de dirigir veículos automotores de MARILENE
SCHIER PERSIKE, portador da Carteira Nacional de Habilitação
registro nº 03680786808, pelo período de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da ciência da decisão, por infringencia do artigo
261 do CTB.RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos
automotores de CHARLLES CRISTIAN VOLMANN, portador da
Carteira Nacional de Habilitação registro nº 02043648203, pelo
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veículos automotores de GILMAR NUNES
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20 165

portador d,

180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da ciência da decisão
por infringencia do artigo 165 do CTB. RESOLVE: Suspender
direito de dirigir veículos automotores de DAVI CORREA DE
OLIVEIRA, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro
nº 02165806844, pelo período de 30 (trinta) dias, contados a partir
da ciência da decisão, por infringencia do artigo 175 do CTB
RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores de
CLEITON RODRIGO MARTINS, portador da Carteira Nacional
de Habilitação registro nº 02382218016, pelo período de 30 (trinta)
dias, contados à partir da ciência da decisão, 064 do
artigo 244, inciso 1, do CTB, RESOLVE: Suspender direito de
dirigir veículos automotores de FABIO DAMBROS, portador da
Carteira Nacional de Habilitação registro nº 03509787500, pelo
período de 30 (trinta) dias, contados a partir da ciência da decisão
por infringencia do artigo 244, inciso Il do CTB. RESOLVE:
Suspender direito de dirigir veículos automotores de ADRIANO
VICENTE, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº
0293132655S8, pelo período de 30 (trinta) dias, contados a partir da
ciência da decisão, por infringencia do artigo 244, inciso 1, do CTB
RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores de
PAULO ROBERTO LIMA, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro nº 02762230407, pelo período de 60 (sessenta)
dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringencia do
artigo 218, inciso Ill do CTB, RESOLVE: Suspender direito de
dirigir veículos automotores de MOACIR EDUARDO DA
SILVA, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº
03007720275 pelo período de 30 (trinta) dias, contados a partir da
ciência da decisão, por infringencia do artigo 261 do CTB.
508direito de dirigir veículos automotores de
ALCIONE MARCONDES, portador da Carteira Nacional de
Habilitação registro nº 03156040374, pelo período de 30 (trinta)
dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringencia do
artigo 261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir
veículos automotores de DARIO PASCOALI portador da Carteira
Nacional de Habilitação registro nº 24839124949, pelo período de
30 (trinta) dias, contados a partir da ciência da decisão, por
infringencia do artigo 261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito
de dirigir veículos automotores de CLARICE GIACOMELLI,
portador da Carteira Nacional de Habilitição registro nº
022589878743 pelo período de 30 (trinta) dias, contados a partir da
ciência da decisão, por infringencia do artigo 261 do CTB.
RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores de
GEFERSON THOMSEN SEVERINA portador da Carteira
Nacional de Habilitação registro nº 00875843749, pelo período de
120 (cento e vinte) dias, contados a partir da ciência da decisão, por

infringencia do artigo 165 do CTB. RESOLVE: Suspender
direito de dirigir veículos automotores de OVANI RODRIGUES
TRAZIBULO portador da Carteira Nacional de Habilitação registro
nº 02200112635, pelo período de 180 (cento e oitenta ) dias
contados a partir da ciência da decisão, por infringencia do artigo

165 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirígir veículos
automotores de JOÃO PARADELA MACHADO, portador da
Carteira Nacional de Habilitação registro nº 01541676960 pelo
período de 30 (trinta) dias contados a partir d 530

por infringencia do artigo 261 do CTB. RESOLVE: Suspender
direito de dirigir veículos automotores 4 0
10da Carteira Nacional de Habilitação

registro nº 03857665320 pelo período de 120 (cento e vinte) dias,
contados a partir da ciência da decisão, por infringencia do artigo
165 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos
automotores de CLEBER DREVES portador da Carteira Nacional
de Habilitação registro nº 02413677806, pelo período de 60
(sessenta) dias, contados a partir da ciência da decisão, por
infringencia do artigo 244, inciso 1 do CTB. RESOLVE
Suspender direito de dirigir veículos automotores de CELSO LUIS
DE OLIVEIRA, portador da Carteira Nacional de Habilitação
registro nº 02794483421, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias,
contados a partir da ciência da decisão, por infringencia do artigo
165 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos
automotores de JONAS ANTONIO PLIES VELLOSO portador
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Habilita:

dias, contados à partir da a
ar 261 do CTB. RESOI t direito de dirigir

automotores de CLEBERSON BATISTA MELO,
portador da Caneira Nacional de Habilitição registro nº
03228678205, pelo período de 30 (trinta) dias, contados a partir da
ciência da decisão, por infringencia do artigo 244, inciso 1 do CTB
RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores de
BIMAEL SCOTTI, portador da Carteira Nacional de Habilitação
registro nº 02837897778, pelo período de 30 (trinta) dias, contados a
artir da ciência da decisão, por infringencia do artigo 244,0 1

do CTB, bem como submetê-los ao curso de reciclagem, nos termos
do artigo 268, inciso Il, do CTB; II- Determinar anotaçã da
penalidade no prontuário dos condutores, para efeito dos artigos 159
$ 7º, 256 $ 3º e 259, após decorridos os prazos estabelecidos no
artigo 290, parágrafo único, 0 7 6 1- .00
DENATRAN, conforme exigência do artigo 22, VIII do CTB.
Intimem-se os apenados a entregar sua CNH, no prazo de 48 horas
Juntando-a posteriormente aos autos

Regisire-se e publique-se.
Joinville, 09 de maio 2007

Dirceu Augusto Silveira Junior
Delegado Kegional de Polícia.

veículos

DEMP 15747/077

ELEGACIA REGIONAL DE POLICIA DE JOINVILLE.
1 DE NOTIFICAÇÃO DOS PROCESSOS

ADMISTRATIVOS Nº 02551077 02166079

02681071 02778077 02184077 02185073

0291107302794072 0211327071 0211171072

0251106402540064.

A POLICIA CIVIL DO ESTADO DE SANTA4

ATRAVÉS DE SEU DELEGADO REGIONAL DE POLICIA
DE JOINVILLE Comfundamento na Lei nº 9,503, de 23/09/97,
que institui o Código de Trânsito Brasileiro. FAZ SABER: a
RONILSO BORGES DE JESUS, portador da CNH n
C1975522148, que tramita, em seus termos legais, o Processo
Administrativo nº DR02/55/077 e que o mesmo figura como
infrator, incurso no artigo 261 do CTB (Excesso de Pontos no
prontuário);FAZ SABER: a JOSE ROHDEN portador da CNH nº
01403892593, que tramita, em seus termos legais, o Processo

Administrativo nº DR02/66/079 e que.o mesmo figura como
infrator, incurso no artigo 165 do CTB (dirigir veículo sob
influência de álcool); FAZ SABER: a REGINALDO CORREIA

portador da CNH nº 02540955482, que tramita, em seus termos
legais, o Processo Administrativo nº DR02/68/071, que o mesmo
figura como infrator, incurso no artigo 165 do CTB (dirigir veículo
sob influência de álcool); FAZ SABER: a THIAGO MAFRA
portador da CNH nº 03636869284, que tramita, em seus termos
legais, o Processo Administrativo nº DR02/78/077, e que o mesmo
figura como infrator, incurso no artigo 244, inciso Il, do CTB
(conduzir motocicleta com passageiro sem capacete);FAZ SABER:
a JONAS DIAMANTINO FRANZENER, portador da CNH nº
03269665288, que tramita, em seus termos legais, o Processo
Administrativo nº DR02/84/077, e que o mesmo figura como
infrator, incurso no artigo 244, jnciso Tl, do CTB (Conduzir
motocicleta com passageiro sem capacete); FAZ SABER:. a
JUNIOMAR BERNS, portador da CNH nº 02010264232, que
tramita, em seus termos legais, o Processo Administrativo nº
02185073 e que o mesmo figura como infrator, incurso no artigo
244, inciso 1, do C.T.B. (Conduzir motocicleta sem capacete); FAZ,
SABER: a LAURINO FERETI, portador da CNH nº
02977937390, que tramita, em seus termos legais, o Processo
Administrativo nº DR02/91/073, e que o mesmo figura como
infrator, incurso 00 261 do CTB ( excesso de pontos no
prontuário); FAZ SABER: a PAULO CESAR MOSER portador
da CNH nº 03379746637, que tramita, em seus termos legais, o
Processo Administrativo nº DR02/94/072, e que o mesmo figura
comoinfrator, incurso no artigo 261, do CTB ( excesso de pontos
no prontuário).FAZ SABER: a PEDRO TULES DE ALMEIDA

portador da CNH nº 02902216570, que tramita, em seus termos
legais, o Processo Administrativo nº DRO02/117/072, e que o mesmo
figura comoinfrator, incurso no artigo 165 do CTB (dirigir sob
influência de álcool); FAZ SABER: a PAULO ROBERTO
PARADELA, portador da CNH nº 02165945760, que tramita, em
seus termos legais, o Processo Administrativo nº DR02/132/071, e
que o mesmo figura comoinfrator, incurso no artigo 244, inciso 11,

do CTB (conduzir motocicleta com passageiro sem capacete); FAZ
SABER: a MARIO CEZAR DA MAIA,portador da CNH nº
026009847 17, que tramita, em seus termos legais, 0 Processo
Administrativo nº DRO02/S11/064 e que o mesmo figura como
infrator, incurso no artigo 176, inciso T do CTB (Deixar de prestar

vítima) FAZ SABER: a MARCO ROBERTO DESOCOITO 2 
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Registre-se e publique-se.

Joinville, 10 de maio de 2007

Dirceu Augusto Silveira Junior

Delegado Regional de Policia

ATOS
34/061;
48/062.
O DELEGADO REGIONAL DE POLÍCIA DA 18
CINSCRIÇÃO REGIONAL DE TRÂNSITO DE LAGUNA, no
uso de suas atribuições legais com fundamento na lei nº 9,503, de
23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, resolução
nº: 054/98 4001 -0
De conformidade com a decisão prolatada no Processo
Administrativo nº: 5147/050, SUSPENDER o direito de conduzir
veículos automotores de: JULIAN TURAZI, portador da carteira
Nacional de Habilitação Registro nº: 01811832008/SC pelo prazo de
60 (sessenta) dias (contados a partir da entrega da habilitação neste
setor), bem como submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do
art. 268, 11 do Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no
art. 218, inciso 1, alínea b do referido diplomalegal;
De conformidade com a decisão prolatada no Processo
Administrativo nº: 28/061, SUSPENDER o direito de conduzir
veículos automotores de: MARCOS SILVA DA ROSA, portador
da carteira Nacional de Habilitação Registro nº: 03589852 168/S(
pelo prazo de 240 (duzentos e quarenta) dias (contados a partir da
entrega da habilitação neste setor), bem como submetê-lo ao curso
de reciclagem nos termos do art. 268, IJ do Código de Trânsito
Brasileiro, conforme disposto no art. 175 do referido diploma
legal;

De conformidade com a decisão prolatada no Processo
Administrativo nº: 32/069, SUSPENDER o direito de conduzir
veículos automotores de: MANLIO TOSTES AGRIFÓLIO
portador da carteira Nacional de 0 Registro nº
00609534917/SCpelo prazo de 120 (centoe vinte) dias (contados a
partir da entrega da habilitação neste setor), bem como submetê-lo
ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, Il do Código de

PUNITIVOS Nº: 5147/050;
35/068; 367064 38/067;

28/061;

40/061;

32/069;

42/064;

Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art. 165 do referido
diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada no
Processo Administrativo nº: 34/06], 8 00
conduzir veículos automotores de: NATANAEL DE SOUZA
portador da carteira Nacional de 00 nº03659694804180 pelo prazo de 240 (duzentos e quarenta) dias
(contados à partir da entrega da habilita ão neste setor), bem como

1 do
180810 no art, do

submertê-lo uo curso de 708 0 art, 268
Código de Trânsito Brasileiro, conforme
referido diploma legal; De conformidade com à decisão prolatada
no Processo Administrativo nº: 35/068, SUSPENDER00
conduzir veículos automotores de:0 7 ATO
PEREIRA, portador da carteira Nacional de Habilitação Registro
nº: 03765199300/SC pelo prazo de 60 (sessenta) dias (contados à
partir da entrega da habilitação neste setor), bem como submetê-lo
ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, II do Código de
Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art. 244, inciso HHdo
referido diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada
no Processo Administrativo nº: 36/064, SUSPENDER o direito de
conduzir veículos automotores de: AILTON FRONTINO
MACHADO,portador da carteira Nacional de Habilitação Registro
nº: 03097765594/SC pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias
(contados a partir da entrega da habilitação neste setor), bem como
submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, 1 do
Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art. 165 do
referido diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada
no Processo Administrativo nº: 38/067, SUSPENDER o direito de
conduzir veículos automotores de: JAYSON BENTO, portador
da carteira Nacional de Habilitação Registro nº: 0109906241 1/SC
pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias (contados a partir da entrega
da habilitação neste setor), bem como submetê-lo ao curso de
reciclagem nos termos do art. 268, 1 do Código de Trânsito
Brasileiro, conforme disposto no art. 175 do referido diplomalegal;
De conformidade com a decisão prolatada no Proces:
Administrativo nº: 40/061, SUSPENDER o direito de conduzir
veículos es de: VAINER COLARES DA SILVA,
portador da carteira Nacional de Habilitação Registro nº
01218328586/SC pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias (contados à
partir da entrega da habilitação neste setor), bem como submetê-lo
ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, 1! do Código de
Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art. 165 do referido
diploma legal; De conformidade com a de prolatada no
Processo Administrativo nº: 42/064, SUSPENDER o direito de
conduzir veículos automotores de: GONZAGA M ANOEL

1001

SOUZA, portad

De conform
Processo Administrative ireito de
conduzir

MAX IMILIANKINDI
1

1-

00 4

0 rt O, r

COMUNICAR: o DENATR

1 40 7

Intime-se

horas, juntando-as posteriorme

Registre-se e Publique-se

Laguna/SC, 10 de maio de 2
MANUELSILVEIRA TEIXEIRA
Delegado Regional de Policia

—

18ºDRP | 56

ATOS

21/067,
PUNITIVOS Nº: 5130/0590,
24/066, 29/068, 31/062,

ADO REGIONAL DE
CINSCRIÇÃO REGIONAL DE TRANS
uso de suas atribuições legais com fund 1

7/09/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, resolução
nº: 182/05 do CONTRAN, [ - 01604
8 400no Processo Administrativo 9 51301050
SUSPENDER odireito de conduzir
SÉRGIO MANUEL0
de Habilitação Registro nº: 01176

(cento e vinte) dias (contados

51421059

411068 —43/060.

POLÍCIA DA 18

TO DE LAGUNA, no

ento n nº 3, de

20/060,

automotores de:
portador da carteira Nacional
916580 «

1 partir d

veículos

neste setor), bem como subr lo ac
termos 0. 268 1 do Código de Trânsito Brasileiro, conforme

rt. 165 do referido diploma legal; De conformidade
prolatada no Processo Administrativo nº:

SUSPENDER 0 direito de conduzir veículos
HELENO DE SOUZA, portador da carteira

Nacional de Habilitação Registro nº: 02694879163/SC pelo prazo de
30 (trinta) dias (contados a partir da entr
setor), bem como submetê-lo ao curso derec iclagem nos termos do
art. 268, Il do Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no
art. 244,0 11 0 referido diplomalegal; De conformidade com
a decisão prolatada no Processo Administrativo nº: 20/060,
Sus 3 0 direito de conduzir veículos automotores de:
GUILHERME OTÁVIO SEBAS ÃO, portador da carteira
Nacional de Habilitação Registro nº: 03730384259/SC pelo prazo de
120 (cento e vinte) dias (contados da entrega da habi

5050 no
com a decisão

5142/059,

automotores de:

da habilitação neste

neste setor), bem como submetê-lo ao curso de reciclagem nos
termos do art. 268, 1f do Código de Trânsito Brasileiro, conforme
disposto no art. 175 do referido diploma legal; De conformidade
com 400no Processo Administrativo nº: 21/067,
SUSPENDER o direito de conduzir veículos automotores de;
LUSARDO SILVA DA ROSA, portador da carteira Nacional de
Habilitação Registro nº: 00764625464/SC pelo prazo de 30 (trinta)
dias (contados à partir da entrega da habilitação neste setor), bem
como submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, 11
do Código de Trânsito E ro, conforme disposto no art. 244,
inciso I do referido diplomalegal; De conformidade coma decisão
prolatada no Processo Administrativo nº: 24/066, SUSPENDER O
direito 6 0veículos automotores de: DIE 30
01 ZAPELINI, portador da Nacional de
Habilitação Registro nº: 03400455822/SC pelo prazo de 120 (cento
e vinte) dias (contados à partir da entrega da habilitação ne
setor), bem como submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do
art, 268, Il do Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no
art. 165 do referido diploma gal; De conformidade com a
decisão a Processo Administrativo nº: 29/068,
SUSPENDER o direito de conduzir veículos automotores de:
BENTO JOÃO BERNARDO, portador da carteira Nacional de
Habilitação Registro nº: 01605216986/SC pelo prazo de 120 (cento
e vinte) dias (contados à partir da entr

setor), bem como submetê-lo ao curso de

art. 268, 1l do Código de Trânsito
art. 165 do referido diploma le

decisão prolatada no Processo
SUSPENDER o direito de conduzir veículos automotores
ANDERSON VLADIMIR BENCHE CHAVES
carteira Nacional de Ha

carteira

2 00 5050 0

11; De conformidade com a

Administrativo nº: 3

R o direito
08

225
6 1 de Habilitação Registro nº 01864769300/SC pelo120 (cento e vinte) dias (contados a partir da entrega da

t
curso de

do Código de Trânsito
1 lispo: 165 do r ido diploma

nformidade com a decisão 0 no Processorativo nº: 43/060, SUSPENDER o direito de conduzir
MAXISSANDROLÚCIO, portador da1

> nº: 03047834880/SC pelo16 S (conta partir da entrega da habilitação) n como submetê-lo ao curso de reciclagem nos
1 0 Código de Trânsito Brasileiro, conformeto no art ; inciso IV do referido diploma legal; II-2 à anotação da penalidade no prontuário dosondutore efeitos dos0 1598 7º, 256, $ 3º e 259,após decorrido os prazos estabelecidos no Art. 290, parágrafo único,3408 40 7
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19062 231060 331065.
REGIONAL DE POLÍCIA DA 18
IONAL DE TRÂNSITO DE LAGU À, no

nto na lei nº 9,503, de

sito Brasileiro, resolução
1º: 182/05 do CONTRAN, 1 -5
De conformidade com a prolatada 0
0 nº: 73/040, SUSPENDER o direito

ÚLIO DEMÉTRIO
Nacional de Habilitação 0 n

prazo de 30 (trinta) dias (contados à partir10habilitação

Processo
de conduzir
AZEVEDO,

decisão

veículos automotores de:

carteira

933600/SC pel

la ent da este setor), bem como submetê-lo ao
termos do art. 268, IT do Código de

sito Brasileiro, conforme disposto no art. 244, inciso II do
ido diplomale

De conformidade com a decisão prolatada no Processo
Administrativo nº: 5098/053, SUSPENDER 00 conduzir
veículos automotores de:THOMPSON BULHÕES P'2
portador da carteira Nacional de Habilitação Registro nº:01041 184950/SC pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias (contados a
partir da entrega da habilitação neste setor), bem como submetê-lo
ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, Tl do Código de
Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art. 165 do referido
diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada no
Processo Administrativo nº: 5135/052, SUSPENDER o direito de
conduzir veículos automotores de: LÉO FERNANDES
JACINTO, portador da carteira Nacional de Habilitação Registro
nº: 0320104565 > pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias
(contados a partir da entrega da habilitação neste setor), bem como
submetê-lo ao curso de reciclagem-nos termos do art. 268, Il do
Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art. 165 do
referido diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada
no Processo Administrativo nº: 5151/058, SUSPENDER o direito
de conduzir veículos automotores de: ADALJUNIO ANTUN
PARDIM DE FIGUEIREDO,portador da carteira Nacional de
Habilitação Registro nº: 01674925984/SC pelo prazo de 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias (contados a partir da entrega da
habilitação neste setor), bem como submetê-lo ao curso de
reciclagem nos termos do art. 268, Il do Código de Trânsito
Brasileiro, conforme disposto no art. 176, inciso 1 do referido
diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada no
Processo Administrativo nº: 05/061, SUSPENDER o direito de
conduzir veículos automotores de:

JOSÉ

TIAGO

DA

ROSA,
portador da carneira Nacional de H ção Registro nº
01043518976/SC pelo prazo de 150 (cento e cinqiienta) dias
(contados a partir da entrega da habilitação neste setor), bem como
submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos doart. 268,TN 0
Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art. 165 do
referido diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada
no Processo Administrativo nº: 06/068, SUSPENDER o direito de
conduzir veículos automotores de: ANTÔNIODESOUZA,
portador da carteira Nacional de Habilitação Registro nº:
00943327907/SC pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias (contados a
partir da entrega da habilitação n etor), bem como submetê-lo

de reciclagem nos termos do art. 268, Il do Código de
Frânsito Brasileiro, conforme disposto no art. 165 do referido

De conformidade com a decisão prolatada no

USPENDER 00 de
ANDERSON COST,

curso de reciclagem nos

ao curs

diploma
Administrativo nº: 09/067, &

automotores de;

Processo

conduzir veículos
CORREA, portador d Nacional 



Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art. 1750
diploma legal; De conformidade com a decisão proiatada no
Processo Administrativo nº: 10/065, SUSPENDER o direito de

conduzir veículos automotores de:ANDERSON MACHADO
LAURINDO,portador da carteira Nacion
nº: 02727206440/SC pelo prazo de 60 (sess

partir da entrega da habilitação neste setor)

ao curso de reciclage mnos termos do art

Trânsito Brasileiro, conformedisposto
b do referido diplomalegal;
De conformidade com a0 00

Administrativo nº: 11/061, SUSPENDER o direito de
veículos automotores de: MURILO CORERA
portador da carteira Nacional de Habi

03750360234/SC pelo prazo de 30 (trinta) dias (conta

da entrega da habilitação neste setor), ber
curso de reciclagem nos termos do. 268 1 de 80

Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art. 244, inciso IV do
referido diplomalegal; De conformidade coma00

no Processo Administrativo nº; 12/068, SUSPENDER o direito de
conduzir veículos automotores de: LUIZ JOSÉDUARTE
portador da carteira Nacional de Habilitação Registro nº
01509009848/SC pelo prazode 120 (cento e vinte) dias (contados a
partir da entrega da habilitação neste setor), bem como submetê-lo
ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, Il
Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art
diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada no
Processo Administrativo nº: 13/064, SUSPENDER o direito de
conduzir veículos automotores de: LEANDRO ALVES, portador
da carteira Nacional de Habilitação Registro nº: 01889184943/SC
pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias (contados a partir da entrega
da habilitação neste setor), bem como submetê-lo ão curso de
reciclagem nos termos do art. 268, Il do Código de Trânsito
Brasileiro, conforme disposto no art. 165 0 referido
legal; De conformidade com a decisão prolatada no Processo
Administrativo nº: 15/067, SUSPENDER o direito de conduzir
veículos automotores de: RUDI GRABIN JÚNIOR, portador da
carteira Nacional de Habilitação Registro nº: 00454569461/SC pelo
prazo de 30 (trinta) dias (contados a partir da entrega da habilitação
neste setor), bem como submetê-lo ao curso de reciclagem nos
termos do art. 268, II do Código de Trânsito Brasileiro, conforme
disposto no art. 244, inciso Il do referido diploma legal; De
conformidade com a decisão prolatada no Processo
Administrativo nº: 16/067, SUSPENDER o direito de conduzir
veículos automotores de: JOAQUIM CARLOS DOS SANTOS,
portador da carteira Nacional de Habilitação Registro nº
03529957933/SC pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias (contados a

partir da entrega da habilitação neste setor), bem como submetê-lo
ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, Il do Código de
Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art. 175 do referido
diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada no
Processo Administrativo nº: 17/060, SUSPENDER o direito de
conduzir veículos automotores de:LUIZFONSECA,
portador da carteira Nacional de Habilitação Registro nº
02275830610/RS pelo prazo de 30 (trinta) dias (contados a partir
da entrega da habilitação neste setor), bem como submetê-lo ao
curso de reciclagem nos termos do art. 268, Il do Código de
Trânsito Brasileiro, conforme disposto ho art. 244, inciso 1 do
referido diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada
no Processo Administrativo nº: 18/066, SUSPENDER o direito de

À veícul es de: RAUL DE BRITO
GRANJA,portador da carteira Nacional de Habilitação Registro nº:
03077670581/SC pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias (contados a
partir da entrega da habilitação neste setor), bem como submetê-lo

ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, Il do Código de
Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art, 165 do referido
diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada no
Processo Administrativo nº: 19/062, SUSPENDER o direito de

d veículos es de: NATANAEL DE SOUZA,
portador da carteira Nacional 9

berr

no art, 218, inciso 1, alinea

Processo

conduzir

DO

00 5

do Código de
165 do referidc

de Habilitação Registro nº:
03659694804/SC pelo prazo de 30 (trinta) dias (contados a partir
da entrega da habilitação neste setor), bem como submetê-lo ao
curso de reciclagem nos termos do art. 268, Il do Código de
Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art. 244, inciso I do

referido diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada
no Processo Administrativo nº: 23/060, SUSPENDER o direito de

conduzir veículos automotores de: ROSIMERO MARQUES,
Tr da carteira Nacional de Habilitação Registro nº:

03409436573/SC pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias (contados a
partir da entrega da habilitação neste setor), bem como submetê-lo

ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, Il do Código de
Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art. 165 do referido

diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada no
Processo Administrativo nº: 33/065, SUSPENDER o direito de

es de: JOÃO IVO DA SILVA,
portador da carteira Nacional de Habilitação Registro nº:
03220002328/SC pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias (contados a

partir da entrega da habilitação neste setor), bem como submetê-lo

20 curso de reciclagem nos0 0 . 268 1 do Código de
Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art. 175 do referido
diploma legal; I|- DETERMINAR: a anotação da penalidade no
prontuário dos condutores, para efeitos dos Artigos 159, 8 7º,

156, 8 3
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EDITAL DE NO
O DELEGADO

CIRCUNSCRIÇA(

suas atribuições, faz

NERIS,
N3584850425, que tramit

REGIONA DF
REGIONAL DI

RUDINF

portador d: ar à Nacional

Processo Administrativo n

infrator, incurso no 1

23/09/97; que instituiu 0 06

no dia 26/10/2006 às
km 145 Sentido BR 116 2

veículo marca0 6

16:50h, sido surp

Lebon Régis transitando com o

placas MAN-5013,
o veículo com velocidade superior

local , em mais de 50% encontr:

em lugar incerto e não sabido, fica, pelo Edita!

NOTIFICADO para, no prazo de 30 (trinta) dias contados ds
publicação deste, comparecer perante esta Autoridade,

nesta Delegacia Regional de Polícia (10º Ciretran)
Anita Garibaldi, 425, Caçador/SC, a fim de

defesa escrita sobre 0 fato que lhe é imputado. Para ciência de

infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no Diário
Oficial do Estado.

Caçador, 11 de maio de 2007 2
0Evandro Luz
Delegado Regional de Polícia

onde conduzia

à máxima permitida para 6

« E constando dos Autos quese

presente

51

. 5 32

apresentar sua

ATOS PUNITIVOS Nºs 092,098/2005, 004,005,083,084/2006
010,018,019,020,029,030,034,035,036,038/2007
O DELEGADO R ONAL DE POLÍCIA DA
CIRCUNSCRIÇÃO REGIONAL DE TRÂNSITO, no uso de suas
atribuições legais e, de conformidade com a decisão prolatada no

Processo Administrativo nº 4744/055 RESOLVE SUSPENDE
Direito de conduzir veículos automotores de0
002330 003331845231 10
prazo de 02 (dois) meses (contados a partir do ciente da decisão),
pagamento da multa, bem como submetê-lo ao curso de reciclagem

nos termos do Art. 268 II, do Código de Trânsito Brasileiro, por
infringência ao Art 218, 1 “b” do referido Diploma Legal; 1 — De
conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo
nº 4754/050 SUSPENDER o Direito de conduzir veículos
automotores de GILMAR CORREA DE QUEIRÓZ, portador(a) da

Carteira Nacional de Habilitação 02197059353 pelo prazo de 02
(dois) meses (contados a partir do ciente da decisão), pagamento da
multa, bem como submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do
Art. 268 II, do Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao
Art 218, I, b do referido Diploma Legal; | — De conformidade com a
decisão prolatada no Processo Administrativo nº 4867/050
SUSPENDER o Direito de conduzir veículos automotores de
ELIZANDRO DA SILVA, portador(a) da Carteira Nacional de

Habilitação 02879159536 pelo prazo de 04 (quatro) meses (contados
a partir do ciente da dec , pagamento da multa, bem como

submetê-lo ao curso de reci pet nos termos do Art. 268 Il, do
Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art 165 do
referido Diploma Legal; | De conformidade com a decisão
prolatada no Processo Administrativo nº 4877/055 SUSPENDER o

Direito de conduzir veículos automotores de RIVAIR MENDES DA
LUZ, portador(a) da Carteira Nacional de 03271880102 pelo prazo
de 04 (quatro ) meses (contados a partir do ciente da decisão)
pagamento da multa, bem como submetê-lo ao curso de reciclagem
nos termos do Art. 268 TI, do Código de Trânsito Brasileiro, por

infringência ao Árt 165 do referido Diploma Legal 1 De
conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo

nº 075/06 SUSPENDER oDireito de conduzir0200
de ADELAR ALVE : MC A, portador(a) da Carteira
Nacional de Habilitação 01527021762 pelo prazo de 05 (cinco)
meses (contados a partir do ciente da decisão), pagamento da muita

bem como submetê-lo ao curso de reciclagem 000

268 UH, do Código de Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art
165 do referido Diploma Legal; 1 — De conformidade coma decisão
prolatada no Processo Administrativo nº 072/06 SUSPENDER o
Direito de conduzir veículos automotores de FLAVIO OLIVEIRA

FARIAS, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação

03808429280 pelo prazo de 05,( cinco) meses (contados a partir do
ciente da decisão), pagamento da multa, bem como submetê-lo ao
curso de reciclagem nos termos do Art. 268 Il, do Código de
Trânsito Brasileiro, por infringência ao Art 165 do referido Diploma
Legal; 1 — De conformidade com a decisão prolatada no Processo
Administrativo nº 010/07 SUSPENDER o Direito de conduzir
veículos automotores de CASSIANO AUGUSTO ARAUJO

portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação 01234894940 pelo
prazo de 06 (seis) meses (contados a partir do ciente da decisão),

019/07 SUSPENI

Nacional

de 5 (cinco

mo subm

60 1810 Brasi]
de muita por infringência ao.165 > referido 1
D onformidade om ecisão

818

de WANDERLEY

prolatada n
4 029/07 o Direito d

RODRIGUES

0 de Habilitação 0 Nº 0095420

como subme
268. 1 do Cr

por infringência ao .165 000 8

com 4 4000 processo Adm
SUSPENDER o

ADRIANO
Carteira Nacional de

onformidade

Nº 133/06

Automotore: de

À 000217

BORGES LEM
Habilitação, Registro 01

prazo se 05 (cinco) meses (contados a partir do ciente

bem como submetê-lo curso de reciclagem nos

An.268, II do Código de Trânsito Brasileiro e pagamento de7
por infringência no Art. 165 do referido4 11

conformidade com a decisão prolatada no Processo Admini

Nº 132/06, SUSPENDER o Direito de conduzir V

Automotores, de DEIVERSON R.PONZONI BEDIN. portador da

Carteira Nacional de Habilitação, Registro nº 01843678322 pelo
prazo de 02 (dois) meses (contados a partir do ciente da decisão),
bem como submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art.
26811 do Código de Trânsito Brasileiro e pagamento de multas por
infringencia ao Am. 173 do referido Diploma Legal; De
conformidade com a decisão prolatada no processo Administrativo
Nº 024/07 SUSPENDER o direito de conduzir Veículos
Automotores, de FELIPE NAZARIO, portador da Carteira Nacional
de Habilitação, Registro n.º 03755621393 pela prazo de 02 (dois)
meses (contados a partir do ciente da decisão), bem como submetê-

10 ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268, Il do Código de
Trânsito Brasileiro e pagamento de multas por infringência ao Art
173 do referido Diplomalegal; I - De conformidade com a decisão
prolatada no Processo Administrativo n.º 032/07, SUSPENDER o
Direito de conduzir Veículos Automotores, de GILSON DA SILVA
LEITE, portador da Carteira Nacional Habilitação n.º 03391394180
pelo prazo de 02 (dois) meses (contados a partir do ciente da
decisão), bem como submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos

do Art. 268, TI do Código de Trânsito Brasileiro e pagamento de
multas por infringência ao Art. 173 do referido Diplomar Legal; 1
De conformidade com 4 decisão prolatada no Processo
Administrativo n.º 036/07, SUSPENDER o Direito de conduzir

de VILMAR DE SOUZA ABREU, portador da Carteira
Nacional de Habilitação, Registro n.º 549238425 pelo prazo de 01
(um) mês (contados à partir do ciente da decisão), bem como
submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do Art. 268, 1] do

Código de Trânsito Brasileiro e pagamento de multas por
infringência ao Art. 175 do referido Diploma Legal; 1 -
DETERMINARà anotação das penalidades nos prontuários dos
condutores, para efeitos dos Artigos 1598 7º, 256 $ 3º e 259, após

decorrido os prazos estabelecidos 0Art.290 $ único, todos do CTB;
e Ill COMUNICAR o DENATRAN, conforme a exigência do
é VIII do CTB.Intime-se o apelado a entregar sua CNH no
prazo de 48 horas, juntando-a posteriormente aos autos

Registre-se e publique-se,
Caçador, 14 de maio de 2007

Carlos Evandro Luz
Delegado Regional de Polícia

Veículos

DIEMP 1%

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO (ÕES)
A POLÍCIA CIVIL DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS SEU
DELEGADO REGIONAL DE POLÍCIA DE ARARANGUÁ,

suas atribuições 8 "DER
PEREIRA, portad 1 4 7 11

nos usos de

PINGUELO 



15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

Habilitação nº. 01994946517 SE.
S OS autos de processo admi

à como in incurs
19/97, que instituiu o (

Igir 25 (vinte e cinco) ponto
stando dos autos que se encontra em 1

fica, pelo presente Edital, 06 ADO
(trinta) dias contados da publicação deste
Autoridade
Regimento Barriga Verde, 800, O

sediada na 19" Ciretr 1
7 88.900-000

apresentar sua defesa escrita sobre o fato quelhe
ciência do infrator, é expedidoo presente edital, a se
Diário Oficial do Estado
Araranguá /SC, 30 de março de 2007

ATOS PUNITIVOS - 19 CIRETRAN / DRP: À POLICIA
CIVIL DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS SEIDELEGADO REGIONAL DE POLÍCIA DE ARARANGUÁcomfundamento na Lei nº. 9.503, de 23/09/1997, que instituiu oCódigo de Trânsito Brasileiro, resolução nº 182/05 doCONTRAN, I - RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada
no processo0 .19 12/06-8, suspender odireito de conduzir veículos automotores de JOSÉ ROGÉRIO
DA ROSA ALBINO, portador(a) da Carteira Nacional de
Habilitação n.º 02875661513/SC, pelo prazo de ONZE MESEScontados à partir da entrega da CNH no órgão de trânsito, bemcomo submetê-lo(a) ao curso de reciclagemnos termos do art. 268,1 do Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº9.503/97, por infringência ao Artigo 165, do referido DiplomaLegal;RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada noprocesso administrativo nº.19 117/05-6, suspender o direitode conduzir veículos automoiores de NERCI VICENTEFELTRIN, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação n.º00978107977/SC, pelo prazo de CINCO MESES, contados à partirda entrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-lo(a)ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, Il, do Código deTrânsito0 instituído pela Lei nº 9,503/97, porinfringência ao Artigo 165, do referido Diploma Legal;
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processoadministrativo nº. 19 120/05-7, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de RONI DE SANTANA
RAMOS, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação n.ºS54957846-3-PGU/SC, pelo prazo de CINCO MESES, contados àpartir da entrega da CNH no órgãode trânsito, bem como submetéê-lo(a) ao curso de reciclagem nos termos do art 26811 do Código
de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503/97, porinfringência ao Artigo 165, do referido Diploma Legal;RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº. DRI9 121/05-3, suspender o direito de
conduzir veículos automotores deJOÃO MACIEL SOARES,
portador(a) da Carteira Nacional

—

de 0 nº
012149927 18/RS, pelo prazo de QUATRO MESES, contados à
partir da entrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê
lo(a) ao curso de reciclagem nos termos do art 268, 11, do Código
de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei n.º 9.503/97, por
infringência 20 0 165, do reterido Diploma Legal
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº,19 128/05-8, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de ERICO SIMONE
BARBOSA, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação n.º
02282150200/SC, pelo prazo de CINCO MESES,contados a partir
da entrega da CNH no órgão de trânsito, bem 00-100
ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, II, do Código de
Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503/97, por
infringência ao Artigo 165, do referido Diploma Legal;
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº. DR19 133/05-1, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de IDMAR DOS SANTOS
SILVA, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação nº
03000775836/SC, pelo prazo de QUATRO MESES, contados a
partir da entrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-
lo(a) ao curso de reciclagem nos termos doart. 268, Il, do Código
de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9,503/97, por
infringência ao Artigo 165, do referido Diploma Legal;
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº. DRI9 142/05-0, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de CLÁUDIO CECHINEL
MICHELETO, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação
n.º 03489955192/SC, pelo prazo de QUATRO MESES, contados a
partir da entrega da CNH no órgãode trânsito, bem como subrmetê-
lo(a) ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, 11, do Código
de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503/97, por
infringência ao Artigo 165, do referido Diploma Legal;
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº. 19 154/05-9, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de JONECIR LOURENÇO,
portador(a) da Carteira Nacional de 0

—

nº
00975596799/SC, pelo prazo de QUATRO MESES, contados à
partir da entrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-
lo(a) ao curso de reciclagem nos termos do art 268, II, do Código
de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9,503/97, por
infringência ao Artigo 165, do referido Diploma Legal;

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.122

RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no Processo
administrativo nº. 19 158705-4. uspender o direito deconduzir veículos automotores de EVERALDO PORTO
portador(a) Carte 1 Habilitação n03009354270/S(

Trânsito 5181 5 pel 1 1 3/97
6

Diploma

RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processoadministrativo nº. DRI9 122/05-0, uspender o direito de
conduzir veículos automotore CARLOS PRUDÊNCIO*RDOSO, portador(a) da Cart à Nacional de Ha

9290/S(

tringência 8 17 1 1 ma |RESOLVE: De acordo com 2 decisão prolatada no
administrativo nº.19 127/05-1,
conduzir automotores de

processo

uspender o direito de

NEWTON COSTA

Habilitação

partir da

veículos
0 da Carteira Nacional de
03793057405/SC, pelo prazo de UM MÊS
entrega da CNH no órgão de trânsito, bem conx submetê-lo(a) ac

contados

curso de reciclagem 00 0 . 265 Il, do Código de
instituído

—

pela 7 9.503/97, por175
Trânsito0
infringência ao Artigo Diploma Legal
50 De acordo com a decisão prolatada no processoadministrativo nº.19 129/05-4, suspender o direito deconduzir veículos automotores de SIRNEI MATEUS
00 4 ( à Habilitação

—

nº
02217620247/SC, pelo prazo de UM MÊS, contados a partir daentrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-lo(a) ao
curso de reciclagem nos termos do art 268, UI, do Código de
Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9503/97, por
infringência ao Artigo 175, do referido Diploma Legal;RESOLVE: De acordo com à decisão prolatada no processo
administrativo nº.19 130/05-2, suspender o direito deconduzir veículos automotores de CHARLES DE SOUZA
TOMAZ, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação n.º02190691538/SC, pelo prazo de UM MÊS, contados a partir daentrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-lo(a) ao50 de reciclagem nos termos do art. 268, 11 do Código de
Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9,503/97, porinfringência ao Artigo 175, do referido Diploma Legal;
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº. DR19 151/05-0, suspender o direito deconduzir veículos automotores de JULIANO AGUIAR
GOLOMBIESKI, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação
n.º 02080882259/SC, pelo prazo de UM MÊS, contados à partir daentrega da CNH no órgãode trânsito, bem como submetê-lo(a) aocurso de reciclagem nos termos do art 268, Il, do Código deTrânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503/97, porinfringência ao Artigo 175, do referido Diploma Legal;
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº.19 123/05-6, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de LEANDRO RIBEIRO
BALTAZAR, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação n.º
01051544283/SC, pelo prazo de UM MÊ contados a partir da
entrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-lo(a) ao
curso de reciclagem nos termos do art 268, Tl, do Código deTrânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9503/97, por
infringência ao Artigo 244, UI, do referido Diploma Legal;
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº.19 125/05-9, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de EVANDRO ROGÉRIO
FERREIRA, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação nº
00299725696/RS, pelo prazo de UM MÊS contados a partir da
entrega da CNH no órgão detrânsito, bem como submetê-lo(a) ao

UI, 0 640
Trânsito Brasileiro,

9.503/97, porinfringência ao Artigo 244, HM, do referido Diploma Legal;
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº.19 132/05 5 5o direito de
conduzir veículos automotores de DAIAN RIBEIRO
MÁXIMO, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação n.º
02830936814/SC, pelo prazo de DOIS MESES, contados a partir
da entrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-lo(a)
ao curso de reciclagem nos termos do art 268, UI, do Código de
Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503/97, por
infringência ao Artigo 218, 1, "B", do referido Diploma Legal;RESOLVE: De acordo com a 402 no processo
administrativo nº. DR19 124/05-2, suspender o direito deconduzir veículos automotores de CRISTIANO DEOLIVEIRA MACIEL, portador(a) da Carteira Nacional de
Habilitação n.º 0366242 1488/SC, pelo prazo de DOIS MESES,
contados a partir da entrega da CNH no órgão de trânsito, bem
como submetê-lo(a) ao curso de reciclagemnos termosdo art 268,
1, do Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei n9.503/97, por infringência ao 0 244 III, do referido Diploma
Legal; 0 De acordo com a decisão prolatada no
processo administrativo nº. DR19 134/05-8, suspender o direito

do referido

Nacional 6

curso de reciclagem nos termos do art 268

instituído pela Lei nº

Página 27
 

de conduzir veículos automotores de VALDIR CORREA
LINHARES, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação n.º00794334752/SC, pelo prazo de UM MÊS, contados a partir da

1 da CNH no órgão de trânsito, bem como' submetê-lo(a) ao
de reciclagem nos termos do art 268, TI, do Código de

to Bra instituído pela Lei nº 9.503/97, por
ência ao Artigo 261, 8 19 referido Diploma Legal;

RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº.19 137/05-7, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de EDISON DE OLIVEIRA
LEITE, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação nº
01409069294/SC, pelo prazo de UM MÊS, contados a partir da
entrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-lo(a) ao

clagem nos termos do art. 268, Il, do Código de
Brasileiro, instituído pela Lei nº 9 503/97, 0
6 ao Artigo 261, 8 1º, do referido Diploma Legal;
RESOLVE: De acordo com à decisão prolatada no processoadministrativo nº. DR19 140/05-8, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de EDISO;: LOURENÇO,
portador(a da Caneira Nacional de Habilitação

—

nº
02527500309/SC, pelo prazo de UM MÊS, contados a partir da
entrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-lo(a) ao
curso de reciclagem nos termos do art. 268, Il, do Código de

ileiro,

180

0

0 Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.50397 por18 ao Artigo 261, $ 1º, do referido Diploma Legal;RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processoadministrativo nº. DR19 160/05-9, suspender o direito deconduzir veículos automotores de ADUCIONI LEONARDO,0 da Carteira Nacional de Habilitação

—

n.º
10/SC, pelo prazo de UM MÊS, contados a

à CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-lo(a) ao
: reciclagem nos termos do art. 268, 11 0 640 4150 Brasileiro, 9.50397 por

11864 ao Artigo 261, 8 1º, do referido Diploma Legal;
RESOLVE: Deacordo com a decisão prolatada no processoadministrativo nº. 19 1/07-4, suspender o direito deconduzir veículos automotores de MIRIAM BRANDESTORREZANI, portador(a) da Carteira N 01 2 n.º01668396673/SC, pelo prazo de UM M contados a partir da
entrega da CNHno órgãode trânsito, bem como submetê-lo(a) aocurso de reciclagem 080 0 art. 268, 11. do Código deTrânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503/97, porinfringência ao Artigo 261, $ 1º, do referido Diploma Legal;RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº. 19 207-0, suspender o direito deconduzir veículos automotores de DIRCEU MARGUTE,0 da Carteira Nacional de Habilitação

—

n.º02139154360/SC, pelo prazo de UM MÊS, contados a partir da
entrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-lo(a) ao
curso de reciclagem nos termos do art. 268, 11 do Código deTrânsito Brasileiro, instituído pela Lei 2 9.50397 porinfringência ao Artigo 261, 8 1º, do referido Diploma Legal;RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
0.19 136/05-0, suspender o direito deconduzir veículos automotores de PEDRO ROCHASCANDOLARA, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação
n.º 02889282367/SC, pelo prazo de SEIS MESES, contados apartir da entrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-lo(a) ao curso de reciclagemnos termos doart. 268, II, do Códigode Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei n.º 9.503/97, porinfringência ão Artigo 165, do referido Diploma Legal;RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processoadministrativo nº. DR19 138/05-3, suspender o direito deconduzir veículos automotores de SILVIO 4
000 da Carteira Nacional de Habilitação .901497485430/RS, pelo prazo de CINCO MESES, contados a partir
daentrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-lo(a)ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, 11 do Código de
Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503/907, porinfringência ao Artigo 165, do referido Diploma Legal;
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processoadministrativo nº. DR19 143/05-7, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de FRANCISCO JOSÉBOLCÃO DOS SANTOS, portador(a) da Carteira Nacional de
- > nº 01161408444 810 prazo de QUATRO

25 contados a partir da entrega da CNH no órgão de trânsito,
bemcomo submetê-lo(a) ao curso de reciclagemnos termos doart.268, 11 do Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei n.º
9.503/97, por infringência ao Artigo 165, do referido DiplomaLegal; RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada noprocesso administrativo nº.19 146/05-6, suspender o direitode conduzir veículos automotores de ORIVALDINOSERAFIM, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação n.º02739654982/SC, pelo prazo de SETE MESES, contados à partir
da entrega da CNH 0 6detrânsito, bem como submerê-lo(a)
ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, TJ, do Código de
Trânsito B instituído pela Lei nº 9503/97, por
6 ao Artigo 165, do referido Diploma Legal;

De acordo com a decisão prolatada no processo
tivo nº. DRI9 147/05-2, suspender o direito deconduzir veículos automotores deOSMAR ROCHA MATEUS,0 da Habilitação

—

n.º

instituído pela Lei nº

1110

Carteira —Nacional —de 



828
  

02026242509/SC, pe
partir da entrega

lo(a) ao curso dere

de Trânsito Brasileir instituído pela Lei 1 9.50
infringência 40 Artigo 165, do00
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatad
administrativo nº. DR19 148/05-9, suspender 0 direite
conduzir veículos automotores deOSMAR ROCHA MATÉL
portador(a) da Caneira Nacional de Habilitação
02026242509/SC, pelo prazo de QUATORZE MESES, c
partir da entrega da CNH no órgão de trânsito, bem como
lo(a) ao curso de reciclagemnos termos do art. 268, II, 0 6
de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503/97 por
infringência ao Artigo 165, do referido Diploma Legal
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº. 19 149/05-5, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de VILMAR ELIAS LEAL
portador(a) da Caneira Nacional de Habilitação
03201712458/SC, pelo prazo de SEIS MESES, contados a partir
da entrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetéê-lo(a)
ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, II, do Código de
Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9 503/97, por
infringência ao Artigo 165, do referido Diploma Legal;
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº. DRI9 152/05-6, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de MARCOS DANIEL DE
MORAIS, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação n.º
02856631571/SC, pelo prazo de CINCO MESES, contados a partir
da entrega da CNH no órgãode trânsito, bem como submetê-lo(a)
ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, Tl, do Código de
Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503/97, por
infringência ao Artigo 165, do referido Diploma Legal;
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº. 19 17/07-8, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de ALESSANDRO LUCIO
SUPPI, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação nº
UZU4B017209/SC, pelo prazo de SEIS MESES, contados a partir
da entrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-lo(a)
ao curso de reciclagem nos termos do art. 268, Il, do Código de
Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503/97, por
infringência ao Artigo 165, do referido Diploma Legal;
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº. DR19 145/05-0, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de JULIANO DOS SANTOS
FERNANDES, portador(a) da Carteira Nacional de Habilitação n.º
03213932640/SC, pelo prazo de UM MÊS, contados 2 partir da
entrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-lo(a) ao
curso de reciclagem nos termos do art. 268, II. do Código de
0 Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.50397 por
infringência ao Artigo 175, do referido Diploma Legal;
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº. DRI9 144/05-3, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de JUCEMAR POSSAMAI
DELA DE SOUZA, portador(a) da Carteira Nacional de
Habilitação n.º 00895612346/SC, pelo prazo de DOIS MESES,
contados a partir da entrega. da CNH no órgão de trânsito, bem
como submetê-lo(a) ao curso de reciclagem nos termos do art. 268,
UH, do Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº
9.503/97, por infringência ao Artigo 218, 1, "b" (tipificação
anterior a alteração legal), do referido Diploma Legal;
RESOLVE: De acordo com a decisão prolatada no processo
administrativo nº. DRI9 156/05-1, suspender o direito de
conduzir veículos automotores de FLAVIO DE OLIVEIRA
NASARIO,0da Carteira Nacional de Habilitação n.º
02170949100/SC, pelo prazo de UM MÊS, contados a partir da
entrega da CNH no órgão de trânsito, bem como submetê-lo(a) ao
curso de reciclagem nos termos do art. 268, II, do Código de
Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 2.503/97, por
infringência 20 Artigo 244, 11 do referido Diploma Legal; 1 -
DETERMINAR a anotação das penalidades nos prontuários
408028002260401598 7 256, $ 3º
e 259, após decorridos os prazos estabelecidos no 0 290
parágrafo único, todos do CTB; 1 - 0o
DENATRAN,conforme exigência do Artigo 22, VIII, do CTB.
Intime-se o(a) apenado(a) a entregar sua CNH no prazo de
48 horas, juntando-a posteriormente aos autos. À recusa

Registre-se e Publique-se.
30 de março de 2007

LUIZ VANDERLEI SALA
19ºDELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA

9 1 5813 117070
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PORTARIA N.º 330/PMSC de 03/05/2007
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA, com base
no inciso III do $ 1º 650 1 do Art. 50, inciso 1 do Art. 100,
inciso 1 do Art. 103 e Art. 104, todos da Lei n.º 6.218, de 10 de
6 0 6 1983.22 6 Lei 1 nº 378, de 23 de

4
1

SFERIF

e à ela Le
abril de 2007, OLÍRICA2

Polícia Militar, mat 910801-7, a

51005
0001286

0.0333780 03/05/2007
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA, com baseno inciso IV do $ 1º e inciso Il do Art. 50, i
1680 1 0 Art. 103 e Art. 104

,

todos do 6
0 19831 pela Lei complementar nº 37f
abril de 2007, SUSANA ZILLI DE MELLO , Cabo da PolíciaMilitar, matrícula 9125264, a contar de 02 de maio de 2007

ELIÉSIO RODRIGUES
Coronel Comandante Geral daPMSC

PORTARIA N.º 334/PMSCde 03/05/2007
7 REMUNERADA com
base no inciso II do $ 1º c/c o inciso Il do Art. 50, inciso I do
Art. 100, inciso I do Art. 103 e Art 104, todos da Lei nº 6.218
de 10 de fevereiro de 1983, alterada pela Lei Complementar nº 378
de 23 de abril de 2007, SÔNIA MARIA MARTINS, Sub Tenente
PM , matrícula 910806-8, a contar de 03 de maio de 2007

ELIESIO RODRIGUES

Coronel Comandante Geral da PMSC

PORTARIA N.º 344/PMSCde 07/05/2007
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA, com base
no inciso IV do $ 1º e inciso Il do Art. 50, inciso 1 do Art, 100,
inciso I do Art. 103, e Caput do Art. 104, da Lei n.º 6 218, de 10 de
fevereiro de 1983, ALZIRO REHBEIN , 3º Sargento do Quadro
Especial da Polícia Militar, mat 909821-6 a contar de 23 de abril
de 2007.

ELIÉSIO RODRIGUES
Coronel Comandante Geral da PMSC

PORTARIA N.º 345/PMSC de 07/05/2007
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA, com base
no inciso IV 0 8 1 60 1 do Art. 50, inciso 1 do Art. 100,
inciso I do Art. 103, e Caput do Art. 104, da Lei n.º 6.218, de 10 de
fevereiro de 1983, VALDIR CÉSAR MERÊNCIO , Cabo do
Quadro Especial da Polícia Militar, matrícula 900047-0, a contar
de 17 de abril de 2007.

151001
Coronel Comandante Geral da PMSC

PORTARIA N.º 346/PMSC de 07/05/2007
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA, com base
no inciso IV do $ 1º e0 1 do Art. SO, inciso 1 do Art. 100,
inciso I do Art. 103, e Caput do Art. 104, da Lei n.º 6.218, de 10 de
fevereiro de 1983, DONATO DE SOUZA SILVEIRA .0 0
Quadro Especial da Polícia Militar, matrícula 906143-6, a contar
de 25 de abril de 2007

ELIÉSIO RODRIGUES
Coronel Comandante Geral da PMSC

do Art. 104, da Le

0 600

3 08 d

PORTARIA N.º 351/PMSC de09/05/2007

1 A RESERVA REMUNERADA, combase
e inciso Il do Art. 50, inciso 1 do Art. 100,

Caput do Art. 104, da Lei n.º 6.218, de 10 de

PAULO ROBETO CUÚRCIO NATAL
Militar, mat 900122-0, a contar de O8 de

ronel Comandante Geral da PMSC

PORTARIA N.º 352/PMSC de 09/05/2007
5 * PARA A RESERVA REMUNERADA, combase

8 Iºeinciso 0 Art: 50, inciso 1 do Art 100,
> do Art. 103, e Caput do Art. 104, da Lei n.º 6.218, de 10 de

vereiro de 1983, HELIO QUINT, Subtenente da Polícia Militar,
mat 907837-1, a contar de 07 de maio de 2007.

ELIESIO RODRIGUES
Coronel Comandante Geral da PMSC

PORTARIA N.º 353/PMSC de 29/05/2007
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA, com base
no inciso IV do $ 1º e inciso Ul do Art. 50, inciso 1 do Art. 100,
inciso I do Art. 103, e Caput do Art. 104, da Lei n.º 6.218, de 10 de
fevereiro de 1983, HIDERALDO DE AMORIMPEREIRA , Cabo
do Quadro Especial da Polícia Militar, matrícula 910279-5, a
contar de 03 de maio de 2007.

ELIÉSIO RODRIGUES
Coronel Comandante Geral daPMSC

PORTARIA N.º 354/PMSC de 09/05/2007
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA, com base
no inciso IV do $ 1º c inciso Il do Art 50, inciso 1 do Art. 100,
inciso 1 do Art. 103, e Caput do Art. 104, da Lei n.º 6.218, de 10 de
fevereiro de 1983, NASCIMENTO LUIZ MACHADO , Cabodo
Quadro Especial da Polícia Militar, matrícula 906988-7, a contar
de 09 de maio de 2007

65005

Coronel Comandante Geral da PMSC

PORTARIA N.º 355/PMSC de 09/05/2007
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA,com base
noinciso IV do 8 19 60 1 do Art. 50, inciso 1 do Art. 100,
inciso I do Art. 103, e Caput do Art. 104, da Lei n.º 6.218, de 10 de
fevereiro de 1983, ANTONIO ILUIR CORDEIRO , Cabo do
Quadro Especial da Polícia Militar, matrícula 909359-1, a contar
de 02 de maio de 2007.

ELIÉSIO RODRIGUES
Coronel Comandante Geral da PMSC

PORTARIA N.º 356/PMSC de 09/05/2007
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA, com base
no inciso IV do $ 1º e inciso 1 do Art. 50, inciso 1 do Art. 100,
0 1 0 Art. 103, e Caput do Art. 104, da Lei n.º 6.218, de 10 de
fevereiro de 1983, ANDRÉ HERTES , Cabo do Quadro Especial
da Polícia Militar, matrícula 907164-4, a contar de 27 de abril de
2007.

ELIÉSIO RODRIGUES
Coronel Comandante Geral da PMSC

PORTARIA N.º 357/PMSC de 09/05/2007
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA, com base
no inciso IV do $ 1º e inciso Il do Art. 50, inciso 1 do Art. 100,

inciso I do Art. 103, e Caput do Art. 104, da Lei n.º 6.218, de 19 de
fevereiro de 1983, FRANCISCO CARLOS HOMEM , Cabo do
Quadro Especial da Polícia Militar, matrícula 907718-9, a contar
de 07 de maio de 2007 .

51005
Coronel Comandante Geral da80 



15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

PORTARIA N.º 358/PMSC de 09/05/2007
NSFERIR PARA A RESERVA REMI INERADA, com base

no inciso IV do $ 1º e inciso 1 do Art. 50, inciso 1 do Art. 100
inciso I do Art. 103, e Caput do Art. 104, da Lei n.º 6,218, de 10 de
fevereiro de 1983, 3.6 40 0 Quadro Especial
da Polícia Militar, mat 909963-8 a contar de 07 de maio de 2007

IESIO RODRIGUES

Coronel Comandante Geral da PMSC

PORTARIA Nº 335/PMSC de 03/04/2007
REFORMAR POR INCAPACIDADE FÍSICA, de
inciso U do Art. 100, Art. 108, inciso Il do Art. 106
Art. 111 e inciso IL do Art.114, todos da Lei nº 6 218 de 10 de
fevereiro de 1983,ANGELO IVAN MARTINS DOS SANTOS,
Soldado da Polícia Militar, matrícula 921170-5, a contar de 25 de
abril de 2007.

ELIÉSIO RODRIGUES
Coronel Comandante Geral daPMSC

PORTARIA Nº 336/PMSC de 03/04/2007
REFORMAR POR INCAPACIDADE FÍSICA, de acordo com o
0 1 do Art. 100, Art. 108, inciso Il do Art. 109, inciso V do
Art. 111, Art. 112 e inciso II do $ 4º e $ 2º do Ant. 113, todos da
Lei nº 6.218 de 10 de fevereiro de 1983, JOSÉ PEREIRA
MENDES, Cabo da Polícia Militar, matrícula 910239-6, a contar
de 25 de abril de 2007.

ELIÉSIO RODRIGUES
Coronel Comandante Geral da PMSC

PORTARIA Nº 343/PMSC de 07/05/2007
REVERTER AO SERVIÇO ATIVO DA PMSC, de acordo com o
Art 71, Art 87 e Art 88, da Lei 6.218, de 10 de fevereiro de 1983,
fazendo cessar os efeitos da Portaria nº 168, de 18 de março de
2006, LUIZ CARLOS CHAVES, Soldado da Polícia Militar
matrícula 920742-2, a partir de 07 de maio de 2007

LUIZ DA SILVA MACIEL

Cel Sub Cmt Geral da PMSC

604

PORTARIA Nº 338/PMSC, de 04/05/2007.

PROMOVER,de acordo com o $ 2º do Art. 16 da Lei nº 6.218
de 10 de fevereiro de 1983 (Estatuto da PMSC), combinado com o
Art. 5º e 7º da Lei Complementar nº 318, de 17 de janeiro de 2006,
a contar de 05 de maio de 2007, os seguintes Policiais Militares

À GRADUAÇÃO DE SUBTENENTE PM

Por Merecimento

910079-2
906993-3
902920-6
910142-0
913609-6
913027-6
905024-8
910460-7
911441-6
912086-6
910611-1
903372-6

ELIAS DE CASTROALVES
NARCISO GUEBERT NETO
JOAO ALBERTI
ADALBERTO GOE
02
EDISON TADEU BRASIL
JORGE PACHECO BALDOINO
ANTONIO KULCZAK
EDSON JESUS DA SILVA
VALMIR SP IT
OTAVIO SUS 31 8
VALDOIR DA SILVA SANTOS

1º Set PM
1º Set PM
1º Set PM
1º Sgt PM
1º Sgt PM
1º Set PM
1º Set PM
1º Sgt PM
1º Sgt PM
1º Set PM
1º Set PM
1º Sgt PM

PROMOÇÃO POR TEMPO MÁXIMO DE PERM.1 NA
GRADUAÇÃO
(DOBRO DO INTERSTÍCIO) — Lei nº 13.357 de 02 de junho de
2005.

VALCI DIAS

ELOI PEDRO STEFENON

GILMAR JOAO BEMBEM

GUALBERTO FRANCISCO DF

900150-6

905904-0

910330-9

909106-8

198
1º Sgt PM
1º Set PM
1º Sgt PM
MATOS

À GRADUAÇÃODE1º SARGENTO PM

Por Merecimento

912529-9 VERA LUCIA EVANGELINA DE

AGUIAR PA

2-4 ANDREA NANCI DA SILVA

2-5 KARLA LOPEZ VIANNA

2º Set PM

912529 88 PM 1
917572º Sgt PM
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2º Sgt PM 913055 JACINTA MAURA COELHO

2º Set PM UNHA

) 1 .0 86

800 80

08 05

00101.0

906422-2

904690-9

005

CARLOS JAIR ESCOBAR

LUIZ CARLOS DE GODOY

1 7 HENRIQUE 5 4

05.510

0

MARIVALDO DE AGUIAR

910 1 1010

916631-9 JULIO CESARSILVESTRE

913184-1 MARIO CESAR MENDONCA

À GRADUAÇÃODE 2º SARGENTO PM

Por Merecimento

920951-4 SANDRO ROBERTO FRANCA35 Set PM

ELIÉSIO RODRIGUES

Cel PM Comandante Geral PMSC

PORTARIA Nº 339/PMSC, de 04/05/2007.

PROMOVER, de acordo com o $ 2º do Art
10 de fevereiro de 1983 (Estatuto da PMSO)
1º da Lei nº 6.153, de 21 de setembro de 1982

16 da Lei n

rafo Unico do Art. 5º da Lei Compler ar nº 248, de O8 de

combinado pela Lei
de 10 de janeiro de 2007, a contar de 05 de

Julho de 2003, pelo Quadro Especial de Praç
Complementar 371

maio de 2007, os seguintes Policiais-Militares

3º SARGENTO QUADROESPECIAL

Por Tempode Efetivo Serviço

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

905080-9
905640-8
906873-
907047-
907256-0 ALL

SANTOS
MAURODE FREITAS
WALMOR RAMOS FILHO
VALCELIR FRANCISCO DA SILVA
ADERBAL MANOEL DASILVA
EZEQUIEL DIAS DE MEDEIROS
LUIS CARLOS SCHWEITZER
WALTER BENDHEIM FILHO
JOAOSIDNEI DOS PASSOS KIS
JOSE ANTONIOPICKLER
OSMAR GERONCIONF ;

PAULO ROBERTO PIRES

ANISIO DE LIMA

AMARILDO JOAO DA SILVA

JOAO MARIA STEIN

N KARDEC GONCALVES DOS

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM
Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

Cb PM

907295-

907309-

907351-1

907424-

907766-

907792-

909243-

907634

905711-

907890-

907889-
907923-8

908023-6

907698-0

908097-0

908095-3

908523-8

908099-6

908393-6

907887-8

908480-0

908416-9

908629-3
908567-0

908211-5

311000

LUIZ RONALDO PEREIRA

ELIC SE DIAS

LUIZ EVERALDO MATTOS

ADILIO SILVA FILHO

PEDRO MACHADO

PAULO RICARDO CARDOSO LUIZ

ODENIR JOSE BORGES

SEBASTIAO VANDERLEI DE (

ARLOS JOSE DA CUNHA

ARVALHO

3º SARGENTO QUADRO ESPECIAI

Por TempoTotal de Serviço

CbPM 907040-0 EDIL PEREIRA DOS
6 908024-4 RICARDO VANDERLI

6 914507-9 010.01

Cb PM -5 121 5
Cb PM 28 LUIZ RO SIMAS

Cb PM ROMARIO PEREIR

Cb PM HELL 01

Cb PM MOA

b PM

6,218, de
combinado como Art

combinado com o
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908419.
911611-7
908843-1

910340.
912409

914580-0
914989.

908123-2

1 914014

6  909369-

6 911286-3

3 910734-7

6 909370-2

6 908301-4

7 908599-8

0 911722-9

7 913173-6

2 914273-8

7 911540-4

6 910360-0

08

.000DUTRAFILHO

6505

10015

10
101
MARIO CESAR DASILVA
FRANCISCO PEREIRA SOARES
VILSON REINALDO DOS SANTOS
ADELCIO DIAS
GILBERTO ALCIDES TOLENTINO
LOURIVAL CELSO
VILSON VALMOR DA SILVA
AURELIO DE OLIVEIRA
MARIO COSTA
DERCIR MALLMANN
GERSON BENEDITO DOS SANTOS

CABO QUADRO ESPECIAL
Por Tempo de Efetivo Serviço

Sd PM 907545-3 BENEVENUTOALVES DESILVEIRA
Sd PM 908013-9 ARI ROQUE PIAIA
Sd PM 910245-0 JOAO JUVENTINO DE SOUZA

Sd PM 910668-5 GILMAR JOSE MAZZUCO
54 910571-9 350FERNANDES
84 910673-1 JADIR CARDOSO DA SILVA

Sd PM 910310-4 GRACESLAUSILVEIRA FILHO

Sd PM 910500-0 LUIZ ALBERTO FARIA

Sd PM 910509-3 ODILON DE MIRANDA
SdPM 910482-8 HELIO ARNOLDO VICENTE
Sd PM 910536-0 MANOEL PEDRO BENTO
Sd PM 910652-9 FRANCISCO VANDERLEI DA SILVA
Sd PM 910655-3 JOAO HERCILIO DA SILVA
Sd PM 910513-1 SANDRO VIEIRA

84 910662-60000
Sd PM 910654-5 JOAO DOS SANTOS SEBERINO
84 910746-001008 08 505
Sd PM 909294-3 0DOS SANTOS
Sd PM 916896-6 JOSE CARLOS VALENZA

Sd PM 908973-000BRANCO DIAS

Sd PM 910841-6 MAURICIO DA SILVA
Sd PM 910837-8 AMARILDO GARCIA
Sd PM 910880-7 EDEVALDO EGIDIO DAS LUZES
54 910844-0 FERMINO BARBOSA
Sd PM 910875-O ADEMIR ARTUR ROMAO
Sd PM 910858-0 LUIZ SERGIO GARCIA DE VARGAS
Sd PM 910894-7 ORLI JOSE DA SILVA
Sd PM 910917-0 LUIZ ARI DA SILVA
Sd PM 910879-3 EDILEZIO ROCHA
Sd PM 910927-7 DILCEU LIMA DA SILVA
Sd PM 910938-2 NERI FARIAS FILHO
Sd PM 910924-2 ALEIR EGIDIO DE SOUZA
84 910892-0110
84 910939-0 8.51000 81
54 910947-1 680040
Sd PM 910864-511000
Sd PM 910963-3.180.10SANTANA
54 910970-6
84 910959-5 .0
Sd PM 910860-2 CARLOS ANTONIO DA COSTA
Sd PM 910967-6 JOSE SALESIO MULBERSTEDT

CABO QUADRO ESPECIAL
Por TempoTotal de Serviço

Sd PM

Sd PM

Sd PM

Sd PM

Sd PM

Sd PM

Sd PM

Sd PM

Sd PM

Sd PM

Sd PM

Sd PM

Sd PM

Sd PM 915383-7

PM 915332-2

916043-4

916096-5

916051-5 DAVI LUSECHEM

915998-3 SILVIO DA VEIGA

915960-6 MARINO HAGE

915388-8 WALDEMAR DE LIMA

912478-0 5.5005

91617322 OSMAR ALVES

911522-6 ABELOR FRONZA

910496-8 LINO SAN

911759-8 RENI JOSE SE 2

910664-2. RAIMUNDOSILVANO DOS SANTOS FILHO
SERGIO HUCULAK

4010 ALVIR PADILHA CAVALHEIRO

4010 61.0 DE CARVALHO

MARCO ORELIO CAMUZATO

DILSON NECKEL
4LUIZ VERISSIMO

1 8-0. SERGIO LUIZ DA SILVA
17949-9. MANOEL BARBOSA 
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Sd PM
Sd PM
Sd PM
Sd PM

Sd PM
Sd PM
Sd PM
Sd PM
Sd PM
Sd PM
Sd PM
Sd PM
Sd PM
Sd PM
Sd PM
Sd PM
Sd PM
Sd PM
Sd PM
Sd PM
Sd PM

912426-8 PAULINO DE OLIVEIRA
911465-3 JOAO ALFREDO DE LIMA
911199-9 ELOI LUCKOW
912331-8 ROBERTO HENRIQUEPETRY

915328-4 .1
912114-5 0 514
911059-3 NEREU MULLER
914796-9 JOSE ORLANDO DOS SANTOS
913245-7 MARLON LAURETT
912128-5" VALMIR DINARTE FORTES DE LARA
911554-4 JOSE JOAO CALIONES
913681-9 LAURO ANTONIO LOPES
910956-0 VALMOR AQUINO DA LUZ
911031-3 PAULO ZANELLA LOLATO
913792-0 JOCELI OLIMPIO
911399-1 JOSE ARI HAEFLIGER
915636-4 MIGUEL DEMETRIO CHIMKA
915357-8 JOSE ALVES DE ALMEIDA
911729-6 ADEMIR JOSE DREHER
915114-1 CEDENIR MACHADO DELIZ
912065-3 ROSALINO FRANCISCO DA COSTA SILVA

   

ELIÉSIO RODRIGUES
Cel PM Comandante Geral PMSC

PORTARIA Nº 340/PMSC, 04/05/2007.

PROMOVER, em Ressarcimento de Preterição, de acordo com o
$ 2º do Art. 16, combinado com o 8 87 do Art. 62 da Lei nº 6.218
de 10 de fevereiro de 1983 (Estatuto da PMSO), com à nova
redação dada pelo Art. 2º da Lei 13.357, de 02 de Junho de 2005, à
graduação imediata, a contar de 31 de janeiro de 2007, os
seguintes Policiais Militares:

6  908453-3 VALDEVINOCHAGAS
84  910533-6 308000

151005
Cel PM Comandante Geral PMSC

PORT * RIA Nº 342/PMSC, de 04/05/2007

PROMOVER,de acordo com o 8 2º do Art. 16 e $ 5º do Art. 62
da Lei nº 6.218, de 10 de fevereiro de 1983 (Estatuto da80
com 4 0redação dada pelo Art. 2º da Lei 13.357 de 02 de junho
de 2005,-0 0de 05 de maio de 2007, à
graduação de Cabo PM, os seguintes Policiais Militares

Sd PM
Sd PM

170140-1 SEBASTIÃO MANOELLUIZ
913219-8 ODENIR DE ASSIS DA ROCHA

ELIÉSIO RODRIGUES
Cel PM Comandante Geral PMSC

PORTARIA Nº 361/PMSC, 10/05/2007.

ALTERAR, a data de promoção da 1º Sgt PM Matrícula 912167-

6 ROSANA ANDRADE DE SOUZA BERNARDES,

20de 2006 para 05 de maio de 2006, mantendo os efeitos da
Portaria nº 188/PMSC/2006

ELIÉSIO RODRIGUES
Cel PM Comandante Geral PMSC

 
de 11 de

0 1857747074

PORTARIA Nº 341/PMSC, de 04/05/2007.

PROMOVER, de acordo com o $ 2º do Art. 16 e $ 3º do Art. 62
da Lei nº 6.218, de 10 de fevereiro de 1983 (Estatuto da80
0 2 0redação dada pelo Art. 2º da Lei nº 13.357, de 02 de
0 de 2005, por “ATO DE BRAVURA”, a contar de 05 de
maio de 2007, à graduação imediata, os seguintes Policiais

   

Militares:

06 905310-7 DÉCIOPAQUELIN
6 912347-4 5610000
6 917456-7 80000 0
6 918289-6 SILVIO HENRIQUE MACHADO
6 920688-4 ELIZANDRO DOS SANTOS
54914006-9 050ABILIO DE AZEVEDO
84 916249-6 NILTON CÉSAR FARIAS PHILIPPI
84 9188363 SANDRO DE CARVALHO
4 918877-0 LUIZ ANTONIO ADRIANO
SdPM 920323-0 LUCIO LUNELLI
84923078-5 305010081
54 9236287 REGINALDO BELMIRO ANTUNES

ELIÉSIO RODRIGUES
Cel PM Comandante GeralPMSC 6 1576470797

1
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PORTARIA Nº 347/PMSCde 07/05/2007
AGREGAR, de acordo com o Art 83, inciso He & 1º da Lei nº6.218, de 10 de fevereiro de 1.983 ODAIR ANTONIO
LUDGERIO, Soldado da Polícia Militar, matrícula 919257-3

 

contar de 07 de abril de 2007

LUIZ DA SILVA MACIEL
Cel Sub Cmt Geral da PMSC

PORTARIA N.º 359/PMSC de 09/05/2007
AGREGAR,de acordo como Art. 83, inciso IN e $ 1º, da Lei n6.218, de 10 de fevereiro de 1.983, CLAUDIOMAR DAMAS,Soldado da Polícia Militar, matrícula 917883-0, a c de 01 de
fevereiro de 2006

 

LUIZ DA SILVA MACIEL
Cel Sub Cmt Geral da PMSC

7 15717707

PORTARIA Nº 348/PMSC,de 07/05/2007
EXONERAR,de acordo comà competência que lhe foi conferida
pelo Art. 3º, inciso XV, do Decreto nº 3.485, de 15 de setembro de
2005, combinado com o Art. 1º, inciso Il, da Portaria n
1.0518855de 21 de dezembro de 2005, do
cargo de Comandante da Companhia de Polícia Militar de
Policiamento com Cães, com sede em São José - SC, MÁRCIO
FERREIRA, Capitão PM Matrícula 916127-9, a contar de 10
de maio de 2007

ELIÉSIO RODRIGUES
1087

1 15

PORTARIA Nº 349/PMSC,de 07/05/2007
NOMEAR, de acordo com à competência que lhe foi conferida
pelo Art. 3º, inciso XV, do Decreto nº 3.485, de 15 de setembro de
2005, combinado com o Art. 1º, inciso Il, da Portaria nº
1.051/GERE/DIGA/GAB/SSP, de 21 de dezembro de 2005, para
exercer o cargo de Comandante da Companhia de Polícia
Militar de Policiamento com Cães, com sede em São José — SC,
DJALMA CUNHA JÚNIOR, Capitão PM Matrícula 916112-0,
à contar de 10 de maio de 2007

ELIÉSIO RODRIGUES
Cel PM Cmt Geral da PMSC

207
0 asas

PORTARIA Nº 360/PMSCde 10/05/2007
REVERTER AO SERVIÇO ATIVO DA PMSC,de acordo com o
Art 87 e Art 88, da Lei 6.218, de 10 de fevereiro de 1983, fazendo
cessar os efeitos da Portaria nº 233, de 18 de maio de 2001,
SAYONARA FRANCELINO, Soldado da Polícia Militar,
matrícula 922413-0, a partir de 13 de fevereiro de 2007

LUIZ DA SILVA MACIEL
Cel Sub Cmt Geral da PMSC

PORTARIA N.º 36/PMSCde 11/05/2007
AGREGAR, de acordo com o Art. 83, inciso Ill e 8 1º, da Lei nº
6.218, de 10 de fevereiro de 1.983, VALCIR PRIMON, Soldado da
Polícia Militar, matrícula 921813-0, a contar de 07 de maio de
2007

 

LUIZ DA SILVA MACIEI

Cel Sub Cmt Geral da PMSC
 

6 SECRETARIAS REGIONAIS |
 

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO
REGIONAL- CANOINHAS
GABINETE DO SECRETÁRIO

DO DESENVOLVIMENTO

PORTARIA Nº 07/2007 :
O Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional-Canoinhas,
no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Complementar nº
284/2005,RESOLVE:
Art 1º Delegar Competência a IVÂNIA DA COSTA FOSTER
matrícula nº 3200795-5-02, enfermeira em exercício na Gerência
de Saúde, para dirigir veículos de propriedade, posse ou
responsabilidade da Secretaria Regional de Canoinhas.
Art.2º Esta Portaria entra em vigor no ato publicado
Art. 3º Revogam-se as disposições ao contrário.
Canoinhas, 10 de maio de 2007
WILSON PEREIRA
Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional - Canoinhas

0 1503337070

15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
R

     

  

 

  
  

 

RATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
005

—

PROCESSO LICITATÓRIO 013/2005. Das P. es: O
TA CATARINApor intermédio da Secretaria

1 0 eo BANCO DO BRASIL
ão do índice de reajuste (média aritmética

INPC do IBGE eo IGP-DI da FGV) e prazo de

 

 

entre

 
  

:ndo a partir 8 01.0 Das demais cláusulas
F em inalteradas. Local Data: Dionísio Cerqueira,02/05/2007. Assinaturas: Pela SDR

—

José Carlos Zandoná e pelo
Banco do Brasil —Adillar Barea

1 9511057077DF MF

ESTADO DE SANTA CATARINA
30º SDR — DIONISIO CERQUEIRA

RELATÓRIO Nº 04/2007

0 Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional — Dionísio
Cerqueira, no uso de suas atribuições em conformidade ao artigoX, item 34 da portaria SEF nº 097/99, e conforme Artigo 14, doDecreto nº 133 de 12/04/99, comunica o pagamento de diáriasreferente ao mês de abril de 2007

ícula9 0 3 Valor tde

|

Motivo220.171-2-02 1 Bohnemberger 330.00 3.0165

1

1272.401-4-03 7047 330.001

3.0

165TOTAL

CS — Curso

 

  

 

     

 

  
 

    
    

660,00 6

  Treinamento
8- S

—

Viagema Serviço
MO— Moto OM — Outros Motivos
Dionísio Cerqueira, 14 de maio de 2007

   

DENISE MARIA RIZZOTTO ZANELLA
Gerente de Administração e Finanças 0 1 720701

 

   | RATO DO CONTRATONº 048.1/2006

| Origem: Carta Convite 008/2006

Contratante: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional -
1

| Contratada: Binder & Lima Ltda ME.

| Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de Ol (um)
Microcomputador, para atender as necessidades do CEDUP —
Lages.

Valor: 1.600,00 (mil, e seiscentos reais).

Vigência: 03 (três) meses, contados a partir do empenhoglobal
Lages, SC 13 de abril de 2006.

| Francisco do Assis Ktister

| Secretário de Estado
Ss  

  | EXTRATO DE TERMO ADITIVO AQ CONTRATO |
| Primeiro Termo Aditivo de Tempo ao Contrato n.º 054.1/2006,
celebrado entre o Estado de Santa Catarina e a Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Regional - Lages e Transporte C.A.C
2 - ME Objeto: Contratação de empresa especializada em
| transportes, para atender as necessidades dos Eventos realizados
pela FESPORTE. Do Prazo: O prazo de vigência do contrato será

| prorrogado até 31/12/2007, Ratificação: Ficam ratificadas as
| dem cláusulas do contrato. Francisco de Assis Kuster pela
| Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional — Lages e
Marilete Silva Carvalho pela Transporte C.A.C Ltda - ME

| Lages, SC 19 de dezembrode 2006.

   

 

  

1
[Francisco de Assis Kuster

1 ário de Estado

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO
| Primeiro Termo Aditivo de Tempo ao Contrato n.º 052/2006,

| celebrado entre o Estado de Santa Catarina e a Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Regional - Lages e Sul Mídia

| Projeções e Locações de Equipamentos Ltda: Objeto: Contratação
|de empresa para serviço de projeção de filmes em núcleos do
| interior da região abrangida pela SDR/Lages. Do Prazo: O prazo
de vigência do contrato será prorrogado até 31/12/2007.
Ratificação: Ficam ratificadas às demais cláusulas do contrato.
Francisco de Assis Kuster pela Secretaria de Estado do

| Desenvolvimento0 -1 108pela Sul
Mídia Projeções e Locações de Equipamentos Ltda.

| Lages, SC 19 de dezembrode 2006
1

   

 

 

| Francisco de Assis Kuster

| Secretário de Estado

   



  

 

95.20070 4- E IRA)

  

Objeto:   
dráulica e ar cond

hidrár
prazo «
Ratific

Francisco de Assi

Desenvolvimento Regional
Weiss pela Automotivo Comércio e 0004

Lages, SC 19 de dezembro de

  

 

  

  

 ortas   
0 0

1/12/2007

00

  

2006

5

Secretário de Estado

Francisco de

1
0

celebrado entre

 

ATO DE
Termo

    10 ADITIVO 40 06
TemTe

0

0 .9 04172006

 

Aditivo de DOnpo a
Santa Cat

nal -|

o Estado de    

7Estado do Desenvolvimento

Ltda. Objeto: Contratação de Emy

| manutenção preventiva, peças em

| Equipamentos de Informática nas 44 (quarenta e quatro) Escolas
de Educação Básica, sob jurisdição 27º Secretaria Regional

| Lages. Do Prazo: O prazo de vigência do contrato será prorrogado
| até 31/12/2007. Ratificação: Fic
| do contrato.0 de
192

1| pela Binder & Lima21
| Lages, SC 19 de dezembro de 2006

   
resa para serviços técnicos

corretiva e reposição de

 

s as demais cláusulas

4 5

 

  ria de     

  

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO
| Primeiro Termo Aditivo de Tempo ao Contrato n.º 043/

| celebrado entre o Estado de Santa Catarina e à Secretaria de
| Estado do Desenvolvimento Regional

-

Lages e Izota Comércio e
| Serviços Eletrônicos Ltda. Objeto: Contratação de Empresa para
serviços técnicos de manutenção preventiva corretiva e reposição

de peças em Equipamentos Eletro-Eletrônicos e correlatos para a|
Gerencia Regional de Educação Ciência e Tecnol GERECT e
para asEscolas de Educação Básica da rede pública Estadual
Circunscrições da GERECT/Lages. Do Prazo: O prazo del
vigência do contrato será prorrogadoaté 31/12/2007 10
Ficam4 as demais cláusulas do contrato,
Assis Kuster p Secretaria de Estado do 606

Regional — Lages e Otacílio A. Medeiros pela Izota Comércio e
Serviços Eletrônicos Ltda |
Lages, SC 19 de dezembro de 2006 |

2006,

   

  sob a

  

  Francisco

 

Francisco de Assis Kuster

Secretário de Estado |
 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Primeiro Termo Aditivo de Tempo ao Contrato n.º 053/2006, |
celebrado entre o Estado de Santa Catarina e a Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Regional - Lages e SSA Comércio e|
Assistência Técnica Ltda. Objeto: Contratação de Empresa para|
serviços técnicos de manutenção preventiva corretiva ee reposição|

de peças em máquinas copiadoras, nas 20 (vinte) EEBs do Ensino |
Fundamental. Do Prazo: O prazo de vigência do contrato será|
prorrogado até 31/12/2007. Ratificação: Ficam 2 2
demais cláusulas do contrato. Francisco de Assis Kuster pela |

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional — Lages e
Heloisa T.V. de Oliveira Mendes pela SSA Comércio e
Assistência Técnica Ltda.
Lages, SC 19 de dezembro de 2006. |

  
 

Francisco de Assis Kuster
Secretário de Estado 
 

0 1 45017070

AVISO DE RETIFICAÇÃO
Pelo presente0 2 8de Estado do
Desenvolvimento Regional - Mafra torna público que, no Termo
Aditivo 008/2007, celebrado entre a Secretaria de Estado do
desenvolvimento Regional - Mafra e Prefeitura Municipal de Rio
Negrinho,retifica que o valor referente ao Valor do Convênio é de
R$ 52.760,00, em nove parcelas de R$ 5.862,22, as demais
cláusulas do convênio primitivo, não modificadas por este termo,
permanecem inalteradas.
Mafra(SC), 14 de maio de 2.007.

DEODATO RAUL HRUSCHKA
Secretário de Estado

0 1 80772075

   

joaquim

7881

PONTO DE
SAO FRANCISCO
00 9

 

025

  nacionais

     

 

10

2007. 0

Orçamentário.

 

utarquia em viagem à

46.000,00 (quar

3.3.90.33.01
3.90.3

 

   aéreas, terre
 

 

narítimas no país) e passagens aéreas, terrestres

0240. Prazo: O 7

 

fluviais ou marítimas no exterior). Fonte

vigência deste contrato é de 237 (duzentos e e sete) dias
contados . 0 60 31712200

Fundamento Legal: A presente contratação decorre da adjud

da Tomada de Preço nº 016/2007 08.05.2007 por

Paulo Corsi Paulc

trinta
da data de assinatura

  Assinado em 
César Côrtes p/ Contratante Viníciu

Gondawski p/ contratada

GELIC/APSFS

 

EDITAL DE CONSULTANº 173/07. (REF. PROCESSO DETT

2765/071)

Nos termos dos antigos 22º e 64º Decreto 12.601 06 de

Novembro de 1980, convido os int sados ase manifestarem  

   contados a partir da dat

 

prazo máximo de 15 (quinze) diz
publicação, sobre o pedido formulado pela JOTUR —Auto Onibu

Ltda
em parcial S Sebastião /

e Turismo Josefense omplementar

0 8
  para implantar serviço c

 

São José derivado da linha  

m partidas de São

12:30 horas de segunda à

13:15, 17:40

bastião 1 Florianópolis operando «
1810 às 06:10, 06:35, 06:50, 07:35 e

 

às 06:55

 

sexta-feira, anual e partidas de Florianópolis
19:10 horas de segunda à s

de R$1,80, Florianópolis
a-feira, anual m

26

kt

 

tanta  
corre e 0 1

  

LUIZ 00871

PRESIDENTE

 

GOVERNO DE SANTA CATARINA à
Secretaria de Estado da Infra-Estrutura 3
Departamentode Transportes 6

DIRETORIA DE TRANSPORTES - DITRA SANTA CATARINA
GERENCIA DE OPERAÇÕES - GEROP

  

897

DETER

cução dos

O Departamento de Transportes e Terminais -
Ordens de Serviço abaixo relacionadas,

seguintes0

  
autoriza à

 

 

 

 

 

0.5 EMPRESA | ITINERÁRIO PROC. 1
—

0 877 1 1ENE | 16180 3072070 1971 NENETUR OESTE/JOAÇABA | 16180 10724 9

87 . 0717 |72 A 7 307 25970971 |972 PARIZOTTO JOAÇABA =| 1443 0 25 di 1    
LUIZ081
PRESIDENTE

  

de serviço abaixo relacionadas, autoriza a execu

fretamentos
[o 8 imp

951 |Neivor

952 |Lupa T
Watur Tur

   

 

  

 

     
5Concordia,1 
0  103007   

 

 
4 72 0 [1119/07 |

 

Florianópolis, 14 de Maio de 2007

LUIZ CARLOS TAMANINI
PRESIDENTE ' 1

1 1486486707
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57

4 DETER, pelas

nadas, autoriza à execução dos

) MPRI CERTIF. | PROC
( | uzerna | 936/07 | 1264/0

São Jos C. do Sul /Criciúma | 1591/07 30251071
( ão | Criciúma / €. do Sul |
p Urussanga 1

2 Criciúma 3

1 73.405
16070 1 1 J., doSul 1

6170 4 78 .-40 1 146607

1

302210721 5
[| 962/07 | Sta. Terezinha | 6 5 1 Brusque | 1546/07| 3015/076|
963/07 — Gaspar/Brusque | 1547/07

|

3014/070
964/07 rento / Brusque | 1549/07

|

3013/073
| 965/07 N. Trento / Brusque

|

1551/07

|

3012/077
| 966/07 1 Guabiruba / Brusque

|

1552/07

1

30117070
967/07 inha | Guabiruba/Brusque

|

1553/07

|

3010/074
968/07 Olitur Joaçaba / H.do

1

158707

|

2976/072
Ef ss

| 969/07 21 1.40| 1451/07

|

3047/075
| 970/07 1 0 | 207 143907

1

30281070
    

17 6

PRESIDENTE

74808 TAMANTI  

 

 

FUNDAÇÕES ESTADUAIS

 

PORTARIA Nº 017/FCC, de 27 de abril de 2007

406DA FUNDAÇÃO CATARINENSE DE

CULTURA, de acordo coma delegação de competência que lhe foi
da Lei Complementar nº 284, de 28 deconferida pelo art

fevereiro de 2005, Resolve

|, ISENTARdo pagamento da taxa do Teatro Álvaro de Carvalho a

“Festival Isnard Azevedo”, de 7 à

 

apresentação dos espetáculos
14.4.2007

 

36

Diretora Geral da Fundação Catarinense de Cultura

 

PORTARIA Nº 016/FCC, de 27 de abril de 2007.
ty DIRETORA GERAL DA FUNDAÇÃO CATARINENSE DE

CULTURA, de acordo com a delegação de competência que lhe foi
conferida pelo art. 7º da Lei Complementar nº 284, de 28 de
fevereiro de 2005, Resolve:
2 do pagamento da respectiva taxa do Teatro Ademir

Rosa CIC a apresentação do 14º Festival Isnard Azevedo, de 7 a
14,4,2007; apresentação da Orquestra Sinfônica de Santa Catarina
nos dias 24 e 25.4.2007; espetáculo Cia. de Dança Débora Colker,
sessão das 17 horas do dia 17.4.2007
2- ISENTAR do pagamento da cortesia extra a Cia, de Dança
Débora Colker no dias 17  18.4.2007
3 -COBRARtaxa mínima do espetáculo Baila Floripa nos dias 27,
28 6 29.4.2007

  

Elisabete Nunes Anderle
Diretora Geral da Fundação Catarinense de Cultura

DE MP 3 50057070

FUNDAÇÃO CATARINENSE DE DESPORTOS Portaria nº

10/FCD de 10/05/2007 DESIGNAR, de acordo com a Instrução
Normativa nº 001/98 publicada no Diário Oficial de 16 de janeiro
de 1998, membros da Comissão de Levantamento, Baixa e
Inservibilidade de Bens Móveis; os servidores; ROSANA
MATTOS matrícula nº 32 0-9-040 05
2 matrícula nº 169,600-9-01,080
MACHADO, matrícula nº 000.058-2-01

Carioni Mees Pavaneilo
Diretor -Geral

 

  

 

0 1577037079  
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15.05.2007 (TERÇA-FEIRA): .

PORTARIA Nº.085/07 de 11/05/2007
O Presidente da Pandação Catarinense de Educação Especial, no uso de suas a tribuições lega "Caráter Tesnporário, combase no artigo 3º da Lei nº 8391 de 13 de novembro de 1991, combinado cLei Complementar nº 264 de 29 de janeiro de 2004, em vaga excedente, os professores abaixo relaciorNOME 1

MATRÍCULA HABIL. C.H VIGÊNCIA MUNICÍPIO DISC
Adriana Fernandes de Castro 62 350.678-9-03 300 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8203 00500Siqueira

362.165-0-01 300 22/02/2007 a 30/12/2007 8019 307
Aldine Gomes Souza Szczerbowski 335.3184-02 300 40 22/02/2007 a 30/12/2007 8359 005
62

375.166-0-02 100 22/02/2007 a 30/12/2007 8237 628
Alessandra Cristina Araldi

375.166-0-02 100 0 12/03/2007 a 30/12/2007 8059Aline Iolanda1
348.480-7-02 300 20 22/02/2007 a 30/12/2007 8073Aline Pinheiro Tessaro Moraes
364.805-2-01 30 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8065Alzira Camporez
355.405-8-02 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8397Ana5
380.775-4-01 20 22/02/2007 a 30/12/2007 8073Ana Janete Pessõa de Souza
195.765-1-03 06/03/2007 a 30/12/2007 8049Ana Maria Prevedello Otto
374.324-1-02 22/02/2007 a 30/12/2007 8015Ana Paula Brunetta de Oliveira
341.259-8-03 3 22/02/2007 a 30/12/2007 8065André Luis Endrigo
381.031-3-02 22/02/2007 a 30/12/2007 8091Angela Maria Bellotto
347.279-5-02 22/02/2007 a 30/12/2007 8155Ângela Vendramin Rauber
368.760-0-03 22/02/2007 a 30/12/2007 8329-227620 343.140-1-02 22/02/2007 a 30/12/2007 8397Aparecido Feitoza da Silva
210.960-3-03 3 22/02/2007 a 30/12/2007 8235Arléia Bibiana Borges Moraes ] 229.030-8-03 2 22/02/2007, a 30/12/2007 8065Carla Marlete Simon
333.213-6-03 40 22/02/2007 a 30/12/2007 8091Carla Valéria Barboza Grein
346.427-0-03 22/02/2007 à 30/12/2007 8359Cassilda de Fatima Soliman
349,462-4-02 22/02/2007 2 30/12/2007 8325
359.521-8-02 2 4 22/02/2007 a 30/12/2007 8091
344.782-0-03 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8215Cintia Aparecida Bolanf
339.310-0-02 3 13/03/2007 a 30/12/2007 8359Cintia Graciliano de Araujo 379.194-7-02 4 2210272007 2 0910412007 8359Clarice de Fatima Rodrigues Siems 273.336-6-05 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8073Clarice Rubira de Melo
329.540-0-03 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8331Cláudia Andréa Soares Fernandes Rodrigues 350.249-0-02 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8183Cláudia Nunes Ribeiro
308.899-5-03 20 12/03/2007 a 30/12/2007 8325Clenice Aparecida Bossi
285.523-2-03 22/02/2007 a 30/12/2007 8203Clóvis Ramos Cruz
368.857-7-02 22/02/2007 a 30/12/2007 8371Cristiane Maria Gomes dos Santos 343.544-0-03 22/02/2007 a 30/12/2007 8073Cristiane Maria Gomes dos Santos 343.544-0-03 22/02/2007 a 30/12/2007 8155Cristiano Bosquetti Mateus
310.924-0-02 22/02/2007 a 30/12/2007 8049Dalticléia Soares Machado Wolfar 290.784-4-03 22/02/2007 a 30/12/2007 8129Daniela Rechetti Seguetto
357.949-2-02 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8059Day Anne Bastos Faé
292.896-5-04 22/02/2007 a 30/12/2007 8395Denise Bier Renz
351.378-5-02 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8215Dilse Maria Southier Vendramin 272.493-6-04 2 0 22/02/2007 a 30/12/2007 8329Dione Rocha Maas
336.431-3-02 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8155Dires dos Santos de Oliveira 302.364-8-02 21 22/02/2007 à 30/12/2007 8019Dirlei Ripplinger 300.479-1-02 4 22/02/2007 a 30/12/2007 8215Doraci de Fátima de Liz 307.835-3-02 22/02/2007 a 30/12/2007 8397Dorotéia Kondageski Latschuky Truchinski Krulikowski 299.912-9-03 10/04/2007 a 30/12/2007 8359Edna Aparecida Pinheiro de Farias 361.747-5-03 22/02/2007 a 30/12/2007 8331Elenice Aparecida Muniz Ortiz 357.072-0-02 22/02/2007 a 30/12/2007 8331Elenir Bressan
362.178-2-01 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8059Eliane dos Santos Lermen 332.848-1-03 22/02/2007 à 30/12/2007 8329Eliane Maria Lazzaris Bernardino 220.911-0-02 22/02/2007 a 30/12/2007 8371Eliane Regina de Sá Gevaerd 322.261-6-04 3 22/02/2007 a 30/12/2007 8183Elisa Hibner Kittner
226.227-4-02 8 22/02/2007 a 30/12/2007 8091Eliz Analy Konopka Colombo 376.411-7-01 3 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8155Eloir Terezinha Boitt Hoss 290.306-7-02 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8315Elsi Portz
320,349-2-02 20 22/02/2007 a 30/12/2007 8015Ezelma Margarida Decker 250.188-0-02 0 22/02/2007 a 30/12/2007 8019Felipe Diego Freitas
367.943-8-01 0 22/02/2007 a 30/12/2007 8183Fernanda Padilha Vaz
328.353-4-03 20 22/02/2007 a 30/12/2007 8267Franciele Aparecida Weingirtner 374.952-5-01 22/02/2007 a 30/12/2007 8267Francis Leya Bittencourt 352.117-6-02 2/02/2007 a 30/12/2007 8059

2/02/2007 a 30/12/2007 8065Gissele Arconti
339.678-9-02 2/02/2007 a 29/12/2007 8015Ise Eckert Vicente
296.960-2-02 2/02/2007 a 30/12/2007 8073Imaculada Edite Celso
358.666-9-02 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8315Inauria Maciel Kanzler
367.313-8-01 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8359Iraci Becker
298.760-0-03 22/02/2007 a 30/12/2007 8215Irene Olinek Ferreira 227.695-0-02 22/02/2007 a 30/12/2007 8359Ivone de Souza da Rosa 314.431-3-03 1 22/02/2007 a 30/12/2007 8397Ivonete Rodrigues Borges Vieira 218.306-4-02 22/02/2007 a 30/12/2007 8049Izabel Miotto
230.335-3-02 2 22/02/2007 a 30/12/2007 8315Janete Francisca Temus Ely 332.825-2-03 14/04/2007 a 30/12/2007 8315José06
234.396-7-02 05/03/2007 a 30/12/2007 8329

2Genocy das Graças Ramos dos Santos 366.920-3-01
2

2

2   



 

15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

06204802

0210

Juliana larrocheski

Juliane Lutz

Juliano Antunes Dias

Juliano Corrêa Baldessar

Keli Cristina Groth Schelbauer de Lima

Kellin Cristiane Michahouski

Ladi Tiedtke Halabura

Larissa Lisbôa Maiewski

Leny Raiths Batista

Loidir Vicentini

Lourdes Farias de Sousa Thives

62001

Luciane Aparecida de Souza Pinto Neudorf

Lucimara Beatriz Petry Pinheiro

Lucimara Ferreira Wippich

Luiz Carlos Weber

Luzia do Rocio Silva Souza

Marceli Inês Klein

Marcia Andrade da Silva Salvador

Márcia Godinho Sandri

3 3

Murcia Luzia0

Margarete Morche Gehring

Maria Anita Deucher

Maria Lunalva Henkemaier de Oliveira

228

0

47Nunes de Souza

Marilda de Lorena Padilha

Marilene Fernandes Goulart Palhano

Marilene Maria de Agostinho

Marili Lourdes Zabot Rodrigues

Marilú Carossi

Marilú Carossi

Marilu Femandes Goulart

08Gurke

4 Eger

280 00

Marli Teresinha Chiesa Libano

Marli Terezinha Muchalóski

Muarlize Mior

Marta Aparecida Andreis de Carvalho

Marta de Fátima Jentig do Nascimento

Melânia Zamboski Reichardt

181

Nathan de Liz Pereira

Neci Aparecida Rodrigues Branco

Nelci Muniz Branco

Neusa Fátima Viott Braga

Neusi Aparecida Pauluk

Nilson Femandes da Silva

Noeli Aparecida Rosa dos Santos Zaparolli

Noeli Terezinha Pellenz

Noeli Zamboni Werle

Olivete Aparecida Padilha Ferreira

Patrícia Rotta

Patrícia Silveira Melo

Renata Pfeifer Ludke

Risolete de Fatima da Silva Oliveira

Rita de Cassia Rodrigues Borges Viel

Rosana Acosta Rodrigues

Rosani Dirlei Kollet

Roselany Maria Grando dos Santos

Roseli Fatima Kumer Nardini

Rozina Rita Sonumer

Rute Marciléia Goedert de Souza

Salete Aparecida Jarentehuk Vogel

Sandréia Aparecida de Moraes Pereira

Sandro Spielmann

Silvana Paraginski

Silvana Paraginski

Silvana Rebonatto da Rosa

Simone Aparecida Brey Kuchnir

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.122

367.314-6-01

3-0-04

314.897-1-03

381.034-8-02

370.331-2-01

360.250-8-02

318.284-3-03

380.779-7-01

273.553-9-04

372.498-0-02

125.432-4-04

345.851-2-02

345.766-4-02

336.870-0-03

323.191-7-02

359.299-5-02

333.008-7-03

361.835-8-02

271.712-3-02

299.596-4-02

338.601-5-02

304.035-6-03

376.104-5-02

331.113-9-02

368.881-0-02

332.130-4-03
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335.143-2-03

292.907-4-04

283.295-0-03

258.479-4-03

380.780-0-01

310.931-3-03

348.066-6-02
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169.875-3-03

171.393-0-03

366.836-3-03

364.880-0-01

305.918-9-03

158.820-6-03

283.612-2-03

223.882-9-04

132.939-1-02

375.893.1-01

260.886

375.425-1-01

169.005-1-04

375.891-5-01

362.193-6-01
338.233-8-02

259.392-0-03
367.208-5-03
381.666-4-01
375.149-0-02
294.393-0-03
331.8354-02
343.227-0-03
216.172-9-02
224.452-7-03

347.810-6-03
296.823-1-02

331.037-0-03
331.037-0-04
381.539-0-01
381.611-7-01
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22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 2 30/12/2007

22/02/2007 2 3011272007

01/03/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 n 30/12/2007

05/03/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

26/03/2007 à 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 = 30/12/2007

22/02/2007 2 30/12/2007

22/02/2007 à 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

07/03/2007 a 30/12/2007

12/03/2007 a 13/04/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

2247272007 2 3011272007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

12/03/2007 à 13/04/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

26/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 à 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

26/03/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

2/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

16/03/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

8359

8073

8073

8215

8397

8389

8359

8155

8073

8203

8331

8215

8397

8215

8073

8019

8073

8091

8359

8315

8397

8183

8315

8073

8215

8049

8049

8049

8315

8183

8359

8325

8155

8235

8329

8129

8325

8059

8397

8059

8059

8203

8237

8183

8331

8155

8315

8183

8019

8331

8073

8073

8019

8183

8329

8267

8331

8267

8325

8091

8325

8325

8091

8267

8315

8183

8049

8267

8065

8059

8359

8073

8267

8073

Página 33

  



Página 34
 

Simone Regina Caramori

300

31 Maria Madeira Post

Solange Zap

Sônia Aparecida Quadro Wagner

Sônia Cleomara Vieira Biscaia Canani 294.218-6-02
Sônia Maria da Silva Rocha 261
Sueli Pereira Rodrigues 7
800

Suze Karen Varella64

Tuise Souza de Andrade 366.297-7-02
341.100-1-03

293.4124-02

Táma Maria Schabarum Hilleshein)

Tereza Múller Kucarz

Terezinha de Fátima Juraczky Scziminski 338.570-1-03
Terezinha Ribeiro de Jesus 36

131.326-6-03

225.49 1-3-04

226.829-9-03

307.246-0-03

354.462-1-03
339.674-6-02

285.208-0-02

1.234-4-01
10.00

Vanessa Giseli Trem!

Vera Dolores Ledur Kempfer

Vereliz Cilene Weimer

Vivian Lachman

Zenaide Terezinha Werlang Vivian

Zilda de Fatima Nottar Einloft

PRESIDENTE DA FCEE 
300

300

300

300

300

300

7 2 301
22/02/2007 a 30/12/2007

272007 2 30127200

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/

2 7 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

22/02/2007 a 30/12/2007

2210272007 2 301127
05541

  

1101 Cura

| ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA, TURISMO EESPORTE

| FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTURA
EXTRATO DO CONTRATO FCC Nº 005/2007

A Fundação Catarinense de Cultura, torna público o contratofirmado com a Empresa LOCA AUTO LOCADORA DEVEÍCULOS LTDA.
locação de

COROLLA.
| Dotação orçamentária: Projeto 7948; elemento 339039 e fonte0162.

um veículo na marca TOYATA

. Valor total: R$ 7.539,42 (sete mil, quinhentos e trinta e novereais e quarenta e dois centavos).
Prazo: início dia 02 de maio de 2007 e término em 27 de julhode 2007.
Florianópolis, 02 de maio de 2007.

Elisabete Nunes Anderle - Diretora Geral da FCC
Eduardo Martins Guedes — pela empresa

DEMP 15795/071

Toão
11

RELATÓRIONº 004/2007
Diretor Geral da FCC no uso de suas atribuições e tendo emista o disposto no artigo 14, do Dec to nº 133/99, informa as

lespesas relacionadas ao Pagamentode diárias no mês de abril de1
3 Nome

1
1236.763-7-02 6À 1 2085.00 5 53Ra 1

7

440.001 4236.598-3-03
346.555-1-02
239.763-3-01 1

24

3 1a

genda de Motivos:
S - Reunião de Serviço CS - Curso

Florianópolis 1 SC, 14 de maio de 2007

| ELISABETE NUNES ANDERLE
Diretora Geral

DEMP 1510037074

FAT
Es 4 COMUNICADO SANTA CATARINA

10 Meio Ambiente(FATM A), ce
Audiência Pública para apresentação e discussãoi 11
Impacto Ambiental

—

RIMA, do Aterro Industrial Classe

valor (R$)] Qtde |Motivo

junho de 2007

3 de maio, 15

Clusse 1 da cidade de Canoinhas: 4 01
19:00hs na Câmara dos Vereadores de Canoinhas, R

e convida à população em geral. O documento R
disposição na FATMA, R.Pastor Giorge Gewwer
Canoinhas, na Coordenadoria de Meio Ambiente da FA

3

1A continua

Centro

0 1393037070

805
EXTRATO DE PORTARIAS

O REITOR DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA
CATARINA - UDESC, no uso de suas atribuiçõesleg,
baixar as seguintes Portarias:
PORTARIA Nº298de 09/05/2007.
ALTERAR,desde a sua edição, os termos da Portaria 210/07, de
10/04/2007, publicado no Diário Oficial 18 100, de 11/04/2007,
que reenquadraos atuais servidores ativos da categoria de
Professor Universitário e Técnico Universitário, quanto à exclusão
dos servidores inativos, conforme Segue:
Nome - Matricula

Armando Gocks - 237384-0-01
Aldo Lucidoro Paes Martins — 236615-0-01
Erlaine Aparecida de Cordova - 236109-4-01
José Demarchi - 236250-3-01

Nelson Sell Duarte — 236639-8-0]

Reinaldo Mair — 236588-0-01

Vilma Maria Felix — 236979-6-01

PORTARIA Nº299 de 09/05/2007.
Art. 1º- Homologar as inscrições do Edital de Processo Seletivo n
02/2007, para o cargo de Professor Substituto conforme segue

ITRO DE CIÊNCIAS TEC018 - 0
Estruturas: Adolfo Elias Nallar, Alexandre Maines, Daniele
Cristine Tromm e Eduardo Martins dos Reis é
Linguagem de Programação 1: Harry Erwin Moissa, Jerusa
Marchi, Paulo César Fernandes de Oliveira e Vagner Medeiros de
Oliveira.

PORTARIA Nº300 de 09/05/2007.
AUTORIZAR O AFASTAMENTO de Mara Rubia Sant'Anna
matrícula 218705-03-1, ocupante do cargo de Professor
Universitário, do Quadro de Pessoal Permanente da Universidade
do Estado 50- 812
trabalho no II Encontro Latinoamericano de Disefio 2007,
Universidade de Palermo, em Buenos Aires Argentina, no p
de 31 de julho a 03 de agosto de 2007, sem ônus para a UDES(
PORTARIA Nº301 de 9/05/2007.
AUTORIZAR O AFASTAMENTO de Weber da Silva Robazzi
matrícula 370173-5-01, ocupante do cargo de Professor

S, resolve

Universitário, do Quadro de Pessoal Permanentec
UDESC/CEO,

trabalho em evento científico na cidade de Gên

período de 08/07/2007 3/07/2007

PORTARIA Nº302 de 09/05/2007.
XUTORIZAR O AFASTAMENTO de Sére
matrícula 276486-5-02, ocup

do Estado de Santa Catarina

sem ônus para a UDES(

nte do caro
Universitário, do Quadro c 8 64
do lo de Santa Catarina

—

UDESC/CEART
7º Seminário Argentino de Investigação em Educa

para participar deF F F
Mus

Buenos Aires, Argentina, no período de 31/05/2007 a 02/06/2007

cal, em

 

NTOde Maria Be

ocupante do care

9, do Quadro de Pessoa! Permanent

e Santa Catarina-
no002007-0
ão de Música" na cidade de Aveiro, Portugal, no perfodo
107 a 13/05/2007, sem ônus para a UDE

Nº304 de 09/05/2007,
AUTORIZAR O AFASTAMENTOde André Luiz Antunes Nettc
Carreira, matrícula 298235-8-01, ocupante do cargo de Pr 3
Universitário, do Quadro de Pessoal Permanente da Universidade
do Estado de Santa Catarina — UDESC/CEART,para participar
comoprofessor visitante do Programa Máster em Dramaturgia
Corporal da Universidad Finis Terre, em Santiago, Chile, no
período de 19/05/2007 a 31/05/2007, sem ônus para a UDESC.
PORTARIA Nº305 de 10/05/2007.
ALTERAR, desde a sua edição, os termos da Portaria 283/07 de
07/05/2007, que admite em vaga temporária de Professor
Substituto Jaqueline Nehring referente Processo Seletivo n
07/2006 , no Centro de Ensino do Alto Vale do Estado — 8
quanto ao nível que é Nível 03,
PORTARIA Nº306 de 10/05/2007.
ALTERAR, desde a sua edição, os termos da Portaria 275/07, de
03/05/2007, que altera o Reenquadramento dos servidores ativos
da categoria de Professor Universitário e Técnico Universitário
quanto ao nível do servidor JAIRO WENSING, matrícula 261864-
8-1, que é nível 4.

Anselmo Fábio de Moraes
Reitor

LILA TA TIA
RATO DE TERMO DE CONVÊNI

Termo de convênio celebrado entre a Universidade do Estado 51
Catarina -UDESC

01 -005155 INTEGRADOS LTDA.
02 — FÁBIO LÚCIO LEPECK ME
03 — COLUMBIA COMERCIAL EXPORTADORA LTDA.
04 — DRESSLER E ASSOCIADOS CONSULTORIA EMP. LTDA.Objeto: Estabel € regulamentar a admissão de alunos da UDESCatravés da concessão de estagios curriculares obrigatórios «e nãoobrigatórios (remunerados ou não) pela concedente. com duração de 05
(CINCO) anos

Arlindo Carvalho Rocha
Pró-Reitor de Planejamento

M

ECONOMIAS MISTAS
Ecos

nO

SC PARCERIAS S.A
EDITAL de CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
4 SC PARCERIAS S.A, pessoa jurídica de direito privado,
registrada na JUCESC sob o nº 05/082092-1 e inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 05.563.063/0001-70, com sede na Rodovia SC

Saco Grande, Florianópolis, Santa
senhores acionistas da SC

para se reunirem em Assembléia Geral

à no dia 21 de maio de 2007, na sede da

401, Km 5 —nº 4.600, bloco 4
2 vem 08

PARCERIAS SA

1 chamada às 10:00 horas e em segunda
11:00 hs, para apreciar e deliberar a seguinte ordem do

50 ão do Relatório de Administração e dos
s Financeiros relativos a 2006 e 2005 pela Diretoria da SC

080 do Conselho de Administração e
10 010 08 1

) Outros assuntos de interesse societário

Floriané 5 08 de maio de 2007
SERGIO RODRIGUES ALVES ALAOR FRANCISCO TISSOT

Conselhei Conselheiro

11400 



      

 

   

  
  

 

15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)1

  

  SANTUR - Santa Catarina Turismo S/A
1. CNPJ Nº 83.469.908/0001-76
| EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembléia Geral Extraordinária
00 0880-0  

5 13:00 horas, emsua sede social, à Rua Felipe Schmidt, 249 -jandar, Florianópolis-SC, para ratificação dos termosdeliberados nºAsse:

0000001
12 00 relatório da

 

Patrimonial e demais demonstrações financeiras, p.

social encerrado em 31 de dezembro de 2006;

€ fixação das respectivas remunerações;
3) Outros assuntos de Interesse da sociedade
06014 de maio de 2007.
ilmar Knaesel - Presidente do Conselho

 

DEMP15767/078

 

É CONCURSOS E LICITAÇÕES

1 2ura, Turismo e Esporte 2 |

as desta Sociedade a reuniren-seem Assembléia Geral Extraordinária, no dia 23 de maio de 2007

2610realizada no dia 27 de abril de 2007

9
Administração, balançe

areceres do
Conselhos de Administração e Fiscal, relativos ao exercícic

Eleição dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal

11

 

 

   

 

LICITAÇÃO Nº 048/2007

de Materiais, Publicações e Impressos Oficiais.
CONTRATADA: Dugraf Materiais Gráficos Ltda
OBJETO: aquisição de insumos gráficos

reais), Contrato de Fomecimento nº 09/2007.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste
contrato correrão por conta do item 339030 - Ação 4110 — Fonte
240.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso IV, da Lei 1
8.666/93 e alterações.
JUSTIFICATIVA: Retificação de especificação do objeto
resultando modificação do quantitativo.
1

EXTRATO DA COMPLEMENTAÇÃO DA DISPENSA DE

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Administração/Fundo

VALOR: O valor
adquirido é de R$ 19.530,00 (dezenove mil, quinhentos e trinta

 

SECRETARIA DE ESTADO DA
AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTORURAL

 

AVISO DE REVOGAÇÃO- DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
002/2007

O Secretário de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural,
através da Comissão Permanente de Licitação, torna público a
revogação da Dispensa de Licitação nº 002/2007, publicada no
Diário1 nº 18.110, de 24.04.2007, página 24, com base no
art. 38, IX e art. 49, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, e
em virtude da ausência de previsão para a referida despesa na
programação financeira constante do Decreto nº 78/2007 (que
determina os valores para gastos no exercício de 2007) torna-se
inviável o alcance do resultado exitoso, ou seja, verifica-se um
certame inconveniente
Florianópolis-SC, 14 de maio de 2007

 

Antônio Ceron
Secretário de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural

 

|
1

|
|

 

SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO PR
E ARTICULAÇÃO   

RESULTADO DE JULGAMENTO

DO PREGÃO Nº 026/2007-SCC

 

A Secretaria de Estado de Coordenação e Articulação,
de seu Pregoeiro, comunica o resultado do julgamento de

 

   

IÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18 122
14

 

acima citado,    

     

 

Comp4 Info

sentório e informática Ltd

100 «
iria Progresso Ltda

Informática Ltda, vencedora doslotes 1 e HI, para fomecimer
de cartuchos ers, com valores globa
42.700,00 (quarenta e dois mil e setecentos

 

e ton   adjudicados de

eais), para o lote 1

 

certamenos lotes Il e IV, para fomecimento de tonne
valores globais adjudicados de R$ 26.700,00 (vinte e

  

28.350,00 (vinte e oito mil trezentos e cinquenta
empresa Comp 3 Informática Ltda, vencedora do c
lote V, para fornecimento de periféricos, com 0 1
adjudicado de R$ 12.161,00 (doze mil cento e

| reais), para atender a demandada Secretaria
Florianópolis, 14 de maio 2007

Juarez Fernandes
Pregoeiro

 

    

  

Empresas Vencedoras: Infotriz Suprimentos e Serviços de

  

R$ 1.850,00 (um mil oitocentos e16para o lote 1
perfazendo umtotal de R$ 44.550,00 (quarenta e quatro mil
quinhentos 6 a empresa Escrimate Comércio de
Materiais de Escritório e Informática Ltda, vencedora no

. 008

mil e
setecentos reais) para o lote Il e R$ 1.650,00 (um mil seiscentose
cinquenta reais) para o lote IV, perfazendo um total de R$

tame no

global
nta e um

   

 

 

SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO Tr
E ARTICULAÇÃO :

SANTA CATARINA

 

EXTRATO DA DISPENSA Nº 032/2007 - SCC

Objeto: Prestação de serviços emergencial na aeronave Citation 11
face confirmação de falha no sistema de nav egação que
indisponibilizou as informações oriundas do GPS na tela de EFIS

 

  

HSI, conforme informações constantes no Diário de Bordo
658/PPESC/07, anexo.

Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DE
COORDENAÇÃO E ARTICULAÇÃO
Contratada: JET AVIONICS
Valor Total: R$ 4.922,00 (quatro mil novecentos e vinte e dois
reais).

Data da Assinatura: 04/05/2007
Fundamento Legal: Art. 24, inc. IV da Lei nº 8.666 de 21 06.1993
e alterações posteriores.

Florianópolis, 14 de maio de 2007
Ivo Carminati
Secretário de Estado de Coordenaçãoe Articulação

 
 

 
 

|

 

SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO

E ARTICULAÇÃO

   
TRATO DA DISPENSA Nº 031/2007 - SCC

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para manutenção |
dos portões eletrônicos da Casa D' Agronômica 1
Contratante: SECRETARIA DF ESTADO DF
COORDEN ÃO E ARTICULAÇÃO
Contratada 11-

Valor Mensal: R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais

Prazo: 02/05/2007 a 31/12/2007
Data da Assinatura: 02/05/2007

   

Fundamento Legal: Art. 24, inc. II, da Lei nº 8.666 de 21.06.1993

e alterações posteriores.

Florianópolis, 14 de maio de 200

Ivo Carminati

Secretário de Estado de Coordenação e Articulação

 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO,
E TECNOLOGIA

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

04 0 4

Página 35
 

 

 

1 — Inexigibilidade- 001/2007- Objeto - Renovação de
assinaturas de exemplares do DIÁRIO CATARINENSE e daNOTÍCIA S.A. para o Programa Leitura de Jornais e Revista emSala de aula, do Governo do Estado de Santa Catarina.
Contratados: À Notícia/SA Empresa Jomalística, e Jornal DiárioCatarinense. Fundamentação Legal: Art. 25, caput, da Lei nº
5.666/93.Valor Total: R$ 1.000. 000,00(Hum milhão de reais)F % Notícia e R$ 1.000.000,00 (Hum milhão reais) para o

no Catarinense, Assinado em 03-05-2007.
aulo Roberto Bauer

-

Secretário de Estado da Educação,
Ciência e Tecnologia.

     
DEMP 1:3004/070

 

SECRETARIA DE ESTADODAEDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Secretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia,comunica o resultado da seguinte Inexigibilidade de licitação:
1 — Inexigibilidade- 001/2007. Objeto — Renovação de assinaturasde exemplares do DIÁRIO CATARINENSE e da NOTÍCIA S.A.para o Programa Leitura de Jornais e Revista em Sala de aula, doGoverno do Estado de Santa Catarina. Cont5

A

 1051 4 054
Empresa Jornalística, e Jornal Diário Catarinense. Fundamentação
Legal: Art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93.Valor Total: R$
1.000.000,00(Hum milhão de reais) para A Notícia e R$1.000.000,00

—

(Hum milhão reais) para o Diário
Catarinense. Assinado em 03-05-2007,
Paulo Roberto Bauer - Secretário de Estado da Educação,
Ciência e Tecnologia.

 

 

 

 

A Pregoeira da Secretaria de Estado da Educação, Ciência e
Tecnologia designado pela portaria nº 1658, de 12/09/03,
publicada no Diário Oficial do Estado de 12/09/03, torna público
para o conhecimento de quem possa interessar que às 14h do dia
25/05/2007, no Edifício da Secretaria, situado na Rua Antônio
Luz, 111- 8º andar, sala 806- Centro - Fpolis — SC, estará reunida
para recebimento dos envelopes de propostas de preços e
documentaçãorelativas ao PREGÃO 019/07, do tipo menor
preço por item, cujo objeto é a aquisição de material de
Informática para atender a SED, que será regido pela Lei nº
10.520, de 17/07/2002 e Decreto Nº 3.555, de 08/08/2000,
Decreto nº 3.693, de 20/12/2000, Decreto nº 3784, de 06/04/2001,
Decreto Estadual nº 4777/06 e demais legislação correlata,
aplicando subsidiariamente,no que couber, a Lei 8.666/93, com
suas alterações. O certame está aberto aos licitantes, sendo que os
interessados poderão examinar 0 edital no site: www.sed.ret-
sce.br ou à Rua Antônio Luz, 111 -0 - Fpolis - 8º andar.
Maiores informações poderão ser obtidas por meio dos telefones
048 2216126ou 048 2216125

Florianópolis, 14 de maio de 2007.
JOVITA C. B. SEIBT.

PREGOEIRA

 

4 Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina/Fundo
Estadual da

  

TeoSecretaria de Estado da Saúdo

 

AVISO DE LICITAÇÃO

   

 

de, toma público que realizará a abertura da
> relacionada, cuja documentação e proposta

sues, exclusivamente, no Setor de Protocolo da

inente de Licitação - Rua Esteves Júnior, 160 -

andar - Centro - Florianópolis —SC,

 

 

5/2007

idade: Pregão Presencial
10221075

: Edital n.º

PSUS n

40 de Camas de Recuperação para

al Governador Celso Ramos (HGCR)
1 do dia 11/06/2007

do dia 06/06/2007

  
9301      
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Licitação: Edital n.º 897/2007
Modalidade: Convite
Processo: PSUS n.º 2786/079
OBJETO: Contratação de Infra-estrutura para Realização da“Capacitação para suspeição Diagnóstica e Tratamento nasGerências de Saúde e Municípios” em Lages, à Diretaria deVigilância Epidemiológica (DIVE).
Abertura da Licitação: às 15h do dia 23/05/2007.
Entrega dos Envelopes: até às 14h do dia 23/05/2007

Claudia Nunes
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

2

7 3 5789070728

 

Secretaria do Estado da Saúdo  .
AVISO DE LICITAÇÃO

 

À Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina/Fundo
Estadual da Saúde, torna público que realizará a abertura da
licitação abaixo relacionada, cuja documentação e proposta
deverão ser entregues, exclusivamente, no Setor de Protocolo da
Comissão Permanente de Licitação - Rua Esteves Júnior, 160-
Edifício Halley - 2º andar - Centro - Florianópolis — SC

Licitação: Edital n.º 837/2007
Modalidade: Pregão Presencial (Registro de Preços)
Processo: PSUS n.º 4314/077
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS Aquisição de
Medicamentos, à Diretoria de Assistência Farmacêutica (DIAF)
Abertura da Licitação: às 14h do dia 30/05/2007
Entrega dos Envelopes: até às 13h30min do dia 30/05/2007
Licitação: Edital n.º 838/2007
Modalidade: Pregão Presencial (Registro de Preços)
Processo: PSUS n.º 4056/078
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS Aquisição de
Medic. mentos, à Diretoria de Assistência Farmacêutica (DIAF).
Abertura da Licitação: às 8h30min do dia 30/05/2007
Entrega dos Envelopes: até às 18h do dia 29/05/2007.
Licitação: Edital n.º 839/2007
Modalidade: Pregão Presencial (Registro de Preços)
Processo: PSUS n.º 4425/073
OBJETO: ISTRO DE PREÇOS Aquisição

-

de
Medicamentos (Polimixina B), para o Hospital Governador Celso
Ramos (HGCR).
Abertura da Licitação: às 16h30min do dia 29/05/2007.
Entrega dos Envelopes: até às 13h30min do dia 29/05/2007.
Licitação: Edital n.º 893/2007
Modalidade: Pregão Presencial (Registro de Preços)
Processo: PSUS n.º 4367/073
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS - Aquisição de Materiais
de Enfermaria e Cirurgia (diálise ambulatorial), à Gerência de
Abastecimento (GERAB). .
Abertura da Licitação: às 10h do dia 04/06/2007
Entrega dos Envelopes: até às 18h do dia 01/06/2007.
Licitação: Edita! n.º 888/2007
040Presencial (Registro de Preços)
Processo: PSUS n.º 3525/074
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS- Aquisição de Materiais
de Enfermaria e Cirurgia, para o Hospital Joana de Gusmão
(HUG).

Abertura da Licitação: às 10h do die 05/06/2007.
Entrega dos Envelopes: até às 18h do dia 04/06/2007.

Licitação: Edital n.º 720/2007
Modalidade: Pregão Presencial (Registro de Preços)
Processo: PSUS n.º 2611/074

OBJETO: REGISTRODE PREÇOS- Aquisição
Medicamentos, à Gerência de Abastecimento (GERAB).
Abertura da Licitação: às 14h do dia 24/05/2007.
Entrega dos Envelopes: até às 13h30min do dia 24/05/2007.

Claudia Nunes   Presidente da Comissão de Licitação
 

0 1323117070

Secretaria de Estado da Segurança
Pública e Befesa do Cidadão

AVISO DE LICITAÇÃO
NCIAIS 059 à 061, 063, 067 à 069, 074, 075

77. S e090 à092/SSP/2007

OBJETO: Aquisição de alimentos perecíveis para suprir as
necessidades de unidades do Sistema Prisional, no segundo
semestre de 2007, conforme números e unidades a seguir:

Penitenciária de6
Local e data da Sessão Pública: às 09h do dia
Auditório da Chefia da Polícia Civil, localizad
Carvalho, nº 220, 5º andar, Centre 060150

0608582007 02 Penal Agrícola2
Local e data da Sessão Pública: às 14do dia
Auditório da Chefia da Polícia Civil, localizado na Rua
Carvalho, nº 220, 5º andar, Centro, Florianópolis/SC

29 3 Complexo

—

Penitenciário da
Florianópolis — São Pedro de Alcântara.
Local e data da Sessão Pública: às 09h do dia 01.06.2007, nc
Auditório da Chefia da Polícia Civil, localizado na Rua Álvaro de
Carvalho, nº 220, 5º andar, Centro, Florianópolis/SC.

Grande

PR063/SSP/2007: Presídio Feminino de Florianópolis
Local e data da Sessão Pública: às 15h do dia O! 06.2007, nc
Auditório da Chefia da Polícia Civil, localizado na Rua Álvaro de
Carvalho, nº 220, 5º andar, Centro, Florianópolis/SC

: Presídio de Criciúma
Local e data da Sessão Pública: às 13h do dia 05.06 2007, na
Secretaria Estadual de Desenvolvimento Regional

-

Criciúma
localizada na Rodovia SC 443, nº 670 Km01, Bairro Próspera,
Criciúma/SC

PRO068/SSP/2007: Presídio de Itajaí
Local e data da Sessão Pública: às 15h do dia 13.06.2007, no
Presídio de Itajaí, localizado na Rua Pedro José João, s/nº,
0150

06988.2007.104
Local e data da Sessão Pública: às 13h do dia 12.06.2007, no
Presídio de Joinville, local o na Rua 06 de
Paranaguamirim, Joinville /SC

R074/SSP/2007: Penitenciária de Curitibanos
Local e data da Sessão Pública: às 28.05.2007, na
Penitenciária de Curitibanos, localizada na Rua Juventino França
Moraes, s/nº, São Cristovão do56

PR075/SSP/2007: Presídio de Blumenau
Local e data da Sessão Pública: às 09h do dia 05.06 2007
Presídio de Blumenau, localizado na Rua General Osóri . 4585

800. 50

40. 80

13h do diz

07 37 Presídio de La

Local e data da Sessão Pública: :

Presídio de Luges, localizado na localizado na Rua Muto Grosso
s/nº, São Cristovão, Lages/SC

PRO084/SSP/2007: Penitenciária de Chapecó
Local e data da Sessão Pública: às 09h do dia 30.05.2007, na
Penitenciária de Chapecó, localizada na Rua Cunha Porã, 1600,
Efapi, Chapecó/SC

PROSS/SSP/2007: Presídio de Chapecó
Local e data da Sessão Pública: às 15h do dia 29.05.2007, na
Penitenciária de Chapecó, localizada na Rua Cunha Porã, 1600
Efapi, Chapecó/SC

0908582007 0801

Local e data da Sessão Pública: às 14 do dia 14.06.2007, no
Auditório da Chefia da Polícia Civil, localizado
Carvalho, nº 220, 5º andar, Centro, Florianópolis/SC

2091582007 CER de Lages

Local e data da Sessão Pública: às 15h do dia 11.06, 2007, no

Presídio de Lages, localizado na Rua Mato Grosso, s/nº, São
Cristovão,5

0925822007 6 4 Chapecó

Local e data da Sessão Pública: às 09h do dia 29.05.2007, na
Penitenciária de Chapecó, localizada na Rua Cunha Porã, 1600,
Efapi, Chapecó/SC.

Florianópolis, 14 de maio de 2007 À
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E
DEFESA DO CIDADÃO

s 10h do dia 13.06.2007, no

na Rua Álvaro de

020720

 

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE SEGURANÇA
PÚBLICA E DEFESA DO CIDADÃO

00

PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO

A Polícia Militar, comunica a prorrogação da data de abertura do(s)
envelope(s) da seguinte licitação:
Pregão Presencial Nº 0035/2007
Abertura da Sessão: a partir das 13:00 hs do dia 11/06/2007
Entrega do(s) envelope(s): até às 13:00 hs do dia 11/06/2007

Fone: (0xx48) 3229-6288 - Fax: (0xx48) 3229-6288

Site: www.pm.sc.gov.br - e-mail: licita&pm.sc.gov.br

 

2

15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)
 

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL DE LAGUNA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RESULTADO DE LICITAÇÃO- Processo n. SR19 3838/064 —
CV 010/2006

A SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL- LAGUNA, através da Comissão Permanente de
Lic , torna público o resultado do Processo: PROCESSO
LICITATÓRIOn. SR19 3838/064: Carta Convite n . 010/2006,
Objeto: Urbanização de Atracadouro/Plataformado do Ferry-
0 14 de 759 1700
de 76 mt, aterro, passeio sem escoamento, drenagem,
dragagem e arborização conforme memorial descritivo,
projetos e orçamento e memorial descritivo, anexo, conforme
condições previstas nesta Carta Convite.
VENCEDORA: ENTECCO ENGENHARIA E
TECNOLOGIA DO CONCRETO LTDA.
Valor total R$ 52.449,002 e Dois Mil, Quatrocentos e
Quarenta e nove Reais.)

Laguna, 20 de julho de 2006

000

Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional — Laguna.

Dílson Lopes de Jesus
Presidente da Comissão de Licitação

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - LAGUNA
GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DO CONTRATO - Carta Convite Nº 010/2006.Contrato 012/2006. Das Partes Secretaria de. Estado do0 Regional — Laguna e Entecco Engenharia eTecnologia do Concreto Ltda.
Do Objeto:Urbanização de Atracadouro/Plataforma do ferry-Boat
em Imami, com área de 759 m?, incluindo enrrocamento 76 mt,aterro,6 500dragagem e arborizaçãoconforme memorial descritvo, projetos, orçamento e memorialdescritivo.Valor do Contrato: valor total R$ 52.449,00(Cinquenta e Dois Mil Quatrocentos Quarenta e Nove Reais)Dotação Orçamentária : Fonte 640 — Ação:
2846, , kem de despesa: 44905191 Laguna,
27 de julho de 2006
Pedro Mottra Rousseng pela SDR e Paulo
Sergio Arias, pela Empresa.

 

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA [ 35
DESENVOLVIMENTO REGIONAL -
PALMITOS

DIRETORIA GERAL

RESULTADODE LICITAÇÃO

A DIRETORIA GERAL, comunica aos interessados o resultadoda seguinte Licitação: Edital Pregão Presencial nº 0004/2007.
Objeto

:

aquisição de Combustíveis, Gasolina comum, Alcoolcombustível e Óleo Diesel. 1 : 1, 2, 3 - COOPERATIVA
Al, Valor Adjudicado

:

R$ 13.760,00. Valor Total Adjudicado:
R$ 13.760,00.
 

 
ESTADO DE SANTA CATARINA
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES E

mês TERMINAIS 2
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
 

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Diretoria de Administração, comunica 200 0
resultado da seguinte Licitação: Edital Pregão Presencial nº
0001/2007. Objeto : Combustíveis e Lubrificantes. Item(ns) : 1,2,

3, 4, 5 - VILA RICA COMERCIO DE COMBUSTIVEL LTDA,

Valor Adjudicado R$ 128.550,00. Valor Total Adjudicado: R$
128.550,00. í

Luiz Carlos Tamanini — Presidente do DETER

7 02021 



15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

 

É. Ms
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA, TURISMOE
ESPORTE
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTURA

 

1
002/2007

Objeto: Exploração do Estacionamento do CIC
Empresa Venceitora do Certame: CENTRAL PARK
ESTACIONAMENTO
Licitante: Daniel! Gomes Vieira
Florianópolis, 03 de maio de 2007.

BLIÇA N

 
 

==
0 SECRETARIA DE

EESPORTE ESTADO DA CULTURA,
5 TURISMO E ESPORTE

Resultado da Tomada de Preço 002/2007

O Presidente da Fundação Catarinense de Desportos

-

FESPORTE,
toma público aos interessados o resultado da Tomada de Preço
002/2007, que tem por objetivo a contratação de empresa para realizar
0 transporte rodoviário de passageiros, em microônibus, ônibus c van
durante o ano de 2007, nos cventos em níveis regional. estadual
nacional c internacional, com a participação da FESPORTE

Foi vencedor do processo licitatório a empresa 0. 0. Turismo Ltda.
nos lotes 1. 1 e 11

Florianópolis. 14 de maio de 2007

Carioni60
Presidente250

 

088
Universidade do Estado de Santa Catarina

 

AVISO DE LICITAÇÃO
Licitação: Edital nº 080/2007
Modalidade: Pregão
Tipo: Menor Preço
Data de entrega da documentação e propostas: 29/05/2007
Horário: até às 10:00 (dez) horas
Local: Protocolo da Reitoria — Avenida Madre Benvenuta, 2007 -
Itacorubi — Florianópolis/SC - 88035-001.
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de
desinsetização, desratização, limpeza de fossas, cisternas, caixa
d'água e gordura, para o campus | da UDESC- Florianópolis
(CEART, FAED, CEFID, ESAG, Reitoria e CEAD), conforme
especificações contidas neste pregão e seu anexo |
Credenciamento: das 14:00 (quatorze horas) até o início da etapa
de lances — Data 29/05/2007 Auditório da ESAG, no mesmo
endereço.
Abertura: 29/05/2007
Horário: a partir das 14:20 (quatorze horas e vinte minutos), no
Auditório da ESAG, no mesmo endereço.
Local para obtenção do Edital:
000108 e através do
http://www.udesc.br.
Florianópolis, 14 de maio de 2007.

Mural
site da

em frente ao

UDESC:

Pauio Roberto dos Santos
Denmanina 
casan
Companhia Catarinense da Águas e Saneamento

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 109/2007
A COMPANHIA CATARINENSE DE
SANEAMENTO-CASAN comunica
RESULTADO das seguintes Licitações:
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2007 |
AQUISIÇÃO DE COPOS, TAMPAS E CAIXA PARA
ENVASAMENTO. 1

ÁGUAS E
aos interessados o |

1

 

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.122

Lote
| Empresa Adjudicada Lote Valor
(RS)
SULMATEL COM. DE MAT. EQTOS LTDA 02
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2007
AQUISIÇÃO DE CAMINHÕES VALETADORES PARA AS
AGÊNCIAS REGIONAIS DA CASAN

| Empresa Adjudicads
| RFCAMINHÕES COM. DE CAMINHÕESLTDA
| 1.969.000,00
TOMADA DE PREÇOS Nº 13/2006
EXECUÇÃO DE OBRAS CIVIS COM FORNECIMENTO DE
MATERIAIS PARA ESTAÇÃO DE0
101 DOS FILTROS, EQTOS, CANTEIRO DE
| SERVIÇOS DO SAA DERIO DO SUI
| Empresa Adjudicada

| COSATE CONST. SAN. E ENGº LTDA
| CONVITE Nº 11/2007

| FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, MONTAGEM E TETES
> MATERIAIS ELÉTRICOS DAS EST ÇÕES

JELEVATÓRIAS DE ESGOTO SES CONTINENTAI
| KOBRASOL - SÃO JOSÉ
| Empresa Adjudicada Valor (RS)|AUTOMATICIND. COM. DE EQTOS ELETRICOS 60.311,00]
| CONVITE Nº 07/2007 |
|SERVIÇOS DE ANÁLISES DE METAIS PESADOS
| Empresa Adjudicada

BIOAGRI AMBIENTAI
CONVITE Nº 08/2007
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE RETROESCAVADEIRA
COM OPERADOR, PARA AG. REGIONAL DE CHAPECÓ
Empresa Adjudicada Valor(R$)
0COM. DE PEÇAS E SERV 70.050,00
Florianópolis, 14 de Maio de 2067
GERÊNCIA DE LICITAÇÕE:

69.144,00

Valor (R$)

Valor (RS)

351.309,98

Valor (R$

42.840,00

LTDA

Celesc

AVISO DE LICITAÇÃO

007 0024812007 - Adm. Central.

Objeto: Aquisição de postes de concreto circular e duplo T. Local
para obtenção do Edital e Aditamento(s): www.celk

1 1 Recebimento dos propostas: 1 081
30do dia 11 de junho de 2007
081

5 60 0830do dia 12 de junho de 2007
Informações 0 (48)

32316313, pelo

pregoeiro Ocelesc.com. br
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 00250/2007 - Adm. Central.

Objeto: Aquisição de monitor de radiocomunicação. Local para
obtenção 0 41 0 .6.0.6 -
“Licitações a vencer”, Recebimento das propostas: até às 09h do
dia 28 de maio de 2007. Abertura das propostas: às 09h do dia 28
de maio de 2007. Início da Sessão de Disputa de Preços: às 09h

29 de maio de 2007. Informações adicionais: Pelos
(48) 32316312 e 32316318, pelo (48)

32316319 e e-mail: pregoeiro Ocelese.com. br

4das propostas:
30do dia 11 de junho de 2007. Início da Sessão de

0 32316312 «e

32316319 e

Pelos

fac-símile (48) E-mail

do dia

telefones fac-símile

Celesc
0 S.A

SANTA

EXTRATO TERMOADITIVO AO CONTRATO
Licitação nº 931/04 — Tomada de Preços 293/04 — Adm. Central
Objeto:

062

Locação

—

de 44 copiadoras

—

de
Contratada: Xérox Indústria

50000 80 6 7 0 8
Data da Assinatura: 02/05/2007.
EXTRATO DE CONTRATO
Dispensa de Licitação N.º 047/07 - Ag. Reg. de Fpolis
0000empresa para tornecimento de combustível
no âmbito da Agência Regional de Florianópolis. Contratada: Auto
Posto Nienkotter Ltda. Valores unitários: R$ 2,395 (gasolina
comum) e R$ 1,799 Data da Assinatura
18/04/2007. A Diretoria
EXTRATO DE CONTRATO
Centrato 040816 - DI, 194/2007 — Administração Central.
Objeto: Contratação de Empresa Especializada em Limpeza e
Lavação de Veículos. Contratada: Lavacar Cezar Elpidio Martins
Valor: R$15.000,00 (quinze mil reais). Prazo: 12 (doze) meses.
Administrador do Contrato: Vanderlei Data da

grande

Lda

4 Diretoria,

(diesel comum)

Souza.

Página 37

Assinatura: 04/04/2007
EXTRATO DO TERMO DE CESSÃO DO CONTRATO
Processo 04000573 - Contrato nº 36862 - Ag. Reg. de Lages.
Objeto

:

Serviço de Inspeção Técnica na Entrada de Energia
Elétrica em padrões do Grupo B. Contratada Suprema
Engenharia

=

Elétrica Ltda Valor do Contrato 300.000,00
(trezentos mil reais). João Nazareno Vieira Lima, chefe da Ag.
Regional. De Lages

EXTRATO DO TERMO ADITIVO
Contrato n.º 38633 - Ag. Reg. São Bento do Sul.
Objeto: Locação de umimóvel localizado à Rua Senador Nereu
Ramos, 131, Rio Negrinho/SC, para a funcionária Joice Avelino da
8

—

Weldt Contratado(a):

|

Celesc Distribuição

—

S.A
Contratante: Joice Avelino da Silva Weldt. Valor: R$ 30,84 (trinta
reais e Oltenta e008

6 dia, 17072

Aviso de Licitação: Edital nº 0037/2007 - Modalidade: Tomada

de Preços- Tipo Menor Preço por item - Data de entrega dos
8 . propostas: 01/06/2007 Horário: 13h30min Local
Gerência Regional da Epagri em Concórdia, Rua Romano Ancel-
mo Fontana - 339 - Centro - Concórdia - SC - Objetivo: aquisi-
ção de insumos para a fábrica de ração, conforme especificações e
características contidas no Anexo 1 4-
0200dia 01/06/2007, às 1335na Sa-
la de Licitações da Epagri, no endereço abaixo mencionado. Local
para Obtenção do edital: Setor de Licitações da Gerência Regi-

onal da Epagri em Concórdia, Rua Romano Ancelmo Fontana -
339 - Centro -— Concórdia - SC ou no site da Epagri

6380 056 1 3 pasta licitações. Florianópolis, 14
Diretor -0210de maio 2007

1.1

2Governo do Estado de Santa Catarina

5008 ePolítica Rural
de Pesquisa Agropecuária e Extensão .= Empres=

97105284

PREGÃO ELETRÔNICO
Aviso de Licitação: Edital nº 0036/2007 - Modalidade: Pregão

Eletrônico- Tipo Menor Preço - Objeto: aquisição de uma mesa

com esteira para claboração e filetagem de Pescados para a
Gerência Regional da Epagri de Tubarão, conforme
especificações no Anexo |. - Recebimento das Propostas:

16/05/2007 a —31/05/2007 até às 09hl5mim. Abertura das
Propostas: 16/05/2007 às 10h30min. Início da Sessão de

Disputa de Preços: 16/05/2007 às 14h30min-Demais

informações poderão ser obtidas no/GAF/Suprimento/Licitações
da Epagri, à Rodovia Admar Gonzaga, 1347, bairro Itacorubi,
06050 0 através do site da Epagri:

Brasil: 1 em
licitações ou através dos telefones: (48) 3239 5592 e 3239 5619 —

Florianópolis, 14 de maio de 2007 — Nazareno Dalsasso Angulski

À2070

TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS
COMISSÃO DE LICITAÇÕES

RESULTADO DO CONVITE Nº 27/2007 — HABILITAÇÃO -
objeto: contratação de serviços de editoração eletrônica de
publicação para o Tribunal de Contas do Estado. Efetuada a análise
dos documentos de habilitação, a Comissão de Licitações decidiu:
HABILITAR Leila Paula Zotz, por ter apresentado a documentação
de acordo com as exigências editalícias e INABILITAR as
empresas Fábrica de Comunicação Ltda. e Preto Especial Serviços
Gráficos e Editora Ltda.-ME. Os envelopes das propostas de preços
serão abertos no dia 18/05/2007, às 16h30min, no Tribunal de
Contas do Estado de Santa Catarina, sito à rua Bulcão Viana, 90 —
Centro — Florianópolis-SC
Florianópolis, 15 de maio de 2007

1Comissão de Licitações 1 57947075 
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| 3 10 7| AGENCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SANVA CATARINA & 1 1 27 06-03707|

| OBJETO:R Pres1
1| Resultado Final do Processo 1 icitatório 017/07 || Dispensa de Licitação 00 6/07

| 4 0 1. belo. De d|
| ABERTURA DOS ENVELOPES: dia 3) de maio de 2007 àsOBJETO: Fornecimento de 04 interfaces de celular fixo ( iateway GSM-ITS | | 9:00 horas. INÍCIO DA ETAPA DE LANCES 106CGW-TS para utilização do5

3:30 horas. EDITAL COMPLETO: dus 08:00 às 12:00 eContratada: Datavox Teleinformática Ltda
20 as 17530 horus. ao custo de 520.00 1Valor: R$ 3.200.00 (três mil e duzentos reais) corre e sem Custas ia  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVICOS 029/07 |
OBJETO: Fornecimento de 04 interfaces de celular fixo ( jateway GSM-ITS |CelullineCGW-TS para utilização do Badesc.
CONTRATANTE: Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina S.A

-

| |+ C
1 |

|
|
|
1

     
 

  4-00

DATA DA ASSINATURA: 25/04/2007.
Valor: R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais)

28470 0 1 33134707141 282 136

     ESTADO DE SANTA CATARINA
>

S 1
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOMBINHAS

Extrato de Aditivo
7 2PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 074/06 | CONCORRENCIApoaCITAÇÃOOBJETO: Alteração do valor do litro de álcool. | | TIPO DA LICITAÇÃO : MAIOR OFERTA O Município deCONTRATANTE: Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina 1 1 Bombinhas torna público que até às 12:00 horas do dia 18 2

BADESC.
| (dezolio) de junho de 2007, estará recebendo documentação eCONTRATADA: Vila Rica Comércio de Combustíveis Ltda | propostas relativas à Concorrência nº 001/07, na sede da

DA'TA DA ASSINATURA: 03/05/2007. | Prefeitura Municipal de Bombinhas, situada 4 Rua Baleia  
 

 

| Jubarte, Bairro José Amândio, no Setor de Licitações1 (Departamento de Compras), que tem por objeto a exploração| comexclusividade da folha de pagamento dos Servidores Ativos,A DIRETORIA 1 Inativos e Pensionistas, bem como Permissão de Uso de EspaçoEs Público, pelo período 05 cinco) anos, conforme prevê neste
Edital,

Para aquisição na íntegra do Edital, os interessados deverãoefetuar pagamento de umataxa no valor de R$ 20,00 (vinte), queÍ esta a disposição no Departamento de Compras e Licitações, o

é

| comprovante de pagamento deverá ser apresentado no Setor de| Licitações para aquisição na Íntegra do Edital e protocolo dos030
envelopes 01 6 02.418/06/2007 às 13:30 horas

 

 

Maiores informações poderãoser obtidas na Prefeitura MunicipalABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 009/07

 
   

1

|
S

| de Bombinhas , no Setor de Licitações e Contratos, pelo telefoneCONCORRENCIA002/07 1 47  3393-9500.1 507 ou 508 ou pelo| sitewww.bombinhas,sc.gov.br.
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de | Bombinhas (SC), 14 de maio de 2007.1

| Muriel Amaralvigilância, conforme segue:
| Secretária de Administração.

1 às 1 1 2 Er 2071
10 01 — Postos de vigilância orgânica 24 (vinte e quatro) horas | 6 2892 8060 968 1ininterruptas;

| |
Lote 02 — Postos de vigilância orgânica ou eletrônica 24 (vinte e quatro) | ESTADO DE SANTA CATARINA

8 8 1 2

1aa

ESTADO D À Yhoras ininterruptas ou vigilância eletrônica para os bens não de uso próprio | PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇADOR - SC Sdo BADESC.
1 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

 

DATA DE ABERTURA: 14/06/2007, às 14:00 hs. 
LOCAL: Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina S.A - BADESC, Rua
Almirante Alvim, nº 491

—

Centro Florianópolis,
Tomada de Preços 05/2007 TIPO: TECNICA E
OBJETO: CONTRAT; DE EMPRESA

ESPECIALIZADA NA ÁREA DE INFORMÁTICA PARA
FORNECECIMENTO, MEDIANTE LOCAÇÃO DESISTEMAS
PARA GESTÃO PÚBLICA BEM COMO SERVIÇOS DE

8 —REFERIDOS
LOPES; 14:00 Horas do

TURA DOS ENVELOPES: 14:15 Horas
do Dia 15/06/2007, Maiores Informações e o Edital Completo

  
  1Maiores informações, bem como cópia de inteiro teor deste Edital, poderão ser |obtidos no BADESC na Gerência Administrativa, Rua Almirante 1 . 491 |Cep 88015-380 Florianópolis - SC - Fones (48) 3216-5066, 3216-5065 ou 3216- | 1

5069 - Fax (48) 3223-498] ou no site do Badesc: http://www.badesc.gov.br |   

   

 

  
 

"
1 poderão ser obtidos no Departamento de Licitações, Situado naA DIRETORIA
1 tw. Santa Catarina, 195, fone (49) 3563 0322, Ramal 210, no— e
1 00 de expediente em vigor. e-     

   

 

mail:licitacoes(Acacador.se.gov.Br Caçador, 08 de maio de 2007.
refeito Municipai

 
 

| io
PREFEITURA MUNICIPALDE BAL. BARRA DO SUL
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
EDITAL029/2007.

O Município de Balneário Barra do Sul, leva ao |
conhecimento dos interessados que, com fulcro na Lei nº
8.666/93 e posteriores alterações, dispensou o ProcessoLicitatório
a favor da Empresa CSR Comércio de Auto Peças Ltda MF
serviços de recuperação no caminhão Ford 12000, no valor de 1
3.622,57. 1 Balneário Bar

Balneário Barra do Sul, 14 de maio de 2007 Ademir Yunes Rosa
Ademir Yunes Rosa Prefeito Municipal

0

 

1156170720

| PREFEITURA MUNICIPAL DE BAL. BARRA DO SUI
| AVISO DE DISPENSA DE LICIT AÇÃO ITURA MUNICIPAL DE CURITIBANOS
EDITAL 030/2007 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CURITIBANOS1 EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 21672007

O Fundo Municipal de saúde de Curitibanos, por intermédio de seu
eiro e sua Equipe de Apoio torna público que se encontra

aberta licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIALtendo
comoforr igamento o Menor Preço por Lote, regida pela

pela Lei 8.666/93, entre outros dispositivos
legais aplicados a espécie, com o fim específico de escolher a
proposta mais vantajosa a este Fundo, para: ALIDADE:
Wquisição de artigos de vestuário para identificação das equipes3 7 dos programas ACS, PSF, CAPS, para servidores municipais

    

 

   

  

O Município de Balneário Barra   

   conhecimento dos inte

  

     

 

| 8.666/93 e posteriores à

| a favor da Empresa   

7
|1
|

1
|
|
|
|
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14 de maio de 200 Lei Feder

  

 

  

 

      

 

   



15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)
  

lotados junto ao Fundo Municipal de Saúde e para campanhas
preventivas promovidas pela Vigilância Epidemiológica. O
interessados em participar do certame deverão entregar o envelor
contendo à Proposta de Preços ce o envelo
Documentação de Habilitação até as 14:00 do die
após o recebimento dos envelopes será realizada
a classificação das propostas. O inteiro teor dest
Encontra-se a disposição dos interessados que
pessoalmente junto ao Departamento de ( ompras
Municipal de Saúde de Curitibanos, sito a Rua Maxi 10
376, fone (049-3245-0789), ou diretamente pelc
Wwww.curitibanos.sc.gov.br Curitibanos, 08/05/2007

Roque Stanguerin Adailton Alves
Secretario Mun. Saúde Pregoeiro

 

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE CRICIÚMA

 

AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: Edital Pregão Presencial
Nº DO EDITAL: 100/PMC/2007 1
OBJETIVO:O presente Edital tem pôr objetivo à aquisição de “
GENEROS ALIMENTÍCIOS”, através de empresas do ramo |
pertinente, conforme Programa Nacional de Alimentação
Escolar, em atendimento às Escolas da Rede Municipal de
Ensino, CEI's, CAICe Entidades Filantrópicas de Criciúma SC
DATA DE ABERTURA:Dia 30 de maio de 2007 às 13:00h.
EDITAL: Completo e demais esclarecimentos poderão ser
obtidos de segunda a sexta-feira no Departamento de Compras do
Município de Criciúma, no pavimento térreo do Edifício sede da
Municipalidade na Rua Domênico Sonego, 542, no horário das |
12:30 as 18:30 horas, ou pelos telefones (***48) 3431.0309 ou
fone/fax 3431.0356.

PAÇO MUNICIPAL MARCOS ROVARIS, 09 de maio de
2007.

GABRIELA PINTO SCHELP
PREGOEIRA

 

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE ERVAL VELHO

AVISO DE LICITAÇÃO-CONCORRÊNCIA N002/2007
PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 023/2007
Objeto: a concessão de direito real de uso da sala n. 03,
medindo 20,40m?, anexa ao Terminal Rodoviário, localizada
na Rua Nereu Ramos, centro, Erval Velho — SC.Tipo: maior
lance ofertado.Regime Legal: Lei 8.666/93 atualizada
Abertura: 09:00hs do dia 20 de junho de 2007, na Prefeitura
Municipal, Rua Nereu Ramos, 204, Centro,Erval Velho-
SC.Edital:somente no Departamento de
Licitações.Informações:(49)3542-1222-Departamento de
Licitações.
Erval Velho — SC, 09 de maio de 2007,

Fernandoda Silva Coelho
Prefeito Municipal.   

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE FAXINAL DOS GUEDES
PROCESSO LICITATÓRIO Nº0030/2007
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0006/2007

EXTRATO DE EDITAL
EDSON VIZOLLI, Prefeito Municipal de Faxinal dos Guedes,
Estado de Santa Catarina, TORNA 21100 4até as 10 horas
do dia 29 de maio de 2007, o Pregoeiro Oficial do Município,
estará efetuando o credenciamento dos interessados no objeto do
Processo Licitatório nº 0030/2007 na modalidade Pregão Presencial
nº 0006/2007 do Município de Faxinal dos Guedes, para Aquisição
de Forma Parcelada, de Produtos e Mercadorias Diversas,
conforme especificado neste Edital, e em conformidade com a Lei
nº 8.666 de 21/06/93, atualizada pela Lei nº 8.883 de 08/06/94; Lei
nº 9.648 de 27/05/98; Lei nº 10.520 de 17/07/2002; Decreto n
5.504 de 05/08/2005; Portaria Interministerial MP/MF nº 217 de
31/07/2006; Decreto Municipal nº 668/2006 e demais normas
pertinentes.
Informações, esclarecimentos ou cópia deste Edital será fornecida

pela Secretaria de Fazenda e Administração do Município de
Faxinal dos Guedes, SC, Av. Rio Grande do Sul, 50, Faxinal dos
Guedes, fone (049) 3436.0277 e e-mail
financeiro(Qfaxinal.sc.gov.br.

Faxinal dos Guedes, SC, 14 de maio de 2007

EDSON 170.1
PREEITO MUNICIPAL

00

1

DISPENSA DE LIC!

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUBA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08/2007
Número do Processo: 38/2007

Objeto: Contra

Lagoa da Bomba e
dois meses

Empresa: RST Empreendimentos Ltda. ME
Valor Total: R$ 49.250,00

Fundamento: Artigo 24, IV da Lei 8.666/93, e suas a

Imbituba, 11 de maio de 2007

José Roberto Martins

Prefeito Municipal

o de empresa para limpeza da

monitora o e manutenç

EITURA MUNICIPAL DE IMBITUBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Extrato do Contrato de nº 2007/04 1
Contratada: EMPRESA CLAUDINEIA MARIA10

LOPES.
CNPJ: 02.555.544/0001-45

0
708744 0 e pacientes0

Prazo: 3 2007 alor Global R$ 618,40
Fundamento: Processo de Licitação nº 13/2007, Carta Convite r
08/2007.
Imbituba, 18 abril de 2007

M'* Madalena Nunes Domingos
Secretária Municipal

de mantimentos para as cestas básicas

Claudineia Maria Joaquim Lopes

Representante Legal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUBA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Extrato do Contrato de nº 2007/029

Contratada:EMPRESA CIRURGICA PASSO FUNDO LTDA
CNPJ: 04.026.912/0001-93
Objeto:0 de

ambulatoriais para uso da Secretaria Municipal de Saúde

Prazo: 31/12/2007 valor Global R$ 535,56
Fundamento: Processo de Licitação nº 08/2007, Carta Convite n
03/2007

Imbituba, 21 março de 2007

M* Madalena Nunes Domingos
Secretária Municipal

móveis e equipamentos médicos

Jovenir Mario Kuszkowski

Representante Legal!

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUBA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Extrato do Contrato de nº 2007/030

Contratada: EMPRESA INDAMEDI COMÉRCIO E REPRES
MAT. MÉDICO HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 00.780,219/0001-31
Objeto: Ac ão de

ambulatoriais para uso da Secretaria Municipal de Saúde

Prazo: 31/12/2007 valor Global R$ 3.428,22

Fundamento: Processo de Licitação nº 08/2007, Carta Con
03/2007

Imbituba, 21 março de 2007

3 Madalena Nunes Domingos Renato Fronza
Secretária Municipal Rep

móveis e equipamentos médicos

sentante Legal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUBA
A Prefeitura Municipal de Imbituba, comunica que realizará às

14:30 horas do dia 19 de junho de 2007, licitação na modalid
4 00 01/2007, 6 0 0 1 8.66679

atualizações com 6

públic ônio de su

propriedade, loc 9

-101 na altura do 283

6

106

direito de uso à

sendo a forma d

1

Imbituba, 14 de maio de 2007

ela51

nte da Comissão Pe nente de

MUNICÍPIO DE I

1 80 11

PREGÃO Nº 009/2007

REGISTRO DE PRE ços
MUNICÍPIO DEITAJAÍ, Estado de Santa Catarina,

à Rua Alberto Wemer, 100, Vila Operária, através da
FUNDAÇÃO CULTURAL DEITAJAÍ, torna público, que fará
realizar licitação, na modalidade PREGÃO,sistema Registro de
Preços, q a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DELote 01 - locação de lonas,
Lote 02 — Locação de lonas, Lote 03 — Locação de Stands TS —
Box, Lote 04- Montagem de palco e Lote 05 - Sonorização e
Huminação, em diversos eventos da Fundação Cultural de Itajaí,
Município de Itajaí, mediante as especificações e condições
previstas no Edital, sob a regência da Lei 10.520/02, 8.666/93 e
alterações posteriores
O edital encontra-se à disposição dos interessados para

ção no Departamento de Licitações da Secretaria de
Govemo, Planejamento, Orçamento e Gestão, Rua Alberto
Werner, 100, das 08:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h, de
Segunda a Sexta-feira, ou poderão fazer o download,
gratuitamente, através do site www.itajai.sc.gov.br
Os interessados em adquirir cópia do edital e seus anexos,
poderão fazê-lo mediante pagamento de R$ 10,00 (dez reais)
junto a Secretaria de Receita Municipal (Praça do Cidadão), no
mesmohorário e endereço.

As propostas serão abertas às 08:30 horas do dia 25 de maio de
2007, na Sala de Reuniões do Departamento de Licitações da
Prefeitura Municipal de Itajaí, no endereço acima me ado,
comparticipaçãoaberta às proponentes e ao público.

Itajaí (SC), 14 de maio de 2007,
ARNALDO FRANCISCO DA SILVA

Secretário de Governo

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE ITAJAÍ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO Nº 045/2007
O MUNICÍPIO DE-ITAJAÍ, Estado de Santa Catarina,

sito à Rua Alberto Werner, 100, Vila Operária, torna público,
que fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO, para a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE
OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE PRAÇA E QUADRA
POLIESPORTIVA COM A REFORMA DE CAMPO DE
FUTEBOL NA AVENIDA MINISTRO LUIZ GALLOTTI
ESQUINA COM A RUA DIÁCONO ANTONIO JOÃO
VICENTE, BAIRRO CIDADE NOVA, MUNICÍPIO DE
ITAJAÍ; mediante as especificações e condições previstas no
Edital, sob à regência da Lei 10.520/02, 8.666/93 e alterações
posteriores

O edital encontra-se à disposição dos interessados para
venticação no Departamento de Licitações da Secretaria de
Govemo, Planejamento, Orçamento e Gestão, Rua Alberto
Wemer, 100, das 08:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h, de
Segunda a Sexta-feira, ou poderão fazer o download, através do
sitewww.itajai.sc.gov.br

Os interessados em adquirir cópia do edital e seus anexos,
poderão fazê-lo mediante pagamento de R$ 10,00 (dez reais)
Junto a Secretaria de Receita Municipal (Praça do Cidadão), no
mesmo horário e endereço.

As propostas serão abertas às 14:30 horas do dia 25 de
maio de 2007, na Sala de Reuniões do Departamento de
Licitações da Prefeitura Municipal de Itajaí, no endereço acima
mencionado, com participação aberta às proponentes e ao
público

Itajaí (SC), 14 de maio de 2007.

ARNALDO FRANCISCO DA SILVA
Secretário de Governo, Planejamento, Orcamento e Gestão

351 18857

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 08/2007
FUNDAÇÃO CULTURALTIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

RETIFICAÇÃO
Jaraguá do Sul, através do Presidente da Comissão

28 10público para conhecimento dos
ação por Concorrência Pública acima, que em

formatação do Anexo VI Planilha
va, altera o valor estimado do objeto da

RS 638.744,35 (seiscentos e trinta e oito mil,
à & quatro reais e trinta e cinco centavos), bem

como insere o percentual de BDI total e por custo unitário de 20%

O Município d

Especial de 
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(vinte por cento).Sendo assim, conforme orientação jurídica, em1 42 amplitude e concorrência no certame, e porforça do $4º do art. 21 da Lei Federal n.º 8.666/93, tendo em visaas retificações e inclusões alterarem a formulação das propostas,esta Administração Pública ica aos int d 

 forma, ficam
para realização da visita técnica, asaber: Dias 28/05/2007 25 09:30 horas — 04/06/2007 as 09:300028 - 12/06/2007 as 09:30 horas — Agendar visita com EngºCivil Marcus Alessi, no telefone (47) 3376-0536, 3372-8630 ou

(47) 9922-0071. .
As demais condições e cláusulas permanecem inalteradas.

Jaraguá do Sul (SC), 14 de maio de 2007.
EDUARDO MARQUARDT

Presidente da Comissão Especial de Licitação

1 1 1594

9400
14884 BO SUL

Secretaria de Administração

Diretoria de Recursos Físicos
Coordenadoria de Licitações e Contratos

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2007
FUNDO MUNICIPAL 54
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

' ALTERAÇÃO
O MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL,através de seu Secretáriode Administração, toma 0 para conhecimento dosinteressados na licitação acima, que promoveu ALTERAÇÃOnoitem 16 do Pregão eletrônico nº 019/2007. Em consequência daalteração, fica alterada a data e horário para início da disputa, assimdefinido:
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 28/05/2007, 10:00hABERTURA DAS PROPOSTAS: 28/05/2007, às 10:05h.INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 28/05/2007,às 13:30h,
A Íntegra do Edital e a alteração poderá ser obtido no seguinteendereço; Rua Walter Marquardt nº 1.111, bairro: Barra do RioMolha, município de Jaraguá do Sul-SC, ou via Internet no0. fosul.sc.gov.br,

Jaraguá do Sul (SC), 14 de maio de 2007

MARCELINO SCHMIDT
Secretário de Administração

0 1595454071

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

NOTA DE ANULAÇÃO
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 41/2007

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 2/2007
OBJETO: Contratação, pelo regime de empreitada global, de
empresa especializada para execução dos serviços de engenharia
sanitária de limpeza pública no perímetro urbano do Município de
Joaçaba(SC). MOTIVO: Considerando o parecer exarado pela
Procuradoria do Município e acatando recomendação do Tribunal
de Contas do Estado, que apontou irregularidades no Edital de
Concorrência Pública nº 2/2007, o Poder Público Municipal, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, atendendo aos pressupostos da Lei 8.666/93 e alterações
posteriores, em especial! ao artigo 49, $ 1º, bem como ao interesse
público, resolve ANULAR o presente processo licitatório, bem
como todos os seus atos.

Joaçaba(SC), 10 de maio de 2007
ARMINDO HARO NETTO

Prefeito

1 3 5541 4070

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE
Fundo Municipal de Saúde de Joinville
Secretaria Municipal da Saúde
DISPENSA Nº 200/2007.
Em se tratando da aquisição de10 Imprescindível, para otratamento dos pacientes com Diabetes Tipo 1, conforme ProcessosJudiciais, Patricia D. Reinert nº038.05.0399C4-4, Andresa N. Silvanº038.05.048224-3, Tânia R. Pries nº038.05.023955-1, ClaudiaLanzmaster nº038.05.045608-0, Beatriz Msassinhamnº038.06.030705-3 e Debora C. A Lopes nº038.05.020238-0,sendo assim estamos adquirindo em conformidade do Art. 24Inciso IV da Lei nº 8.666/93, com alteração da Lei nº 8.883/94, emcaráter de emergência para que não venha a comprometer 2

segurança dos pacientes,
Objeto: 28 Conj. de Infusão Silhouette 60 cm (c/ 10 unid.)
25 Cxs Reservatório na forma de seringa 3 ml; (c/ 10 unid

18 Cartelas c/09 unid. Bateria p/Bomba Infusão MinimedFornecedor : Medtronic Comercial Ltda
Valor: R$ 17.609,60

Data: 15/05/2007 Homologação: 15/05/2007
2 1030100142.757003.3.3.90.30.00.000
Norival R. da Silva Cromácio José da RosaSecretário Municipal da Saúde Diretor Adm. Financeiro

7071

MUNICIPIO DE JOINVILLE
ARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DEPESSOAS — UNIDADE DE SUPRIMENTOS— AVISODE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO N.º 066/20070000 0 processo licitatório levado a efeito através do Pregãonº 066/2007, para aquisição de material de segurança, bem como

Item 2 Bona Gente Comercial Ltda. R$ 272,50 — Item 3 BonaGente Comercial Ltda. - R$ 36,70 - Item 4 Bona Gente Comercial!Ltda. - R$ | 19.00- 15 080 — Filhos Materiais de ConstruçãoLtda. R$ 11,10 - Item 6 Bogo — Filhos Materiais de ConstruçãoLtda.. R$ 6,30 - Item 7 Bogo — Filhos Materiais de ConstruçãoLtda. R$ 17,75 - Item 8 Bona Gente Comercial Ltda.. R$ 94,00,Item 9 amostra reprovada Item 10 Po, Filhos Materiais de

eriais de Construção Ltda R$
al Ltda R$ 16,95

Joinville, 14 de maio de 2007.
Fábio Luís de OliveiraSecretário de Administração e0de Pessoas, interino

82687067 1 1588870741
8 969

MUNICÍPIO DE JOINVILLE
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE

PESSOAS — UNIDADE DE SUPRIMENTOS
O Município de Joinville leva ao conhecimento dos interessados
que em conformidade com o que preceitua a Lei 8.666/93,
alterada pela Lei 8.883/94, Lei 9,648/98 fará realizar o
procedimento licitatório abaixo:
LICITAÇÃO N.º 089/2007 - Pregão
OBJETO:aquisição de equipamentos para cozinha.
Data/Horário de abertura: 30/05/2007 às 09:00 horas, para
recebimento e abertura dos invólucros.
O edital encontra-se à disposição dos interessados, na Unidade de
Suprimentos, da Prefeitura Municipal de Joinville, sita à Avenida
Hermann August Lepper n.º 10, no horário das 08:00 às 14:00h.

Joinville, 14 de maio de 2007.

Fábio Luís de Oliveira
Secretário de Administração e Gestão de Pessoas, interino

40701 6

MUNICÍPIO DE JOINVILLE
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE

PESSOAS - UNIDADE DE SUPRIMENTOS
O Município de Joinville leva 20 conhecimento dos interessados
que em conformidade com o que preceitua a Lei 8,666/93,
alterada pela Lei 8.88394 19.64898 realizar o
procedimento licitatório abaixo
LICITAÇÃO N.º 040/2007 - Pregão
OBJETO: Aquisição de alimentos 823 0-
creches
Data/Horário de abertura: 01/06/2007 às O8 30 horas, para
recebimento e abertura dos invólucros
Os editais encontram-se à disposição dos interessados, na Unidade
de Suprimentos, da Prefeitura 1 de Joinville, sita à
Avenida Hermann August Lepper n.º 10, no horário das 08:00 às
14:00h.

Joinville, 14 de maio de 2007
Fábio Luís de Oliveira

Secretário de Administração e Gestão de Pessoas, interino.

6 55272707

—15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA

EDITAL 020/07 - PML

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA, através daComissão Permanente de Licitação, - COPELI, de conformidadecom o que estabelece a Lei 10.520/02 e alterações, toma Públicopara conhecimento dos interessados que fará realizar ProcessoLicitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, pelo critériode MENOR PREÇO POR ÍTEM, no dia 28/05/2007 às 14:00horas para aquisição de óleos lubrificantes e graxas para a frota doMunicípio de Laguna. Informações e documentação encontram-seà disposição dos interessados, na Av. Colombo Machado Salles,nº 145 Centro- Laguna SC, das 12:30 as 18:30 horas e pelo fone(48)3646 0533, ramal 243,
Laguna, 11 de Maio de 2007
Waldomiro Souza Netto / Pregoeiro

0 NM

PREFE MUN
Pr ici = 7 ial nº 7A Prefeitura Municipal de Lebon Régis — SC, leva ao conhecimentodos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃOPRESENCIAL; Objeto: Aquisição de O] (um) caminhão zeroquilômetro, conforme especificações —constantes no Edital;Recebi to da D ção e das Prop Até às 14:30horas do dia 28 de maio de 2007; Reunião Pública para 2Abertura das Propostas Comerciais, para Efetuar LancesVerbais e Habilitação: Às 15:00 horas do dia 28 de maio de 2007;Obtenção do Edital: Na Secretaria Administrativa da PrefeituraMunicipal de Lebon Régis, sita a Rua Artur Bar 1 300 de segunda asexta-feira, das 09:00 às 12:00 hr e as 13:30 às 17:00 hr; MaioresInformações: pelo fone/fax: (49) 3247-0188. Lebon Régis (SC), 15de maio de 2007. Milton Sebastião de Melo - Prefeito Municipal

1 507077

0 517072

ESTADO DE SANTA CATARINA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 099/2.007. CON-TRATANTE: MUNICÍPIO DE PALHOÇA. «CONTRATADA:JORNAL PALAVRA PALHOCENSE LTDA. OBJETO: Aquisi-ção de 300 (trezentos) exemplares contendo 270p., capa colorida,do livro “AOS PÉS DO CAMBIRELA”, do autor João José daSilva, bairro Passa Vinte, neste Município.VALOR: R$7.002,00 (sete mil e dois reais).FUNDAMENTO:art. 25 da Lei8.666/93 e suas posteriores alterações DATA: 09/04/2007. RO-10 HEIDERSCHEIDT-Prefeito Municipal.

AVISO DE LICITAÇÃO
O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES toma público que realizará a
Tomada de Preço nº 36/2007 no dia 29 de maio de 2007 às
10:00horas, objetivando a Aquisição de medicamentos para
tratamento de diabéticos é hipertensos. O edital e Outras
informações “encontram-se à disposição na Secretaria de
Administração, no prédio da Prefeitura, no horário das 07 (sete) às
13 (treze) horas, de segunda à sexta-feira, e no telefone (48) 253
0161. Paulo Lopes, 14 de maió de 2007.

VOLNEI ADOLFO ZANELA-
Prefeito Municipal.

1 555040701

ESTADO DE SANTA CATARINA
Município de Paulo Lopes

0025

  PREFEITURA MUNICIPAL DE PENHA
ESTADO DE SANTA CATARINA

EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/07

| PROCESSOLICITATÓRIO Nº 30/07
OBJETO: Aquisição de equipamento agrícola para a Secretaria de
Obras, Transporte e Serviços Urbanos do Município de Penha
(SC)

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES ATÉ: 29/05/07 às 14 horas
ABERTURA DO PROCESSO: 29/05/07 às 14 horas nesta
Prefeitura, situada na Av. Nereu Ramos, nº 190, Centro,
80

VALOR DO EDITAL: R$ 15,00 (quinze reais) referente à
serviços administrativos, conforme guia para pagamento bancário
retirada junto ao setor de tributação da Prefeitura Municipal de
Penha — SC.

COORDENAÇÃO DO PROCESSO: Pregoeiro Leandro de Lima
Borba

informações poderão ser obtidas na Secretaria da
Av. Nereu Ramos, 190, Centro — Penha-SC, ou

(47)3345-0200, ou no site

Demais

Administração,

através do

www.penha.sc.gov.br
Penha, 11 de maio de 2007

CEMARALCIR 6 OELHO—Prefeito Municipal 1

0 52077

0 
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MUNICIPIO DE PORTO UNIÃO
ESTADO DE SANTA CATARINA
Processo Licitatorio 067/2007
Extrato de Edital de Tomada de Preços 006/2007
O Prefeito Municipal no uso de suas atribuições, torna publicque fará realizar processolicitatorio na modalidade de tomadade preços, tipo menor preço global para serviços de recapagem erecauchutagem de pneus diversos. Recebimento e abertura dos
envelopes será no dia 04 de Junho de 2007, as 14:00 horas, naPrefeitura Municipal. Maiores informações e copia do edital
podem ser retiradas a Rua Padre Anchieta, 126. Porto União
SC, 15 de maio de 2007.
Renato Stasiak
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PORTO UNIÃO
ESTADO DE SANTA CATARINA
Processo Licitatorio 065/2007
Extrato de Edital de Pregão Presencial 019/2007
O Município de Porto União, torna Publico para conhecimentodos interessados que fará realizar processo licitatorio no dia 28de maio de 2007 as 16:15 horas em sua sede administrativa, namodalidade de pregão tipo presencial, cujo critério de0 será o menor preço unitário, de acordo com a lei
10.520/02, para aquisição de areia media . 4 entrega dosenvelopes e o credenciamento acontecerá as 16:00 horas do dia28 de maio de 2007, iniciando-se a sessão publica de aberturados envelopes as 16:15 horas do mesmo dia e local. O edital delicitação encontra-se à disposição dos interessados naCoordenadoria de Licitações no horário das 12:00 as 18:00horas sito a Rua Padre Anchieta, 126. Porto União SC, 15 de
maio de 2007.
Renato Stasiak
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PORTO UNIÃO
ESTADO DE SANTA CATARINA
Processo Licitatorio 066/2007
Extrato de Edital de Pregão Presencial 020/2007
O Município de Porto União, torna publico para conhecimentodos interessados que fará realizar processo licitatorio no dia 29de maio de 2007 as 16:15 horas em sua sede administrativa, namodalidade de pregão tipo presencial, cujo critério deJulgamento será o menor preço unitário, de acordo com a lei10,520/02, para aquisição de pedra bica corrida, A entrega dosenvelopes e o credenciamento acontecerá as 16:00 horas do dia29 de maio de 2007, iniciando-se a sessão publica de aberturados envelopes as 16:15 horas do mesmo dia e local. O edital delicitação encontra-se a disposição dos interessados naCoordenadoria de Licitações no horário das 12:00 as 18:00horas sito a Rua Padre Anchieta, 126. Porto União SC, 15 de
maio de 2007.
Renato Stasiak
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPALDE RIO NEGRINHO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 074/2007

PREGÃO ELETRÔNICO
O Município de Rio Negrinho - SC, torna público paraconhecimento dos interessados, que sob à regência da LeiFederal nº 10.520 de 17/07/2002, Decreto Municipal nº 8.733 de18/08/2005 c, subsidiariamente, à Lei Federal 8.666 de21/06/1993, acha-se aberto até às 08:30 horas do dia 25 de maiode 2007, Pregão Eletrônico, cujo objeto consiste na aquisição dePneus novos, para reposição nos veículos da frota da SecretariaMunicipal de Saúde. As propostas deverão ser encaminhadas viaINTERNET pelo site do Banco do Brasil: www.licitacoes-e.com.br, a partir desta data, encerrando-se no prazo acima. Oinício da disputa das propostas classificadas se dará às 14:00horas do dia 25 de maio de 2007. Maiores informações poderãoser obtidas no Departamento de Suprimentos da PrefeituraMunicipal de Rio Negrinho, situado na Avenida RichardSchweitzer de Albuquerque, 200, Centro Cívico de RioNegrinho — SC. Cópias do edital poderão ser obtidas no siteWWW.licitasoes-e.com.br e www,rionegrinho.sc. ov.br. Demaisinformações pelo telefone 47 644-201 1, Rama! 240,

Rio Negrinho, 08 de maio de 2007

ALCIDES GROHSKOPF
Prefeito Municipal

0 15952470713

DIÁRIO OFICI 118.122

1180 0
+ PREFEITURA MUNICIPAL DE S 0

modalidade de

modi ficaçõe. que

LICITAÇÃO Nº
Preço Por Lote
OBJETO

Secretaria de Obras

1
Pregão

Fornecimento de refei
Administração, Agric

Finanças, Meio Ambiente, Infraestrutura Educaç
do Prefeito, quando em serviços extraordinários, durante um

| período de 09 (nove) meses

ABERTI IRA: 28/05/2007, às 09

e Gabinete

encontra-se a disposição dos intere
Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de São Francisco do
Sul, sito à Praça Dr, Getulio Vargas, O1
09:00 às 11:30hs e das 14:00 às
.530 odosul.sc.gov.br

São Francisco do Sul, 14 de maio de 2007
Alvaro Antonio da Silveira

Secretário de Administração

Centro, no horário das

16:30hs, ou no site

EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL! º, 065/2007

Processo nº 4.553/2007

A Prefeitura de São José, por intermédio do Pregoeiro nomeado
pela Portaria nº 051/2006, leva ao conhecimento dos interessados
que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL,
OBJETO: Contratação de empresa 3 0de óleo
diesel para abastecer a frota da Secretaria de Saúde do Município
de São José.

RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS
PROPOSTAS: Até as 14:00 horas do dia 25 de maio de 2007,
REUNIÃO PÚBLICA PARA A ABERTURA DAS
PROPOSTAS COMERCIAIS, PARA EFETUAR LANCES
VERBAIS E HABILITAÇÃO:As 14:30 horas do dia 25 de maio
de 2007.
OBTENÇÃO DO EDITAL Na Comissão Permanente de
Licitação da PMSJ, sita à rua Domingos André Zanini, 300
Campinas - São José/SC, 2º andar, de segunda a sexta-feira das
13:00 às 17:00 horas. O custo da obtenção do Edital é de R$ 15,00
(quinze) reais,

MAIORES INFORMAÇÕES: Pelo fone/fax: (048) 3381-0026 ou
10-10.0.

1 28
Secretário de Administração

EDITAL
PREGÃO PRESENCIALNº. 043/ 2007

Processo nº 1.329/2007

A Prefeitura de São José, por intermédio do
Pregoeiro nomeado pela Portaria nº 051/2006, leva ao
conhecimento dos interessados que realizará licitição na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL.

OBJETO:Contratação de empresas para o fomecimento de peças
e prestação de serviços para os veículos da Rede Municipal de
Ensino.

RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS
PROPOSTAS: Até as 09:30 horas do dia 25 de maio de 2007
REUNIÃO PÚBLICA PARA A ABERTURA DAS
PROPOSTAS COMERCIAIS, PARA EFETUAR LANCES
VERBAIS E HABILITAÇÃO: As 10:00 horas do dia 25 de maio
de 2007.
OBTENÇÃO DO EDITAL: Na Comissão Permanente de
Licitação da PMSJ, sita à rua Domingos André Zanini, 300
Campinas — São José&/SC, 2º andar, de segunda a sexta-feira das
13:00 às 17:00 horas. O custo da obtenção do Edital é de R$ 15,00
(quinze) reais.

MAIORES INFORMAÇÕES: Pelo fone/fax: (048) 3381-0026 ou
pelo e-mail licitacaopmsi(Ahotmail.com.

Michel da Sitva Schlemper
Secretário de Administração

1 10040 76

Nes 2826070006
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AVISO DE LICITAÇÃO

O MUNICIPIO DE SÃO LOURENÇO DO OESTE - SC, nodas atribuições que lhe confere a Portaria nº310/2007,público, para conhecimento dos interessados, que faráno dia 31/05/2007, às 9:00 horas, no endereço, RUAUE DE CAXIAS, 789, a abertura das propostas, conformeespecificado no Edital de Licitação Nº 78/2007 NAMODALIDADELEILÃO 02/2007 -—- OBJETO: ALIENA ÃODE BENS MÓVEIS DE PROPRIEDADE DO MUNIC PIO(UMA MOTONIVE DORA MARCA HWB MODELO140S, MOTOR SCANIA 01973.2521 . Informações(49) 3344 8588

Tomé Francisco Eteges
Prefeito Municipal

0 315519

Edital de Concurso PúblicoNº001/2007

Estado de Santa Catarina Prefeitura de Salto Veloso ConcursoPúblico Nº 001/2007 RELAÇÃO DOS NUMEROS DOSCANDIDATOS CLASSIFICADOS O Prefeito de Salto Velosotora público e Homologa a lista dos números dos candidatosclassificados, conforme estabelecido no Edital de ConcursoPúblico nº 001/2007. Motorista — O] vaga = 001, Operário Braçal —01 vaga

=

002. Motorista Transporte Escolar

—

02 vagas =004 e003. O resultado completo encontra-se afixado no mural de
Ç a Prefeitura Municipai, Saito Veloso, em 08 de maio

2007. Claudemir Cesca Prefeito Municipal

1 1939277079

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIÓ

EDITAL

PROCESSO

LICITATÓRIO-PREGÃOPRESENCIAL Nº s. 31-4507--1607 -607O MUNICÍPIO DE TAIÓ, torna público, que se encontra abertoProcesso Licitatório, na modalidade Pregão Presencial N.ºs PM-45/07-FMS-16/07 e FMAS-6/07, destinada para Aquisição deCombustível tipo Gasolina Comum, Álcool e0 Diesel, para frotade veículos e maquinário desta Municipalidade, cujo recebimentodos envelopes contendo a Proposta Comercial e a Habilitação serãorecebidos pela Pregoeira em sua sala, na sede da PrefeituraMunicipal de Taió-SC, sita na Avenida Luiz Bertoli, 44-Centro-Vaió-SC, até

à

s

8:30 horas do dia 24 de maio de 2007, no mesmolocal, iniciando-se os procedimento, abertura dos envelopes ejulgamento das propostas e documentação no mesmo horário, domesmodia e local, informações poderão ser obtidas junto ao setor decompras e licitações, fone 47-35620526. Sara Guiomar BronnemannSchiestl-Pregoeira; EDITAL COMPLETO: A disposição dosinteressados das 08:00 às 12:00 horas — 13:30 às 17:30 horas, noendereço acima — Www.taio.se.gov.br - Publicação em 14/05/2007,Taió-SC 11 de maio de 2007. José Goetten de Lima - Prefeito

0 3617/0764

CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE
Diretoria Administrativa

Divisão de Compras e Licitações

AVISO DE ALTERAÇÃO DE EDITAL DE
CONCORRÊNCIA Nº 11/2007
PUBLICADO EM20/04/2007

A Câmara de Vereadores de Joinville toma público e para
conhecimento dos interessados em participar da licitação
supramencionada, a qual tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE

2 > DE SERVIÇO
DE

FORNECIMENTO DE
308 E DEMAIS SERVIÇOS DE LIMPEZA
FORNECIMENTO MATERIAL E

EQUIPAMENTOS, que foram efetuadas alterações no Edital
contorme segue:

4 tabela constante no item 1, do Anexo 1, do Edital (p. 11) passa a

10HORASDIÁRIAS|
DE TRABALHO

Servente

0102 Mulheres |805==

A alínea doitem 3.1 — Observações, do Anexo III do Edital (p.
assa a vigorar coma seguinte redação:

“a) Número de funcionários na função de Servente/Copeira(o): 11
(onze), sendo 08 (oito) mulheres e 01 (um) homem como Serventes
e 02 (duas) mulheres como Copeiras.” 
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Fábio Alexandre Dalonso

180 111

31060

Bento do-86

realizará em sua

pre al, do ti

251angular,
texto integral do Edital 1
obtidos na sede do SAM SE,
Centro, São Bento do Sul-S(

às 16:30h, a partir do

TAWNYPregoeira

Fundação Centros de Referência em Tecnologias Inovadoras -
CERTI

EXTRATO de EDITALde PREGÃO E

A
L
A
S

d

e

EDITAL

d

e

P
R
E
G
A

Nº 004/2007
Objeto: Aquisição de equipamentos de informática conformeespecificado60001 EditalEntrega das Propostas: até as 12:00 horas do dia 17/05/2007exclusivamente no sitio Www.licitacoes-e.com.br.
Abertura das propostas: as 12:00 horas do dia 18/05/2007Início da sessão Pública: 21/05/2007 as 14:30 nowww.licitacoes-e.com.br.
O Edital poderá ser obtido a partir de 07/05/2007, na Gerência deLogística e Infraestrutura da licitante, Setor “C”, Campus daUFSC, Florianópolis, SC das 8:00 as 18:00, ou pelo endereçoeletrônico www

sitio

TRIBUNAL DE CONTAS

PORTARIA PGTC Nº 012/2007

O PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICOJUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DESANTA CATARINA, no uso de suas atribuições, conferidas pelaLei Complementar1 1200 art. 107, e, considerando oue 4 1 0nº 297/2005, resolveISPENSAR,nos termos do artigo 169, inciso 1, da Lei nº 6.745,de 28/12/85, FÁTIMA SULZBACH, matrícula nº 183.911-0, daFunção de Confiança - FC 2, da Procuradoria Geral junto aoTribunal de Contas, a contar de 08/05/2007.Florianópolis, 08 de maio de 2007

Márcio de Sousa Rosa
Procurador Geral 1

PORTARIA PGTC Nº 013/2007

O PROCURADOR GERAL JUNTO AO TRIBUNAL DECONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso deSuas atribuições, conferidas pela Lei Complementar nº 202, de15/12/2000, resolve DESIGNAR, nos termos do art. 38, $$ 1º e3º, da Lei nº 6.745 de 28/12/85, VERA REGINA REUS GUIDI,matrícula 134.254-1, ocupante do cargo de Analista de ContasPúblicas, nível 15, ref. I, (código 0915), lotada na ProcuradoriaGeral junto ao Tribunal de Contas, para exercer, em substituição,o Cargo em comissão de Gerente Administrativo e Financeiro,nível DAS-2, (código 5489), durante o impedimento do titular quese encontrará em afastamento e pozo de Férias, pelo período de 45(quarenta e cinco) dias, a partir de 14/05/2007.Florianópolis, 14 de maio de 2007

Márcio de Sousa Rosa

ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADOSECRETARIA GERAL - SEG

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DESANTA CATARINA

Comunicamos a quem interessar, de acordo com o artigo 249 doRegimento0 do Tribunal de Contas, aprovado pela
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Além dos processos acima relacionados, poderão ser
incluídos na pauta da Sessão na data supra-referida os processos
Cujas discussões foram adiadas, nos termos dos arts. 214 e 215 do
Regimento0 deste Tribunal
SEG/DIDEC,15 de maio de200

Rosilda de Faria
8

ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Decisões de Processos apreciados na
Sessão de 2/5/2007

601
Decisão n. 1112/2007
1. Processo n. DEN - 03/00320833
2. Assunto: Grupo 1 — Denúncia de supostas irregularidades
praticadas no exercício de 2002
3. Responsável: Nilvo Dorini - Prefeito Municipal
3.1. Advogado constituído nos autos: Noel Antônio Tavares de
Jesus

4. Entidade: Prefeitura Municipal de Capinzal
5. Unidade Técnica: DDR (DLC)
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo
Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do
Estado e no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Converter o presente processo em "Tomada de Contas
Especial", nos termos do art. 65, 84º, da Lei Complementar n
202/2000, tendo emvista as irregularidades apontadas pelo Órgão
Instrutivo, constantes do Relatório de Inspeção DDR n. 037/04 e da
Informação n. 030/05,
6.2. Determinar a citação do Sr. Nivaldo Dorini - Prefeito
Municipal de Capinzal, nos termos do art. 15, Il, da Lei
Complementar n. 202/2000, para, no prazo de 30(trinta) dia
contar da data da publicação desta Decisão no Diário Oficial do
Estado, com fulcro no art. 57, V, c/c o art. 66, 83º, do Regimento
Intemo,apresentar alégações de defesa:
6.2.1. acerca das irregularidades abaixo relacionadas, ensejadoras
de imputação de débito e/ou aplicação de muita prevista nos arts
68 a 70 da Lei Complementar n. 202/2000:
6.2.1.1. dispêndios no valor de R$ 1.820,45 (um mi! oitocentos e
vinte reais e quarenta e cinco centavos), relacionadas à publicação
dos atos administrativos de certame licitatório anulado, devendo, se
for o caso, ser procedida a responsabilização do funcionário
público responsável pela Comissão de Licitação, em processo
administrativo específico, constituindo-se em despesas ilegais, pelo
erro formal demonstrado, em afronta ao princípio da legalidade
disposto no art. 37, caput, da Constituição Federal (item 2.9 do
Relatório DDR);
6.2.1.2. despesas no valor de R$ 15.597,65 (quinze mil quinhentos
& noventa e sete reais e sessenta e cinco centavos), referentes a
Pagamentos à empresa contratada através de processo licitatório
que restou anulado, por erro0portanto, o
objeto da contratação e consistindo, tais gastos, em irregularidades
atentatórias ao princípio da legalidade disposto no art. 37, caput, da
Constituição Federal (item 2.10 doRelatório DDR).
6.2.2. acerca das irregularidades abaixo relacionadas, ensejadoras
de imputação de multas, com fundamento nos arts. 69 0 70 4
Lei Complementar n. 202/2000:
6.2.2.1. apresentação de documentos sem as necessárias autuação e
protocolo, além do arquivamento não atender à ordem cronológica
da emissão dos mesmos, em afronta ao disposto nos arts. 38 da Lei
Federal 8.666/93 c 67 da Resolução n. TC 16/94 (item 2.5

  . 4

 

 

DIÁRIO OFICIAL- SC-

doRelatório DDR)

6.2.2.2. não-aposição de atos da
pertinentes ao certame, contrariando os

art. 37,

data no:
88565502 jurídica

princípios da legalidade
  

 

disposto no caput, da Constituição Federal, e da
formalidade, presente no art. 104, inciso IM. de Código Civi
Brasileiro (item 2.6 do Relatório DDR
6.2.2.3. não-comprovação de todas a: publicações (edital julgamento, contrato, anulação e re:

cabíveis (Diário Oficial do Estado
ão contratual)

Jornal de circulação local e
Jornal de abrangência estadual), visando nder ao princípio da
publicidade, previsto no art. 37 instituição Federal, e
disposto nos arts. 3º, 21 e 61, parágrafo único, da Lei Federa! n
8.666/93 (item 2.7 do Relatório DDR);
6.2.2.4. ausência de menção expressa e específica, de modo claro e

so, do motivo que gerou a anulação de certame licitatório, para
de obediência ao prescrito art. 49 do Estatuto dos

Servidores Públicos Municipais - Lei Complementar Municipal n
006/01 (item 2.8 do Relatório DDR);
6.2.2.5. ausência de providências administrativas
administrativo disciplinar) para apuração da responsabilidade
objetiva em relação ao cometimento de erro formal que gerou 2
anulação de processo licitatório, consoante determinamo art 41,
$1º, inciso 1, da Constituição Federal e 134 136, |, 149 6
seguintes do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (item
2.11 do Relatório DDR);
6.2.2.6. despesas sem a competente instauração de procedimento
licitatório, importando em R$ 7.876,90, as quais deveriamestar
inclusas no certame deflagrado pela municipalidade, contrariando o
previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e às
disposições da Lei Federal 8.666/93 (item 2.13 do Relatório DDR)
6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que
à fundamentam, bem como do Relatório de Inspeção n. 037/04 e dz
Informação n. 030/05, 20

 

nos m

 

os

  

caput, da
    

 

no

(processo

 

le

 

o Dorini -Prefeito Municipal de
Capinzal

7. Atan, 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 Ordinária
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco

 
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n 202/2000) e Gerson dos Santos(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENOFONTES
Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto aoTCE/SC

Sicca 

GRUPO: 11
Decisão n. 1113/2007
1. Processo n. PCP - 01/00344801

2. Assunto: Grupo 2 -0 Reapreciação

Contas do Prefeito —Exercício de 2000
3. Interessada; Câmara Municipal de Timbó
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Timbó

5. Unidade Técnica:DMU

6. Decisão
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo
Relator e comfulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Cor tituição
Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide
6.1. Não conhecer do Pedido de Reapreciação, interposto contra
Parecer Prévio n. 0373/2001 exarado na Sessão Ordinária de
28/11/2001, haja vista que este Tribunal já conheceu Pedido de
Reapreciaçãointerposto pela Câmara Municipal de Timbó referente
as contas do exercício de 2000 da Prefeitura daquele Município,
através da Decisão n. 0745/2003, de 02/04/2003; ratificando na
íntegra o Parecer Prévio n. 0373/2001, que recomendou à Egrégia
Câmara Municipal a Aprovação das contas do exercício de 2000 da
Prefeitura Municipal de Timbó.
6.2. Dar ciência desta Decisão, do Parecer e Voto do Relator que à

fundamentam, bem comoda Informação DMU n. 200/2006, ao S
Waldir Ladehoff - ex-Prefeito Municipal de Timbó, e aos Poderes

ixecutivo e Legislativo daquele Município
71. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007-
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros José Pacheco

(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz

Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken

JOSÉ CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DALI
Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Prestação de

 

 

  

  

Ordinária

presentes 0

Roberto

  

 

Decisão n

1. Processor

2. Assunto: Grupo 2 — Consulta
3. Interessado: Evaldo João Junckes

1114/2007

0   

 

   mara Municipal de Gua:
5. Unidade Técnica: COG
6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões
Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art
Estado e no art

 

aminm

 

apresentadas pelo
113 da Constituição do

1º, XV, da Lei Complementar n 202/2000, decide:6.1, Não conhecer da presente Consulta por deixar de preencher orequisito de admissibilidade previsto no art 104, II, do Regimento
Interno deste Tribunal
6.2. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto doRelator que a fundamentam, à Câmara Municipal de Guaramirim.
6.3. Determinar o arquivamento dos autos
7. Atan. 23/07
8. Data

da

Sessão: 02/05/2007 -
9 Especificação do quorum

9.1. "Conselheiros presentes: José Carlos

—

Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavyi (art. 86, caput, da LC n 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público
Sousa Rosa

 

Ordinária

 

Junto ao TC: Márcio de

  

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério002050

 

1115/2007

1. Processo n. CON - 06/00436446
2. Assunto: Grupo 2 — Consulta
3. Interessado: Adélia Salete de Oliveira -

Decisão n

Presidente em 2006

4. Entidade: Instituto Municipal de Previdência e AssistênciaSocial dos Servidores Públicos de Porto União - IMPRESS
5. Unidade Ti

6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas peloRelator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição doEstado e no art. 1º, XV, da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Não conhecer da presente-Consulta por deixar de preencher osrequisitos de admissibilidade previstos no art, 104, 1 e IV, doRegimentoInterno deste Tribunal
6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator quea fundamentam, bem como do Parecer COG n. 660/06, ao InstitutoMunicipal de Previdência e Assistência Social dos ServidoresPúblicos de Porto União - IMPRESS
6.3, Determinar o arquivamento dos autos.
7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos

—

Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público 0 ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes focken
JOSE CARLOS PACHECO OTÁVIO GILSON DOS SANTOS
Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral! do Ministério Público junto ao TCE/SC

 

  

Decisão n. 1118/2007

1. Processo n. CON - 06/00555100

2. Assunto: Grupo 2 — Consulta
3. Interessado: Luiz Cláudio Madruga - Presidente em 2006
1. Orgão: Câmara Municipal de Correia Pinto
5. Unidade Técnica: COG
6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo
Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do
Estadoe no art. 1º, XV, da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Conhecer da presente Consulta por preencher os requisitos e
formalidades preconizados no Regimento Interno deste Tribunal
5.2. Responder à Consulta nos seguintes termos:
6.2.1, De acordo com oart. 2º, 83º, da Lei de Introdução ao Código
Civil, a repristinação de norma anterior em virtude da revogação de

 

 
 

  

disposições de lei nova sobre a mesma matéria, só ocorre se houverexpressa disposição da lei revogadora, e, neste caso, de forma
IITetroativa,

6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator queà fundamentam, bem como do Parecer COGn 55/07, à Câmara
Municipal de Correia Pinto.
6.4. Determinar o arquivamentodos autos
7. Atan, 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária  
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9. Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: José Carlos

(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Robe Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENO FONTES
Presidente 0
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Pacheco

Márcio

Decisão n. 1120/2007

1. Processo n. CON - 01/03731369
2. Assunto: Grupo 2 — Consulta
3. Interessado: Celestino Roque Secco- ex-Secretrário de Estado
4. Órgão: Secretaria de Estado da Administração
5. Unidade Técnica: COG
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo
Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º,
XV, da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Conhecer da presente Consulta por preencher os requisitos e
formalidades preconizados no Regimento Interno deste Tribunal
6.2. Responder à Consulta nos seguintes termos:
6.2.1. A contribuição previdenciária inerente ao serviço rural, para
fins de compensação entre regime geral e próprio, deve ser
comprovada mediante recolhimento à época da prestação ou a
qualquer tempo.
6.3. Revogar os Prejulgados ns. 482, 623 e 672
6.4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que
4 fundamentam, bem como do Parecer COGn. 031/07 e Parecer
MPjTC n. 984/2007 à Secretaria de Estado da Administração.
6.5. Determinar o arquivamento dos autos.
7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11, Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSÉ CARLOS PACHECO GERSON DOS SANTOS SICCA
Presidente Relator (art. 86, 829 LC n
202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 1116/2007
1. Processo n. - 0006303811
2. Assunto: Grupo 2 - Tipo do ProcessoDenúncia de
irregularidades praticadas no exercício de 2000
3. Responsável: Clodemar João Christianetti Ferreira - ex-Prefeito
Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Ponte Serrada
5. Unidade Técnica: DDR (DMU)

6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo
Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do
Estado e no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. 00 presente processo em "Tomada de Contas
Especial", nos termos do art. 65, $4º, da Lei Complementar n
202/2000, tendo em vista as irregularidades apontadas pelo Órgão
Instrutivo, constantes do Relatório DDR n. 41/05,
6.2. Determinar a citação do Sr. João Christianetti Ferreira, ex-
Prefeito Municipal de Ponte Serrada, CPF n. 422.144.249-20. 0
termos do art. 15, II, da Lei Complementar n. 202/2000, para, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta
Decisão no Diário Oficial do Estado, comfulcro no art S7, V,elco
art. 66, 83º, do Regimento Interno, apresentar alegações de defesa
6.2.1. acerca das irregularidades abaixo relacionadas, ensejadoras
de imputação de débito e/ou aplicação de multa prevista nos arts
68 a 70 da Lei Complementar n. 202/2000
6.2.1.1. contratações de serviços da empresa Cirfaco Franciscc
Kohis - ME. sem comprovação de sua efetiva prestação, no
montante de R$ 18.984,50 (dezoito mil, novecentos e oitenta e
quatro reais e cinqiienta centavos), inobservando os arts. 62 e 63 da
Lei Federal n. 4320/64, bem como os princípios da legalidade

7impessoalidade e moralidade expressos no art. 37,
Constituição Federal;

6.2.1.2. pagamento de despesa semcaráter público, no montante de
R$ 598,50 (quinhentos e noventae oito reais e160
com ofensa aos princípios da legalidade, impessoalidade e
moralidade expressos no art. 37, caput, da Constituição Federal e
aos arts. 62 e 63 da Lei Federal n. 4.320/64;
6.2.1.3. contratação de serviços da empresa Sadi Antônio Tomazi

caput, da

2 trabalhos
devida liquidação da
86166108 e nov e cinc
legalidade, impessoalidade
caput, da Constituição Federal e a
4.32064

6.2.1.4. compra de passa, F a aos quadro:

Serrada, no montante de R$
Cinquenta e seis reais «

de funcionários do Município d
656,35 (seiscentos e

1 6 cinco
centavos), com ofensa aos pnncípios da legalidade impessoalidadee moralidade expressos no art. 37, caput, da Constituição Federal6.2.1.5. pagamento de Jantares e oferecidosempresários do Município de Ponte Serrada, sem comprovação definalidade pública, no montante de R$ 1.900,00 (mil e novecentosreais), com violação aos princípios da legalidade e da moralidadeadministrativas, insculpidos no art. 37, caput, da ConstituiçãoFederal;
6.2.1.6, realização de despesas com
calçamentos sem - comprovação da liquidação dos serviçosprestados, no montante de R$ 2.350,00 (dois mil, trezentos e61.000 62 e 63, 82º, IM, da LeiFederal n. 4,320/64;
6.2.1.7. compra madeiras de produtores rurais em 1999, sem acomprovaçãode sua efetiva aquisição, no montante de R$ 1.300,00(mil e trezentos reais), em afronta aos arts, 62 e 63 da Lei Federaln. 4320/64 e aos princípios da legalidade, impessoalidade emoralidade insculpidos no art. 37, c aput, da Constituição Federal

reingerantes

construção 6 reparos de

6.2.2. acerca das irregularidades abaixo re
de imputação de multas, com fundamento
Lei Complementar n. 202/2000

do Poder Público Municipal no ato de corte deeucaliptos, localizados às margens da BR-282, no Município dePonte Serrada, no Bairro Baia Alta, a primeira delas na estrada deacesso ao Parque da Feira, a segunda às margens da BR e,aterceira, em frente ao Estádio Municipal;
seguintes irregularidades

acionadas, ensejadoras

nosarts, 69 e/ou 70 «

fato que resultou nas

6.2.2.1.1. ausência de registro de propriedade dos imóveis onde foiextraída a madeira pelo Poder Público Municipal, sendo quedeterminados trechos eram bens Públicos, em contrariedade ao art17 da Lei Orgânica de Ponte Serrada;
6.2.2.1.2, inexistência de informações sobre 4 destinação públicadas madeiras extraídas, carac do deficiência do controleinterno (art. 31, caput, da Constituição Federal) e falta de
transparência na contratação, eventual, de firmas para à execuçãodos serviços de extração e transporte de madeira , inobservando oart. 85 da Lei Orgânica do Município;
6.2.2.1.3. inexistência de autonzação do IBAMAe do D
extração da madeira, contrariando os arts. 10, XXV, e 131, 81º, 1, Ve VII, da Lei Orgânica de Ponte Serrada;
6.2.2.1.4. inexistência de recolhimento de qualquer valor financeiroà Prefeitura, decorrente de necessários pagamentos de particulareseventualmente beneficiados pelo recebimento e uso da madeira,caracterizando a ocorrência de renúncia de receita (art. 9º da LeiFederal n. 4.320/64), bem como desrespeito ao princípio daeficiência (art. 37, caput, da Constituição Federal), àobrigatoriedade da licitação (art. 37, XXI, da Constituição Federal,Lei Federal n. 8.666/93 - arts. 2º e 3º) e à Lei Orgânica (art 19 11e XXXII);
6.2.2.1.5. desrespeito ao princípio da isonomia (art. 5º daConstituição Federal) na escolha dos beneficiados pela ação doExecutivo Municipal em extrair e utilizar do produto do corte deárvores;

6.2.2.1.6. ausência de autorização legal para ação de extração,violando os arts. 37, caput, da Constituição Federal e 16, I8 e 26,XV, da Lei Orgânica de Ponte Serrada;
6.2.2.1.7. ausência de motivação para a prática dos atoscontrariando os arts. 2º da Lei . 9.78499 e 16, $5º, daConstituição Estadual, além da Administração não ter atendido ascondições dos diversos particulares para recebimento do material(art. 54, da Lei Federal n 8666/93);
6.2.2.2. doação/permissão de terreno sem matrícul
imóveis, destinado para fins de nua pública, sendo que tal ato
OCOmeu sem qualquer020a, Em desrespeito à LeiOrgânica de Ponte Serrada (arts. 10, 1. VIT 6 1 16 a 18, 2660 XV, 29, IX, e 41, parágrafo único e inciso 11 e aoCódigo de Postura de Ponte Serrada (Lei Municipal n. 410/73
arts 1º.

10 registro de

36, 39, parágrafo único, 48, 67 e 70)
6.2.2.3.00550 Administração na
de obra no local especificado anteriormente

liberação de construção

sem apresentação «
aprovação prévia das respectivas planta e perfis, sem a aprosdo 6 : Pública, sem a lit 160 do alvará
Onstrução, sem 2 vistoria para 6620 86 o terreno era viável

em descumprimento ao ar
princípio: lidade
caput, da 80 2 da
Constituição Federal 13 11 da Lei Or
da motivaç 2Pdalein 9

0 00
alimentação de s dores municipais

15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

descumprimentoaos arts. 56, I, da Resolução n. TC-16/94 6 6011
38 1º e 2º, da Lei Federal n. 4 320/64;
realização de despesa com construç e

mento, sem comprovação da liquidação da
violação art. 63, 82º, IT, da Lei Federal n.
Resolução n. TC-16/94 - arts 56,1 e 60,
6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator quefundamentam, bem como do Parecer DDR n. 41/05, ao Sr,Clodemar João Christianetti Ferreira

-

ex-Prefeito Municipal dePonte Serrada
7. Atan. 23/07

Data da Sessão: 02/05/2007

9. Especificação do quorum
9.1. 010 Carlos

—

Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000),
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa."

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO CÉSAR FIL -OMENO FONTES
Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

reparos de
despesa, com

4320/64 c/c

Ordinária

José

1119/2007
|. Processo n. DEN

-

07/00003878
2. Assunto: Grupo 2 Denúncia de
praticadas no exercício de 2006

3. Interessado: Sônia Regina de Castro
4. Entidade: Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara
5. Unidade Técnica: DDR
6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo
Relator e com fulcro no art. 59 6 0 . 113 Constituição

Decisão n

supostas irregularidades

Estadual e no art. 1º,

202/2000, decide:
6.1. Não conhecer da Denúncia por deixar de preencher requisito eformalidade preconizados no art. 65, $1º, da Lei Complementar n202/2000, em razão da ausência de indícios de prova dasirregularidades apontadas

:
6.2. Dar ciência desta Decisão, bem como doRelatório e Voto doRelator que a fundamentam, à Interessada.
6.3, Determinar o arquivamento dos autos
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. "Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, $2º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público0 ao TC.
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSE CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENO FONTES
Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

inciso XVI, da Lei Complementar n.

Márcio de

Acórdão n. 0798/2007
1. Processo n. REC- 06/00442330

Assunto: Grupo 2 -0 0060de decisão exarada
no Processo n. TCE-04/01818713 - Exercício de 2001

Interessado: César Luiz Belloni Faria - Procurador de Finanças
4. Orgão: Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina -LESC

Unidade Técnica: COG

6. Acórdão

0080007Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões

resentadas pelo Relator e comfulcro nos arts. 59 da Constituição
tadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000. em:

.1

.

0do pedido de Revisão, proposta nos termos
ja Lei Complementar n. 202/2000, do Acórdão n 59/
20/12/2004, exarada no Processo n. TCE-04/01818713,

to, dar-lhe provimento parcial para
m: icar à decisão re da, que passa à ter a seguinte

em imputação de débito, na forma do
art. 21. naráerafo único. da Lei

as contas pertinentes à presente

que trata ularidades
8 6 rente à Nota de0
2/2001, P/A 42 32310000, fonte 00, no valor

recursos antecipados

Santa

(mil reais) pertinente a

embléia Legislativa do Estado de
1o de Olaria, de Armazém

Sr. João 1 Silva E Presidente do
ário de Olana, de Armazém, em 2001, CPF n

1selho Comun

5 - 
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Complementar n. 202/00 e 108, rafo único, c/cRegimento Interno instituído pela Resolução n
multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) com base noprevistos no art, 239, [, do Regimento Interno (Resoluç11/1991) vigente à 08 2 00
da não-apresentação da prestação de contas da subvenção rde 60 (sessenta) dias do seu0
art. 8º da Lei Estadual n 5.867/81, fixando-lhe o prazo de(trinta) dias, a contar da Publicação deste Acórdão no Diário ( 6do Estado, para comprovar ao Tribunal o recolhimento ao0do Estado da multa cominada, sem o que,
autorizado o encaminhamento da dívida para cobrança judicialobservado odisposto nos arts 43, Il, e 71 da Lei Complemer202/2000,
6.3. Recomendar à Assembléia Legislativa do Estado de S:Catarina que oriente as entidades beneficiadas comrecursos no que tange à necessidade de apresentação das notasfiscais em primeira via, no caso de aquisição de bens ou qualqueroutra operação sujeita a tributo, a teor do art. 59 da Resolução nTC-16/94",
6.2. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam ao Sr, César Luiz Belloni Faria - Procurador deFinanças Assembléia Legislativa do Estado de Santa CatarinaALESC e ao Sr. João Batista da Silva Batista- Presidente doConselho Comunitário de Olaria, de Armazém, em 20017. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. "Conselheiros presentes: José Carlos
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, 82º, da LC n, 202/2000),
10. Representante do Ministério Público junto ao TC
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken

JOSÉ CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DALLPresidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

ndad:

fica desde

Pacheco

Márcio de

Acórdão n. 0799/2007
1. Processo n. REC - 02/08094849
2. Assunto: Grupo 2 - Recurso de Reexame contra decisão exara
no Processo n. ALC-00/06719759 - Período de Jan. a Jul./00
3. Interessado: Elenita Gerlach Koerich - ex-Diretora-Geral
4. Entidade: Fundação Catarinense de Educação Especial -FCEE
5. Unidade Técnica: COG
6. Acórdão:
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição
Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Conhecer do Recurso de Reexame, nos termos do art. 80 daLei Complementar n. 202/2000, interposto contra o Acórdão n.0369/2002, exarado na Sessão Ordinária de 13/05/2002, nos autos
do Processo n. -00067197596. 0 mérito, dar-lhe provimento
parcial para:
6.1.1. modificar o item 6.2.3 da decisão recorrida, que passa a ter a
seguinte redação:
"6.2.3. R$ 100,00 (cem reais), em face da ausência, quando doPrimeiro Termo Aditivo, de 07/07/2000, ao Contrato n.11/FCEE/2000, dos comprovantes de regularidade fiscal eprevidenciária da Contratada, em descumprimento ao disposto no
art. 29, IMe IV, da Lei Federal n. 8.666/93 (item 2.11 do Relatório
DCE)".
6.1.2. ratificar os demais termos da decisão recorrida.
6.2. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Parecer COG . 414/2006, àFundação Catari Educação Especial - FCEE e à Sra.Elenita Gerlach Koerich - ex-Diretora-Geral daquela entidade.
7. Atan. 23/07
8, Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

7 9.1. Conselheiros presentes: José Carlos0(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cieber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.

JOSÉ CARLOS PACHECO LUIZ ROBERTO HERBSTPresidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao80

Acórdão n. 0800/2007
1. Processo n. REC - 05/04053736
2. Assunto: Grupo 2 — Tipo do ProcessoRecurso de Reexamecontra decisão exarada no Processo . LRF-03/06384965

1rso de Reex

202/2000
08/06/2005, e no Processo

6.1. Conhecer do Rec:
101

1006/2005, de
03/06384965, e, nc
6.1.1

ame, nos terr

160 intra

2110

e do item 6.2 da de.
2660 06

16 2
6,2. Dar ciência deste
o fundamentam

Municipal de Blume

Orgão em 2002

7. Atan. 23/07
8. Data

9. Especificaç
9.1 00. 0

(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, ( 1Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos &(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do
Sousa Rosa

11. Auditores presente Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO LUIZ ROBERTO HERBS
Presidente

Reiator
Fui presente: MÁRCIO DEF SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tc E/S

18ão reco:

do R
omo do Parecer COG n. 6 28/06,

nau e ao Sr, Rufinus Seibt Presidente daque

são: 02/05/2007

> do quorum
Ordinária

Carlo: Pache
Roberto Herbst,

Muniz

Ministério Público junto ao

0801/2007

REC - 02/11027243

2. Assunto: Grupo 2

—

Recurso de Reexamecontra decisão exaradano Processo n.APC 01/02103690 - Período: janeiro a020013. Interessado: João José Cândido da Silva

-

ex-Gestor4. Unidade: Fundo Estadual ds Saúde
5. Unidade Técnica:COG
6. Acórdão:
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com0 nos arts. 59 da Con0Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em6.1. Conhecer do Recurso de Reexame, nos termos do art. 80 daLei Complementar n. 202/2000 16 0 art. 307, IM, do RegimentoIntemo desta Corte de Contas, 160 contra o Acórdão n0829/2002 exarado na Sessão Ordinária de 02/10/2002, nos autosdo Processo n. APC -01702103690e, no mérito, dar-lhe provimentoparcial para:

6.1.1. modificar o item 6.2 da decisão recorrida, que passa a ter aseguinte redação:

"6.2. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art 18,inc, II, c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas derecursos antecipados referentes às notas de empenho abaixorelacionadas e dar quitação aos Responsáveis, de acordo com ospareceres emitidos nos autos:
NE DATAP/A ITEM

CREDOR
26118 27/11/00 4366

Décio Moreira Cunha
23776 191100 4365
Maria E. Malowiecky
26129 30/11/00
Mauro M. Lindorfer
26709 06/12/00
Rudi P. Lopes

16756 14/08/00 4366
Júlio César do Prado

27105 112700 4366
Júlio César do Prado

05923 31/05/01 4863 2.03 40
Nédio Luiz Conci

6.1.2. cancelar a multa constante do item 6.5 da decisão recorrida;5.1.3. ratificar os demais termos da decisão recorrida.6.2. Recomendar ao Fundo Estadual de Saúde que, doravante,atente para o disposto no art. 7º, parágrafo único, do Decreto n.133/99, que trata da apresentação do comprovante de despesas comalimentação ou pousadareferentes ao períodode fração diária
6.3. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Parecer COGn. 562/2006, ao FundoEstadual de Saúde e ao Sr. João José Cândido
Fundo,
7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes:
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall,

Acórdão n

1. Processo n

FONTE VALOR R$

311102.03 40 8.000,00

311102.03 10.000,00

4365 31110203 3.000,00

4365 31110203 16.000,00

311102.03 3.000,00

31110203 40 3.000,00

8.000,00

ex-Gestor daquele

Ordinária

José Carlos Pacheco
Luiz Roberto Herbst,
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Otávio Gilson dos 5 os, César Filomeno Fontes, Cleber MunizUavi (art. 86 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca2004

> Ministério Público junto ax TC: Márcio de

IO GILSON DOS SANTOS

Relator
DE SOUSA ROSA

Procurador-C Ministério Público junto ao TCE/S(

0804/20

REC

Grupo 2

irdão r

706550 03702873325
Assunto. Tipo do ProcessoRecurso de Reexame30 60 0n -0006641466 -os de 1999 e 2000

ado: Alcides Angelo Saretto - ex-Prefeito Municipal4. Entidade: Prefeitura Municipal de Jacinto ) Tachado
e Técnica: COG

6. Acórdão:
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição do Estado e no art. 1º da Lei Complementar n,202/2000, em

6.1. Conhecer do Recurso de Reexame, nos termos do art. 80 daLei Complementar n 202/2000, interposto contra o Acórdão n.0982/2002, de 18/1 1/2002, exarado no Processo n. DEN.00/0664 1466 e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para6.11 as multas constantes do itens 6.1.1 a 6.1.3 dadecisão recorrida
6.1.2. ratificar os demais termos da decisão recorrida.6.2. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Parecer COG n 674/06, à PrefeituraMunicipal de Jacinto Machado 6 ao Sr. Alcides Ângelo Saretto -ex-Prefeito daquele Município.

Ata n. 23/07

cancelar

8. Data da Sessão: 02/05/2007 -
9, Especificação do quorum

9.1. "Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.
11. Auditores presentes Sabrina Nunes Iocken.JOSÉ CARLOS PACHECO CLEBER MUNIZ GAVIPresidente Relator (art, 86, caput, da LC n. 202/2000)Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Ordinária

Acórdão n. 0802/2007
1. 06850 . 1 - 0500657009
2. Assunto: Grupo 2 — Processo Diverso - Autos apartados doProcesso n. PCP-04/01592138 - contas anuais de 20033. Responsável: Rubens Spernau - Prefeito14.2Municipal de Balneário Camboriú5. Unidade Técnica: DMU .
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos a autosapartados pertinentes a irregularidades constatadas quando daanálise da contas anuais de 2003 da Prefeitura Municipal deBalneário Camboriú.
Considerando que foi efetuada a audiência do responsável,conforme consta nas fs. 14 a 17 dos Presentes autos;Considerando que as justificativas e documentos apresentados sãoinsuficientes para elidir irregularidades constatadas pelo ÓrgãoInstrutivo e apontadas no Relatório DMU n. 2449/2005;ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição do Estado e no art. 1º da Lei Complementar n.202/2000, em:

6.1. Conhecer do Relatório de1 trata da análise deirregularidades constatadas quando do exame das contas anuais de2003 da Prefeitura Municipal de Balncário02204008 0 060.-04401 592138.
6.2. Aplicar ao Sr. Rubens Spernau - Prefeito Municipal, CPF n.496.031.759-00, com fundamento no an. 70, HO, da LeiComplementar n. 202/2000 c/c o art. 109, HI, do Regimento Interno,a multa no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), em face daausência de pagamento e contabilização no fluxo orçamentário
(empenhamento) 6 despesas

—

relativas à contribuiçãoprevidenciária - parte patronal - devida ao Fundo de Previdência eSeguridade do Servidor Público do Município de BalneárioCamboriú -5durante o exercício de 2003, totalizandoR$ 1.484.972,14, impossibilitando o acompanhamento da execuçãoorçamentária e interferindo na composição

—

patrimonial,contrariando ós arts. 90 e 105, $ 3º, da Lei Federal n. 4.320/64(item A.9.2 do Relatório DMU), fixando-lhe o prazo de 30 (trinta)dias, a contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do 
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Estado, para comprovar ao Tribunal o recolhimento da muita aoTesouro do Estado, sem o que, fica desde logo autorizado oencaminhamento da dívida para cobrança judicial, observado odisposto nos arts. 43, II, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000.6.3. Recomendar à Prefeitura Municipal de Balneário Camboriúque adote providências no sentido de prevenir a ocorrência deirregularidades

—

dessa natureza, mantendo as contribuiçõesprevidenciárias em dia, como atualmente se encontram
6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Relatório DMUn. 2449/2005, ao SrRubens Spernau - Prefeito Municipal de Balneário Camboriú, e aoPoder Legislativo de daquele Município.
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum

9.1. "Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson 60 Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicc(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes 10
JOSE CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENO FONTESPresidente RelatorFui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público0 ao TCE/SC

Márcio de

Decisão n. 1117/2007
1. Processo n. PDI - 06/0047429]
2. Assunto: Grupo 2 — Processo Diverso - Autos apartados doProcesso n. PCP-06/00078426 - contas anuais de 2005
3. Responsável: Alvari Lucídio Mazzardo - Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Descanso
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas peloRelator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição doEstado e no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Conhecer do Relatório de Instrução de que trata da análise de
irregularidade constatada quando do exame das contas anuais de2005 da Prefeitura Municipal de Descanso, apartadas dos autos doProcesso n. PCP-06/00078426, para considerar regular o ato que00 08 subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito no exercício de2005 com base na Lei Municipal n. 580/2005, consoante dispostono art. 36, $2º, "a", da Lei Complementar n. 202/2000.
6.2. Determinar que o Município de Descanso, quando damajoração dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dosSecretários Municipais, observe o disposto no art. 29, V, daConstituição Federal quanto à competência privativa da Câmarapara iniciativa da lei dessa natureza, assim como o disposto no art.37, X, da Constituição Federal quando se tratar de revisão geralanual, sob pena do ato ser considerado 1 6 sujeito àimputação de débito e aplicação de multa prevista no art. 68 da Lei
Complementar n. 202/2000.
6.3. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto doRelator que a fund, Prefeitura Municipal de Descanso,
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos

—

Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSÉ CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENO FONTES
Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

 

Acórdão n. 0803/2007
1. 00. 1 - 0600523764
2. Assunto: Grupo 2 — Processo Diverso - Autos apartados doProcesso n. PCP-06/00025063 - contas anuais de 2005
3. Responsável: Moacir Rabelo da Silva - Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Capivari de Baixo
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:

VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos a autosapartados pertinentes a irregularidades constatadas quando daanálise da contas anuais de 2005 da Prefeitura Municipal deCapivari de Baixo.
Considerando que foi efetuada a audiência do responsável,conforme consta nas fs. 10 e 11 dos presentes autos;
Considerando que as justificativas e documentos apresentados sãoinsuficientes para elidir irregularidades constatadas pelo ÓrgãoInstrutivo e apontadas no Relatório DMUn. 321/2007;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de

Nº 18.122

Santa Catarina, reunidos em Sessão Plená
apresentadas pelo Relator e com fulcro r
Constituição do Estado e no art. |
202/2000, em

6.1. Conhecer do Relatório de Instrução de
irregularidades constatadas quando do
2005 da Prefeitura Municipal de (
autos do Processo n. PCP-06/00025063
6.2. Aplicar ao Sr. Moacir Rabelo da Silva

-

Prefeite
Capivari de Baixo, CPF n. 178.87] 199-87.

70, 11 da Lei Complementar n. 202

> Municipal de

fundamente
2000 c/c o art. 109, TI, donto Interno, as multas abaixo relacionadas

prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação des
Diário Estado, para comprovar ao

himento ao Tesouro do Estado das multas minadas, sem oque, fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívida paracobrança judicial, observado o disposto nos arts, 43, Il, e 7
Complementar n. 202/2000.
6.2.1. R$ 1.000,00 (mil reais), em face do atraso de 233 (duzentos 6rinta e três) dias na remessa dos Relatórios de Controle Interno
referente ao

fixando-lhe o

Acórdão no
Oficial do

Tribunal o

| da Lei

1º bimes de 2005, em desc umpnmento ao art. 5da Resolução n. TC-16/94, alterada pela Resolução n. T(11/2004
6.2.2. R$ 200,00 (duzentos reais), devido ao atraso de 173 (cento er £ três) dias na remessa dos Relatórios de Controle Internoreferente ao 2º bimestre de 2005, em descumprimento ao art. 5º, &3 Resolução . -1694 alterada pela Resolução n. TC11/2004;
6.2.3. R$ 200,00 (duzentos reais), em face do atraso de 113 (cento€ treze) dias na remessa dos Relatórios 4 000referente ao 3º bimestre de 2005, em descumprimento ao art. 5º, &3º, da Resolução n. TC 16/94, alterada pela Resolução n. TC11/2004

8.2.4. R$ 200,00 (duzentos reais), em face do atraso de 53
Relatórios de Controle

bimestre de 2005, em desc umprimento ao

1 6 8 dias na remessa dos
Interno referente ao 4

art, 5º, $ 3º, da Resolução n. TC
TC-11/2004

6.3. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem comodo Relatório DMU n. 321/2007, 2o Sr
Moacir Rabelo da Silva - Prefeito Munic ipal de Capivari de Baixo,
e ao Poder Legislativo daquele Município.
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSÉ CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENO FONTES
Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Decisão n. 1121/2007

1. Processo n.1 - 01/01561784
2. Assunto: Grupo 2 — Processo Diverso - Aposentadoria
3. Responsável: Sérgio José Grando- ex-Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Florianópolis
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo
Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do
Estado e no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34. 1 c/c o art. 36, 82º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Yonne Philipe, matrícula n. 04665-5, no cargo de Auxiliar
Administrativo, classe IV, nível 08, CPF . 077.834.939-04,
PIS/PASEP n. 10273806766, do Quadro de Pessoal da Prefeitura
Municipal de Florianópolis, consubstanciado na Portaria n.084/1994, considerado legal conforme pareceres emitidos nos
autos. 6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de
Florianópolis.
7.. 2307
8. Data da Sessão: 02/05/2007
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos

—

Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst.
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cieber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
IO. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

uditores presente

16/94, alterada pela Resolução n

Ordinária

Sabrina Nunes Iocken (Relatora)
CARLOS PACF O WILSON ROGÉRIO WAN-DAI 1

Presidente Relator(art. 91, 11, da LC n. 202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)
GRUPO: 11
Acórdão n. 0819/2007

Processo n. ALC - 06/00097218
Assunto: Grupo 3 Auditoria de Licitações, Contratos,

Convênios e Atos Jurídicos Análogos - Exercício de 2005
3. Responsável: Acélio Casagrande - ex-Secretário de Estado

4. Orgão: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de
riciúma

5. Unidade

6. Acórdão

ISTOS discutidos estes autos, sobre licitações,
ontratos, convênios e atos jurídicos análogos, com abrangência ao

2005, realizada na Secretaria de Estado do
1 0Regional de Criciúma.
Considerando que foi efetuada a audiência do
contormeconsta nas fs. 97 e 98 dos presentes autos;
0 do que as justificativas e documentos apresentados são
iSulicientes para elidir irregularidades apontadas pelo Órgão

Instrutivo, constantes do Relatório de Instrução
DCE/Insp.03/Div.09 n. 002/2007;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
:presentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição

adual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em
6.1. Conhecer do Relatório de Auditoria realizada na Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Regional de Criciúma, com
abrangência sobre licitações, contratos, convênios e atos jurídicos
análogos, referente ao exercício de 2005, para considerar, com
fundamento no art. 36, 82º, alínea "a", da Lei Complementar n
202/2000

6.1.1. Regulares as Tomadas de Preços ns. 002 e 005/05; os
Convênio ns. 003, 004 e Primeiro Termo Aditivo, e 005/05 ePrimeiro Aditivo; os C. (decorrente da Tomada de
Preço n. 005/05), 011 (decorrente da Tomada de Preço n. 002/05),
012 40da Tomada de Preços n. 002/05), 020 e 022/05(decorrente da Concorrência Pública n. 006/05);
6.1.2. Irregular a Concorrência Pública n. 006/05.
6.2. Aplicar ao Sr. Acélio Casagrande - ex-Secretário de EstadoDesenvolvimento Regional de Criciúma, CPF . 449.470.119-04.comfundamentonoart. 70, II, da Lei Complementar n. 202/200066 0. 109, HI, do Regimento Interno, a multa no valor de R$1.000,00 (um mil reais), em face da ausência da publicação doresultado da licitação no Diário Oficial do Estado (ConcorrênciaPública n. 006/05), contrariando o art. 109, $ 1º, da Lei n. 8.666/93
(item 2.1.2 do Relatório DCE), fixando-lhe o prazo de 30 (trinta)dias, a contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial doEstado, para comprovar ao Tribunal o recolhimento da multa aoTesouro do Estado, sem o que, fica desde logo autorizado oencaminhamento da dívida para cobrança judicial, observado odisposto nos arts. 43, 1, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000.6.3. Determinar à Secretaria de Estado do Desenvolvimento
Regional de Criciúma que:
6.3.1. seja feito um planejamento mais adequado, que permitaapurar a real projeção da necessidade de material de expediente erespectivo valor da contratação, possibilitando a definição corretada modalidade de licitação a ser utilizada em razão do valor, nostermos do art. 23, inciso Il, da Lei n. 8.666/93, ou; caso hajadificuldade em projetar o valor estimado da contratação, que aunidade utilize-se diretamente da modalidade concorrência,evitando desta forma a possibilidade de afronta ao que dispõe o $&5º do art. 23 da Lei n. 8.666/93 (item 2.1.3 do Relatório DCE);6.3.2. nos demais contratos firmados pela Secretaria de Estado doDesenvolvimento Regional de Criciúma, onde os serviços a seremrealizados não forem de natureza contínua, nos termos do art. 57,inciso II, da Lei n. 8.666/93, seja retirada a cláusula que autoriza aprorrogação do contrato (item 2.2.3 do Relatório DCE);

6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Relatório

-

de InstruçãoDCE/Insp.3/Div.9 n. 002/2007, à Secretaria de Estado doDesenvolvimento Regional de Criciúma e ao Sr. AcélioCasagrande - ex-Secretário de Estado daquele Órgão.
7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. "Conselheiros presentes: José Carlos

—

Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério -1 1 Roberto Herbst,

; César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
6, eaput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca

(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)

écnica: DCE

relatados «

2600 de

Responsável,

55 0937

10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes 10
JOSE CARLOS PACHECO LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente Relator

nte: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
ador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

1126/2007
1. Processo n. ALC - 06/00379469

Assunto: Grupo 3 - Auditoria de Licitações, Contratos,
0 ce Atos Jurídicos Análogos Período: janeiro a

Decisão n 



15.05.2007 74-0

I

A

T
O
S
A
:

dezembro de 200 25 ato:
3. Responsável
4. Orgão: Secretaria de
Videira

5. Unidade Técnica: DCF
6. Decisão
O TRIBUNAL PLENO
Relator e com fulcro nos arts. 59 da Cx
Lei Complementar n 202/2000, decide
6.1. Conhecer do Relatório de Auditoria real
Estado do Desenvolvimento R

ValdirValdir

diante

sobre licitações, contratos conv
período de janeiro 6

considerar regulares, com fundamento no art
Lei Complementar n. 202/2000 os Cx
020, 025, 030. 035 040, 052, 063
Fornecimento ns. 01, 02 e 06/05
029/05, os Contratos de Obra ns 011
de Licitação n. 048/05 e os Convênios ns. 6733/20059, 6756/2005-3 6955/2005-8, 67602005-1
14552/2005-1 e 12456/2005-7
6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório
à fundamentam, bem como do
DCE/Insp.3/Div.7 n 64/2006, à
Desenvolvimento Regional de Videira
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 -
9 pecificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes José
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, LuizOtávio Gilson dos Santos César Filomen: er Muniavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicc(art. 86, 82º, da LC n 202/2000)

6 ao

-6

Secreta

Ordinária

Carlo: Pachex

00
Fontes, Clet

10. Representante do Ministério Público junto 20
Sousa Rosa.
11. Auditores presente abrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO GERSON DO SANTOS SICCAPresidente Relator (art. 86, 82º, da LC

n
.

202/2000)Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Gr:ral do Ministério Público005

Decisão n. 12412007
1. Processo n. SLC - 06/00390608
2. Assunto: Grupo 3 - Solicitação de Licitações, Contratos,
Convênios e Atos Jurídicos Análogos — Contrato n. 140/2005
3. Responsável: Clóvis José da Rocha - Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Itapema
5. Unidade Técnica: DMU (DLC)
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas peloRelator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição doEstado e no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Determinar a devolução, à Origem, dos presentes autos, quetratam do Contrato n. 140/2005 - referente à concessão de serviços
de engenharia sanitária e limpeza urbana no Município de Itapema;tendo em vista que estão sendo analisados nos autos do processo n.
ALC-06/00030067.
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO CLEBER MUNIZ GAVI
Presidente Relator (art. 86, caput, da LC n. 202/2000)
Fui presente:MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Acórdão n. 0805/2007
1. Processo n. AOR - 02/10730153
2. Assunto: Grupo 3 — Auditoria Ordinária com abrangência ao
exercício de 2001
3. Responsável: Aleir José dos Santos Presidente em 2001
4. Órgão: Câmara Municipal de Lebon Régis
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos a auditoria
ordinária realizada na Câmara Municipal de Lebon Régis,envolvendo registros contábeis e execução orçamentária, atos depessoal, licitações, contratos, convênios € atos jurídicos análogos,com abrangência ao exercício de 2001.
Considerando que foi efetuada a audiência do Responsávelconforme consta na f. 66 dos presentes autos;
Considerando que as justificativas e documentos apresentados sãoinsuficientes para elidir as irregularidades apontadas pelo ÓrgãoInstrutivo, constantes do Relatório DMUn. 2393/2006;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de

10

a desde 100 0

Judicial, observado

4 . 20272000
2-1, 8 200.00108

um) dia na elaboração d
descumprimento ao que determinam o:14,320/64, bem como atendime

8140 através de 06

160
OZ 3 100,00 (c

1 1

em reais), devide
ão de corbélia de flores 1
634

caráter público, por conseguinte nã
848108 60 0 62 1 18
centralizada disposto no art. 4º ck
4.320/64 (item 2.1 do Relatório DMI
6.2.3. R$ 200,00 (duzentos reais) pela c

6

ausência de roteiro de Viagem e comprovantes, com valoresacima do fixado em Lei ,40 12 . 4 320/64,art. 68, c/c a Resolução n. TC 16/94, art. 62, IL a II (item 2.2 doRelatório DMU);
6.2.4. R$ 200,00 (duzentos reais), em razão da existência de (três)servidores, ocupantes de cargo em comissão cujas atribuições sãoeminentemente técnicas, ou seja, sem características de direção,chefia ou assessoramento, caracterizando burla ào concursopúblico, em desacordo com a Constituição Federal, art. 37, IT e Vscom a redação da Emenda Constitucional n. 19/98 (item 3.1 doRelatório DMU)
6.3. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Re atório DMU n. 2393/2006, àCâmara Municipal de Lebon Régis e ao Sr. Aleir José dos SantosPresidente daquele Órgão em 2001
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007- Ordinária
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto HerbstOtávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n 202/2000) e Gerson dos Santos Sice a(art. 86, 82º, da LC n 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN DALLPresidente
Fui presente: MÁRCIO DE SOUS A ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

pagos

Márcio de

Relator

1122/2007

1. Processo n. AOR - O 3/04961019

Assunto: Grupo 3

Decisão n

Auditoria Ordinária nas e construção
da Escola Jovem, em Brusque
3. Responsáveis: Romualdo Júnior

NFRA
Engenheiro Fi

0
Presidente do DE
Sebastião Silveira al do DEINFRA
Miriam Schlickmann ex-Secretaria de
Cultura e Desporto

Estado da

Antônio Diomário de Queiroz ex 0 de Estado d;Educação, Ciência e 7 ecnologia
4. Órgão: Secretaria de Estado d: 6 00Secretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnoto ta)
5. Unidade Técnica: 00
6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO, diante das
Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e |Lei Complementar n 202/2000, decide
6.1. Converter o presente "Tomada ContaEspecial”, nos termos do art. 32 da Lei Complementar n. 202/200Xtendo em vista as irregularidades apontadas pelo Órgão Instrutivcconstantes do Relatório DCO n. 076/2006
6.2. Definir a RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA, nos termos do

razões apresentada

processo em

Página 47

s Srs.0HEOPH F Presidente departar to Estad ( 1 DEINFRA, e Sebastião

por irregularidades

dos Responsáveis nominados nc
1 da Lei Complementar r

4 0da data d
0000

(trinta) dias

10 10

por serviços não

de R$ 144.4898

15 6 01160

1 . 4.32064 12

0

arts. 68 à
omplemer

Determinar a CITAç ia Sta.MIRIAM SCHLICKMANN
t tado d Cultura e Desporto, no.

mentar n. 202/2000, para, nc
da data da publi o desta

: com fulero no art. 57, V, c/co
> Interno, apresentar alegações de defesa

o em desconformidade com o

Federal n. 8.666/93
gularidade, esta, ensejadora deio >: multa prevista arts. 69 e/ou 70 da Le

de projeto bási

50 IX, e 7º, & nciso 1, da |
do Relatóri

Complementa 20272000
6.4.

007 ANTÔNIO 0410
é do da Educação, Ciência

nos ar 11. 40
202/2000, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da
publicação desta Decisão no Diário Ofic tal do Estado, com fulcro. 06 0 . 6 837 do Regimento Interno, apresentarções de defesa acerca da ausência de sanções para a empresacutora dos projetos, que eram falhos, contrariando o art. 77 daFederal n. 8666/93 (item 23 do Relatório DCO);1laridade, esta, ensejadora de aplicação de multa prevista nosarts. 69 e/ou 70 da Lei Complementar n 202/2000.

6.5. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator queà fundamentam, bem como do Relatório DCO n. 076/2006, aosResponsáveis nominados no item 3 desta deliberação.
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos

—

Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC . 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art, 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken,
JOSÉ CARLOS PACHECO GERSON DOS SANTOS SICCAPresidente Relator (art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 1125/2007
1. Processo n. AOR - 02/08029940
2, Assunto:0 3 - Ordinária com abrangência aosexercícios de 2000 e 2001
3. Responsável: Francisco de Assis Kiister

-

ex-Diretor-Presidente
4. Entidade: Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A, - CELESC
5. Unidade Técnica: DLC
6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas peloRelator e com fulcro nos arts, 59 da Constituição Estadual e 1º daLei Complementar n 202/2000, decide
6.1. Conhecer do Relatório de Auditoria realizada nas CentraisElétricas de Santa Catarina S.A CELESC, com abrangência sobreobras de execução de ordens de serviço para ampliação da rede(erescimento vegetativo) pela regional de Blumenau da CELESC,
relativos ao exercício de 2000/2001, para conside regulares, comfundamento no art, 36, 82º, alínea "a", da Lei Complementar n202/2000, os atos e despesas analisados
6,2. Recomendar à CELESC que, doravante
6.2.1. inclua nos contratos 21 usula que trate do caso do valormedido ser diferente do valor estipulado na respectiva Ordem deServiço desde que não ultrapasse o limite total Previsto no contrato105 2.1 2.4 0600
).2,.2. indique com maior clareza nas medições quandose trata dasJuantidades totais ou subtotais (item 2.7 do Relatório DLC).6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator queà fundamentam, bem como do Relatório .1 .03312007às Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. - SC.
7. 107

Data da Sessão: 02/05/2007
9500 quorum:

9.1. "Conselheiros

—

presentes: José Carlos

—

Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz

Ordinária 



 

Página 48
7

Gavi (art. 86, caput, da LO n 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Mir
Sousa Rosa
11, Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocke
JOSÉ CARLOS PACHECO GERSON DOS SAN TOS SI

 

rio Público j nto ao TC: Már

   

 

Presidente Relator (art. 86, $2º, da LC n. 202/2000Fui presente: MÁRCIO DE SOUS 4 ROSA
Procurador-Geral do Ministério Públicc ) TCE/S

Acórdão n. 0806/2007
1. Processo n. PCA - 03/0029 1809
2 nto: Grupo 3

—

Prestação de Contas d Administrador

 

Exercício de 2002
3. Responsável: José Edson Bosa- Presidente à época
4. Órgão: Câmara Municipal de Meleiro
5. Unidade Técnica: DMVU
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Prestação deContas do Exercício de 2002 da Câmara Municipal de Meleiro
Considerando que o Responsável foi devidamente citado, conforme
consta na f. 30 dos presentes autos;
Considerando que as alegações de defesa e documentos
apresentados sãoinsuficientes para elidir irregularidades apontadas
pelo Órgão Instrutivo, constantes do Relatório DMU n. 1042/2006;
Considerando que o exame das contas de Administrador emquestão foi procedido mediante auditoria pelo sistema de
amostragem, não sendo considerado o resultado de eventuais
auditorias ou inspeções realizadas;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária di 

 

apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/co art. 113 daConstituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em:
6.1. Julgar irregulares, com imputação de débito, com fundamenteno art. 18, inciso II, "e", c/c o art. 21, caput, da Lei Complementarn. 202/2000, as contas anuais de 2002 referentes a atos de gestão daCâmara Municipal de Meleiro, e condenar o Responsável — Sr. JoséEdson Bosa - Presidente daquele Órgão em 2002, CPF n533.332.419-00, ao pagamento da quantia de R$ 498,00(quatrocentos e noventa e oito reais), referente a despesas comtroféus, medalhas e transmissão de campeonato de futebol ecampeonato de bocha, estranhas à competência da CâmaraMunicipal, em desacordo com o art. 4º c/c o art. 12 da Lei Federaln. 4320/64, conforme apontado noitem À 1.1.1 do Relatório DMU,fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desteAcórdão no Diário Oficial do Estado, para comprovar, perante esteTribunal, o recolhimento do valor do débito aos cofres doMunicípio, atualizado monetariamente e acrescido dos juros legais

(arts. 40 e 44 da Lei0 . 202/2000), calculados apartir da data da ocorrência do fato gerador do débito, sem o que,fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívida paracobrança judicial (art. 43, II, da Lei Complementar n. 202/2000)6.2. Aplicar ao Sr. José Edson Bosa - anteriormente qualificado,com fundamento no art. 70, 11 da Lei Complementar n. 202/20006 0 art. 10911 0 Regimento Interno, à multa no valor de R$
600,00 (seiscentos reais), em face da realização de despesas nomontante de R$ 5,959,25 decorrentes da contratação de pessoaJurídica para a assessoria legislativa, em descumprimento ao incisoV do art. 37 da Constituição Federal, conforme apontado no itemA.1.1.3. do Relatório DMU, fixando-lhe o prazo de 30(trinta) dias,a contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado,para comprovar ao Tribunal o recolhimento da multa ao Tesouro doEstado, sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamentoda dívida para cobrança judicial, observado o disposto nos arts. 43,HU, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000.
6.3. Determinar à Câmara Municipal de Meleiro que adoteprovidências para a criação de cargo efetivo de contador, comprovimento mediante concurso Público, conforme o disposto no art37, II, da Constituição Federal, se houver aumento da demanda deserviços contábeis de natureza ordinária do ente demonstrando àexigência de incremento na estrutura de pessoal para regularexecução dos referidos serviços (item .1 1.1. do Relatório DMU).6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Relatório DMU n. 1042/2006, àCâmara Municipal de Meleiro e 20 Sr. José Edson BosaPresidente daquele Órgão em 2002

7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 829 da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes 10
JOSÉ CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
Presidente À Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROS4
Procurador-Geral do Mir 0

   

Pacheco

  

    

 

   ande
    

  

08 5 1
Relatório DMI

1 1dade 1

 

21972007

 

das contas de Iministrador em

 

do que o e

 

procedido mediante auditoria pelo sistema de5 não sendo considerado d
auditorias ou inspeções realizadas;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas

   1

 

1

 

pelo Relator e com fulcro no art 59 c/c o art. 113 da
  

Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em6.1. Julgar irregulares, sem imputação de débito, na forma do art18, IM, alínea "b", c/e o art. 21, parágrafo único, da LeiComplementar n. 202/2000, as contas anuais de 2003 referentes aatos de gestão da Câmara Municipal de São José do ( "edro, no que

   

 conceme 40 Balanço Geral    composto 6

 

Demonstraçõ:

  

Resultados Gerais, na forma dos anexos « demon
estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4,320/64, « acordo com Os pareceres emitidos nos autos
6.2. Aplicar ao Sr. Paulo Roberto Wolf A Presidente da Câmaraeadores de São José do Cedro em 2003, CPF

 

de

12.709-00, muita prevista no art. 69 da Lei ( omplementar n

 

IDO c/c o art. 108, parágrafo único, do Regimento Internovalor de R$ 1,000,00 (um mil re  "m face da realização

 

despesas no montante de R$ 140,00 com contratação de serviçosprofissionais de assessoria jurídica, em desacordo com o previste
11 4.1.1 0 Relatório DMI

na Constituição Federal, art. 3
fixando-lhe o prazo de 30 (trin

)
ta) dias, a contar da publicação desteAcórdão no Diário Oficial do Estado, para comprovar ao Tribunal

o recolhimento da r

 

ulta ao Tesouro do Estado sem o que, ficadesde logo autorizado o encaminhamento da dívida para cobrançajudicial, observado o disposto nos arts. 43 O, e 71 da LeiComplementar n. 202/2000
6.3. Determinar à Câmara Municipal de São José do Cedro, queadote providências Para a criação de cargo efetivo de assessorjurídico, com provimento mediante concurso público, ou através decargo em comissão destinado exclusivamente ao desempenho defunções de chefia, direção ou assessoramento, conformeo dispostono art. 37, Il e V, da Constituição Federal (item .1 | do RelatórioDMU)
6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Relatório DMU 219/2007; àCâmara Municipal de São José do Cedro e ao Sr. Paulo RobertoWolfart

-

Presidente daquele Órgão em 2003
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 -
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: José Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto HerbstOtávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TCSousa Rosa
11, Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DALIPresidente R rFui presente:MÁRCIO DE 501 ISA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/S(

 

Ordinária

Carlos

Márcio de

)

 

Acórdão n. 0809/2007

1. Processo n. PCA

-

04/01387399

2. Assunto: Grupo 3 -
Exercício de 2003

3. Responsável: Adelar José de Moraes

ão de Contas de Administrador

 

 7em 20034. Orgão: Câmara Municipal de Cerro Negro
Unidade Técnica:1

6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Prestação deContas do Exercício de 2003 da 6 a Municipal de Cerro   

 

 

derando que0

     
> 1

00
8 8. 49 4 51

Cr lo que n m à cita bsistinc117 1 10 0 > In 1
6 DMU n. 1039/20

  

   

    ribunal Contas do Estado de
Sessão Plenár diante das razões

ulero no art. 59 c/c o art. 113 da

 

da Lei Complementar n

 

) de débito, com fundamento
caput, da Lei Complementar

 

  
  

 

) 1 ntas as conta de 2003 referentesa atos det Câm: Municipal To Negro, e condenar oponsáve 7 1 06 6- daqueleOrg 2003, CPF n. 018.842.059-25, ao pagamento da quantia
60,00 (dois mil se

 

ecentos e sessenta reais), referente a
> despesas de diárias com pessoas contratadas para
serviços técnico-profissionais (assessor jurídico econtábil), não pertencentes ao quadro de pessoal daCâmara Municipal, em desacordo com o estabelecido nos arts. 54,17 6 55, IM da Lei Federal n. 8666/93 e Decisão 166/2004 desta00de Contas, conforme apontado no item 2.1.3. do RelatórioDMU, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar dapublicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado, paracomprovar, perante este Tribunal, o recolhimento do valor dodébito aos cofres do Município, atualizado monetariamente eacrescido dos juros legais (arts. 40 e 44 da Lei Complementar n.202/2000), calculados partir da data da ocorrência dofato geradordo débito, sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamentoda dívida para cobrança judicial (art. 43, II, da Lei Complêmentarn, 202/2000)

  
   

 

   

  

 
 

 

anteriormentequalificado, com fundamento no art 70, II, da Lei Complementar
n. 202/2000 c/c o art. 109, TI, do Regimento Interno, às multasabaixo relacionadas, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, aontar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado,para comprovar ao Tribunal o recolhimento ao Tesouro do Estadodas multas cominadas, sem o que, fica desde 100 autorizado ominhamento da dívida para cobrança judicial, observado 0disposto nos arts. 43, 11, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000:6.2.1. R$ 600,00 (seiscentos reais), em face da realização de1655 no montante de R$ 16.900,00 decorrentes da contrataçãode assessoria jurídica, em descumprimento ao art. 37, Tl, daConstituição Federal (item 2.1.1. do Relatório DMU);
6.2.2 600,00 (seiscentos reais), em face da realização dedespesas no montante de R$ 3 732,12 decorrentes da contratação
de serviços contábeis, em descumprimento ao art. 37. 1 daConstituição Federal (item 2.1.2. do RelatórioDMU)
6.3. Recomendar à Câmara Municipal de Cerro Negro que adote
providências para:

6.2. Aplicar ao Sr. Adelar José de Moraes

 

  

6.3.1. 2 criação de cargo efetivo de essor jurídico, comprovimento mediante concurso público, ou através de cargo emcomissão destinado exclusivamente ao desempenho de funções dechefia, direção ou assessoramento, conforme o disposto no art. 37;H e V, da Constituição Federal, se houver aumento da demanda deserviços jurídicos de natureza ordinária do ente demonstrando aexigência de incremento na estrutura de pessoal para regularexecução dos referidos serviços (item 2.1.1. do Relatório DMU).6.3.2. à criação de cargo efetivo de contador, com provimentomediante concurso público, conforme o disposto no art, 37, UH, daConstituição Federal, se houver aumento da demanda de serviçoscontábeis de natureza ordinária do ente demonstrando a exigênciade incremento na estrutura de pessoal para regular execução dosreferidos serviços (item 2.1.2, do Relatório DMU).6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Relatório DMUn. 1039/2006, àCâmara Municipal de Cerro Negroe ao Sr. Adelar José de MoraesPresidente daquele Órgão em 2003
Ata n. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) 6 60 08 808 86(art. 86, $2º, da LC n. 202/2000)

    

Ordinária

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PA( HECO WILSON ROGÉRIO WAN-DALLPresidente

RelatorFui presente: MÁRCIO DE SOL SA ROSA
Frocurador-Geral do Ministério Público Junto aoTCE/SC

  

 

órdão n. 0810/2007
1, Processo n. 6 A

-

05/00583390

88010 Grupo 3 Prestação de Contas de Administrador
Exercício de 2004

3. Respons Luiz Werlang

-

Presidente à época

 

cipal de Palma Sola
DMI

  

    iscutidos estes autos ativos à Prestação de
2004 da Câm al de Palma Sola
0 el ente citado, conforme

 



15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

-

oo

a
o
)

J
D

consta na f. 40 dos presentes autos;
Considerando que as alegações
apresentados são insuficientes pa rin la e:pelo Órgão Instrutivo, constantes do RelatéConsiderando que

documentos

apontada:

2136/2006
O exame das Administrador emquestão foi procedido mediante 0 pel

amostragem, não sendo considerado o resultado deauditorias ou inspeções realizadas;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do ESanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das eapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 d:Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em6.1. Julgar irregulares, com imputação de débito, com fundamentono art. 18, IM, alíneas "b" e "c . 66 0 art, 21, caput, da LeiComplementar n. 202/2000, as contas anuais de 2004 referentes aatos de gestão do Câmara Municipal Palma Sola, e condenar oResponsável — Sr, Élio Luiz Werlang - Presidente da Câmara deVereadores de Palma Sola em 2004, CPF n. 182.953.639.Pagamento da quantia de R$ 210,00 (duzentos e dez reais)referente a despesas com transmissão de campeonato de futebolem desacordo ao art. 4º c/c 12, $ 1º, da Lei Federal n. 4 320/64(item 1.1.2 do Relatório DMU), fixando-lhe o prazo de 30(trinta)dias, à contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial doEstado para comprovar, perante este Tribunal, o recolhimento dovalor do débito nos cofres do “Município, atualizadomonetariamente e acrescido dos juros legais (arts. 40 e 44 da LeiComplementar n. 202/2000), calculados a partir da data da

ocorrência do fato gerador do débito, sem o que, fica desde logoautorizado o encaminhamento da dívida 22 0 1443, II, do mesmo diploma legal).
6.2. Determinar à Câmara Municipal de Palma Sola que uma vezcriado o cargo efetivo de contador, através da Lei Municipal n001/2005, o provimento se dê mediante concurso públicoconforme o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal (item1.1.1 do Relatório DMU);
6.3. Recomendar à Câmara Municipal de Palma Sola que atentepara:
6.3.1. o exato cumprimento disposto no am. 42 da Lei
Complementar n. 101/2000 (item 2.1.1 do Relatório DMU);
6.3.2. a correta contabilização da contribuição previdenciária sobreOs serviços de terceiros (pessoa física), nos termos do que dispõe o
art. 22, II, da Lei Federal n. 8212/91 (Parecer n. 6857/2006 do
Ministério Público).
6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queO fundamentam, bem como do Relatório DMU n. 2136/2006, àCâmara Municipal de Palma Sola e ao Sr. Élio Luiz Werlang -Presidente daquele Órgão em 2004.
7.. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos

—

Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSÉ CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

contas de

1 d

eventuai

do de

Acórdão n. 0811/2007
1. Processo n. PCA - 05/00585920
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador
Exercício de 2004
3. Responsáveis: Francisco Luiz de Souza e Osno Bylaardt
Presidentes no período
4. Órgão: Câmara Municipal de Guaramirim
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à 0Contas do Exercício de 2004 da Câmara Municipal de Guaramirim.Considerando que foi efetuada a citação dos Responsáveis,conforme consta na fs. 34 e 35 dos presentes autos;Considerando as alegações de defesa e documentos encaminhados,de fs. 61 a 160 deste processo;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n.202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18,1,6 o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de2004 referentes a atos de gestão da Câmara Municipal deGuaramirim, no que conceme ao Balanço Geral composto dasDemonstrações de Resultados Gerais, na forma dos 0demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Fedaral n.4.320/64, e dar quitação aos Responsáveis, de acordo com ospareceres emitidos nos autos.

e adote

0
É r

m comissão destinado exclusi
de chefia, dire

1 6 . 2 6 06

jo entede
exigênc

execução

6.3. Dar

Guaramirim

pessoal

05400
1

7. . 23107

8. Data da Sessão: 02/(
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros
(Presidente), Wilson Re Roberto HerbstOtávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina 10
JOSE CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN DALIPresidente

Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Pachecc

ao TC: Márcio de

Acórdão n

1. Processo n. PCA - 05/00591300
2. Assunto: Grupo 3 - Prestação de Contas de Administrador
Exercício de 2004

3. Responsável: Amarildo de Oliveira - Presidente à época
4. 00Municipal de Ponte Serrada
5. Unidade Técnica: DMI
6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Prestação deContas do Exercício de 2004 da Câmara Municipal de Ponte
Serrada

Considerando que foi efetuada a citação do Responsável, conformeconsta na f. 30 dos presentes autos;
Considerando as alegações de defesa e documentos encaminhados,
de fs. 31 a 51 deste processo;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, 1c/c o art. 20 da Lei Complementar . 202/2000, as contas anuais de2004 referentes à atos de gestão da Câmara Municipal de Ponte
Serrada, no que conceme 20 Balanço Geral composto dasDemonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos edemonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n4.320/64, e dar quitação ao Responsável, de acordo com ospareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar à Câmara Municipal de Ponte Serrada a adoção
das seguintes providências:
6.2.1. criação de cargo efetivo de contador, com provimento
mediante concurso público, conforme 0 disposto no art. 37, II, daConstituição Federal, se houver aumento da demanda de serviçoscontábeis de natureza ordinária do ente demonstrando à exigênciade incremento na estrutura de pessoal para regular execução dosreferidos serviços (item A.2 do Relatório DMU);
6.2.2. exato cumprimento disposto na Lei Federal n. 4,320/64, ar

e o art. 12,8 1º, e Lei Orgânica da Magistratura, arts. 10 a 12:e nos arts. 85 da Lei Federal n. 4,320/64 e 22 da Resolução n. TC-16/94 (itens A.1. e A.3 do Relatório DMU);
6.2.3. correta contabilização da contribuição previdenciária sobreOs serviços de terceiros (pessoa física), nos termos do que dispõe oart. 22, II da Lei Federal n 8.212/91, conforme apontado noParecer n. 7006/2006 do Ministério Público

08122007

6.3. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Relatório DMU n. 2038/2006 eParecer MPjTC n. 7006/2006, à âmara de Vereadores de PonteSerrada e ao Responsável nominado no item 3 desta deliberação.7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 -
9. Especificação do quorum

9.1. "Conselheiros presentes: José Carlos

—

Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n, 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC
Sousa Rosa,
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DPresidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Públicojunto ao TCE/SC

Ordinária

Márcio de

Acórdão n. 0813/2

Feuzer

ara Municipal de Pre

écnica: DMU

cutidosestes autos, relativos à Prestação de
de 2004 da Câmara Municipal de Presidente

iderando que« Responsável foi devidamente citado, conformena f. 43 dos presentes autos;
que as alegações de defesa e documentosapresentados são insuficientes para elidir irregularidade apontadapelo Orgão Instrutivo, constante do Relatório DMUn. 2278/2006;Considerando que o exame das contas de Administrador emquestão foi procedido mediante auditoria pelo sistema deamostragem, não sendo considerado o resultado de eventuaisauditorias ou Inspeções realizadas;

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulero no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:6.1. Julgar irregulares, sem imputação de débito, na forma do art18, UI, alínea "b", ce o an 21, parágrafo único, da Lei

05

Considerando

Complementar n 202/2000, as contas anuais de 2004 referentes 2atos de gest. 7 Municipal de Presidente Nereu, no que0 ao Balanço Geral composto das Demonstrações deResultados Gerais, na forma dos anexos e demonstrativosestabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64, de acordo comOS pareceres emitidos nos autos
6.2. Aplicar ao Sr, Nei Feuzer - Presidente da Câmara deVereadores de Presidente Nereu em 2004, CPF n. 824.213.589-49,multa prevista no art. 69 da Lei Complementar n. 202/2000 ce oart. 108, parágrafo único, do Regimento Interno, no valor de R$600,00 (seiscentos reais), em face da realização de despesasliquidadas até 31/12/2004 não empenhadas em época própria e,05não inscritas em Restos a Pagar, em desacordocomos arts. 60 e 63 da Lei n 4,320/64 (item 3.2.1 do RelatórioDMU), fixando-lhe o Prazo de 30 (trinta) dias, a contar daPublicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado, paracomprovar 4

2 ao Tesouro do

tão da

da dívida para cobrança judicial, observado o disposto nos arts. 43,11 e 71 da Lei Complementar n. 202/2000.6.3. Recomendar à Câmara Municipal de Presidente Nereu queadote as seguintes providências com vistas:6.3.1. à criação de cargo efetivo de contador, com provimentomediante concurso Público, conforme o disposto no art. 37, II, daConstituição Federal, se houver aumento da demanda de serviçoscontábeis de natureza ordinária do ente demonstrando a exigênciade incremento na estrutura de pessoal para regular execução dosreferidos serviços (item 2.1. do Relatório DMU);6.3.2. à criação de cargo efetivo de assessor Jurídico, comprovimento mediante concurso Público, ou através de cargo emcomissão destinado exclusivamente ao desempenho de funções dechefia, direção ou assessoramento, conforme o disposto no art. 37,1 6 . Constituição Federal, se h:
serviços jurídicos de natureza ordi
exigência de incremento na estru
execução dos referidos serviços (item 2.2,6.3.3. ao exato cumprimento do disposto no art. 42 da LeiComplementar n. 101/2000 (item 3.1.1. do Relatório DMU);6.3.4. à observância do disposto no art. 93 da Resolução n. TC-16/94, quanto à necessidade da assinatura do contador no balançoanual, conforme apontado no item 1.1. do Relatório DMU.6.4, Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do 660 . 2278/2006, àCâmara Municipal de Presidente Nereu e ao Sr. Nei Feuzer -Presidente daquele Órgão em 2004

Ata n. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9 Especificação-do quorum:

9.1. 00 presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSÉ CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DALLPresidente

RelatorFui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSAProcurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Acórdão n. 0814/2007
1. Processo n. PCA - 05/00765669
2. Assunto: Grupo 3 Prestação de Contas de Administrador -Exercício de 2004 
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) Responsável: Ivanor Cláudio Ziliotte
Orgão: Câmara Municipai de «
Unidade Técnica: DMU

6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autosContas do Exercício de 2004 d,
Sul

Considerando que foi efetuada a 610 00consta na f. 34 dos presentes autos
Considerandoas alegações de
de fs. 36 a 41 deste Processo;
ACORDAMos Conselheiros
Santa Catarina, reunidos em

1

 

relativo:

 

a Câmara Municipal de «

defesa e documento: encaminhar

do Tribunal de Contas
Sessão Plenária

10 6

 

diante da razapresentadas pelo Relator e com fulero no art. 59 c/e o art. 1 13Constituição Estadual e no art. 1º da Lej ar202/2000, em:
6.1. Julgar regulares comressalva, com fundamento no art. 1867 0 202 Complementar n
2004 referentes à atos de
do Sul,

  

/2000, as contas anuaisgestão da Câmara Muni: ipal de Caxam

  

 

 

  

        

  

ões 0 Federal (item 1.1 do Relatório 12 R$ 600,00 eiscento an ( Ss para a ( ra Municir
TE 01

11 02

 

de ttem 1

 

616 MU);
bu 8

      

  

ao Sr
DEBASTIA

no que concerne ao Geral composto das "> Vereadores de Nova [tab: 4 6 200

Demonstrações de Resultados Gerais, na for dos anexo: 110 0 art, 70, VII
demonstrativos estabelecidos no art 101 da Federal ( 109, VII 6 1

4.320/64, e dar quitação ão Responsável, de acordo com « 00.00 0 m face 40 -1 8

Pareceres emitidos nos autos
entrega do Balar %nual ao Tribuns Contas, com atraso de

6.2. Recomendar à Câmara Municipal de( axambu do Sul que
1 E ; 1

(Seis) dias, em desacordo com o art da Resolução . -16

6.2.1. atente paracorreta contabilização da conta suprimentos, no: alterada pela Resolução n. TC-07/90 1 2.1 do Relatório DMI

termos do disposto no art. 85 e 92 d a Lei Federal n. 4,320/64 (ite.1.1 6 .2.1 do Relatório DMU).
6.2.2. adote providências para a
contador, com provimento mediante concurso Público, conformedisposto no art. 37, IT e V, da Constituição Federal, seaumento da demanda de Serviços contábeis de natura>660 exigência de
pessoal para regular execução dos refe
Relatório DMU).
6.3. Dar ciência deste Acórdão à Câmara Municipal de Caxambdo Sul e ao Responsável nominado no item 3 dest

 

Incremento
ridos serviços (item B 1

a deliberação.

7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes
Pachecc(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz 00 HerbstOtávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e

(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TCSousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO W AN-DALIPresidente
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto

- Ordinária

José Carlos

Márcio de

Relator

ao TCE/SC

Acórdão n. 0815/2007
1. Processo n. PCA - 05/00845697
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas deExercício de 2004
3. Responsáveis: InteressadoGilmar Sgarbossa2004

Administrador -

Presidente em

Francisco Debastiani - Presidente em 2005
4. Órgão: Câmara Municipal de Nova Itaberaba5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à Prestação deContas do Exercício de 2004 da Câmara Municipal de NovaItaberaba.
Considerando que os Resiponsáveis foram devidamente citados,conforme consta nas fs, 38 6 39 dos presentes autos:
Considerando quê as alegações de defesa e documentosapresentados são insuficientes paraelidir irregularidades apontadaspelo Órgão Instrutivo, constantes do Relatório DMUn 2279/2006;Considerando que oO exame das contas de Administrador emquestão foi procedido mediante auditoria pelo sistema deamostragem, não sendo considerado O resultado de eventuaisauditorias ou inspeções realizadas;
ACORDAM os Conseiheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com0 no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:6.1. Julgar irregulares, sem imputação de débito, na forma do art.18, IM, alínea "b", 6 0 art. 21, parágrafo único, da LeiComplementar n. 202/2000, as contas anuais de 2004 referentes aatos de gestão da Câmara Municipal de Nova Itaberaba, no queconceme ao Balanço Geral composto das Demonstr;Resultados Gerais, na forma dos

estabelecidos no art. 101 da Lei Federal
OS pareceres emitidos nos autos.
6.2. Aplicar aos Responsáveis abaixo discriminados, as multas aseguir especificadas, fixando-lhes o prazo de 30 (trinta) dias, acontar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado,

ações de
anexos e demonstrativos
n. 4,320/64, de acordo com

enação de cargo efetivo de

houver

12 do
na estrutura de 1

1 0

Gerson 0 808

ns 6.3. Recomendar à Câmara Municipal dede providências visando à
6.3.1. correção da

o Relatório DMU n

Nova Itaberabaà « 06

 

restrição à seguir

2279/2006, e

 

0

prevenção
apontada

 

 da ocorrênciaOutras semelhantes

0.3.1.1. contabilização indevida da conta
vencimentos e Vantagens
10 Anexo III da Portaria Interministerial nclassificação específica a ser utilizada

u -1.2 do Relatório DMU);
6.3.2. correta contabilização das
incidentes sobre os se

Diárias" em
Pessoal Civil, uma vez queexis

163 de 04/05/2001]
3.1.90.14

1.90.11
Fixas

Diárias Ci

contribuições
rviços de terceiros (pessoa física),

inciso II, da Lei
(Parecer MPiTC n 0108/2007)

do que dispõe o art.

 

7

 

Federal n. 8.212/9

6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e V oto do Ro fundamentam elator qubem comodo Relatório DMU n  2279/2006

   

 

 

 

  

4

te

previdenciárias

nos termos

Câmara Municipal de Nova Itaberaba e nos Responsávei7 00 item 3 desta deliber.
7. Atan

Data da Sessão: 02/05/2007 Ordin .7. 650
9.1. 00 presentes: José Carlos Pachecoidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto

  

Otávio Gilson dos Santos
javi (art. 86 caput
rt, 86, 82º

O. Repre,

Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken. *JOSE CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN DALLPresidente
RelatorFui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA

Procurador-Geral do Ministério 1

 ésar Filomeno Fontes, Cleber Munizda LC n, 2
202/2000)

e do Ministério

    
2/2000) e Gerson dos Santos Sicca     

Público junto ao TC: M

  

úblico junto ao TCE/SC

Acórdão n. 0816/2007
1. Processo n. PCA - 05/00864055

Assunto: Grupo 3
Exercício de 2004

Responsável: Valmor da Silva
4. Orgão: Câmara Municipal de
3. 16
6. 60
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de ContSanta Catarina, reunidos em Sessão
apresentadas pelo Relator e
Constituição Estadual e
202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, II,c/c o art. 20 da Lei Complementar n 202/2000, às contas2004 referentes a atos de gestão da Câmara Municipal de MajorGercino, no 4 0ao Balanço Geral compostoDemonstrações de Resultados Gerais, ndemonstrativos estabelecidos no
4.320/64, e dar quitação
Pareceres emitidos nos autos
6.2. Recomendar à Câmara Municipal de6.2.1. atente para corret

 

  Prestação de Contas de Administrador

 Presidente à época
Major Gercino

as do Estado de
Plenária, diante das razões

006. 59 60 art. 113 da
no art, |º da Lei Complementar n

anuais

 

   

das
à forma dos anexos e

101 da Lei Federal pn
ao Responsável, de acordo

art

com os

Major Gercino que:
a informação e demonstração dos dadoscontábeis, contabilização » nos termos do disposto no art, 4º c/c art22 da Resolução n. TC-16/94 (Gtem 1.1.1 do Relatório DMU)6.2.2. adote providências para a 0 de cargo efetivo decontador, com provimento mediante concurso Público, conforme odisposto no art. 37, Il e V, da Constituição Federal, se houveraumento da demanda de serviços contábeis de naturezente demonstrando à e8

pessoal para regular exex ução dos

à ordinária do

Tutu de
serviços (item 1.1.2 do

10
referidos

  

 

Complementar n 202/2000,

conceme

Resultados

estabelecidos no art

4Forquilhinha em 2004, CPFfundamento no art. 69
108.0 único,
relacionadas,
publicação deste Acórdão
comprovar ao Tribunal o recolh
multas
encaminhamento da dívida
disposto nos artigos 43, Il, e

2.1. R$ 400,00 (quatrocer
despesas, no montante de
de-obra,
desacordo com o que
Responsabilidade Fiscal 1 1 do Relatório DMU);6.2.2. R$ 1.000,00 (mil reais), ã

profissionais de as

na Constitui
3. Recomendar à Câmara Municipal

6.3.1. ao proceder à liquidaçã
devido empenhamento,

Complementar n
6.3.2.

assessor jurídico,
através

desempenho de
00o disposto no art
12 4016.
6.4

fundamentam, bem como do Re
41
60-daquele Órgão em 2004

     

 
    

  

  

mara1 Major

tan 07

8 051200 0
F 1 20 20 40

0 1 José Carlos Pac heco1 0 -1 151 1150 6 000 Muniz1. 86 n. 202/2000) e Gerson dos Santos Siccaut. 86. 8 ia LC 202/2000)
nte do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

4 Nunes Iocke

  

0 WILSON ROGÉRIO WAN-DALL.
Relator

 

esente: MARCIO DE SOUSA ROSA
Público j

 

o ao TCE/SC

 

   

6 18177200

CA -05103917478
6 Prestação de Contas de 5: 2004

ponsável: Jo dio G Presidente à épocargão: Câmara Municir rquilhinha

 

Unidade Técnica: DMI
6. Acórdão
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Prestação deContas de Exercício de 2004 Câmara Municipalda deForquilhinha

081 0 Responsável foi devidamente citado, conformeconsta na f 42 dos presentes autos;
Considerando que as alegações
apresentados são insuficie

de defesa e documentosntes para elidir irregularidades apontadasstantes do6 . 973/2006;exame das contas de Administrador emprocedido

—

mediante auditoria pelo s tema denão sendo considerado o resultado de eventuaisauditorias ou Inspeções realizadas;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Pleapresentadas pelo Relator e
onstituição Estadual e 1º

.1. Julgar1

3 1

 

F lo Orgão Instrutivo, con.
Considerando que o
questão foi

amostragem,

nária, diante das razõescom fulcro no art. 59 c/c o art. 113 dada Lei Complementar n. 202/2000, em:sem imputação de débito, na forma do art.cfc 0 4 parágrafo único, da Leias contas anuais de 2004 referentes aCâmara Municipal de Forquilhinha, no queço Geral composto das Demonstrações de
dos anexos e demonstrativos101 da Lei Federal n. 4 320/64, de acordo com

 

 

"b 21,

  

1tos de gestão da

Bal

Gerais,

ao

 

na forma

OS pareceres emitidos nos autos
2. Aplicar ao Sr, José Cláudio Gonçalves - Presidente da Câmara

1. 551.394.269-00.da Lei0n 202/2000 cfc o art.do Regimento Interno » as multas abaixotixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar dano “Diário Oficial do Estado, para
10 ao Tesouro do Estado dasque, fica desde logo autorizado opara cobrança judicial, observado o71 da Lei Complementar n, 202/2000:ntos reais), em face da realização deR$ 36.100,00, com terceirização de mão-computadas 00 despesas com Pessoal,

determina o art. 18, $ 1º da Lei

 

cominadas, sem o

não

em

de

emface da realização de Despesas,montante de R$ 28.600,00, com contratação de serviçosessoria jurídica, em desacordo como previsto> Federal, art. 37, II (item 2 do Relatório DMU),
de Forquilhinha que

  

ão das despesas, efetue somente
nos termos do disposto nos arts. 58e 83 da Lei Federal n 4320/64

após o

60, 61,
e art. 55, II, b, 1, da Lei101/2000(item 3 do Relatório DMU);adote providências para a, criação de cargo efetivo decom provimento mediante concurso Público, ouem comissão destinado exclusivamente aofunções de chefia, direção ou assessoramento,

37, Ne V, da Constituição Federal Ã

 

de cargo

 

Darciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
latório DMUn. 973/2006, àForquilhinha e ao Sr. José Cláudio

Ata n. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson
Otávio Gilson dos Santos, C

Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
ésar Filomeno Fontes, Cleber Muniz
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Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Íocker
JOSÉ CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN DALI
Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao 756

Márcio de

Acórdão n. 0820/2007
1. Processo n. PCA - 06/00205126
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrade
Exercício de 2005
3. Responsável: José Adil Múller - Gestor à época
4. Unidade: Fundo Municipal de Saúde de Ípuaçu
5.16
6. Acórdão
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de Saúde de
Ipuaçu.
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;

Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados à
licitações, contratos, convênios T
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro noart. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no am. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art 18 11
66 0 art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2005 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Saúde de
Ipuaçu, no que concerne ao Balanço Geral composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n
4.320/64, e dar quitação ao Responsável, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Saúde de Ipuaçu a adoção
de providências visando à correção das restrições a seguir
relacionadas, apontadas no Relatório DMU n. 3157/2007, e à
prevenção da ocorrência de outras semelhantes:
6.2.1.

—

Ausência ou contabilização indevida da contribuição
previdenciária incidente sobre despesas com serviços de terceiros
(pessoa física), nos termos do que dispõe o art. 22, inciso III, da Lei
Federal n. 8.212/91, que dispõe sobre a organização da Seguridade
Social (item ITI-A. 1.1 do Relatório DMU);
6.2.2. "Despesas, no valor de R$ 1.317,00, classificadas em
programas de saúde, não elegíveis como "Ações e Serviços
Públicos de Saúde", nos termos das normas previstas na Emenda
Constitucional n. 29, e também porque não se enquadram dentre
aqueles afetos à atuação do SUS no âmbito municipal, consoante
disposto na Lei Federal n. 8.080/90, art. 18 (item -8.1.1 0
Relatório DMU)
6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Saúde de
Ipuaçu
7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros

—

presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

atos de nessoal ões de

Acórdão n. 0821/2007
1. Processo n. PCA - 06/00233170
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador
Exercício de 2005
3. Responsável: Edson Olegário - Gestor à época
4. Unidade: Fundo Municipal de Educação de Camboriú
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de Educação de
Camboriú.

o exame em questão não envolve o resuitado de
046 representação e outras,

submetidos à apreciação

Considerando que

eventuais audito

que devem
deste Tribu

Consi

Rr processos específico:

do que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador quanto aos

relacionados a

prestações de

gitimidade da receita
Tribunal em processos

causa,de competência

65 pessoalcontratos,

e despesa, os quais são apreciados por este
específicos;

ACORDAM os Conselheiros do

Sa Catarina, reunidos em Se

apresentadas pelo Relator e

Constituição

202/2000, em

6.1. Julgar regulares

6 0 ant. 20 da Lei Complementar:

Contas do Estado de

diante das razões

59 6 0 art. 113 da

Complementar n

Tribunal de

om fulcro no ar

Estadual e r art. 1º da Lei

com fundamento no art. 18, Il

202/2000, as contas anuais de
2005 referentes à atos de gestão do Fundo Municipal de Educação
de Camboriú, no que conceme ao Balanço Gera! composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na for ma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei
4.320/64, e dar quitação ao Re

pareceres emitidos nos autos

6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Educação de Camboriú a
adoção de providências visando à

com ressal

Federal n

ponsável, de acordo com os

correção da restrição a seguir

relacionada, DMI
prevenção da ocorrência de outras semelhante

apontada no Relatório 3071/2007, e à

Procedimento contábil para0 de Restos a
r efetuado de forma impróp :m desacordo como art. 85 da

Lei Federal! n. 4.320/64 e Portaria STN n 21920041111-1.1 do
60
6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Educação
de Camboriú

7. Atan

8. Data da Sessão: 02/05/2007

9. Especificação do quorum
9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco

(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art, 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público 0 20
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Ordinária

Márcio de

Acórdão n. 0822/2007

1. Processo n. PCA - 06/0025450

2. Assunto: Grupo 3

Exercício de 2005

3. Responsável: Vilmar Astrogildo Tuta de Souza

-

Gestor à époci
4. Unidade: Fundo Municipal de Dese nvolvimento Rural e Meio
Ambiente de Biguaçu
5. Unidade Técnica: DMI

6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidosestes ax
contas do exercício de 2005
Desenvolvimento Rural e0

Prestação de Contas de Administrador

s, relativos à prestação-de
Municipal de

6 4 Biguaçu

0

Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devemintegrar processos espec
deste Tribunal;

11100 submetidosà apreciação

Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o examede responsabilidade do administrador, quanto ao:
atos de relacionados a

prestações de
contas de recursos antecipados ulidade e legitimidade da receita

competência do ex io Em caus
licitações, contratos, convênios, atos de soal

e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em Processos
específicos;

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamentonoart. 18, O,
616 0 art. 20 2 201n. 202/2000, as contas anuais de
2005 referentes a atos de gestão do

—

Fundo Municipal de
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente de Biguaçu, no que
conceme ao Balanço Geral composto das Demonstrações de
Resultados Gerais, na forma anexos ec demonstrativos
estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64, e dar quitação
ao Responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos autos
6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural e
Meio Ambiente de Biguaçu a adoção de providências visando à
00 das restrições a seguir relacionadas, apontadas no
Relatório DMU n. 5031/2006, e à prevenção da ocorrência de
Outras semelhantes:

dos

li de execução orçamentária no montante de R$
29.565,48, correspondendo a 1,84% dos ingressos auferidos do
Fundo, em desacordo com o disposto na Lei Federal n. 4.320/64,
art. 48, "b”, e na Lei Complementar n. 101/00, art. 1º, 8 1º, sendo
parcialmente absorvido pela utilização de recursos financeiros
remanescentes do exercício anterior, da ordem de 8 1 510,70
(item UI-1.1 do Relatório DM);
6.2.2. Déficit financeiro no montante de R$ 28.054 48,
representando a 1,47% dos ingressos auferidos do Fundo, em
desacordo comodisposto na Lei Federal n. 4 320/64, art. 48 (item
1-2.1 do Relatório DMU);
6.2.3. Ausência ou contabilização indevida da contribuição
previdenciária incidente sobre despesas com serviços de terceiros
(pessoa física), nos termos do que dispõe o art. 22, inciso III, da Lei
Federal n. 8.212/91, que dispõe sobre a organização da Seguridade
Social (item 11-3.1 do Relatório DMU)
6.3 ( 8 e Acórdão ao Fundo Municipal de
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente de Biguaçu
7. Ata 3/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007

9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz 0031
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. B6, 82º, da LC n. 202/2000)

Ordinária

IO. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes loc
JOSE CARLOS PACHECO LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/

Acórdão n. 0823/2007
1. Processo n. PCA - 06/00363899
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2005
3. Responsável: Mauri Scaranti - Gestor em 2005 e 2006
4. Unidade: Fundo Municipal da Criança e do Adolescente de
Belmonte

5. Unidade Técnica:DMU
6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 do Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente de Belmonte,
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados legalidade e legitimidade da receita

os quais são apreciados por este Tribunal em processos

Considerando que o Responsável foi devidamente citado, conforme
consta na f. 29 dos presentes autos
Considerando que as alegações de def e documentos
apresentados são insuficientes para elidir a irregularidade apontada
pelo ÓrgãoInstrutivo, constante do RelatórioDMU n. 4812/2006;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei0
202/2000, em

6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 181
20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de

2005 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal da Criança e
do Adolescente de Belmonte, no que concerne ao Balanço Gera!
composto das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos

616 0 2

anexos e demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n4.320/64, e dar quitação ao Responsável. de acordo com os
pareceres emitidos nos autos

6.2. Aplicar ao Sr. Mauri Scaranti

-

Gestor do Fundo Municipal daCriança e do Adolescente de Belmonte em 2006, CPF .674.643.439-72, com fundamento nos arts. 70, VII, da LeiComplementar n. 202/00 e 109, VI, 0 6 Interno0 pela Resolução n. TC-06/200!, a multa no valor de R$600,00 (seiscentos reais), em face do atraso de 88 (oitenta e oito)dias na remessa, a este Tribunal, do Balanço Anual do exercício de2005 do Fundo, em descumprimento ao estabelecido no art. 25,caput, da Resolução n. TC-16/94, com alteração dada pelo art. 4º daResolução n. TC-07/99, conforme exposto no 1-1.1 doRelatório DMU, fixando-lhe o prazode 30 (trinta) dias, a contar dapublicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado, paracomprovar ao Tribunal o recolhimento ao Tesouro do Estado damulta cominada, sem o que, fica desde logo autorizado oencaminhamento da dívida para cobrança judicial, observado o 
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À   

disposto nos arts. 43, IT, e 71 da Lei Complementar n. 202/20006,3. Recomendar ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescentede Belmonte à adoção de providências0 0 da

60

080  
850. 6 Presta

    

  
  

   

  

dministrrestrição a seguir relacionada, e à prevenção da ocorrência de Exercício de 2005Outras semelhantes:
Responsável: Ped tor

à

é 16.3.1. Ausência ou contabilização indevida da contribuição 4.2 ncia Social de Lindeprevidenciária incidente sobre despesas com serviços de terceiros ul(pessoa física), nos termos do que dispõe o art. 22, inciso II, da Lei Unidade Técnica: DMIFederal n. 8.212/91, que dispõe sobre a organização da Seguridade AcórdãoSocial (item 111-2.1 do Relatório DMU)
OS, relatados e discutidos estes autos relativos à prestaçã6.4, Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Rel: ontas, com 1 do Fundo Municipao fundamentam, bem como do Relatório DMU n. 481 je Assistêr SulFundo Municipal da Criança e do Adolescente de Belmonte e 40 Considerando que o exame stão não envol resultadSr. Mauri Scaranti - Gestor daquele Fundo em 2005 e 2006 -400de denúncias re

 

7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José 6 108
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gersondos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

  

n integrar processos específicos, submetido:
Tribunal;

Oonsiderando que o    

 

envolve «Pachec exame 6 05do admini

 

atos de comp

 

a do exercício em
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestaçõescontas de recursos antecipados, legalidade e |  6 despesa, OS quais sã  apreciados por este

Márcio de específicos;
ACORD
Santa 0

   AMos Conselheiros do T
tarina, reunidos em Sessão Plenária diante das

apresentadas pelo Relator e com fulero no art. 59Constituição Estadual e no art. 1
202/2000, em
6.1. Julgar regulares, com fundamento no art
19 da Lei Complementar n. 202/2000, as tas anua
referentes a atos de gestão do Fundo Municipal deSocial de Lindóia do Sul, no que conceme
composto das Demonstrações de Result

6 0

 

5/90070825/2007
1. Processo n. PCA - 06/00176355
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2005
3. Responsável: Paulo Roberto Tschumi - Gestor à época
4. Unidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Agronômica
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de Assistência
Social de Agronômica.

À 6 1Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de 9.1. Conselheiros 6 José Carloseventuais auditorias oriundas de denúncias, representaçã: (Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Robertoque devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação

—

Otávio Gilson dos Santos, César Filomenodeste Tribunal;
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) eConsiderando que o presente processo de prestação de contas não

—

(art. 86, $2º, da LC n 202/2000). 1envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos 10. Representante do Ministério Público junto ao TC:atos de competência do exercício em causa, relacionados 2 Sousa Rosa,licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de

—

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iockencontas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita JOSÉ CARLOS PACHECO 010 6186 IN DOS SANTOSe despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos Presidente : Relatorespecíficos;
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSAACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SCSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões

apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n.
202/2000, em: .
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, Il,
66 0 art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2005 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Assistência
Social de Agronômica, no que conceme ao Balanço Geral
composto das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos
anexos e demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n
4.320/64, e dar quitação ao Responsável, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Assistência Social de
Agronômica a adoção de providências visando à correção da
restrição a seguir relacionada, apontada no Relatório DMU n
4874/2006, e à prevenção da ocorrência de outras semelhantes
6.2.1.

—

Ausência ou contabilização indevida da contribuição
previdenciária incidente sobre despesas com serviços de terceiros
(pessoa física), nos termos do que dispõe o art. 22, inciso III, da Lei

 

60 n.

 

4.320/64,
pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência dest

 

Social de Lindóia do Sul.
23/07Atan.

   : 02/05/2007 - Ordinária
ão do quorum:

 

Acórdão n. 0828/2007
« Processo n. PCA - 06/00216918
Assunto: Grupo 3

Exercício de 2005
3. Responsável: Sandra Regina Eccel Rachadel

-

Gestora4. Unidade: Fundo Municipal da
Trento
5. Unidade Técnica:DMU
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos
contas do exercício de 2005 do Fundo
Adolescente de Nova Trento.
Considerando que o exame emque

  Prestação de Contas de Administrador

à época
Criança e do Adolescente de Nova

à prestação de
Municipal da riança e do

50 não envolve o resultado deeventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outrasque devem integrar processos e specíficos, submetidos à apreciaçãodeste Tribunal;

Considerando que o presente processo de prestação deenvolve o exame de responsabilidade do
atos de

contas não

administrador, quanto aos
competência do exercício em

Federal n. 8.212/91, que dispõe sobre a organização da Seguridade
80  111-1.1 06.

causa

 

1
icitações, contratos, convênio: » atos de pessoal, prestações de:ontas de recursos antecipados legalidadee legitimidade da receit:
despesa, os quais são apreciados por este T

específicos;

   

6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Assistência
Social de Agronômica. .
7. Atan. 23/07

ribunal em processos

008000 Tribunal de Cor  

 

 

10 Estado de
Catari unidos em'Sessão Plenária, diante das razõe

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
Santa She 6 5655 anti 18 q ê

3 7
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 5 (ce 0 art. 11

9. Especificação do quorum: ' 6 3 8 290 0 0 4 6 19.1. 00 presentes: José Carlos Pacheco É 0 10 à 1

 

da Lei Complementar(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, 202/2000, emOtávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz 61
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC

Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, 11c/c o art. 20 da Lei Comple

 

202/2000, as contas anuais d
do Fundo Municipal da (

 

2005 referen

 

5 8 108 6 5

 

4
do Adolesce

    nte de No  ceme ao Bala ) Ger
: Márcio de 9 ao Balanço Ge   

     
      

 

Sousa Rosa.
composto das Dem ações de R Gerai 3, na form: do11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken. 608 eg 30088 101 da Lei FederJOSÉ CARLOS PACHECO GERSON DOS SANTOS SICCA 1.32064 dar quitação à Res acordo coPresidente Relator (art. 86, 82º,

da

LC

n.

202/2000 606768 emitidos nos autos
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROS e0 10 Fundo M inicipal da Criança : 16 entProcurador-Geral do Ministério Público ju 080 Nova Trento a adoção de pri à: ane

  

sentação 6 0

2

- processo de prestação de contas nãe

10 quanto aos

Causa, relacionados

 

21

ibunal em processo:

ribunal de Contas do Estado de

razões

113 da
1º da Lei Complementar n

18, inciso 1, c/c o art

ais Ge 2005
stência

ao Balanço Geral
ados Gerais, na forma dosanexos e demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal ne dar quitação plena ao Responsável, de acordo com os

Acórdão ao Fundo Municipal de Assistência

Pacheco

Herbst,
Fontes, Cleber Muniz

Gerson dos Santos Sicca

Márcio de
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15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

 

trição à seguir relacionada apontada no Relatório DMU n3118/2007, e à prevenção da ocorrência de Outras semelhantes:2.1, Ausência ou contabil ação indevida da contribuição
previdenciária incidente ssobre despesas com serviços de terceiros

; termos do que dispõe o art. 22, inciso III, da Lei
8.212/91, que dispõe sobre a organização da Seguridade506 -1.1 do Relatório DMU)

pessoa física), nos

Federal n

Dar ciência deste Acórdão ao
do Adolescente de Nova T

Ata n. 23/07

Data da Sessão: 02/05/2007
Especificação do quorum

9.1. Conselheiros
Presidente), Wilson Rogéric
1 0 Gilson dos Santos

Fundrc Municipal da Criança e
 nto

Ordinária

presentes José Carlos Pacheco
> Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,

César Filomeno Fontes, Cleber Munizavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos "Santos Sicca(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Minis

 

rio Público junto ao TC: Márcio de
>ousa Rosa

L. Auditores presentes: Sabrina Nune
JOSE CARLOS PACHECO

Presidente
“ui presente:MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Pí

 

6 10

706180 DOS SANTOS

Relator

 
  00 ao TCE/SC

Acórdão n. 0829/2007

PCA -06/00235203
Assunto: Grupo 3

Exercício de 2005

1. Processo n

— Prestação de Contas de Administrador

Responsávei: Sidnei Belle - ( jestor à época
+. Unidade: Fundo Municipal de Saúde de Caibi
Unidade Técnica:DMU

6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação decontas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de Saúde deCaibi,

Considerando que o exame em questão não envolve o resultado deeventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,que devemintegrar processos específicos, submetidos à apreciaçãodeste Tribunal;
Considerando que

 

 

O presente processo de prestação de contas não Àenvolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aosatos de competência do exercício em causa, relacionados alicitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações decontas de recursos a tecipados, legalidade e legitimidade da receita 1€ despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processosespecíficos;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art, 59 66 0 . 113 daConstituição Estadual e no . 19 da Lei Complementar n.202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18. 11646 o art. 20 da Lei Complementarn. 202/2000, as contás anuais de2005 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Saúde deCaibi, no que conceme ao Balanço Geral composto dasDemonstrações de Resultados Gerais, na. forma dos anexos edemonstrativos estabelecidos no art 101 da Lei Federal n.4.320/64, e dar quitação ao Responsável, de acordo com ospareceres emitidos nos autos.

6,2. Recomendar ao Fundo Municipal de Saúde de
de providências visando:

 

  

Caibi a adoção

6.2.1. à correção da restrição a seguir relacionada, apontada no
5349/2006, e à prevenção da ocorrência deoutras semelhantes

1.1. Ausência ou contabilização indevida da
previdenciária incidente
(pesso:

 

contribuição
sobre despesas com serviços de terceirosa física), nos termos do que dispõe o art. 22, inciso III, da LeiFederal n. 8.212/91, que dispõe sobre a organização da SeguridadeSocial (item I1I-1.1 do Relatório DMU)

6.2.2. ao empenhamento e recolhimento das
previdenciárias contribuições

sobre os contratados com
se for o caso, de contabilização desta despesa emtopno, tome as medidas adequadas p.

lassificação da referida despesa
6.3. Dar ciência deste

incidentes Serviços
pessoafísica, ou

 

ara correção da

 Acórdão ao Fundo Munic ipal de Saúde deaibi

4 . 23107
Data da Sessão: 02/05/2007

 

Ordinária

 

ão do quorum
9.1 Conselheiros

Wilson
(Gilson dos Santos

presentes:

-1
José Carlos Pacheco

Roberto Herbst,
6 Filomeno Fontes, Cleber Muniz

202/2000) e Gerson dos Santos Sicca

'residente), Rogéri

 

Luiz   
   

, caput, da LC n

2000)

ntante do Ministéric

    
   

Públic junto ao TC

 

Márcio de    
   presentes: Sabrina Nu

5E CARLOS PACHECO OT0680 DOS SANTOS
Relator

 

10
  

Presidente
ui presente:MARCIO DE    
    

   



 

  

5.20074

 

Acórdão n. 0830/2007

1. Processo n. PCA -06/003
ssunto: Grupo 3

io de 200
3. Responsável: Eliana Pessoa Ma
4. Unidade: Fundo Municipal!
Adolescente de Campo Alegre
5. Unidade Técnica: DMI

 

  
   

 6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos ativos à pre
contas do exercício de 2005 do Fundo Muni

 

Criança e do Adolescente de C0 re
Considerando que o exame em questão nã
eventuais auditorias oriundas de denúncias,
que devem integrar processos específicos, subr
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestaçã
envolve o exame de responsabilidade do administrador
atos de competência do exercício em causa, relacionarlicitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestaçcontas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da ree despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processo.
específicos;

  

   

  
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de 6 00
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõeapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/e o art, 113 daConstituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar
202/2000, em:
6.1. Julgar regulares comressalva, com fundamento no art. 18, Il,Ce o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de2005 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal dos Direitos2 0 9 Adolescente de Campo Alegre, no que concerne acBalanço Geral composto das Demonstrações de Resultados Geraisna forma dos anexos e demonstrativos estabelecidos no art. 101 daLei Federal n. 4.320/64, e dar quitação à Responsável, de acorde
com os pareceres emitidos nos autos.
6.2, Recomendar ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente de Campo Alegre a adoção de providências visando àcorreção da restrição a seguir relacionada, apontada no Relatório
DMU n. 5.357/2007, e à prevenção da ocorrência de outras
semelhantes:
6.2.1. Ausência de remessa do Comparativo da Receita Orçadacom a Arrecadada - Anexo 10 da Lei Federal n 4.320/64, em
desacordo ao estabelecido no art. 25 da Resolução n. TC-16/94
(item II - 1.1 do Relatório DMU).
6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal dos Direitosda Criança e do Adolescente de CampoAlegre
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000),
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO OTÁVIOGILSON DOS SANTOS

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério 100208

 

  

Acórdão n. 0831/2007
1. Processo n. PCA - 06/00515826
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2003
3. Responsável: Karina de Sá Liston - Diretora Executiva à época
4. Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos
Municipais de Camboriú
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação decontas do exercício de 2003 do Instituto de Previdência dosServidores Públicos Municipais de Camboriú.
Considerando que o exame em questão não0100eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas nãoenvolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aosatos de competência do exercício em causa, relacionados alicitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações decontas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receitae despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c 0 art. 113 daConstituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n202/2009, em:

 

   

  

  

   
nominada

 

Ata n

Data da S

 

02/05/2007

-

Ordinári;

   
100

  
   

  

Conselheiros

—

presente Pachece
Wilson Rogério W

Otávio Gilson dos Santos, Cés 1
Gavi (art. 86, caput, da LC . 20272000 e
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto 20 0
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO

—

OTÁVIO( 180DOS SANTO
Presidente Relator

Fui presente: MÁRCIO DE SOUS A ROSA
Procurador-Geral do Mini stério Público junto ao TCE/S

 

to Herbst

; Cleber Muniz

Santos Siccr

   

Acórdão n. 0832/2007

1. Processo n. PCA - 04/03393000
2. Assunto Grupo 3 Prestação de Contas de Administrador
Exercício de 2003

3. Responsáveis: Darci Giongo (1º/01 a 12/09/2003) 0Hermes (13/09

a

31/1 2/2003) - Diretores-Presidentes no período
4. Entidade: Companhia Hidromineral! do Oeste Catarinense
HIDROESTE

5. Unidade Técnica:DCE
6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Prestação deContas do Exercício de 2003 da Companhia Hidromineral do Oeste
Catarinense - HIDROESTE
Considerando que os Responsáveis foram devidamente citados,conforme consta nas fs. 51 a 53 dos presentes autos;
Considerando que as alegações de defesa e documentos
apresentados são insuficientes paraelidir irregularidades apontadas
pelo Órgão Instrutivo, constantes do Relatório de ReinstruçãoDCE/Insp.4/Div.11 n. 093/06;
Considerando que o exame das contas de Administrador emquestão foi procedido mediante auditoria pelo sistema deamostragem, não do considerado o resultado de eventuaisauditorias ou1 5
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em S ão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da ConstituiçãoEstadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Julgar irregulares, sem imputação de débito, na forma do art.18, IM, alínea "b", c/c o am. 21, parágrafo único, da LeiComplementar n. 202/2000, as contas anuais de 2003 referentes aatos de gestão da Companhia Hidromineral do Oeste Catarinense -HIDROESTE, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.
6.2. Aplicar aos Responsáveis abaixo discriminados, comfundamento no art. 69 da Lei Complementar n. 202/2000 cfc o art108, parágrafo único, do Regimento Interno, as muitas 2 seguirespecificadas, fixando-lhes o prazo de 30 (trinta) dias, a contar dapublicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado, paracomprovarem ao Tribunal o recolhimento ao Tesouro do Estadodas multas cominadas, sem o que, fica desde logo autorizado oencaminhamento da dívida para cobrança judicial, observado odisposto nos arts. 43, II, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000:
6.2.1. ao Sr DARCI GIONGO Diretor-Presidente daHIDROESTE no período de 1º/01 a 12/09/2003, CPF n182.810.109-59, as seguintes multas:
6.2.1.1. R$ 400,00 (quatrocentos reais), pela deprocedimentos para o controle de gastos com combustíveis duranteà sua gestão, em descumprimento ao art. 60 da Resolução n. TC.16/94 (item 1.4 do Relatório DCE);
6.2.1.2. R$ 400,00 (quatrocentos reais), em face da ausência decontrole do patrimônio da Companhia durante à sua gestão, nãorelacionando todos os bens considerados permanentes com suarespectiva plaqueta de tombamento, com infringência ao art. 87 daResolução n. TC-16/94 (item 1.6 do Relatório DCB);
6.2.1.3. R$ 400,00 (quatrocentos reais), devido à ausência deregistro na contabilidade do automóvel VW Fusca, ano 1982, de
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: no da Lei Orgânica do
Chape: art. 101 do Código Civi1 2 . 10.40612002 1.9 do Relatório DCE)

R$ 1.000,00 (um S), em razão da ausência dtr 16 ingresso dos recursos na receita da entidade e

 

  do patrimônio, em descumprimento
da Lei1 . 6.40476 (item 1.9 d

1405 1  

  

   

 

Relatório DCF

6.2.2. a Sr EGON HERMES Diretor-Presidente 2HIDROESTE 100 de 13/09 2 31/12/2003 CPF60.759.949-04. - 1182
100.00
 

2005 reais) pela ausência de  os para o controle de gastos com combustívei.
o, em descumprimento ao art. 60 da Resolução n. TC-n 1.4 do atório DCE);

6.2.2.2. R$ 400,00 (quatrocentos reais), em face da ausência deontrole do patrimônio da Companhia durante a sua gestão, não

 

relacionando todos os bens considerados permanentes com suarespectiva plaqueta de tombamento, com infringência ao art. 87 daResolução n. TC-16/94 (item 1.6 do Relatório DCE):2.2.3. R$ 400,00 (quatrocentos reais), devido à ausência dero na contabilidade do automóvel VW Fusca, ano 1982, denedade da Companhia, fazendo com que as demonstrações1661 não reflitam a verdadeira Situação patr 6arronta ao art. 176 da Lei Federal . 6 404/76 (item 1.8 doRelatório DCE);
6.2.2.4. R$ 400,00 (quatrocentos reais), em face da apresentação doBalanço Geral e das Demonstrações Financeiras do exercício de200 desacordo comos arts. 176, incisos Il e IV, e $ 1º, da LeiFederal n. 6.404/76 e 27 da Resolução n. TC-16/94 (item 1.10 doRelatório DCE).
6.3. Considerar irregular, comfulcro no art. 36, $ 2º, "a", da LeioComplementar n. 202/00, a alienação dos bens imóveis abaixoespecificados
6.3.1. Determinar à Companhia Hidromineral do Oeste Catarinense- HIDROESTE, que, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, comfundamento no art. 59, IX, da Constituição Estadual, a contar dadata da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado,adote as seguintes providências:
6.3.1.1. anulação da alienação de bem imóvel nos termos da Lei6 . 9.78499 (conforme Decisão do STF em mandado desegurança 24.519-1 DF), relativo ao desmembramento de 3.120m2, em 07 (sete) lotes, sendo 05 com 450 m2 e 02 com 435 m2,alienada através de leilão, Processo Administrativo n. 01/2003, emface da ausência de autorização legal do Município de Águas deChapecó(item 1.9 do Relatório DCE);
6.3.1.2. regularização da alienação do imóvel de aproximadamente7.000 m2 à Prefeitura Municipal de Águas de Chapecó, mediantedocumentação de sua transação(item 1.9 do Relatório DCE).6.4, Determinar à Companhia Hidromineral do Oeste Catarinense -HIDROESTE, que promova os registros contábeis e elabore asdemonstrações de suas transações e operações nos moldes dacontabilidade pública (Lei Federal .n. 4.320/64), em razão dadeterminação constante dos arts, 1º, $ 3º, 1, "b", 2º, III, e 50, II, daLei Complementar n 101/2000, sem prejuízo da elaboração dacontabilidade privada (Lei Federal n. 6.404/76), haja vistaenquadrar-se como empresa estatal dependente, nos termos doParecer COG n. 653/03 - contido no Processo . CON-03/07828727 - e da Decisão n. 3097/2004 (Prejulgado n. 1593) -item 1.11 do Relatório DCE,

6.5. Determinar à Diretoria de Controle da Administração EstadualDCE, deste Tribunal, que adote providências visando àverificação do atendimento das determinações constantes dos itens
6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.4 desta deliberação, procedendo à realização dediligências, inspeção ou auditoria que se fizerem necessárias,6.6. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Relatório de ReiristruçãoDCE/Insp.4/Div.11 n. 093/06, ao Sr. Joarez Antônio Paimell -Diretor-Presidente da 00 do OesteCatarinense - HIDROESTE, e aos Responsáveis nominados no
item 3 desta deliberação.

Ata n. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros

—

presentes: José Carlos0(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, 82º, da LO n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC; Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presente: brina Nunes Iocken.
JOSE CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENO FONTES

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

6.2
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Acórdão n. 0833/2007
1. Processo n. PCA - 05/00594406
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador
Exercício de 2004
3. Responsável: Antônio Roberto Roecker - Presidente à época
4. Órgão: Câmara Municipal de Rio Fortuna
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Prestação de
Contas do Exercício de 2004 da Câmara Municipal de Rio Fortuna.
Considerando que o exame das contas de Administrador em
questão foi procedido mediante auditoria pelo sistema de
amostragem, não sendo considerado o resultado de eventuais
auditorias ou inspeções realizadas;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator.e com fulcro no art. 59 c/c o art 113 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, II,
c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2004 referentes a atos de gestão da Câmara Municipal de Rio
Fortuna, no que conceme ao Balanço Geral composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n.
4.320/64, e dar quitação ao Responsável, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar à Câmara Municipal de Rio Fortuna que,
doravante, adote as medidas necessárias para atender suas
necessidades jurídicas via preenchimento de cargo por concurso
público para se beneficiar da acumulação dos conhecimentos
adquiridos ao longo dos anos.
6.3. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do Relatório DMU n. 1602/2006, à
Câmara Municipal de Rio Fortuna e ao Sr. Antônio Roberto
Roecker - Presidente daquele Órgão em 2004.
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSÉ CARLOS PACHECO CÉSAR
FONTES

Presidente
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

 

FILOMENO

Relator

Acórdão n. 0834/2007
1. Processo n. PCA - 05/04126474
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2004
3. Responsáveis: Sérgio Rosso - Presidente em 2004
Hélio Giusti - Presidente em 2005
4. Órgão: Câmara Municipal de Jacinto Machado
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2004 da Câmara Municipal de Jacinto
Machado.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n.

, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18,1,
cle o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2004 referentes à atos de gestão da Câmara Municipal de Jacinto
Machado e dar quitação ao Sr. Sérgio Rosso, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar a Câmara Municipal de Jacinto Machado que
adote as medidas necessárias para atender suas necessidades
Jurídicas via preenchimento de cargo por concurso públice para se
beneficiar da acumulação dos conhecimentos adquiridos ao longo
dos anos. .
6.3. Aplicar ao Sr, Hélio Giusti - Presidente da Câmara de
Vereadores de Jacinto Machado em 2005, CPF n. 415.11 1.079-87,
com fundamento no art. 70, VII, da Lei Complementar n. 202/2000
cle o art. 109, VII, do Regimento Interno, à multa no valor de R$
1.000,00 (mil reais), em face do atraso de 220 dias na remessa a
este Tribunal do Balanço Anual do exercício de 2004 da Câmara,
em descumprimento ao estabelecido no art. 25, caput, da Resolução
n. TC-16/94, com alteração dada pelo art. 4º da Resolução n. TC-
07/99, conforme exposto no item II-A.1.1 do Relatório DMU,
fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste
Acórdão no Diário Oficial do Estado, para comprovar ao Tribuna!
o recolhimento da muita ao Tesouro do Estado, sem o que, fica

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.122

desde logo autorizado o encaminhamento da dívida para cobrança
judicial, observado o disposto nos

Complementar n. 202/2000
6.4. Dar ciência deste

o fundamentam, bem como do

Câmara de Vereadores de

Presidente daquele Órgão em 2004
Ata n. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007
-

Ordinária

9, Especificação do quorum
9.1. Conselheiros

(Presidente),

Tm 71
arts. 43 e 71 da Lei

córdão, do Relatório e Vc to do Relator que

105/2007, à

Sr. Hélio Giusti

 

Relatório    Jacinto Machado

Carlos  

   

Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz

Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno EF

Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e
(ant. 86, $2º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken

JOSÉ CARLOS PACHECO CESAR FILOMENO FONTES
Presidente Relator

Fui presente:MÁRCIO DE SOUSA ROSA

Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/S(

Roberto

  

Junto ao TC: Márcio de

Acórdão n. 0836/2007
1. Processo n. PCA - 06/00051 145

2. Assunto: Grupo 3 —Prestação de Contas de Administrador
Exercício de 2005

3. Responsável: Nailor Biava -Gestor à época
4. Unidade: Fundo Municipal de Saúde de Timbé do Sul
5. Unidade Técnica: DMU

6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de Saúde de
Timbé doSul.

Considerando que o exame em questão não envolve oresultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em:

6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no . 181

clc o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2005 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Saúde de
Timbé do Sul, no que conceme ao Balanço Geral composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n
4.320/64, e dar quitação ao Responsável, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Saúde de Timbé do Sul a
adoção de providências visando:

6.2.1. à correção das restrições à seguir relacionadas, apontadas no
Relatório DMU n. 5123/2006, e à prevenção da ocorrência de
outras semelhantes:

6.2.1.1. Não-apresentação da correta contabilização da contribuição

previdenciária a cargo docontratante - parcela de 20% sobre 00
das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer
do mês, aos segurados contribuintes individuais ("pessoas físicas”)

que lhe prestaram serviços - consoante preconiza o art. 22, inciso
III, da Lei Federal n. 8.212/91,
6.2.1.2. Déficit financeiro no montante de R$ 843,78,
representando 2,31%dos ingressos auferidos e a 0,28 arrecadação
média/mensal no exercício em exame, em desacordo com o
disposto na Lei Federal n. 4.320/64, art. 48, "b"
6.2.2. ao empenhamento e recolhimento das contribuições
previdenciárias incidentes sobre os serviços contratados com
pessoa física, ou, se for o caso, de contabilizaçãodesta des
elemento impróprio, tome as medidas adequadas pe
classificação da referida despesa
6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Saúde de
Timbé do Sul.
7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,

Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi(art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa.
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a correção da

  
 

Sabrina Nunes Iocken

CÉSAR FILOMENO FONTES
Relator
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60 de 2005

Responsáveis: Bráulio César Barbosa da Rocha - ex-Secretário
tado da(    a Civil 

oão Batista Matos

 

de Estado da Coordenação e
rticulação

1. Orgão: Gabinete do Governador do Estado

Unidade Técnica: DCE

6. Acórdão

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de

Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões

apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição

Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em
6.1. Julgar regulares, com fundamentono art. 18, inciso 1, c/c o art
19 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2005

 

referentes a atos de gestão do Gabinete do Governador do Estado e
dar quitação plena aos Responsáveis, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos

6.2. Recomendar ao Gabinete do Governador do Estado que adote
18 medidas necessárias para a observância dos prazos legais no que
diz respeiio à irreguiaridade do atraso na remessa do Balanço Geral
a Corte de Contas, o que contraria o disposto no art. 17 da
Resolução n. TC-16/94
6.3. Ressalvar que o exame das contas de Administrador em
questão foi procedido mediante auditoria pelo “sistema de
amostragem, não sendo considerado o resultado de eventuais
auditorias ou inspeções realizadas.
6.4. Dar ciência deste Acórdão ao Gabinete do Govemador do
Estado.

 

7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 -Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. 00 presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Da!l, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LCn. 202/2000).
IO. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11, Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENO FONTES

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Acórdão n. 0838/2007
1. Processo n. PCA - 06/00092500

Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2005

3. Responsável: Graziela Aparecida Schmoller - Presidente à época
4.0Municipal de Lontras
S. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n.
202/2000, em:

6.1. Julgar regulares, com fundamento no art. 18, inciso 1, c/c o art.
19 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2005
referentes à atos de gestão da Câmara Municipal de Lontras, no que

 

0 ao Balanço Geral composto das Demonstrações de
Resultados Gerais, na forma dos anexos e demonstrativos
estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64, e dar quitação
plena à Responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

6.2. Ressalvar que o exame das contas de Administrador em
questão foi procedido mediante auditoria pelo sistema de
amostragem, não sendo considerado .o resultado de eventuais
auditorias ou inspeções realizadas.
6.3. Dar ciência deste Acórdão à Câmara Municipal de Lontras.

Atan. 23

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca

(art. 86, da LCn. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC:: Márcio de
Sousa Rosa

    

  



  

11.0Sabrina N
JOSÉ CARLOS PACHECO

Presidente
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSARtOSA
Procurador-Geral! do Ministério Público Junto ao TCE

 

 

CESAR FILOMENO F
Rela

Acórdão n. 0839/2007
1. Processo n. PCA - 06/0014 4828
2. Assunto: Grupo 3 -
Exercício de 2005
3. Responsável: Antônio
Administrativo à época
4. Entidade: Fundação Hospit
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos
contas do exercício de 2005 da Funda
Correia Pinto

 

e Contas de Admini strade

Vanderlei da Silva 9

1 Municipal de Correia Pinte

 

relativo:

ção Hospital
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que devem Integrar processos específicos, submetidos à aprecia
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6

10 10
Considerando que o presente processo de prestação de 8 016 1envolve o exame de responsabilidade do administrador ac
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específicos;

ACORDAMos

Santa Catarina Scssão
apresentadas pelo Relator e com fule
Constituição Estadual e no art. |
202/2000, em

6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no ac/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as conta:2005 referentes
de Correia Pinto, no 400
Demonstrações de Resultados Gere
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da4.320/64, e dar quitação ao Responsável, dePareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar à Fundação Hospital
Pinto a adoção de providências visando:
6.2.1. à correção das restrições a se,
Relatório DMU n. 5072/2006, e à
Outras semelhantes:
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al de Contas do Est;
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2. à contabilização adequad
devidas ao INSS e incidentes
00 creditadas

a das contribuições 1
sobre total

a qualquer título aos pre
4

 

am serviços -física.

6.3. Dar ciência deste Acórdãoà Fundação Cultura! de Timbó7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall,

 

7

relacionado;

prestaçõe

   

  
10nstrações

    

Pacheco
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2007 Irdinári

9, Especificação do quorum
9.1 Conselheiros presente: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson 10 Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, Cé “sar Filomeno Fontes, Cleber Muniz9, caput, da LC n, 202/2000)

da LC n. 202/2000

Gavi (art

 

e Gerson dos Santos Sicca. 86
10

Sousa Rosa

 

  60

 

o Junto ao TC: Márcio de

 

11. Auditores presentes Sabrina Nunes lockenJOSE CARLOS PAC "HECO CESAR FILOMENO FONTESPresidente
RelatorFui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSAProcurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Acórdão n. 0842/2007
1. Processo n. PCA - 06/00156320
2. Assunto: Grupo 3 -
Exercício de 2005
3. Responsável: Sônia Adriana W,

- Prestação de Contas de Administrador -

  

eege - Gestora à época
Assistência Social de Timbó

 

    

       

   

  

Luiz Roberto Herbst,
Fontes, Cleber Muniz

2000) e Gerson dos Santos Sicca

4. Unidade: Fundo Municipal de
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e
contas do exercício
Social de Timbó.

Otávio Gilson dos Santos, César FilomenoGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/
(art. 86, 82º, da LC n, 202/2000).
10. Representante do Mi
Sousa Rosa
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken

6.2.1.1. incorreta contabilização da contribuição previdenciária acargo do contratante - parcela de 20% sobre o total dasremunerações pagas ou creditadas a qualquertítulo, no decorrer domês, aos segurados contribuintes individuais ("pessoas físiclhe prestaram serviços -
Lei Federal n. 8.212/91

discutidos estes autos, relativos à0
18600 junto ao TC: Márcio de

de 2005 do Fundo Municipal de Assistência

as") queconsoante preconiza o art. 22, inciso II, da(item -1.1 40 Relatório DMU); 6.2.1.2, divergência na apuração do saldo patrimonial do exercício,em desacordo com a Lei Federal n. 4.320/64, art. 85 c/c art. 1041 11-2.2 do Relatório DMU).
6.2.2. ao empenhamento e recolhimento das contribuiçõesprevidenciárias incidentes sobre OS serviços contratados comPessoa física, ou, se for o caso, de contabilização desta despesa emelemento impróprio, tome as medidas adequadas para correção daclassificação da referida despesa.
6.3. Dar ciência deste Acórdão
Correia Pinto.
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. 00 presentes: Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto HerbstOtávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e
(art. 86, $2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.JOSÉ CARLOS PACHECO 800

Presidente RelatorFui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

à Fundação Hospitalar Municipal de

José Carlos

Gerson dos Santos Sicca

Público junto ao TC: Márcio de

 

NTES

Acórdão n. 0840/2007
1. Processo n. PCA - 06/00155943
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -Exercício de 2005
3. Responsável: Ivone Gumz - Diretora-Presidente
4. Entidade: Fundação Cultural de Timbó
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação decontas do exercício de 2005 da Fundação Cultural de TimbóConsiderando que o exame em questão não envolve o resultado deeventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,

JOSÉ CARLOS PACHECO
Presidente

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSAProcurador-Geral do Ministério P;

Relator

úblico junto ao TCE/SC

Acórdão n. 0841/2007
1. Processo n. PCA 06/00156249
2. Assunto Grupo 3 Prestação de ContasExercício de 2005
3. Respons

de Administrador

   el: Sônia Adriana6 -0época4. Unidade: Fundo Municipal de Saúde de Timbó5. Unidade Técnica:DMU
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes
contas do exercício de 2005
Timbó,
Considerando que o ex

autos, relativos à prestação de
do Fundo Municipal de Saúde de

ame em questão nãoeventuais auditorias oriundas de denúncias,que devemintegrar Processos e.
deste Tribunal:

envolve o resultado de
representaç.

specíficos, submetidos 2

do e outras,

  

apreciação

Considerando que opresente
envolve o exame de responsabilidade do administradoratos de competência do exercício em causa,licitações, contratos, convênios,
contas de recursos

processo de prestação de contas não

 

. 40 20

relacionados a
atos de pessoal prestações deantecipados, legalidade e legitimidade da receitae despesa, os Quais são apreciados por este Tribunal em Pespecíficos;

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição Estadual e no art. 1º
202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18. 1c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de2005 referentes a atos de 860 0 Fundo Municipal de Saúde deTimbó, no que conceme ao Balanço Geral composto dasDemonstrações de Resultados Gerais, na forma dosdemonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei4.320/64, e dar quitação à Responsável, dePareceres emitidos nos autos.

30068505

da Lei Complementar n

anexos c

Federal n

acordo com os

 

CESAR FILOMENO FONTES
Considerando que o ex
eventuais auditorias ori
que devem Integrar pr
deste Tribunal;
Considerando que o presente

ame em questão não envolve o resultado deundas de denúncias, representação e outras,ocessos específicos, submetidos à apreciação

processo de prestação de contas nãoenvolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aosatos de competência do exercício em causa, relacionados alicitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações decontas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receitae despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processosespecíficos;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com0 no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n202/2000, em

6.1. Julgar regulares com ress
c/c o art. 20 da Lei
2005 referentes à

Social de

alva, com fundamento no art. 18, TI,Complementar n 202/2000, as contas anuais deatos de gestão Fundo Municipal de As ênciaTimbó, no que concerne ao Balanço Geral composto dasDemonstrações de 6
na forma dos anexos edemonstrativos estabel art. 101 da Lei Federal n4.320/64, e dar quitação à Responsável, de acordo com osPareceres emitidos nos autos

6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Assistência Social deTimbó a adoção de providências visando à Correção da restrição aSeguir relacionada, apontada no Relatório DMUn. 3141/2007, e àprevençãoda ocorrência de outras semelhantes:6.2.1. Balanço Financeiro elaborado incorre

  

os Gerais,

 

  
 

8 no

6.3. Dar ciência deste
Social de Timbó.
7. Atan, 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007
9. Especificação do quorum:

9.1. "Conselheiros presentes:(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno

Acórdão ao Fundo Municipal de Assistência

- Ordinária

José Carlos Pacheco
Luiz Roberto Herbst,
Fontes, Cleber Muniz  



  

  

    

6umPágina
15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)
 

 

Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes 10
JOSÉ CARLOS PACHECO 50068

Presidente RelatorFui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

 

8 54108 5

Acórdão n. 0843/2007
1. Processo n. PCA - 06/00156400
2. Assunto: Grupo 3 - Prestação de Contas de Administrador
Exercício de 2005
3. Responsável: Max Wilhelm Draeger - Gestor à época
4. Unidade: Fundo Municipal de Trânsito de Timbó
5. Unidade Técnica: DMU.
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação decontas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de Trânsito deTimbó.
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado deeventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas nãoenvolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
& despesa, 05 quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n.
202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, TI,
c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2005referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Trânsito de
Timbó, no que conceme ao Balanço Geral composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n
4.320/64, e dar quitação ao Responsável, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Trânsito de Timbó a
adoção de providências visando à correção da restrição a seguir
relacionada, apontada no Relatório DMU n. 3173/2007, e à
prevenção da ocorrência de outras semelhantes:
6.2.1. Balanço Financeiro elaborado incorretamente, em desacordo
com os arts. 85 e 103 da Lei Federal n. 4.320/64, e com o modelo
estabelecido no Anexo 13 do mesmo diploma legal (item HI-1.1 do
Relatório DMU).

6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Trânsito de
Timbó.
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária .
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSÉ CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENO FONTES

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Acórdão n. 0844/2007
1. Processon. PCA - 06/00194094

2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2005

3. Responsável: Guido Kaspareit - Gestor à época
4. Unidade: Fundo Municipal de Atendimento da Criança e do
Adolescente de Timbó
S. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:

VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de Atendimento
da Criança e do Adolescente de Timbó.
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devemintegrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relaci
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prest

 144085 a

  

      

os Conselheiros de

 

  
  

reunidos em

  aprese
3

Constituição

202/2000, em

6.1. Julgar regulares com ressalva, com

20 da Lei Complementar n. 202

46 0

 

Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n

fundamento no art. 18, II

2000, as contas anuais de
  

 

  
a s de

 

de Fundo Municipal de
> da Criança e do Adolescente de Timbó, no que

concerne ao emonstrações de
demonstrativos

estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4 320/64, e dar quitação
ao Responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos autos
6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Atendimento da Cria
e do Adolescente de Timbó a adoção de providências visando
correção das restrições a seguir relacionadas apontadas no
Relatório DMU n. 3169/2007, e à prevenção da ocorrência de
outras semelhantes:
6.2.1. Balanço Financeiro elaborado incorretamente, em desacordo
comos arts. 85 e 103 da Lei Federal n. 4.320/64, e com o modelo
estabelecido no Anexo 13 do mesmodiploma 11
6.2.2. contabilização inadequada das contribuições previdenciárias
devidas ao INSS e incidente sobre o total das remunerações pagas
Ou creditadas a qualquer título aos prestadores de serviços, pessoa
física.

3alanço Geral composto das 1

 

Resultados Gerais, na forma dos anexos e

   

6.3. Determinar ao Fundo Municipal de Atendimento da Criança e
do Adolescente de Timbó que adote providências no sentido de
contabiliza contribuições previdenciárias

devidas ao INSS e incidente sobre o total das remunerações pagas
ou creditadas a qualquer título aos prestadores de serviços, pessoa
física.

6.4, Dar ciência ste Acórdão ao Fundo
Atendimento da Criança e do Adolescente de Timbó.

7. Atan, 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 -
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros —presentes: José Carlos Pacheco

(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz

Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca

(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
1i. Auditores presentes

JOSÉ CARLOS PACHECO
Presidente

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto aoTCE/SC

adequadamente às

 

Municipal de

Ordinária

   

 

 Sabrina Nunes Jocken
CESAR FILOMENO FONTES

Relator

 

Acórdão n. 0845/2007
1. Processo. PCA - 06/00194256

2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2005

3. Responsável: Rubens Krieger - Diretor de Esportes à época
4. Entidade: Fundação Municipal de Esportes de Timbó
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 da Fundação Municipal de Esportes de
Timbó.

Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;

Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
06e no art. 1º da Lei Complementar n,

202/2000, em: 1
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, II,
66 0 art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2005 referentes a atos de gestão da Fundação Municipal de
Esportes de Timbó, no que concerne ao Balanço Geral composto
das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e

demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei
4.320/64, e dar quitação ac
pareceres emitidos0

6.2. Recomendar à Fundação Municipal de Esportes de Timbó a
adoção de providências vi

 

  
    

  

Responsável, de acordo com

 

ndo à correção da
Relatório DMU

   
relacionada, apontada ne

prevenção da ocorrêr

 

 Balan

omos arts

'inanceiro elaborado incorretamente, em desacordo
e 103 da Lei Federal n. 4,320/64, e com o modelo
inexo 13 do mesmodiplomalega! (item II-1.1 do

  
  

no

MU)

 

  ic

  

6.3. Dar ciência deste Acórdão à Fundação Municipal de Esportes
de Timbó

Atan. 23/07

Data da Sessão: 02/05/2007 -Ordinária
9. Especificação do quorum

9.1 Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco

  

 

dente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
vio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz

Gavi (art, 86, caput, da LCn. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa 3

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes

JOSÉ CARLOS PACHECO CESAR FILOMENO FONTES
Presidente Relator

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto aoTCE/SC

  

Acórdão n. 0846/2007
1. Processo . - 0600194680

2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2005
3. Responsável: Guido Kaspareit - Gestor à época
4. Unidade: Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de
Bombeiros e Melhorias da PM de Timbó

. Unidade Técnica:1

6. Acórdão
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de
Reequipamento do Corpo de Bombeiros e Melhorias da PM de
Timbó.
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas nãoenvolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados 4licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações decontas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
€ despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art, 113 daC da Lei Complementar n.

 

Constituição Estadual e no art. 1º
202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, TI,c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de2005 referentes à atos de gestão do Fundo Municipal deReequipamento do Corpo de Bombeiros e Melhorias da PM deTimbó, no que concerne ào Balanço Geral composto dasDemonstrações de Resultados Gerais, na -forma dos anexos edemonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n.4.320/64, e dar quitação ao Responsável, de acordo com ospareceres emitidos nos autos. ;6.2. Determinar ao Fundo Municipal de Reequipamento do Corpode Bombeiros e Melhorias da PM de Timbó a adoção de
providências visando:
6.2.1. à correção da restrição a seguir relacionada, apontada noRelatório DMU n. 3171/2007, e à prevenção da ocorrência de
outras semelhantes:
6.2.1.1. Balanço Financeiro elaborado incorretamente, emdesacordo com os arts. 85 e 103 da Lei Federal n. 4.320/64, écomo modelo estabelecido no Anexo 13 do mesmo diploma legal (item
HI-1.1 do Relatório DMU).
6.2.1.2. não-apresentação da correta contabilização da contribuiçãoprevidenciária a cargo do contratante - parcela de 20% sobre o totaldas remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrerdo mês, aos segurados contribuintes individuais ("pessoas físicas”)
que lhe prestaram serviços - consoante preconiza o art. 22, inciso
III, da Lei Federal n. 8.212/91,
6.2.2. à contabilização adequada das contribuições previdenciárias
devidas ao INSS e incidentes sobre total das remunerações pagasou creditadas à qualquer título aos prestaram serviços - pessoa
física

6.3. Dar

R

ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de
“quipamento do Corpo de Bombeiros e Melhorias da PM de

 

Timbó

Ata n. 23/07

  
31 02/05/2007 - Ordinária

ção do quorum
9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco

(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,

   
 

Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
4 (art. 86, caput, da LCn. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca

86 2, da LC n 202/2000)  



15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)-4

10. Representante do Ministério Públicc
Sousa Rosa
11. Auditores presentes: Sabrina Nun cken
JOSÉ CARLOS PACHECO FILOMENO

Presidente
Fui presente: MÁRCIO DE SOI à ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/S

junto ac

Relato,

Acórdão n. 0847/2007

1. 00 . 0 - 0600194841
2. Assunto: Grupo 3 Prestação de Contas de Administrad:
Exercício de 2005
3. Responsável: Sérgio Luiz Nones - Gestor à época
4. Unidade: Fundo Municipal de Turismo de Timbó
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação decontas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de Turismo de
Timbó.
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado deeventuais auditorias oriundas de denúncias, representaçãoe outras,que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas nãoenvolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aosatos de competência do exercício em causa, relacionados alicitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações decontas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
ACORDAM os Conselheiros do Tribuna! de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, TI,c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de2005 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Turismo
de Timbó, no que conceme ao Balanço Geral composto dasDemonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos edemonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n4.320/64, e dar quitação ao Responsável, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar ao0 Municipal de Turismo de Timbó aadoção de providências visando à correção da restrição a seguir
relacionada, apontada no Relatório DMU n. 3172/2007, e àprevenção da ocorrência de outras semelhantes:
6.2.1. Balanço Financeiro elaborado incorretamente, em desacordo
com os arts. 85 e 103 da Lei Federal n. 4.320/64, e com o modelo
estabelecido no Anexo 13 do mesmo1011 (item -1.1 0
Relatório DMU).

6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Turismo de
Timbó.
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos

—

Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto 31
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, $2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSÉ CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENO FONTES

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Acórdão n. 0848/2007
1. Processo n. PCA - 06/00247988
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -Exercício de 2005

3. Responsável: Dirlene Roseli B. Pereira - Diretora-Administrativaà época
4. Entidade: Fundação Hospitalar Municipal de Canelinha
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação decontas do exercício de 2005 da Fundação Hospitalar Municipal deCanelinha,
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado deeventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciaçãodeste Tribunal;
Considerando que o

licitações,

:

contratos, convênios, atos de Pessoal, prestações decontas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receitae despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em Processosespecíficos;

de Canelinha, nc

Demonstrações d forma d
demonstrativos estabelecidos no an 101 da Lei
4.320/64, e dar quitaç à Responsável, de acordo
pareceres emitidos nos autos
6.2. Recomenc r à Fundação Hospita 16
adoção de providências visando
6.2.1. à correção das

Relatório DMU n

Outras semelhantes
6.2.1.1. déficit montante de R$ 14.291,48,correspondendo a 2,14% dos Ingressos auferidos, em desacordocomo disposto na Lei1 . 4.320/64, art 48. 67 1112.1do Relatório DMU);
6.2.2.2. anexos do Balanço Geral não evidenciando à identificaçãodo titular e do Contabilista 1 Jnidade, emdesc umprimento ao art93 da Resolução n. TC-16/94 (item 111-3.1 do Relatório DMU)6.2.2. à correta identificação do Titular e do Contabilista, emcumprimento ao art. 93 da Resolução n. TC-16/94

5068 2 50

5060/2006, e à preve
apontadas no

ão da ocorrência de

financeiro no

6.3, Dar ciência deste Acórdão à Fundação Hospitalar Municipal deCanelinha

7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007
9. Especificação do quorum

9.1. "Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto HerbstOtávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicea(art. 86, 82º, da LC n 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC
Sousa Rosa.
1 1. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO CESAR FILOMENO FONTES

Presidente RelatorFui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Ordinária

Márcio de

Acórdão n. 0849/2007
1.0660 . 0 - 0404744613
2. Assunto: Grupo 3 - Prestação de Contas de Administrador -Exercício de 2003
3. Responsáveis: Helena Barrankievicz Malichescki
2003
Zenici Dreher Herbst - Gestora em 2004
4. Unidade: Fundo Municipal da Criança e do Adolescente deMajor Vieira
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação decontas do exercício de 2003 do Fundo Municipal da Criança e doAdolescente de Major Vieira.
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado deeventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas nãoenvolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aosatos de competência do exercício em causa, relacionados alicitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações decontas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receitae despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
Considerando que a Sra. Zenici Dreher Herbst. foi devidamente
citada, conforme consta na f 32 dos presentes autos;
Considerando que as alegações de defesa e documentosapresentados são insuficientes para elidir a irregularidade apontadapelo Órgão Instrutivo, constante do Relatório DMU n. 3522/2006;ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro noart. 59 c/c o art. 113 daConstituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n.202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 181c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de2003 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal da Criança edo Adolescente de Major Vieira, no que concerne ao Balanço Gera!composto das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dosanexos e demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n4.320/64, e dar quitação à Sra. Helena Barrankievicz Malichescki,de acordo com os pareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescentede Major Vieira a adoção de providências visando à correção darestrição a seguir relacionada, e à prevenção da ocorrência deoutras semelhantes:

- Gestora em

=
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2.1. Ane

titular da Uni
Balanço Geral não evidenciando o nome do

e, em descumprimento ao art. 93 da Resolução n
do RelatórioDMU)

: Sra. Zenici Dreher Herbst

-

Gestora do Fundo
2 6 do Adolescente de Major Vieira em 2004,6.938.189. com fundamento no art. 70, VII, da Lei

100 6 0 art. 109, VII, do Regimento: multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), em face dode 164 dias na remessa,

a

este Tribunal, do Balanço Anualde 2003 do Fundo, em descumprimento 420estabelecido no art. 25, caput, da Resolução n. TC-16/94, comalteração dada pelo art. 4º da Resolução n. TC-07/99, conformeexposto no item II-1.1 do Relatório DMU, fixando-lhe o prazo de50 (trinta) dias, a contar da publicação deste Acórdão no DiárioOficial do Estado, para comprovar ao Tribunal o recolhimento damulta ao Tesouro do Estado, sem o que, fica desde logo autorizado9 encaminhamento da dívida para cobrança judicial, observado odisposto nos arts. 43, IT, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000.6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo tundamentam, bem comodo Relatório DMUn. 3522/2006, aoFundo Municipal da Criança e do Adolescente de Major Vieira e àSra, Zenici Dreher Herbst - Gestora daquele Fundo em 2004.7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007
9, Especificação do quorum

1 -1.2

ementar

exercício de

Ordinária

9.1. "Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput. da LC n 202/2000) 2 Gerson dos Santos Sicca(art, 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO CLEBER MUNIZ GAVIPresidente Relator (ar. 86 caput, da LC n202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Acórdão n. 0850/2007
1. Processo n. PCA - 0500599041
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -Exercício de 2004
3. Responsável: Moacir Bresolin - Presidente à época4. Órgão: Câmara Municipal de Coronel Martins
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Prestação deContas do Exercício de 2004 da Câmara Municipal de CoronelMartins.
Considerando que o Responsável foi devidamente citado, conformeconsta na f. 27 dos presentes autos;
Considerando que as alegações de defesa e documentosapresentados são insuficientes para elidir irregularidades apontadaspelo Orgão Instrutivo, constantes do Relatório DMU n. 289/2007:Considerando que o exame das contas de Administrador emquestão foi procedido mediante auditoria pelo sistema deamostragem, não sendo considerado o resultado de eventuaisauditorias ou inspeções realizadas: .
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:6.1. Julgar irregulares, sem imputação de débito, na forma do art.18, IM, alínea "b", c/c o arm. 21, parágrafo único, da LeiComplementar n. 202/2000, as contas anuais de 2004 referentes aatos de gestão da Câmara Municipal de Coronel Martins, no queconceme ao Balanço Geral composto das Demonstrações deResultados Gerais, na forma dos anexos e demonstrativosestabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64, de acordo comOS pareceres emitidos nos autos.

6.2. Aplicar ao Sr. Moacir Bresolin - Presidente da Câmara deVereadores de 00122004, CPF n. 543.704.189-68,multa prevista no art. 69 da Lei Complementar n. 202/2000 c/c oart. 108, parágrafo único, do Regimento Interno, no valor de R$1.000,00 (um mil reais), em face da realização de despesas no valorde R$ 13.800,00 referentes a prestação de serviços de contabilidadecontratados diretamente de entidade contábil, sem a realização donecessário

-

procedimento licitatório, em desacordo com adeterminação do art. 37, inciso XXI, da Constituição da Repúblicae Lei Federal n. 8.666/93 (item B.1 do corpo do Relatório DMU),fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da Publicação desteAcórdão no Diário Oficial do Estado, para comprovar ao Tribuna!o recolhimento da multa ao Tesouro do Estado, sem o que, ficadesde logo autorizado o encaminhamento da dívida para cobrançajudicial, observado o disposto nos arts. 43, UH, e 71 da Lei
Complementar n. 202/2000.
6.3. Recomendar à Câmara Municipal de Coronel Martins a adoçãode providências visando à adequação do Balanço Patrimonialemitido pelo sistema de contabilidade Pública que utiliza, conformemodelo do Anexo 14 da Lei Federal . 4.320/64, assim como 
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adotar providências que dorave
integralidade dos demonstrativos con
quandoda pres ) de contas
6.4. Dar ciência deste Acórdão, c latório e Vot
o fundamentam, bem como do

emessa de

de Contas

to do Re que
elatóio DMU n. 289/2007

Moacir Bresolin
Presidente daquele Órgão em 2004
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007

ão do quorum

Conselheiros —presentes: José Carlos
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, C
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Si C
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Má
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes locken
JOSÉ CARLOS PACHECO CLEBER MUNIZ GA

Presidente Relator (art. 86
202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Ordinária

Caput

Acórdão n. 0851/2007

1. Processo n. PCA - 05/04010093

2. Assunto: 60 3 — Prestação de Contas de Administrador
Exercício de 2004
3. Responsáveis: Valter Floriano Schafer 101 a 19/04/2004),
Oldacir Rech dos Santos (28/04 a 1º/06 e 31/10 a 31/12/2004) e
Henry Ritter Kirst (02/06 a 13/10/2004) - Diretores-Presidentes no
0
4. Entidade: Companhia Hidromineral de Piratuba
5. Unidade Técnica: DCE
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Prestação de
Contas do Exercício de 2004 da Companhia Hidromineral de
Piratuba.
Considerando que os Responsáveis foram devidamente citados,
conforme consta nas fs. 26 a 28 dos presentes autos;
Considerando que as alegações de defesa e documentos
apresentados são insuficientes para elidir irregularidades apontadas
pelo Órgão Instrutivo, constantes do Relatório de Reinstrução
DCE/Insp.4/Div.12 n. 195/06;
Considerando que o exame das contas de Administrador em
questão foi procedido mediante auditoria pelo sistema de
amostragem, não sendo considerado o resultado de eventuais
auditorias ou inspeções realizadas;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição
Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Julgar irregulares, com imputação de débito, com fundamento
no art. 18, III, alíneas "b" e "c", 6 0 . 21 caput, da Lei
Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2004 referentes a
atos de gestão da Companhia Hidromineral de Piratuba, e condenar
os Responsáveis a seguir discriminados ao pagamento de débitos
de sua responsabilidade, fixando-lhes o prazo de 30(trinta) dias, a
contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado
para comprovarem, perante este Tribunal, o recolhimento do valor
dos débitos aos cofres da Companhia Hidromineral de Piratuba -
HIDROPIRATUBA,atualizados monetariamente e acrescidos dos
juros legais (arts. 40 e 44 da Lei Complementar n. 202/2000),
calculados a partir das datas de ocorrência dos fatos geradores dos
débitos, sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamento
da dívida para cobrança judicial (art. 43, H, da Lei Complementar
n. 202/2000):
6.1.1. De responsabilidade do Sr VALTER FLORIANO
SCHAFER - Diretor-Presidente no 00 101 2 10412004
CPF n. 459.356.539-15, o montante de R$ 3.648,00 (três mil
seiscentos e quarenta e oito reais), referente a despesas com
pagamento irregular de multas indenizatórias aos diretores da
Companhia, em desrespeito ao princípio da legalidade, art. 37,
caput, e inciso II, da Constituição Federal (item 2.1 do Relatório
DCE).
6.1.2. De responsabilidade do Sr. OLDACIR RECH DOS
SANTOS - Diretor-Presidente no período de 28/04 a 1º/0631/10
a 31/12/2004, CPF n. 515.261.409-00, o montante de R$ 5.329,49
(cinco 1 trezentos e vinte e nove reais e quarenta e nove
centavos),6 2 despesas com pagamento irregular de multas
indenizatórias aos Diretores da Companhia e ao pagamento das
verbas rescisórias a empregado contratado sem concurso público,
em desrespeito ao princípio da legalidade, art. 37, caput, e inciso II,
da Constituição Federal (item 2.1 do Relatório DCE).
6.2. Aplicar aos Responsáveis abaixo discriminados, com
fundamento no art. 70, Il, da Lei Complementar n. 202/2000 c/c o
art. 109, TI, do Regimento Interno, as multas a seguir especificadas,
fixando-lhes o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação
deste Acórdão no Diário Oficial do Estado, para comprovarem ao
Tribunal o recolhimento 20 Tesouro do Estado das multas
cominadas, sem o que, fica desde logo autorizado o
encaminhamento da dívida para cobrança judicial, observado o

RIO

130510 nos

6.3. Determinar à HIDROPIRATUBA
lançamentos contábeis do: depósitos recursais em

avante, efetue

conta do ative
quesão créditos da Companhia (item 2.5 do Relatório DCE)
6.4. Recomendar à HIDROPIRATUBA que adote providência
visando

6,4.1. à cobrança 095 6 600 porinsuficiência de fundos;
|6.4.2. à restituição dos valores pagos antecipadamente do Imposto

de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social;
6.4.3. à contabilização dos depósitos recursais em contas de ativo enãode resultados, já que se constituem emcréditos da companhia
de acordo comos arts. 176 é 177 da Lei Federal n. 6,404/76
6.5. Dar ciência deste Acórdão, do Re 1610 e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Relatório de Reinstrução
81.41.12 n. 195/06, à Companhia Hidromineral de
Piratuba - HIDROPIRATURA e aos Responsáveis nominados no
item 3 desta deliberação.

7. Atan. 23/07

Data da Sessão: 02/05/2007 -

Especificação do quorum
9.1. Conselheiros presentes: José 6 20

—

Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e « jerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LCn. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO CLEBER MUNIZ GAVI

Presidente Relator (art. 86, caput, da LC
202/2000)

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Ordinária

Márcio de

Acórdão n. 0852/2007

1. Processo n. PCA - 06/00116026
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador
Exercício de 2005
3. Responsável: Marcelo Almir Sodre de Souza -
época
4. Entidade: Serviço Municipal de Ár
Infra-Estrutura de Itajaí - SEMASA

5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas, com abrangência ao exercício de 2005, do Serviço

Diretor-Gera

1a, Saneamento Básico

Municipal de Água, Saneamento Básicoe Infra Estrutura de Itajaí -
SEMASA.
Considerando que o exame em questão
eventuais auditorias oriundas de denúncias,
que devem integrar processos específicos, submetidos
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em
6.1. Julgar regulares, com fundamento no art. 18, inciso [, 0 art
19 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2005
referentes a atos de gestão do Serviço Municipal de Água,

9 60o resultado de

representação e outr;

à apreciação

A-FEIRA)

SEMASA, no que

emonstrações de

demonstrativos

e dar quitação

emitidos nos

1.32064

10 Municipal de Agua

Itajaí -SEMASA

Carlos —Pacheco

Luiz Roberto Herbst,

neno Fontes, Cleber Muniz
2/2000) e Gerson dos Santos Sicca

> Público junto ao TC: Márcio de

1a Nunes Iocken

LEBER MUNIZ GAVI

. 86 4 ja LC

SOUSA ROSA0 1

Público junto ao 80eral do Minist

460 . 08

Processo n. PCA
Assunto: Grupo 3

Exercício de 2005

3. Responsável: José Teotônio da Silva Filho
1 Entidade 0 Autê

3/2007
06/00157059

Prestação de Contas de Administrador -

Presidente à época
: goto de14 Água e Esg

Tijucas

5. Unidade Técnica:DMU

6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 do Serviço Autônomo Municipal de
Agua e Esgoto de Tijucas
Considerando que o exame emquestão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação. e outras,
que devemintegrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;

Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
09001001 60do Estado de
santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
ipresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
001 0 art. 1º da Lei Complementar n

202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, 1,
/e o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2005 referentes a atos de ão do Serviço Autônomo Municipal
de Agua e Esgoto de Tijucas, no que concerne ao Balanço Geral
composto das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos
608 600estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n.
4.320/64, e dar quitação ao Responsável, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

Recomendar ao Serviço Autônomo Municipal de Água e
goto de Tijucas a adoção de providências visando à correção da

restrição a uir relacionada, apontada no Relatório DMU n.
3175/2007, e à prevenção da ocorrência de outras semelhantes:
6.2.1. Divergência no valor de R$ 3.529,50, na apuração do saldo
13 conta "Bens Móveis", evidenciando discordância às disposições

do art. 85 da Lei Federal n. 4.320/64. (item IIL-1.1 do Relatório
DMU)

6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Serviço Autônomo Municipal de
Agua e Esgoto de Tijucas

7, Atan. 23/07

8. Data da ão: 02/05/2007 -
9. Especificação do quorum:

91 Conselheiros

=

pn José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, da LCn. 202/2000).
1O. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSE CARLOS PACHECO CLEBER MUNIZ GAVI

Presidente Relator (art. 86, caput, da LC n.
202/2000)

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Ordinária

0854/2007

06/00214893

3 — Prestação de Contas de Administrador -

Acórdão n

Processo n. PCA

2. Assunto: Grupo

Exercício de 2005 
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3. Responsável: Sérgio Renato da Cunha Ramos

-

Gestor à épx
4. Unidade: Fundo Municipal de Saúde de Papanduy
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação d
contas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de Saúde de
Papanduva.

Considerando que o exame em questão não envolve oresultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras
que devemintegrar processos específicos, submetidos à apreciação

Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
€ despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
ACORDAM os Conselheiros do Tribuna! de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e comfulcro noart. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18 11
66 0. 20 da Lei Complementar n. 202/2000. as contas anuais de

2005 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Saúde de
Papanduva, no que concerne ao Balanço Geral composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal .
4.320/64, e dar quitação ao Responsável, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Saúde de Papanduva à
adoção de providências visando à correção das restrições a seguir
relacionadas, apontadas no Relatório DMU n. 3165/2007, e à
prevenção da ocorrência de outras semelhantes:
6.2.1. Ausência ou contabilização indevida da contribuição
previdenciária incidente sobre despesas com serviços de terceiros
(pessoa física), nos termos do que dispõe o art. 22, inciso III, da Lei
Federal n. 8.212/91, que dispõe sobre a Organização da Seguridade
Social (item I[I-A.1.1 do Relatório DMU);
6.2.2. Despesas, no valor de R$ 15.954,77, classificadas em
programas de saúde, não elegíveis como "Ações e Serviços
Públicos de Saúde", nos termos das normas previstas na Emenda
Constitucional n. 29, e também porque não se enquadram dentre
aqueles afetos à atuação do SUS no âmbito municipal, consoante
disposto na Lei Federal n. 8.080/90, art. 18 (item 11-.1.1 do

Relatório DMU).
6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Saúde de
Papanduva.
7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO CLEBER MUNIZ GAVI

Presidente Relator (art. 86 caput, da LC n
202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Acórdão n. 0855/2007
1. Processo n. PCA - 06/00305856
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador
Exercício de 2005
3. Responsável: José Alciomar de Matia - Gestor em 2005 e 2006

4. Unidade: Fundo Municipal para a Infância e Adolescência de
Celso Ramos
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 do Fundo Municipal para a Infância e
Adolescência de Celso Ramos.

Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representaçãoe outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;

Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos; "
Considerando que o Responsável foi devidamente citado, conforme
consta na f. 53 dos presentes autos;
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Considerand qu: a a 8 à tefe e

apresentados, são
documentos

Irregularidades

atório

insulicientes para clidir
das pelo Orgão Instrutivo, constante do

17912006

ACORDAMos Con iros do Tribuna! de (
Santa Catarina, reunidos e

apresentadas pelo Relator e

ontas do Estado de

Sessão Plenária, diante das razões

113 da
Constituição Estadual e no « 1º da Lei Complementar n
202/2000, em:

6.1. Julgar regulares com me:

com fulcro no art. 59 c/c o art

com fundamento no art. 18, TI

202/2000, àscontas anuais de
elerentes a atos de gestão do Fundo Municipal para a

Infância e Adolescência Ramo:
Balanço Ger

c/c o art. 20 da Lei Compl!

no que conceme ac
composto das Demonstrações de Resultad

na forma dos anexos e demonstrativos estabelecido
Lei Federal n. 4.320/64, e dar quitação ao R
comos pareceres emitidos nos autos
6.2. Recomendar ao Fundo para a Infância e
Adolescência de Celso Ramos a adoção de providências visando à

no art

sponsável, de acordo

Municipal

da restrição a seguir relacionada, e à prevenção da
ocorrência de outras semelhantes
6.2.1. Ausência ou indevida dacontabilização contribuição
previdenciária incidente sobre despesas com serviços de terceiros
(pessoafísica), nos termos do que dispõe o art. 22, inciso III, da Lei

Federal n. 8.212/91, que dispõe sobre a organização da Seguridade
Social (item II-2.1 do RelatórioDMU)
6.3. Aplicar ao Sr. José Alciomar de Matia

-

Gestor do Fundo
Municipal para a Infância e Adolescência de Celso Ramos em 2005
e 2006, CPF n 3.174.259-20, com fundamento no art. 70, 1
da Lei € Cc 0 am. 109, VII, do
Regimento Interno, a multa no valor de R$ 600.00 (seiscentos
reais), em face do atraso de 96 dias na remessa, a este Tribunal, do
Balanço Anual do exercício de 2005 do Fundo, em
descumprimento ao estabelecido no art. 25, caput, da Resolução n
"C-16/94, com alteração dada pelo art. 4º da Resolução n. TC.

07/99, conforme exposto no 11-1.1 do Relatório DMU,
fixando-lhe o prazo de 30(trinta) dias, à contar da publicação deste
Acórdão no Diário Oficial do Estado, para comprovar ao Tribunal
o recolhimento da multa ao Tesouro do Estado, sem o que, fica
desde logo autorizado o encaminhamento da dívida para cobrança
judicial, observado o disposto nos arts. 43, Il, e 71 da Lei
Complementar n. 202/2000
6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do Relatório DMU n 5079/2006, ao
Fundo Municipal para a Infância e Adolescência de Celso Ramos e
ao Sr. José Alciomar de Matia - Gestor daquele Fundo em 2005 e
2006.

7. Ata n. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007

9. Especificação do quorum
9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco

(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(an. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10, Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

Ordinária

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO CLEBER MUNIZ GAVI

Presidente Relator (ari. 86, caput, da LC n
202/2000)

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Acórdão n. 0856/2007

Processo n. PC
Assunto: Grupo 3 -

Exercício de 2003

3. Responsável: Amoldo Fabichaki

-

Gestor em 2003 e 2004
1. Unidade: Fundo Municipal de Saúde de Rio do Oeste

5. Unidade Técnica:DMU
6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos relativos à prestação de

1
2 Prestação de Contas de Administrador

contas do ex io de 2003 do Fundo Municipal de Saúde de Rio
do Oeste

Considerando que o exame em questão nãoenvolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras
que devemintegrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, galidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
Considerandoque o Responsáve! foi davi.
consta na f. 31 dos presentes autos;
Considerando que as alegações de defesa e documentos
apresentados sãoinsuficientes para elidir a irregularidade apontada

mente citado; conforme

pelo Orgão Instrutivo, constante do Relatório DMU n. 4 468/2006;ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/e o art. 113 daConstituiç Estadual e no ar. 1º da Lei Complementar n.
202/2000, em
6.1. Julgar regulares comressalva, com fundamento no . 1811c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de2003 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Saúde deRio do Oeste, no que concerne ao Balanço Geral composto dasDemonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos edemonstrativos estabelecidos no art 10! da Lei Federal n
4.320/64, e dar quitação 2o Responsável, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos

6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Saúde de Rio do Oeste aadoção de providências visando à 00 02
prevenção da ocorrência de outras semelhantes:6.2.1 Divergência entre o saldo patrimonial do exercíciodemonstrado no Balanço Patrimonial! e o apurado através dasVariações Patrimonias, no valor de R$ 189,20, em desacordo com0. 85 3 11 . 4.32064 1- 2.1 0 -60DMU)

6.3. Aplicar ao Sr. Arnoldo Fabichaki - Gestor do Fundo Municipalde Saúde de Rio do Oeste em 2003 e 2004, CPF n. 094.91 1,989-04,com fundamento no art. 70, VII, da Lei Complementar n 202/2000c/c o ari. 109, VII, do Regimento Interno, a multa no valor de R$
600,00(seiscentos reais), em face doatraso de 80 (oitenta) dias naremessa a este Tribunal do Balanço Anual do exercício de 2003 doFundo, em descumprimento ao estabelecido no art. 25, caput, da
Resolução n. TC-16/94, com alteração dada pelo am 4º do
Resolução n. TC-07/99, conforme exposto no item II-1.1 doRelatório DMU, fixando-lhe o prazode 30(trinta) dias,

a

contar dapublicação deste Acórdão no Diário Oficial do Es tado, para
comprovar ao Tribunal o recolhimento da multa ao Tesouro do
Estado, sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamentoda dívida para cobrança judicial, observado o disposto nosarts. 43,
HU, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000.
6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do Relatório DMUn. 4.468/2006, ao
Fundo Municipal de Saúde de Rio do Oeste e ao Sr. Amoldo
Fabichaki - Gestor daquela Unidade em 2003 e 2004
7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos

—

Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz 00 6
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO GERSON DOS SANTOS SICCA

Presidente Relator (art. 86, 82º, da LC .
202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Acórdão n. 0857/2007

1. Processo n. PCA - 05/00567352
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2004

3. Responsável: Saudi Correia da Rosa - Presidente à época
4 Órgão: Câmara Municipal de Meleiro
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Prestação de
Contas do Exercício de 2004 da Câmara Municipal de Meleiro.
Considerando que o Responsável foi devidamente citado, conforme
consta na f. 35 dos presentes autos;

Considerando que as alegações de defesa e documentos
apresentados são insuficientes para elidir irregularidades apontadas
pelo Órgão Instrutivo, constantes do Relatório DMU n. 86/2007;
Considerando que o exame das contas de Administrador em
questão foi procedido mediante auditoria pelo sistema de
amostragem, não sendo considerado o resultado de eventuais
auditorias ou inspeções realizadas;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Julgar irregulares, sem imputação de débito, na forma do art.
18, IM, alínea "b", c/c o art. 21, parágrafo único, da Lei
Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2004 referentes a
atos de gestão da Câmara Municipal de Meleiro, no que conceme
ao Balanço Geral composto das Demonstrações de Resultados
Gerais, na forma dos anexos e demonstrativos estabelecidos no art.
101 da Lei Federal n. 4,320/64, de acordo com os Pareceres
emitidos nos autos.

6.2. Aplicar ao Sr. Saudi Correia da Rosa, Presidente da Câmara
Municipal de Meleiro em 2004, CPF . 480.147.709-78, multa 
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prevista no art. 69 da Lei Complementar n. 202/2000 c/c o art. 108,
parágrafo único, do Regimento Interno, no valor de R$ 600,08
(seiscentos reais), em face de despesas para contratação de serviço
de assessoria legislativa no exercício de 2004, caracterizando
afronta ao art. 37, II da Constituição Federal (A.1.2 do Relatório
DMU), fixando-lhe O prazo de 30 (trinta) dias, à contar da
publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado para
comprovar ao Tribunal o recolhimento da muita ao Tesouro do
Estado, sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamento
da dívida para cobrança judicial, observado o disposto nos arts. 43,
HU, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000.
6.3. Determinar à Câmara Municipal de Meleiro que no prazo de
90 (noventa) dias, a contar da publicação desta deliberação no
Diário Ofricial do Estado, adote providências visando à correção
das restrições a seguir relacionadas, apontadas no Relatório DMU e
Parecer MPJTC, e à prevenção da ocorrência de
semelhantes: :
6.3.1. despesas para contratação de serviço de contabilidade e
responsabilidade técnica no valor de R$ 7.200,00, para o período
de janeiro a dezembro de 2004, caracterizando afronta ao art, 37 11
da Constituição Federal (item A.1.1 do Relatório DMU);
6.3.2. despesas para contratação de serviço de assessoria
legislativa, no valor de 7.801,20, para o período de fevereiro a
dezembro de 2004, caracterizando afronta ao art. 37, 11
Constituição Federal (item A.1.2 do RelatórioDMU);

outras

6.3.3. contabilização incorreta de contribuições previdenciárias
(Parecer MPjTC n. 1355/2007).

6.4. Determinar à Diretoria de Controle dos Municípios - DMU,
deste Tribunal, que adote providências visando à verificação do
atendimento da determinação constante do item 6.3 desta
deliberação, procedendo à realização de diligências, inspeção ou
audiioria que se fizeremnecessárias,

6.5. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do Relatório DMUn. 86/2007 e o
Parecer MPjTC n. 1355/2007, à Câmara Municipal de Meleiro e ao
Sr. Saudi Correia da Rosa - Presidente daquele Órgão em 2004
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ão TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSÉ CARLOS PACHECO GERSON DOS SANTOS SICCA

Presidente Relator (art. 86, 82º, da LC n
202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Acórdão n. 0858/2007
1, Processo n. PCA - 06/00155862
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2005 .
3. Responsável: Maria do Rocio Cunha Aguiar - Gestora à época
4. Unidade: Fundo Municipal de Saúde de Itapoá
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de Saúde de
Itapoá.

Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados à

licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em:

6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento noart. 18, 1
66 9 art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas1
2005 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Saúde de
Itapoá, no que conceme ao Balanço Geral composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n
4.320/64, e dar quitação à Responsável, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Saúde de Itapoá a adoção
de providências visando à correção das restrições 2 seguir
relacionadas, apontadas no Relatório DMU n. 5157/2006, e à

prevenção da ocorrênc

6.2.1. Déficit de
18.357,38, represeritand:
arrecadação média/men

com o disposto n

Complementar n. 101/00

| no exercício em exame, em desacordo
Lei Federal n t

0
dotações orçamentárias

11-1.1 0 160 DMU);

6.2.2. Déficit financeiro ne

2 recurso:

R$ 49.564,22, resultante
do déficit financeiro reman xercício0 2686
1060 > Exercício, corresponder
a 1,52% dos ingressos auferidos e a 0,18 arrecadação média/mensal
do exercício, em desacordo
4.320/64, ant. 48, "b" (item II-2.1 do Relatório DMU);

Divergência Saldo
demonstrado no Balanço Patrimonial e o apurado atr

montante de R$ 5.914 4

(item 111-3 de

com o disposto na Lei Federal n

entre Patrimonial do

ariações Patrimoniais, no

desacordo com a Lei Federal n. 4,320/64, art. 85
Relatório DMU);
6.2.4. Ausência ou contabilização
previdenciária incidente sobre despesas comse Ss de terceiro:
(pessoa física), nos termos do que dispõe o art so II, da Le

Federal n. 8.212/91, que dispõe sobre a organização da Seguridade
Social (item H-4 do Relatório DMU)
6.3. Recomendar nos termos do art. 20 da Lei Complementar r
202/2000 ao Fundo Municipal de Saúde de Itapoá que adote as

indevida da contribuiçã

medidas necessárias à correção das faltas identificadas nos itens

6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.14, em especial, obtendo resultado

orçamentário positivo, comvistas a redução do déficit financeiro

apurado e inversão de sua tendência aumentativa
6.4. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Saúde de

Itapoá.
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9, Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).

10, Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO GERSON DOS SANTOS SICCA

Presidente Relator (at. 86, 82º, da LC n

202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Acórdão n. 0859/2007
1. Processo n. PCA - 06/00156915
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador
Exercício de 2005
3. Responsável: Sidney Machado- Superintendente à época
4. Entidade: Fundação Municipal de Esportes de Tijucas
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 da Fundação Municipal de Esportes de
Tijucas
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados à
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos

específicos;

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das
apresentadas pelo Relator e com fulc
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Cx
202/2000, em
6.1. Julgar regulares comressalva, com fundamento no art
ele o art. 20 da L

2005 referentes a atos de
Esportes de Tijucas, no que concerne ão Balanço Geral co;

: no art. 59 c/c

Complementar n. 202/2000, as contas

gestão da Fundação Municir

1

das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexo:

demonstrativos estabelecidos ne

4.320/64, e dar quitação ao Responsável, de

it. 101 da Lei Federal

acordo com
pareceres emitidos nos autos

6.2. Recomendar à Func

adoção de providências visando à correção

relacionada, apontada no Relatório DMU

prevenção da ocorrência de outras semelhantes

> Municipal de Esportes de

6.2.1 6 0

previdenciária incidente sobre600

(pessoa física), nos termos do que dispõe o art. 22, inciso III, da

contabilização indevida da contribuição

.05.2007 (TERÇA-FEIRA)
 

Federal n. 8.212/91, que dispõe sobre a organização da Seguridade
Social (itern ITI-1.1 do RelatórioDMU)

Dar ciência deste Acórdão à Fundação Municipal de Esportes
de Tijucas

2

da Sessão: 02/05/2007 -

ficação do quorum

9.1. Conselheiros presentes Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca

(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores tes: Sabrina Nunes iocken
JOSE CARLOS PACHECO GERSON DOS SANTOS SICCA

Presidente Relator (art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA

Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Ordinária

José Carlos

0861/2007

n. PCA - 06/00036774

Assunto: Grupo 3 —Prestação de Contas de Administrador -

Exercício de 2005

Responsável: Doraci Kerber Ferrari - Gestora à época
+. Unidade: Fundo Municipal de Saúdede Peritiba

5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de Saúde de
Peritiba

Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devemintegrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
6 despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos; ã
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n.
202/2000, em:

6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18,1,
66 0 art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2005 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Saúde de
Peritiba, no que conceme ao Balanço Geral composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n.
4.320/64, e dar quitação à Responsável, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Saúde de Peritiba a
adoção de providências visando: 1
6.2.1, à correção da restrição a seguir relacionada e à prevenção da
ocorrência de outras semelhantes:
6.2.1.1. ausência ou contabilização indevida da contribuição
previdenciária incidente sobre despesas com serviços de terceiros
(pessoa física), nos termos do que dispõe o art. 22, inciso HI, da Lei
Federal n. 8.212/91, que dispõe sobre a organização da Seguridade
Social.

6.2.2. demonstrar em elemento de despesa específico as
contribuições previdenciárias sobre serviços de terceiros - pessoa
física.

6.3. Determinar à Diretoria de Controle de Municípios - DMU,
deste Tribunal, a inclusão de procedimentotécnico para o exame da
correta contabilização das contribuições previdenciárias, a fim de
quereste indicado a adimplência das Unidades Gestoras para com o
Orgão Executivo do Regime Geral de Previdência

6.4. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Saúde de
Peritiba

7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 -
9, Especificação do quorum

Ordinária

9.1. Conselheiros —presentes José Carlos Pacheco

(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LC
n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86. 829 da LO n.

26 »)

IO, Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa,

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken (Relatora).

JOSE CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DALL

Presidente Relator (art. 91, II, da LC n. 202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA

Procurador-Geral do Ministério Público junto aoTCE/SC

Acórdão n. 0862/2007

1. 050 . 0 06700037665 



15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)a

A
D
E

IICA)

ássunto: Grupo 3
Exercício de 2005

3. Responsável: Joares Alberte
4. Unidade: Fundo Munic ipa
Comércio de Peritiba
5. Unidade Técnica:DMU
6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos,
contas do 2005 de
Desenvolvimentoda Indústria e Comércio de Peritiba
Considerando que o exame em questãe
eventuais auditorias oriundas de denúnc 6que devemintegrar processos específicos, submetidos à apredeste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas nãoenvolve o exame de responsabilidade do administrador quanto aoatos de competência do exercício em causa
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestaçõescontas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da recee despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em proxespecíficos;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição Estadual e no am 1º da Lei Complementar n202/2000, em

6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, II,16 0 art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de2005 referentes à atos de Fundo
Desenvolvimento da Indústria e Comércio de Peritiba, nconceme ao Balanço Geral composto das Demonstrações deResultados Gerais, na forma dos anexos e demonstrat
estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64, e
ao Responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.6.2. Determinar à Diretoria de Controle de Municípios - DMU,deste Tribunal, a inclusão de procedimento técnico para o exame da000das contribuições previdenciárias, a fim deque reste indicado a adimplência das Unidades Gestoras para com oórgão executivo do regimegeral de previdência,
6.3. Recomendar ao Fundo Municipal de Desenvolvimento daIndústria e Comércio de Peritiba que, doravante. adote as medidasnecessárias à correção da falta identificada, demonstrando emelemento de despesa específico as contribuições previdenciárias
sobre serviços de terceiros - pessoa física.
6.4. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal deDesenvolvimento da Indústria e Comércio de Peritiba.
7. 2 . 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art 86 caput, da LCn. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, $2º, da LC n.202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken (Relatora).JOSÉ CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DALL

Presidente Relator (art. 91, IT, da LC n. 202/2000)Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Prestação de

relative
exercício de Funde

não envolve « resultado d

relacionados

gestão do

Acórdão n. 0863/2007
1. Processo n. PCA - 06/00156753
2. Assunto: Grupo 3 - Prestação de Contas de Administrador -Exercício de 2005
3. Responsável: Elmis Mannrich - Gestor à época
4. Unidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Tijucas5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação decontas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de AssistênciaSocial de Tijucas.
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado deeventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciaçãodeste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas nãoenvolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aosatos de competência do exercício em causa, relacionados alicitações, contratos, convênios, atos de Pessoal, prestações decontas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receitae despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processosespecíficos;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição Estadual e no am. 1º da Lei Complementar .202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 1816 0 . 20 1 Complementar n. 202/2000, as contas anuais de2005 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Assistência

DIÁRIOOF]

Procedimento cont

0 de form

acordo com o art, 85 8

219/2004 (i elatório DMI
patrimonial de

F
) do 1

1dera
valor de R
85 c/c art

4,64, em desacordo com à Le
104 (item 111-2.2 do F

Dar ciência Municipal de

elatóric

deste Acórdão 0
| de Tijucas

4 . 2370

8. Data da Se

9. Especificação

2: 02/05/2007

-

Ordinária
quorum

9,1 Conselheiros
(Presidente), Wilsor

presente José Carlos Pachec
Rogério

meno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art, 86, c
son dos Santos Sicca (art 825

10. Representante do Ministério Público Junto ao TCSousa Rosa

11. Auditores presentes Sabrina Nunes Iocken (RelatorJOSÉ CARLOS PACHECO WILSON ROC10Presidente Relator (art. 91 1202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DF SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao 56

0864/2007

PCA - 06/00157130
Assunto: Grupo 3 Prestação de Contas de

Exercício de 2005
3. Responsável: Walter Gomes Filho - Gestor à época4. Unidade: Fundo Municipal de Saúde de T ijucas5. Unidade Técnica:DMU
6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação decontas do exercício de 2005 do Fundo Municipal de Saúde deTijucas.

Acórdão n

1. Processo n

Administrador

Considerando que o exame em questão não envolve o resultado deeventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,que devem Integrar processos específicos, submetidos à apreciaçãodeste Tribunal;
Considerando que O presente 060 de prestação de contas nãoenvolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aosatos de competência do exercício em causa, relacionados alicitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações decontas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receitae despesa, os quais são apreciados por este Tribuna! em processosespecíficos;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamentono art 18. 146 0 art. 20 da Lei Complementar n 202/2000, as contas anuais de2005 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Saúde de
Tijucas, no que conceme ao Balanço Gera) composto dasDemonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos edemonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n4.320/64, e dar quitação ao Responsável, de acordo com ospareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar ao

—

Fundo Municipal de Saúde de Tijucas aadoção de providências visando à correção das restrições a seguirrelacionadas, apontadas no Relatório DMU n 3138/2007, e àprevenção da ocorrência de outras
6.2.1. Ausência ou contabilização
previdenciária incidente sobre despesas com serviços de terceiros(pessoa física), nos termos do que dispõeo art. 22, inciso 11 da LeiFederal n. 8.212/91, que dispõe sobre a orgs ão da SeguridadeSocial (item III-A.1.1 do Relatório0
6.2.2. Procedimento contábil para o cancelamento de Restos aPagar efetuado de forma imprópria, no valor de R$ 1.739,57, emdesacordo com o art. 85 da Lei Federal n. 4.320/64 e Portaria STNn. 219/2004. (item I1I-A.2.1 do RelatórioDMU);6.2.3. Divergência na apuração do saldo patrimonial do exercício,em desacordo com a Lei Federal n. 4.320/64, art. 85 c/c art. 104(item III-A.2.2 do Relatório DMU);
6.2.4. Despesas, no valor de R$ 11 645,07,

contribuição

classificadas em

Wan-Dall. Luiz Roberto E bsi,

elegíveis como "Ações e Serviços
; termos das normas previstas na Emenda

: também porque não se enquadram dentre
do SUS no

1 3.08090 art. 18 (it

consoante

II-B.1.1 do

âmbito municipa

! de Saúde de

le despesa
Tijucas que

2810 as

erviços de terceiros

-

pesso:

Fundo Municipal de Saúde de

02/05/2007

-

Ordinária
1680 do quorum

presentes: José Carlos Pacheco
no Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
ber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LC

da LC n

ar Filomeno Fontes, Cle
202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, 829
2000)
Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa

11, Auditores presentes: Sabrina Nunes 10
JOSE CARLOS PACHECO WILSON ROC

(Relatora).
IO WAN-DALL

Presidente Relator (art. 91, Il, da LC n. 202/2000Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Pro: 0-do Ministério0 10 2080

Decisão n. 1127/2007
1. Processo n. ECO - 07/0008051 |

2. Assunto: Grupo3 — Edital de Concorrência3. Responsável: Marco Antônio Tebaldi - Prefeito Municipal4. Entidade: Prefeitura Municipal de Joinville5. Unidade Técnica: DLC
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas peloRelator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição doEstado e no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:6.1. Argiir as ilegalidades abaixo descritas, constatadas no Edital006/2007, de 10/01/2007, da PrefeituraMunicipal de Joinville, cujo objeto é a execução de serviços deaplicação de revestimento asfáltico tipo PMQ (Pré Misturado aQuente) emdiversas ruas do Município de Joinville, de acordo comas especificações técnicas (ANEXO ID), que serão executados deacordo comas necessidades do Município nos locais determinadosnas respectivas ordens de serviço, com valor máximo previsto deR$ 1.496.764,00, e apontadas pelo Órgão Instrutivo nos RelatóriosDLC/Insp.1 n. 066/07 e DLC/Insp.2/Div.4 n. 101/2007:

6.1.1. Falta de clareza na definição do objeto doedital, infringindo o disposto no art. 40 da Lei Federal n. 8.666/93(item 2.1 do Relatório DLC n. 066/2007);
6.1.2. Ausência de projeto básico, contrariando o art. 7º, $ 2º,inciso 1, da Lei Federal n. 8.666/93 (item 2.2 do Relatório DLC n.066/07); 6.1.3. Ausência de quantitativos propriamente avaliados,sacordo c o art. 7º, $ 2º, inciso 1, c/c o art. 6º, inciso IX,alínea "f", da Lei Federal n. 8.666/93 (item 2.3 do Relatório DLC n.066/07);
6.1.4. Ausência de orçamento detalhado em planilhas queexpressem a composição de todos os seus custos unitários, emdesacordo com oart. 7º, $ 2º, inciso II, da Lei Federal n. 8.666/93(item 2.3 do Relatório DLC n. 066/07);
6.1.5. Edital exige, na fase de habilitação, índices econômicos(Quociente de Liquidez Corrente QLC > 1,20, e Grau deEndividamento QGE > 0,70) que demandam justificativas prévias,conforme determina o art. 31, $ 5º, da Lei Fedecal n. 8.666/93 (item2.2.1 do Relatório DLC n. 101/2007);
6.1.6. Edital prevê abertira dos envelopes de propostas semrespeitar o prazo recursal de cinco dias, contrariando o art. 109,inciso 1, da Lei Federal n. 8.666/93 (item 2.2.2 do Relatório DLC n.101/2007);

6.1.7. Ausência de prazo para emissão da ordem de Serviço, o queresulta em ausência de prazo para o início de execução do contrato,contrariando o art. 55, inciso IV, da Lei Federal n. 8.666/93 (item2.2.3 do Relatório DLC n. 101/2007);
6.1.8. O Edital não exige a comprovação de quitação mensal dasobrigações trabalhistas. Tal medida é essencial para evitar eventualresponsabilidade subsidiária, definida no Enunciado n. 331 do TST(item 2.2.4 do Relatório DLC n. 101/2007);
6.1.9. Caso haja prorrogação contratual que resulte num prazo totalsuperior a 12 (doze) meses, o edital define o IGPM como índice dereajuste contratual. Todavia, deveria ser adotado índice maisespecífico: o de custo nacional da construção civil e obras públicas- Pavimentação, em inobservância ao art. 40, inciso XI, da LeiFederal n. 8.666/93 (item 2.2.5 do Relatório DLC n. 101/2007);6.1.10. Incorreta e incompleta indicação da dotação orçamentária(noedital e na minuta do contrato) quanto à natureza da despesa,eminobservância ao art. 55, V, da Lei 1 . 8.66693 bemcomo à Portaria Interministerial50. 163, de 04/05/20011 2.2.6 do Relatório DLC n. 101/2007);

6.1.11. Regime de execução inadequado: empreitada por preçoglobal. O mais correto seria adotar empreitada por preço unitário,considerando-se a natureza da obra e o fato do objeto não estar

de Concorrência n.
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claramente ciefinido, sem
obras, em inobservância
Federal n. 8.666/93 (item 2.2.7 do Relatório DLC n.6.1.12. Limitação de prazo para resolução de dúvi90 outros esclarecimentos relacionados coma |i,que não encontra guarida na Lei Federal n. 8encontro aos princípios constitucionais
informação e transparência;
6.2. Determinar, cautelarmente, com fulcro no art. 6º100 -01712002ao Sr. Marco Antônio Tebaldi- Prefeito Municipal de Joinville, que promova aprocedimentolicitatório até pronunci
de Contas
6.3. Assinar o prazo de 15 (quinze) dias, a contdesta Decisão, com fundamento no art 69
Normativa n. TC-01/2002, para que o Sr. Mqualificado anteriormente apresente
medidas corretivas nece rias ao
proceda à anulação da licitação, se
Oo atendimento
deliberação.
6.4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relà fundamentam, bem como dos Relatórios DLC
101/2007, ao Sr. Marco Antônio Tebaldi
Joinville.
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, 1
060 305 17

especificar nem mesmo os 102 dus
do art. 40 c/c art. 6º, VIT, b, da Lei

101/2007);

das, informações

citação, restriçã:

666/93 e vai de
atinentes ao

  0

acesso à

inciso III, da

 

sustação
amentodefinitivo dest

do

a Corte

ar da comunicação
inciso III, da Instrução
arco Antônio Tebaldi

Jusulicat

 

adote
210 cumprimento da le

for o caso, bem com
da determinação constante

as

 

1 Ou

 10 comprove
do item 6.2 desta

ator que
066/2007 ens

- Prefeito Municipal de

00

uiz Roberto Herbst,
7 . César Filumeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) c Gerson dos Santos Sicca(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.
11. Auditores
JOSÉ

 

presentes: Sabrina Nunes Iocken.
CARLOS PACHECO GERSON DOS SANTOS SICCAPresidente Relator (art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA

Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 1128/2007
1. Processo n. ECO - 07/00126368
2. Assunto: Grupo 3 — Edital de Concorrência
3. Responsável: Afonso Carlos Fraiz - Diretor-Presidente
4. Entidade: Companhia de Desenvolvimento e Urb;
Joinville - CONURB
5. Unidade Técnica: DLC
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, di

anização de

ante das razões apresentadas peloRelator e com fulcro no art. 59 6 0 . 113 Constituição doEstado e no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:6.1. Arguir as ilegalidades abaixo des, . constatadas no Editalde Concorrência n. 005/2007, da06 Desenvolvimento eUrbanização de Joinville - CONURB,cujo objeto é a outorga deconcessão de uso de espaço público (camarotes) localizado noCentreventos Cau Hansen, com valor previsto de R$ 190.000,00(cento e noventa mil reais), e apontadas pelo Órgão Instrutivo noReiatório DLC/Insp.2/Div.4 n. 103/2007:
6.1.1. ausência de exigência de comprovação de regularidade fiscalcom a Fazenda Federal e Estadual nos itens 8.2.2, b, e 8.2.5, b, doedital, contrariando o disposto no art. 29, III, da Lei Federal n.8.666/93 (item 2.1 do Relatório DLC);
6.1.2. previsão de sistema de Uso e Ocupação Compartilhado no1 2.3 do Anexo II, contrariando os arts. 3º da Lei Federal n8.666/93 e 37, XXI, da Constituição Federal (item 2.2 do RelatórioDLC);
6.1.3. ausência de avaliação dos ben
conservação dos mesmos, contrariando o disposto no art. 40, $2º,IV, da Lei Federal n. 8.666/93 (item 2.5. do Relatório DLC);6.1.4. ausência de disposição a respeito de indenização porbenfeitorias na Cláusula 9.2 da Minuta do contrato, em desacordocomo art. 1219 do Código Civil (item 2.6 do Relatório DLC).6.2. Determinar à Companhia de Des 10-08 que, no prazo
da comunicação desta deliberação:
6.2.1. vincule a Minuta do Termo de Concessão à ConcorrênciaPública n. 007/2007, atendendo ao previsto no art. 55, XI, da LeiFederal n. 8,.666/93 (item 2.8 do Relatório DLC);6.2.2. insira no Preâmbulo do Edital a indicação do local, dia e horapara recebimento da documentação e Proposta, bem como parainício da abertura dos envelopes, conforme determinação do art. 40,caput, da Lei de Licitações (item 2.9 do Relatório DLC);6.2.3. adapte as disposições finais do Item 7 do0 1 com otermo de Concessão que se quer firmar (item 2.10 do Relatório0

6.2.4. ajuste a ordem numérica estipulada na alínea "f"do edital em relação à previsão do 201 2.11 do Relatório DLC);
6.2.5. estabeleça Prazo para a assinatura do contrato, comodeterminz o art. 40, UH, da Lei Federal n. 8.666/93;
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11. Auditores presentes: Sabrina Nunes IockenJOSÉ CARLOS PACHECO GERSON DOS SANTOS

Presidente Relator (art. 86, 82º, da 10 202/2000)MÁRCIO DE SOUSA ROSA
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15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)1

Normativa n. 002/2001

 

essalvar que os percentuais relativos ao cumprimento dacom manutenção e desenvolvimento do ensino e gastos
iços de saúde já foram apurados na análise das
Prefeito do exercício de 2002 (com emissão de

  

   

   

caçãe

 

3068 6  
anuais do

 

Prévi

Dar

damentam, bem

1862 deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
como do Relatório DMU n 354/2007, à

cário Piçarras e ao Sr. Umberto Luiz
aquele Município.

 

ssão: 02/05/2007

-

Ordinária
“Specificação do quorum

9.1

nte)
Conselheiros

Wils
presentes: José Carlos Pacheco

n Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Si

*, da LC n. 202/2000)
6 do Ministério Público junto ao TC

1 05

   
 vio Gilson

    

  

Márcio de  

|. Auditores presentes: Sabrina
OSE CARLOS PA( HECO

Presidente

 Nunes 10

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL

Relator

 

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
rocurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

  

    

ecisão n. 1123/2007
Processo n. LRF 03/07378187
880 6 3 10 do 00003 1 Responsabilidade Fiscal - RelatóriosResumidos de

2002 e de Gest.

 

ecução Orçamentária do 1º ao 6º
ão Fiscal do 1º ao 3º quadrimestres de 20023. Responsável: Neodi Saretta - Prefeito Municipal4. Entidade: Prefeitura Municipal de Concórdia

3. Unidade Técnica:DMU
6. Decisão
O TRIBUNAL PLENO, diante das
Relator e com fulcro no art 59 06 0

1 

  

 

razões apresentadas pelo
art. 113 da Constituição doEstado e no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:6.1. Conhecer dos Relatórios de Instrução que tratam da análise dosdados dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentáriareferentes ao 1º ao 6º bimestres de 2002 e dos Relatórios de GestãoFiscal pertinentes ao 19 2º e 3º quadrimestres de 2002,encaminhados a esta Corte de Contas, por meio eletrônico, peloPoder Executivo de Concórdia, em atendimento à InstruçãoNormativa n. 002/2001, deste Tribunal

6.2. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório eRelator que a fundamentam, à Prefeitura
7. Atan. 23/07

Voto do
Municipal de Concórdia.

   8. Data da Sessão: 02/05/2007 Ordinária9. Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, ésar Filomeno Fontes, Cleber Munizv1 (art. 86, caput, da LC n 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, 82º, da LC n 202/2000)

10. Represe
Sousa Ros

11. Auditores presentes Sabrina Nunes IockenJOSÉ CARLOS PACHECO GERSON DOS S
Presidente Relator (art. 86,

202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

  

ante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio de

 

  ANTOS SIC

da LC

  

.

Acórdão n. 0824/2007
1. Processo n. LRF - 05/04266560

Assunto: Grupo 3 Tipo do Processo Verificação doCumprimentoda Lei de Responsabilidade Fiscal — Relatórios deGestão Fiscal do 1º e 2º semestres de 2004
3. Responsáveis: Giliard Reis - Presidente em 2004108- Presidente 2005

4. Orgão: Câmara Muni ipal de Itapema
5. Unidade Técnica:DMU
6. Acórdão
VISTOS, relatados e disc utidos estes autos, relativos à verificação10 cumprimento da de Responsabilidade Fiscal, comabrangência aos Relatórios de GestãoFiscal do 1º e 2º semestres de2004 do Poder Legislativo de Itapema
Considerando que foi efetuada a
Simas, conformeconsta nas fs
Considerando que as justificativas e documentos apresentados sãoinsuficientes para elidir ir6 apontada pelo ÓrgãoInstrutivo, constante do RelatórioDMUn. 22/2007;00000 do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária,apresentadas pelo Relator e com fulcro no

 

Lei    

audiência do Sr. Ivalci Cecílio
29 e 33 dos presentes autos;

 

diante das razões
art. 59 c/c o art. 113 dado 1º da Lei0 .

 

05

202/2000, em
Estado e no ant,

.1, Conhecer dos Reiatóric 8 6 Instrução que tratam da análise dosdados dos Relatórios de Gestão Fiscal do 1º e 2º semestres de 2004,

 

 

     

 

     
   

     

 



15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)
 

encaminhados a esta Corte de Conta rônico, pel
Poder Legislativo de Itapema, em
Normativa n. 002/2001, deste Tribuna!
6.2. Aplicar ao Sr. Ivalci Cecílio Simas - Presidente da Câmar:
Municipal de Itapema em 2005, CPF n. 018.839.179-7 or
fundamento no art. 70, VII, da Lei Complementar n. 202/2000 c
art. 109, VII, do Regimento Interno, a multa no valor de R$ 300,0
(trezentos reais), em face do atraso de 45 (quarenta e cinco) dias na
remessa, a este Tribunal, das informações do Relatório 61

Fiscal referente ao 2º semestre de 2004 do Poder Legislativo, em
descumprimento ao estabelecido no art. 15 da Instrução Normativa

n. 002/2001 (item 2.1 do Relatório DMU), fixando-lhe o prazo de
30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Acórdão do Diário
Oficial do Estado, para comprovar ao Tribunal o recolhimento ao
Tesouro do Estado da multa cominada, sem o que, fica desde logo
autorizado o encaminhamento da dívida para cobrança judicial,
observado o disposto nos arts. 43, II, e 71 da Lei Complementar n
202/2000.
6.3. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do Relatório DMU rn
Câmara de Vereadores de Itapema e ao Sr. Ivalci Cecílio Simas
Presidente daquele Órgão em 2005

7. . 2307
8. Data Sessão: 02/05/2007 -
9, Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes MuniCleber

20272000 e Gerson dos Santos Sic:

por meio e

atendimento à In

Ordinária

José Carlos Pachece

Gavi (art. 86. 2 0

(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO GERSON DOS SANTOS SICCA

Presidente Relator (art. 86, 82º da 6

202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Acórdão n. 0826/2007
1. Processo n. LRF - 03/07416704
2. Assunto: Grupo 3 — Verificação do Cumprimento da Lei de
Responsabilidade Fiscal - Relatórios Resumidos de Execução
Orçamentária do 1º ao 6º bimestres de 2002 e de Gestão Fiscal do
1º ao 3º quadrimestres de 2002
3. Responsável: Luiz Clóvis Rodrigues Corrêa - ex-Prefeito
Municipal
4, Entidade: Prefeitura Municipal de Urubici
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à verificação
do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, com

ia aos6005 4 2000
do 1º ao 6º bimestres de 2002 e de Gestão Fiscal do 1º ao 3º
quadrimestres de 2002 do Poder Executivo de Urubici.
Considerando que foi efetuada a audiência do Responsável,
conforme consta nas fs. 26 e 27 dos presentes autos;
Considerando que as justificativas e documentos apresentados são
insuficientes para elidir irregularidades apontadas pelo Órgão
Instrutivo, constantes do Relatório DMU n. 2.055/2006;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição do Estado e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em:
6.1. Conhecer dos Relatórios de Instrução que tratam da análise dos
dados dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária do 1º
ao 6º bimestres de 2002 e de Gestão Fiscal do 1º ao 3º

quadrimestres de 2002, encaminhados a esta Corte de Contas, por

meio eletrônico, pelo Poder Executivo de Urubici, em atendimento
à Instrução Normativa n. 002/2001, deste Tribunal.
6.2. Aplicar ao Sr. Luiz Clóvis Rodrigues Corrêa - ex-Prefeito
Municipal de Urubici, CPF . 376.827.259-15. 0 fundamento
nos arts. 70, VII, da Lei Complementar n. 202/2000 e 109, VII, do
Regimento Interno, a multa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais),

em face do atraso de 56 (cinquenta e seis) dias na remessa, a este

Tribunal, das informações do Relatório Resumido de Execução
Orçamentária referente ao 5º bimestre de 2002 do Poder Executivo,
em descumprimento ao estabelecido no art. 12 da Instrução
Normativa n. 002/2001, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado,
para comprovar ao Tribunal o recolhimento ao Tesouro do Estado
da multa cominada, sem o que, fica desde logo autorizado o
encaminhamento da dívida para cobrança judicial, observado o
disposto nos arts. 43, II, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000.
6,3. Ressalvar que o ponto de controle a seguir especificado,
referente ao exercício de 2002, foi juntado às contas anuais
respectivas e considerado na emissão do parecer prévio:
6.3.1. Metas Bimestrais de arrecadação não atingidas, em
desacordo com o art. 13 c/co o art. 9º da Lei Complementar n
101/2000 (LRF).

6.4. Ressalvar que os percentuais relativos ao cumprimento da
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JOSE CARLOS PACHECO OTAVIO GILSON DOS SANTO

Presidente Rolat

MÁRCIO DE SOUSA ROSA

eral do Ministério Públi

resente

> junto ao T

05/04266993

Grupo 3

1. Processo n. LRF

Assunto 1Tipo 0 00

primento da Lei de Responsabilidade Fis

2004

Relatórios de
io Fiscal do 1º ' semestres de

3. Responsáveis: Marivone Salete Borge Presidente em 2004

Flávio Triches - Presidente em 2005

4. Orgão: Câmara Municipal de São Domingos
5. Unidade Técnica: DMU

6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à verificação

do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal,
abrangência aos Relatórios de Gestão Fiscal do 1º e 2º semestres de

2004 do Poder Legislativo de São Domingos
Considerando que foi efetuada a audiência do Sr. Flávio Triches
conforme consta na f. 24 dos presentes autos;
Considerando que as justificativas e documentos apresentados são
insuficientes para elidir irregularidades apontadas pelo Órgão
Instrutivo, constantes do Relatório . 2.1992006
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição do Estado e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em:

6.1. Conhecer dos Reiatórios de Instrução que tratam da análise dos
dados dos Relatórios de Gestão Fiscal do 1º e 2º semestres de 2004,
encaminhados a esta Corte de Contas, por meio eletrônico, pelo
Poder Legislativo de São Domingos, em atendimento à Instrução
Normativa n. 002/2001, deste Tribunal.
6.2. Aplicar ao Sr. Flávio Triches Presidente da Câmara
Municipal de São Domingos em 2005, CPF n. 589.696.759-49,
comfundamentono art. 70, VII, da Lei Complementar n. 202/2000
66 0 art. 109, VII, do Regimento Interno, a multa no valor de R$
700,00 (setecentos reais), em face do atraso de 528 (quinhentos e
vinte e oito) dias na remessa, a este Tribunal, das informações do
Relatório de Gestão Fiscal referente ao 2º semestre de 2004 do
Poder Legislativo, em descumprimento ao estabelecido no art. 15

da Instrução Normativa n. 002/2001 (item .1.1 do Relatório
DMU), fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da

com

publicação deste Acórdão do Diário Oficial do Estado, para
comprovar ao Tribunal o recolhimento ao Tesouro do Estado da
multa cominada, sem o que, fica desde logo autorizado o
encaminhamento da dívida para cobrança judícial, observado o
disposto nos arts. 43, HI, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000.
6.3. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do Relatório DMUn 2.199/2006, à

Câmara de Vereadores de São Domingos e ao Sr. Flávio Triches
Presidente daquele Órgão em 2005.
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca

(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSÉ CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENO FONTES

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público juntoa
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06/00160866

Acórdão n

Processo n. DII

Inexigibilidades de Licitação ns. 05 a

Jorge Nicol ex-Presidente

SANTUR

Meira

1. Entidade atarina Turismo S.A

Unidade Técnica: DCE (DLC)

6. 6

VISTOS autos, relativos às

Incgibilidades de à s. 05 a 08/2006, datadas de

1º/03/2006, da Santa Catarina Turismo S.A. - SANTUR.

Considerando que foi efetuada a audiência do Responsável,
conformeconsta na f. 65 dos presentes autos;

Considerando que as justificativas e documentos apresentados são
insuficientes para elidir as irregularidades apontadas pelo Órgão

Instrutivo, constantes do Relatório de Reinstrução DCE/ECO n.
31/2007

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões

apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição

da Lei Complementar n. 202/2000, em

Santa ata

relatado: discutidos estes

Estadual e|

6.1. Conhecer das Inexigibilidades de Licitação ns. 05 a 08/2006,
datadas de 1º/03/2006, daSanta Catarina Turismo S.A. - SANTUR,

objetos são, respectivamente, aquisição de Almanaques
Furísticos Regionais (R$ 756.000,00), aquisição da publicação
Passaporte Turístico Santa Catarina (R$ 108.000,00), aquisição da
publicação ta Catarina Brasil Turismo o Ano Inteiro (R$
140.000,00) aquisição da publicação Santa Catarina Brasil

Naturalmente Bela (R$ 500,00), para considerar irregulares,
com fundamento no art , alínea "a", da Lei Complementar
n. 202/2000, os atos analisados

6.2, Aplicar ao Sr, Jorge Nicolau Meira - ex-Presidente da Santa
Catarina Turismo S.A ANTUR CPFn. 055.030.949-72, com

fundamento no art. 70, II, da Lei Complementar n. 202/2000 c/c o
art. 109, Il, do Regimento Interno, as multas abaixo relacionadas,

fixando-lhe o prazo de 30(trinta) dias, a contar da publicação deste
Acórdão no Diário Oficial do Estado, para comprovar ao Tribunal
o recolhimento ao Tesouro do Estado das multas cominadas, sem o
que, fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívida para
cobrança judicial, observado o disposto nos artigos 43, II, e 71 da
Lei Complementar n. 202/2000:

6.2.1: R$ 2.000,00 (dois mil reais), em face da falta de efetividade e

de consistência das justificativas para proceder às Inexigibilidades
de Licitação ns. 05 a 08/2006, que objetivaram a aquisição de
material promocional do Estado de Santa Catarina diretamente da
Editora Letras Brasileiras Ltda., contrariando os arts. 37, XXI, da
Constituição Federal e 2º e 25 1, da Lei Federal n. 8.666/93, bem
como os princípios da legalidade, da isonomia e da eficiência
previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal (item 2.1 do
Relatório DCE);

6.2.2. R$ 2.000,00 (dois mil reais), devido à inconsistência das
alegações quanto às razões da escolha 0 0nas

Inexigibilidades de Licitação ns. 05 a 08/2006, em desacordo com
o art. 26, parágrafo único, da Lei Federal n. 8.666/93 (item 2.2 do
Relatório DCE);
6.2.3. R$ 2.000,00 (dois mil reais), pela insuficiente comprovação
da justificativa do preço nas Inexigibilidades de Licitação ns. 05 a
08/2006, em desacordo com o art. 26, incisos HI e III, da Lei
Federal n. 8.666/93 (item 2.3 do Relatório DCE);

6.2.4. R$ 600,00 (seiscentos reais), em razão da participação de
servidores da SANTUR na elaboração da publicação quando da
Inexigibilidade de Licitação n. 05/2006, em desacordo como art. 9,
$ 3º, Lei Federal n. 8.666/93 (item 2.4 do Relatório DCE);
6.2.5. R$ 600,00 (seiscentos Ss), em face da ausência de cópia do
contratos firmados com a empresa adjudicada, referentes às
Inexigibilidades de Licitação ns. 05 a 08/2006, em desacordo com

o art. 60, e parágrafo único, da Lei Federal n. 8.666/93 (item 2.6 do
Relatório DCE).

cujos

6.3. Determinar à Santa Catarina Turismo S.A. - SANTUR que,
doravante, somente contrate material promocional por meio de
Inexigibilidade de Licitação com base no art. 25, inciso I, da Lei
Federal n. 8.666/93, quando, mediante a devida e indispensável]
motivação, efetivamente ficar caracterizada a exclusividade de
fomecimento do produto e que o material é o mais adequado para
atender às necessidades da Administração, acompanhada de
justificativas circunstanciadas quanto à escolha do fornecedor e do
preço do produto a ser adquirido, nos termos do art. 26, incisos II e
111 da Lei Federal n. 8.666/93, considerando entre outros fatores, a
oferta de material existente no mercado e/ou a oportunidade de
licitação para execução de produto específico, como resultado das
ações de planejamento, com 2 participação de representantes de
todos os segmentos do turismo, visando organizar e implantar
programação anual de promoção/divulgação do Estado.
6.4. Recomendar à Santa Catarina Turismo S.A. - SANTUR que,
doravante, observe o que determina o art. 60, e parágrafo único, da
Lei Federal n. 8.666/93, no que tange à necessidade de elaboração
de Contratos quando da realização de procedimentoslicitatórios.
6.5. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do Relatório de Reinstrução DCE/ECO
n. 31/2007, à Santa Catarina Turismo S.A. - SANTUR e ao Sr. 
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Jorge Nicolau Meira - ex-Presidente daquela e
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007
9. Especificação do quorum

9.1. "Conselheiros
(Presidente), Wilson Ro

Otávio Gilson dos Santos, C.
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 2
(art. 86, 82º, da LC n 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes1
JOSÉ CARLOS PACHECO

—

WILSON
DALL

 

Ordinária

 presentes 056 0

0 -1 11
17 0

 

    
0

Presidente
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/S(

Relator

Acórdão n. 0860/2007
1. Processo n. TCE - 06/00444708

 

2. Assunto: Grupo 3 - Tomada de Contas EspecialProcesso n. PDI-06/00444708
exercício de 2004
3. Responsável: Carlos Ivan Zanotto - ex-Prefeito Municipal4. Entidade: Prefeitura Municipal de Lebon Régis5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à TomadadeContas Especial pertinente à Irregularidades praticadas no âmbitoda Prefeitura Municipal de Lebon Régis no exercício de 2004Considerando que o Responsável foi devidamente citado, conformeconsta nas fs. 40 a 42 dos presentes autos
Considerando que não houve manifact
irregularidades apontadas pelo Órgi
Relatório DMU n. 2.411/2006:

 
  51
180. 00

à citação, subsisundo

 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição do Estado e no art. 1º da
202/2000, em:
6.1. Julgar irregulares, sem imputação de débito, na forma do art18, IM, alínea "b", c/de o arm 21, parágrafo único, da LeiComplementar n. 202/2000, as contas pertinentes àTomada de Contas Especial, que trata deconstatadas quando da análise das contas
Prefeitura Municipal de Lebon Régis.
6.2. Aplicar ao Sr. Carlos Ivan Zanotto - ex-Prefeito Municipal deLebon Régis, CPF n. 533.450.709-44, com fundamento no art. 69da Lei Complementar n. 202/2000cfc o art. 108, parágrafo único,do Regimento Interno, as multas abaixo relacionadas, fixando-lhe oprazo de 30 (trinta) dias, a contar da publica
Diário Oficial do Estado, para comprovar ao Tribunal orecolhimento ao Tesouro do Estado das multas cominadas, sem oque, fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívida paracobrança judicial, observado o disposto nos artigos 43, II, e 71 daLei Complementar n. 202/2000: .
6.2.1. R$ 1.000,00 (um mil reais), em face da existência dedespesas liquidadas até 31/12/2004, não empenhadas em épocaprópria e consegilentemente não inscritas em Restos a Pagar, novalor de 8 548.682.09 (quinhentos c quarenta e oito mil,seiscentos e oitenta e dois reais e nove centavos), em desacordo aoart. 60 da Lei Federal . 4.320/64 e com repercussão nocumprimento do disposto no art. 42 e parágrafo único da Lei n.101/2000 e para fins de apuração do cumprimento do disposto no
art. 48, "b", da Lei Federal n. 4,320/64 e art. 1º da Lei6. 10142000 (item 1 do Relatório DMU);6.2.2. R$ 1.000,00 (um mil reais), em face do cancelamento dedespesas empenhadas e liquidadas, no valor de R$ 121.089,52(Prefeitura Municipal) e R$ 126.891,57 (Fundo Municipal deSaúde), em desacordo ao art. 63 da Lei Federal n. 4.320/64 e comrepercussão no cumprimento do disposto no art. 42, parágrafoúnico, da Lei n. 101/2000 e para fins de apuração do cumprimentodo disposto no art. 48, "b", da Lei Federal n. 4.320/64 e art. 1º daLei Complementar n. 101/2000 (item 2 do Relatório DMU);6.2.3. R$ 2.000,00 (dois mil reais), em razão da ocorrência em2004 de déficit de execução orçamentária da Unidade (orçamentocentralizado) da ordem de R$ 744.523,42, representando 14,47%da sua receita arrecadada no exercício em—exame (R$5.146.905,78), o que4 a 1,73 arrecadação mensal - médiamensal do exercício (R$ 428.908,81) em desacordo ao art. 48, "b",da Lei Federal n. 4.320/64 e art. 1º, 81º, da Lei Complementar n101/2000 (LRF), parcialmente absorvido pelo superávit financeirodo exercício anterior (R$ 27.527,87) (item 3.1 do Relatório DMU);6.2.4. R$ 400,00 (quatrocentos reais), em face da alienação de bensmóveis no valor de R$ 30.000,05, em desacordo ao estipulado noart. 1º da Lei Municipal n. 1.160/2004 que previa 10

R$ 33.000,00 (item 4 do Relatório DMU);
6.2.5. R$ 2.000,00 (dois mil reais), em virtude darecolhimento das contribuições previdenciárias, - parte patronal R$211.124,59 e parte dos servidores R$ 101.772,66
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2.41 1/2006, ào
Sr, Carlos Ivan Zanotto

-

ex-Prefeito Municipal de Lebon Régis, eaos Poderes Executivo e 1 egi

 

Município

  
3 . 23707

8. Data da to: 02/05/2007

-

« ia
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos

 

Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, ; da LC n. 202/2000)
10. Representante do Min
Sousa Rosa,

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO :RSON DOS SANTOS SICCA

Presidente Relator (art. 86, 82º, da LC n 202/2000)Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROS
Procurador-Geral do Ministério Público

  
   

   

 

stério Público junto ao TC 0
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Decisão n. 1135/2007
|. Processo n. ARC - 04/05200803

2. Assunto Grupo 4

Registros Contábeis e
2003

3. Responsável! Moacir Sopelsa
4. Orgão

(atual

Rural)

5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO, diante

0 000 Ordinária de
Execução Orçamentária Exercício de

 

ex-Secretário de Estado
Secretaria de Estado da Agricultura e Política Rural

Secretaria de Estado da Agricultura e

 
Desenvolvimento

das razões apresentadas peloRelator e com fulcro nos arts 59 da Constituição Estadual e 1º daLei Complementar n. 202/2000 decide
6.1. Converter o presente processo em "Tomada de ContasFE. "nm

 

. ROS termos do ari. 32 da Lei ( omplementar n. 202/2000,tendo em vista as irregularidades apontadas pelo Órgão Instrutivoconstantes do Relatório de Reinstrução 1.2.5 n319/2006,

6.2. Determinar a citação do Sr. Moacir 80
Estado da Secretaria de

   Sa -ex-Secretário de
Estado da Agricultura e Política Rural(atual Secretaria de Estado da Agricultura e DesenvolvimentoRural), CPF n. 020.734.639-91, nos termos doart. 15, II, da LeiComplementar n 202/2000, para, no prazo de 30 (trinta) dias, acontar da data da publicação desta Decisão no Diário Oficial do

Estado, com fulcro no art. 57, V, c/c o
Interno, apresentar alegações de defesa
6.2.1. acerca das irregularidades abaixo relacionadas, ensejadorasde imputação de débito e/ou aplicação de multa prevista nos arts68 a 70 da Lei Complementar n. 202/2000
6.2.1.1. despesas com fomecimento de materiais diversos, comobolsas, camisetas, lanche/café, serviço de som e luz, sacas de ração,materiais promocionais para Eventos e Jornadas, que não sãopróprias da respectiva Secretarira e não tiveram critérios claros parasua efetivação, no montante de R$ 25.435,95 (vinte e cinco mil,
quatrocentos e trinta e cinco reais e nov. ae
desacordo com o art. 48 da Lei Complementar n.
à época (item 2.2.1-A do Relatório DCE)
6.2.1.2. pagamento de despebas para custear o curso sequencial denível superior a servidor que não faz parte do quadro efetivo daSecretaria, no montante de R$ 860,00(oitocentos e sessenta reais),em desacordo como art. 6º do Decreto n 796/2003 (item 2.2.2 do
Relatório DCE);
6.2.1.3. não-comprovação comrecibos das despesa
fornecimento de vale-transporte para
Grapaldi, no montante de R$ 326,88
Oltenta e oito
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15.21
bem como do

   
Secretaria de Estado da 360e  

   

 

da Sessão: 02/05, Ordinária
9. Especi ão do quorum

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson 60 Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,

 

Otávio Gilson dos   
  Santos, César Filomeno Fontes Cleber Munizv1 (art. 86, caput, da LC n 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público Junto ao TC
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes IockenJOSE CARLOS PACHECO LUIZ ROBERTO HERBST
Presidente RelatorFui presente: MÁKCIO DE SOUSA ROSA

Procurador: al do Ministério Público Junto ao TOE/SC

 

Márcio de

  

Decisão n. 1139/2007

ARC- 07/00008322
2 t 10 4 -060
Orçamentária e Atos de Pessoal - Exercício de 2006

3. Responsável: Valter Marino Zimmermann - Prefeito Municipal+. Entidade: Prefeitura Municipal de Barra Velha
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO, diante
Relator e

 

|. Processo n

to: G    Su
 

Execução

das razões apresentadas pelocom0 no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição doEstadoe noart. 1º da Lei Complementar n 202/2000, decide:6.1. Converter o presente processo em "Tomada de ContasEspecial", nos termos do art. 32 da Lei Complementar n. 202/2000,tendo emvista as irregularidades apontadas 3constantes do RelatórioDMU n 398/2007.
6.2. Determinar a citação do Sr, Valter Marino Zimmermann -Prefeito Municipal de Barra Velha, CPF n. 050.678.129-15, nostermos do art. 15, II, da Lei Complementar n. 202/2000, para, no30 (trinta) dias, a contar da data da publicação destaDecisão no Diário Oficial do E ado, com fulcro no art..57, V,c/coart. 66, 83º, do Regimento Interno, apresentar alegações de defesa:6.2.1 das seguintes irregularidades, ensejadoras deimputação de débito e/ou aplicação de multa prevista nos arts. 68 a70 da Lei Complementarn. 202/2000: E

6.2.1.1. Baixa de créditos tributários inscritos em Dívida Ativa, nomontante de R$ 1,718, 55 (hum mil setecentos e dezoito reaiscinquenta e cinco centavos), referente à Contribuição de Melhoriado exercício de 1998, prescnitos por falta de providências paracobrança, em descumprimento à Constituição Federal, art. 30111.2 0-160
6.2.1.2. Dívida Ativa no montante -de R$ 9.46803quatrocentos e sessenta e oito reais € três centavos),

pelo Orgão Instrutivo,

  

  

prazo de  
 

   

acerca

  

  

(nove mil

prescrita por
  

falta de providências para cobrança, em descumprimento àConstituição Federal, art. 30, II (item 1.3 do Relatório DMU).6.2.2. acerca das irregularidades abaixo relacionadas,ensejadoras deimputação de multas, com fundamento nosarts. 69 e/ou 70 da LeiComplementar n. 202/2000:
6.2.2.1. Ausência de elaboração do Livro da Dívida Ativa doscréditos tributários e não-tributários da Fazenda Pública Municipal,contendo as formalidades extrínsecas e intrínsecas, emdesconformidade com o art. 39, $ 1º, da Lei Federal n. 4.320/64
(item 1.i do Relatório0
6.2.2.2. 0-0 0 0 Tribunal de Contas emo exarada no Processo n. ARC-04/034084082 - Relatório derução DMUn. 1663/2004, quanto à adoção de providênciaspara a devolução do valor de R$ 331.190,61 à conta n. 58.022-8 doBanco do Brasil, vinculada ao FUNDEF, e à observância dautilização posterior destes recursos ao disposto nos arts. 2º e 7º da

  

  

 

 

Lei Federal n. 9.424/96, em descumprimento aos arts. 70, inciso 1II,
e 8 1º, da Orgânica e 109, inciso III, e $ 1º, do Regimento1 . do Tribunal de Contas deste Estado (item 2.1 do Relatório
DMU)
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15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)-4

9. Especificação do quorum
9.1. Conselheiros presentes: José Carlo:(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Robert

César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, c aput, da 1n. 202/2000) e Gerson dos Santos 5 (art. 86. 521202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márci
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO LUIZ 0.0851

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/S(

   

Acórdão n. 0866/2007
1. Processo n. ARC - 06/00282970
2. Assunto: Grupo 4 - Auditoria de Registros Contábei

> Orçamentária (FUNDEF; ercício de 2005
3. Responsável: Valter Marino Zimmermann- Prefeito Munic ipal4. Entidade: Prefeitura Municipal de Barra Velha
5. Unidade Técnica: DMU

6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos a auditoria
ordinária realizada na Prefeitura Municipal de Barra Velha,
envolvendo registros contábeis e execução orçamentária
(FUNDEF), com abrangência ao exercício de 2005.
Considerando que foi efetuada 2 audiência do Responsável,
conforme consta nas fs. 436 e 437 dos presentes autos;
Considerando que não houve manifestação à citação/audiência,
subsistindo irregularidades apontadas velo Órgão Instrutivo,
constantes do Relatório DMU n. 1,476/2006;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição do Estado e no art. 1º da Lei Complementar n.
202/2000, em:
6.1. Conhecer do Relatório da Auditoria realizada na Prefeitura
Municipal de Barra Velha, envolvendo registros contábeis e
execução orçamentária (FUNDEF), com abrangência ao exercício
de 2005, para considerar irregulares os atos e procedimentos
tratados nos itens 6.2.1 e 6.2.2 desta deliberação.
6.2. Aplicar ao Sr. Valter Marino Zimmermann - Prefeito
Municipal de Barra Velha, CPF . 050.678.129-15, com
fundamento no art. 70, II, da Lei Complementar n. 202/2000c/c o
art. 109, II, do Regimento Interno, as multas abaixo relacionadas,
fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicaçãodeste
Acórdão no Diário Oficial do Estado, para comprovar ao Tribunal
o recolhimento ao Tesouro do Estado das multas cominadas, sem o
que, fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívida para
cobrança judicial, observado o disposto nos artigos 43, II, e 71 da
Lei Complementar n. 202/2000:
6.2.1. R$ 500,00 (quinhentos reais), em face da realização de
despesas não-pertencentes ao ensino fundamental, no montante de
R$ 242.622,11, pagas com recursos do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério - FUNDEF, em desacordo com o disposto no art. 2º da
Lei Federal n. 9.424/96 (item 1.1 do Relatório DMU);
6.2.2. R$ 500,00 (quinhentos reais), em face da retirada de valor
(R$ 26.090,39) da conta corrente n. 58022-8 do FUNDEF, para
quitação de dívida judicial (gasto estranho ao ensino fundamental),
em descumprimento ao art. 3º da Lei Federal n. 9.424/96 (item 1.2
do Relatório DMU).
6.3. Determinar à Prefeitura Municipal de Barra Velha que adote
providências no sentido de promover a devolução do valor de R$
268.712,50 para a conta n. 58.022-8 do Banco do Brasil, vinculada
ao FUNDEF, para utilização destes recursos em conformidade com
o disposto nos arts, 2º e 7º da Lei Federal n. 9.424/96
6.4. Determinar à Diretoria de Controle dos Municípios - DMU,
deste Tribunal, que adote providências visando à verificação do
atendimento da determinação constante do item 6.3 desta
deliberação, procedendo à realização de diligências, inspeção ouauditoria que se fizerem necessárias,
6.5. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Relatório DMU n 1.4762006 20
Sr. Valter Marino Zimmermann - Prefeito Municipal de BarraVelha.
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros

—

presentes: José 0 Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LCn. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, 82º, da LC n.
202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSÉ CARLOS PACHECO GERSON DOS SANTOS SICCA

Presidente Relator (art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC
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EXECUÇÃO Orçament.

    vel:0

 

+. Orgão: Procuradoria-Geral d
Unidade Técnica: DCE

6. Decisão
O TRIBUNAL PLENO
Relat

Le: Complementar

 

razões apr    om fulcre
  

2000, decide  
6.1. Conhecer do Relatório de Auditoria realizada na Procuradoria

   
Geral de Justiça (Ministério Público), com

 

Tangência sobre
registros contábeis e execução orçamentária relativos 20 exercício 

de 2005, para considerar regulares, com fundamento no art. 36, 82º,alínea "a", da Lei Complementar n 202/2000,
 

  
s Demonstrações

Contábeis referentes aos Sistemas Orçamentários, Financeiro,Patrimonial e de Compensação analisadas
6.2. Recomendar Procuradoria-Geral de Justiça (Ministério
Público) que

6.2.1. gestione para que não hajam divergências apuradas nosregistros contábeis entre os relatórios do Balancete do Razão e doComparativo da Despesa, em atençãoao disposto na Lei Federal n4.320/64, em seus arts. 85 e 89 (1tem 2.1 do Relatório DCE6.2.2. sejam juntados aos Pagamentos de despesas com passagensaéreas todos os comprovantes de sua utilização, como bilhetes,cartões de embarque ou documento equivalente, visandocomprovar o efetivo deslocamento para a regular liquidação dadespesa, conforme disciplina a Lei Federal . 4 320/64, em seusaris. 62 e 63 (item 2.2 do Relatório DCE)
6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que3 fundamentam, bem como do Relatório deDCE/Insp.2/Div.4 n. Ol 1/2007, à P;
(Ministério Público).
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. 01 presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LCn. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, 82º, da LC n.202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes IockenJOSE CARLOS PACHECO CLEBER MUNIZ GAVIPresidente Relator (art. 86, caput, da LC n. 202/2000)Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

  

Reanálise
rocuradoria-Geral de Justiça

Decisão n. 1147/2007

1. Processo n. APE - 0600553248
2. Assunto 60 4 - 08 40 -53. Responsável: Manoel Cordeiro Júnior ex-Procurador-Geral doEstado .
4 Órgão: Procuradoria-Geral do Estado
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas peloRelator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º daLei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art, 34, inciso 1, c/c o art, 36,$2º, "b", da Lei Complementar n. 202/2000, dos atos de admissãoemcaráter efetivo, decorrentes dos Editais de Concurso Público ns01/03/PGE/GABe 001/05/PGE/GAB, dos 20 (vinte) Procuradores
de Estado, Membros da Procuradoria-Geral do Estado,

   

  

 

a seguir
relacionados: Ana Carla Regensburger Carlesso, André Doumind
Borges, Carlos Fabrício Griesbach, Célio Iraci da Cunha, Daniel
Rodriguez Teodoro da Silva, Eduardo Zanatto Brandeburgo,
Gilberto Gomes de Oliveira Junior, Giovanni Aguiar Zasso, João
Carlos Castanheira Pedroza, João Paulo de Souza Cameiro, Jocélia
Aparecida Lulek, Marcos Rafael Bristot de Faria, Marcos Vinicius
Sarzi, Laisa Pavan, Rafael Soares Souza, Renato Domingues BritoRicardo Della Giustina, Rosângela Conceição de Oliveira de Mello
e Sandra Cristina Maia.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Procuradoria-Geral do Estado
7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. "Conselheiros presentes: José Carlos

—

Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LC
n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, 82º, da LC n
202/2000).
10. Representante do Ministério Público 0 20 TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENO FONTES

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC
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1.0  - 0500613214
Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal -

 Ademar Francisco Koerich Secretário de Estado
xercicio em 10/20

  

rgão: Secreta, -Stado da Agricultura e Política Rural
Unidade Técnica: DCE

6. Decisã

 

PLENO, diante das razões apresentadas peloRelator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º daLei Complementar n 202/2000, decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º,"b", da Lei ( omplementar n. 202/2000, do ato aposentatório deDalmo Rogério Batista Varela, da Secretaria de Estado daAgricultura e Política Rural, matrícula . 45415-0-1, no cargo de“ngenheiro, nível ONS-15-H, CPF n 006.105.429-15, PASEP n10036033356, consubstanciado na Portaria n. 2511/2004,consideradolegal conforme pareceres emitidos nos autos
6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado daAdministração, Secretaria de Estado da Agricultura e Política Rura!€ ao Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPESC.
7. Ata n. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LC
n. 202/2000) e G. dos Santos Sicca (ari. 86, $2º, da LC .
202/2000)
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes IockenJOSÉ CARLOS PACHECO

—

WILSON

—

ROGÉRIO WAN-
DALL

  
  

 

  

 

 

 

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ac TCE/SC

Decisão n. 1133/2007
1. Processo n. SPE - 05/00620008
2. Assunto: Grupo 4 - Solicitação de Atos de Pessoal -
Aposentadoria
3. Responsável: Marcos Vieira - ex-Secretário de Estado da
Administração

4. Orgão: Secretaria de Estado da Agricultura e Política Rural
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas peloRelator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º daLei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, 82º,797 4 66. 20212000 0 20 260
Daniel Olivo, da Secretaria de Estado da Agricultura e Política
Rural, matrícula . 39574-9-1, no cargo de Analista Téc.Administrativo II, nível ONS-15-1I, CPF n. 082.539.519-49, PASEP
n. 10035989324, consubstanciado na Portaria n. 2217/2004,
considerado legal conforme pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à. Secretaria de Estado daAdministração, à Secretaria de Estado da Agricultura e PolíticaRural, e ao Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina -
IPESC.

7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum

 

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos

—

Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LCn. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, 82º, da LC n.
202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes 10
JOSE CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DA1

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

 

Decisão n. 1134/2007
1. Processo n. SPE - 03/00149050
2. Assunto: Grupo 4 - Solicitação de Atos de Pessoal -
Aposentadoria
3. Responsáveis: Octávio René Lebarbenchon Neto - ex-Secretário
de Estado da Administração
Demétrius Ubiratan Hintz - Presidente do IPESC
4. Órgão: Secretaria de Estado da Fazenda
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas peloRelator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º daLei Complementar n. 202/2000, decide:  



 

66 PT

6.1. Assinar o prazo de 30 (t
Decisão no Diário Oficial

1

  

 

. 3 10 1
de Previdência do Estado de Santa Cata 1
providências com exato
comprovando-as a este Tribunal, procedendo à
percentual atribuído ao adicional por tempo de
de 6%) para 48% (8 de 6%), conformecálculo:
Corpo Instrutivo e nos termos do art. 84, $& a Lei n
referente à aposentadoria do servidor Valdir Teodoro da S
Secretaria de Estado da Fazenda, matrícula n. 1735594 1

   
186 adote

vIStas ao 0

  

de 60

 

 efetuados   

  

 

no
de Administrador, nívei ONS-15-A, consubstanciada na Portar
2203/2002
6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Vote
à fundamentam, bem como do Relatório de
DCE/Insp.5/Div.14 n. 109/2007, ao Sr. De rius Ubiratan Hintz
Presidente do Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina
IPESC
Ata n. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007

 

do Relator que

  

Ordinária

9. Especificação do quorum
9.1. Conselheiros presentes: José Carlos

(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz 001
César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art 86, caput, da LC
n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, 82º, da LC n
202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO LUIZ ROBERTO HERBST

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao50

 

Decisão n. 1136/2007
1. Processo n. SPE - 05/04028898

2. Assunto: Grupo 4 — Solicitação de Atos de
Aposentadoria

3. Responsável: Sérgio Galliza - Diretor-Geral Administrativo
4, Órgão: Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo
Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da
Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art. 36, 82º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Edite Romanini Saade, servidora do Tribunal de Justiça do Estado
de Santa Catarina, matrícula n. 6769, no cargo de Escrivão de Paz,
do Município de Passos Maia, Comarca de Ponte Serrada, CPF n.
020.522.619-15, PASEP n. (), consubstanciado no Ato n
317/2005, considerado legal conforme pareceres emitidos nos
autos. 6.2. Dar ciência desta Decisão ao Tribunal de Justiça do
Estado de Santa Catarina.
7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum: é

9.1. Conselheiros —presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LC
n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, $2º, da LC n
202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSÉ CARLOS PACHECO LUIZ ROBERTO HERBST

Presidente
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto aoTCE/SC

Pessoal

  

Relator

Decisão n. 1137/2007
1. Processo n. SPE - 06/00382508
2. Assunto: Grupo 4 — Solicitação de Atos de Pessoal
Transferência para a reserva
3. Responsáveis: Valmir Lemos - ex-Comandante-Geral
Eliésio Rodrigues - Comandante-Geral
4. Órgão: Polícia Militar do Estado de Santa Catarina
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo
Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da
Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Assinar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta
Decisão no Diário Oficiai do Estado, nos termos do art. 36, $1º,
alínea "b", da Lei Complementar n. 202/2000, para que a Polícia
Militar do Estado de Santa Catarina adote providências com vistas
ao exato cumprimento da lei, comprovando-as a este Tribunal,
acerca da ausência de comprovação da devida contribuição
previdenciária, relativa ao tempo de serviço prestado em atividade
rural, conforme certidão de tempo de serviço expedida pelo INSS,
contrariando o que preceitua o & 9º do art. 201 da Constituição

 
 

 

Reinstrução

Pacheco

Márcio de
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1 PM

01.51 é
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86, 82º, da LC . 20272000
O. Repre 1 1 1
usa Rec

1. Audi

JOSE CARLOS PACHECO LUIZ ROBER HERBST

DE SOUSA R(

Decisão n. 1138/200
1. Processo n. SPE

-
06/00539253

2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoa
Aposentadoria

3. Responsável: Calírio Cipriano da Si
emexercício em 07/2006

4. Órgão: Secret

   

    

 

5. Unidade T DCE
6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo
Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e |
Lei Complementar n. 202/2000, decide
6.1, Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, 82º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Márcio Antônio Velho Vieira, da Secretaria de
Administração, matrícula n. 239413-8-1, no cargo de
Técnico Gestão Pública, nível GESTOR- 34-D, CPF n
244.696.619-53, PASEP n. 1070609085-0, consubstanciado na
Portaria n. 31 1/IPESC/2006. considerado legal conforme pareceres
emitidos nos autos
6.2. Dar desta Secretaria de Estado da
Administração e ao Instituto de Previdência do Estado de
Catarina - IPESC

7. Atan. 23/07

Data da Sessão: 02/05/2007
9. Especificaç

Estado da

Analista

 

     

  

ciência Decisão à

Santa

Ordinária

 

) do quorum
.1 Conselheiros —presentes

Wilson Rogério Wan-Dall Roberto
César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, «
n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, &
202/2000)

José Carlos Pacheco

Herbst

aput, da LC

da LC n

(Presidente), Luiz

 

   

10. Representante do Ministério Público junto 20 TC
Sousa Rosa.

Márcio de

 

11. Auditores presentes: S

080

Presidente
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

brina Nunes Iocken

) LUIZ ROBERTO HERBST

Relator

  

1129/2007

SPE - 03/00380496
Decisão n

1. Processo n

2. Assunto: Grupo 4
Aposentadoria
3. Responsável: InteressadoMarcos Luiz Vieira
Estado da Administração
4. Órgão: Secretaria de Estado da Educação e do Desporto (atual
Secretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia)
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:

O TRIBUNAL
Relator e cc

Solicitação de Atos de Pessoal

ex-Secretário de

 

PLENO, diante das razões apresentadas pelo
ts. 59 da Constituição Estadual e 1º daLei Complementar n. 20272000decide

6.1. Conhecer da Portaria n. 2 570/2003, de anulação da Portaria n
2.300/2002, que concedeu aposentadoria à servidora Maria JoséSantiago do Nascimento, lotada na Secretaria de
Educação, Ciência e T ecnologia, matrícula n. 127154-7-1, no cargo
de Professor, nível MAG-3-G, CPF n. 481.509 249-49, PASEP n
10091259913.
6.2. Ordenar o registro, nos termos do art 34, II, c/
"b"”, da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Maria José Santiago do Nascimento, da Secretaria de Estado da
Educação, Ciênciz Tecnologia, matrícula n 127154-7-1, no cargo
de Professor, nível MAG-3-G, consubstanciado na Portaria n
2566/2003, considerado legal conforme
autos.

  

 

Estado da

co art. 36, 82º

 

  

 

pareceres emitidos nos

 

8. Data da
9. Especif

  
(17 (TERÇA-FEIRA)

ie Estado da

 

   

  

 

ir ação, Ciência e

1 tado de Santa
5

1

35 jo: Carlos Pacheco

Pr Wilsc 060 Wan-Dall Roberto Herbst,
tá los Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz

6 n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
É 2000)

tan Ministério Público junto ao TC: Márcio de

nina Nunes locken
OTAVIO GILSON DOS SANTOS

Relator

  

SOUSA ROS

 

Público junt 05

 

5101069453

011610 de Atos de Pessoal   

 

adoMarcos Luiz Vieira - ex-Secretário de

Estado da Educação e Inovação (atual

 

2840 4Educação, Ciência e Tecnologia)
Unidade Técnica: DCE

0 Decisão:

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas peloRel tor e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da
Lei Complementar n. 202/2000, decide

1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º,bp", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório deCecília Gonçalves de Souza, Secretaria de E ado da Educação e
Inovação (atual Secretaria de Estado da Educação, Ciência eTecnologia), matrícula n. 145634-2-1, no cargo de Professor, nívelMAG-9-G, . 343.142.889-49. PASEP n 10111321783,consubstanciado na Portaria n 380/2005, considerado lêgal
conforme pareceres emitidos nos autos

6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado daAdminist 9, à Secretaria de Estado da Educ o, Ciência e
ao Instituto de Previdência do Estado de Santa

      

Tecnologia e

   
Catarina -

7. Atan 7

6 ata da Sessão: 02/05/2007

9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber MunizGavi (art. 86, caput, da LC h. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, $2º, da LC n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO 00GILSON DOS SANTOS

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto aoTCE/SC

Ordinária

Márcio de

1131/2007

SPE - 06/00318168
2. Assunto: Grupo 4

de Proventos

3. Responsáveis: Marcos Luiz Vieira
Administração

Hintz

Decisão n

1. Processo n

Solicitação de Atos de Pessoal - Alteração

- ex-Secretário de Estado da

Presidente do IPESC

 

4. Orgão: Secretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia
5. Unidade Técnica:DCE
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas peloRelator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º daLei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, 11 c/c o art. 36, $2º,"b", da Lei Complementar n. 202/2000, dos atos de alteração deproventos de aposentadoria de Dulci Martha Schwengber Faedo, daSecretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia, matrículan. 045462-1-01, ocupante do cargo de Supervisor Escolar II, nível
MAG-1I1-F, CPF n 141.749.289-91, PASEP n. 1003603379-8,consubstanciado na Apostila n 198/2005, retificada pela Apostilan. 84/IPESC/2006, considerado legal conforme pareceres emitidos
nos autos

6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado daAdministração, à Secretaria de Estado: da Educação, Ciência eFecnologia e ao Instituto de Previdência do Estado de Santa
Catarina - IPESC
7. Atan. 23/07

ssão: 02/05/2007 -

 

    

Ordinária

 

icação do quorum
9.1. Conselheiros presentes: José Carlos

—

Pacheco
     



15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
Otávio Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca
(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO

—
OTÁVIO

SANTOS
Presidente

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/S(

GILSON

Relator

Decisão n. 1140/2007
1. Processo n. SPE - 04/01673995

2. Assunto: Grupo 4 - 80 4 Átos de Pessoal
Aposentadoria
3. Responsável: Ari Dorvalino Schiúrhaus - Chefe de Gabinete da
Presidência em 2003

4. Órgão: Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo
Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da
Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o an. 36, 82º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Zenaide Floriani, servidora do Tribunal de Justiça do Estado de
Sania Catarina, matrícuia n. 5984, no cargo de Agente
Administrativo

—

Auxiliar, padrão TJI-SAU-O4/H, CPF n
177.408.350-72, PASEP n. 1023294279-7, consubstanciado no Ato
n. 1085/2003, considerado legal conforme pareceres emitidos nos
autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão ao Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina.
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros

—

presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LC
n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, 82º, da LC n
202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSÉ CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENO FONTES

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 1141/2007

1. Processo n. SPE - 04/01780643
2. Assunto: Grupo 4 - Solicitação de Atos de Pessoal
Aposentadoria
3. Responsável: Ari Dorvalino Schirhaus - Chefe de Gabinete da
Presidência em 2003
4. Órgão: Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo
Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da
Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art. 36, $2º,
. da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de

Aldoir de Assis Catâneo, servidor do Tribunal de Justiça do Estado
de Santa Catarina, matrícula n. 677, no cargo de Agente
Operacional de Serviços Diversos, padrão TJ)-ANM-09/J, CPF n
029.989.479-72. PASEP n. 10238569699, consubstanciado no Ato
n. 1102/2003, considerado legal conforme pareceres emitidos nos
autos.

6.2. Dar ciência desta Decisão ao Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina,
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. "Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,

César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LC
n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, 829 da LC n.

202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.
JOSÉ CARLOS PACHECO CESAR FILOMENO FONTES

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 1142/2007
1. Processo n. SPE - 04/05916035
2. Assunto: Grupo 4 - Solicitação de Atos de Pessoal

DIÁRIO OFICIAL - SC -

Aposentadori

3. Responsáveis: Umberto Luiz Teixeira
Leonel José Martins - Prefeito Municipa

4. Entidade: Prefeitura Municipal de Balneário Piçarra

5. Unidade Técnica: DMI

6. Decisão

O TRIBUNAI razões apresentadas
Relator e « 59 cfc o art. 113 da Constituição do
Estado e no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide

o Municipal

PLENO,

om fulcro no art
diante das pelo

6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36 $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Adelaide Linhares Tavares, matrícu 264, no cargo de Auxiliar
de Serviços Gerais, nível D, CPF n. 756.172.699-68, PIS/PASEP n
1704837414-2, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de
Balneário Portz n. 014/2003
GP/AP-ult 001/2005-GP/AP-ljm
considerado legal conforme pareceres emitidos nos autos
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Munic ipal de Piçarra.

Ata n. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007

Especificação do quorum

Piçarras, consubstanciade

retificada pela Portaria n

Ordinária

Pacheco

Roberto Herbst

86, caput, da LC
da LC n

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos
(Presidente), Wilson Rogério -1
César Filomeno Fontes, Cleber Muniz

n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art 86, $2º,
202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSÉ CARLOS PACHECO CESAR FILOMENO FONTES

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público

Luiz

1 1 2

o ao TCE/S(

1148/2007

SPE - 05/00607753

Grupo 4 Solicitação de

Decisão n

1. Processo n

2. Assunto:

Aposentadoria

3. Responsável: Demétrius Ubiratan Hintz - Presidente do IPESC
4. Entidade: Departamento Estadual de Infra-Estrutura - DEINFRA
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo
Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual! e 1º da
Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Anotar a Portaria n. 405/IPESC/2006, de anulação da Portaria
n. 1994/2004, que concedeu Aposentadoria ao servidor Antônio
Roberto Rocha, lotado no Departamento Estadual de Infra-
Estrutura - DEINFRA, matrícula n 248497-8-01, no cargo de
Motorista, nível ONO11-09-1
6.2. Dar ciência desta Decisão à

Atos de Pessoal

Secretaria de Estado da
80 Departa Infra-Estrutura

DEINFRA e ao Instituto de Previdência do Estado de Santa
Catarina - IPESC

7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 -Ordinária

9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros —presentes Carlos
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86 caput, da LC
n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, 82º, da LC n
202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: S
JOSE CARLOS PACHECO

Presidente

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público 0 ao TCE/S(

11 4341 de

José Pacheco

Márcio de

bnrina Nunes Iocker

CESAR FILOMENO FONTES

Relator

1143/2007

1. Processo n. SPE -06/00383903
2. Assunto: Grupo4
de proventos

3. Responsáveis: Marcos Luiz Vieira

-

ex-Sec
Administração Demétrius Ubiratan Hintz

-

Presidente do IPESC
4 0 Secretaria de Estado da Edu cação, Ciência e Tecnologia
5. Unidade Técnica: DCE
6. De:

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões 0
Relator e com fulcro nos arts. 59 26 onstituição Estadual e 1º da
Lei Complementar n. 202/2000, decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art. 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato de alteração de
00 0 16
Secretaria de Estado da Educação. Ciência e Tecnologia, matrícula

551-8-01, ocupante do cargo de Professor, nível MAG-IO-E,
n. 217.893.209--68 45n 1007251889-5,

consubstanciado na Apostila n. 11/2006, retificada pela Apostila n
85/IPESC/2006, considerado legal
nos autos.

6.2. Dar ciência

Decisão n

Solicitação de Atos de Pessoal Alteração

retário de Estado da

apresentadas

Pereira, da

010pareceres emitidos

desta Decisão à Secretaria de Estado da
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Administração, à Secretaria de Estado da Educação, Ciência e
Tecnologia e Instituto de Previdência do Estado de Santa
Catarina - IPE.

7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 -
9. Especificação do quorum

9.1. "Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LC
n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, 82º, da LC n.
202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENO FONTES

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA

| do Ministério Público junto aoTCE/SC

02

00-0

Decisão n. 1144/2007

|. Processo n. SPE -06/005239:

2. Assunto

Aposentadoria
3. Responsável: Demétrius Ubiratan Hintz Presidente do IPESC
4. Orgão: Secretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia
5. Unidade Técnica: DCF

6. Decisão
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo
Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da
Lei Complementar n. 202/2000, decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Janice Maria Brun Camillo, da Secretaria de Estado da Educação,
Ciência e Tecnologia, matrícula n. 114625-4-1, no cargo de
Professor, nível MAG-10-G, CPF n. 250.225.809-00, PASEP n.
1073111360-5, consubstanciado na Portaria n. 403/IPESC/2006,
considerado legal conforme pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado da Educação,
Ciência e Tecnologia e ao Instituto de Previdência do Estado de
Santa Catarina - IPESC,
7. 4 . 230

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1.

—

Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LC
n. 202/2000) c Gerson dos Santos Sicca (art. 86, 82º, da LC np.
202/2000).

10, Representante do Ministério Público0 ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken
JOSE CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENO FONTES

Presidente Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Grupo 4 - Solicitição de Atos de Pessoal -

1145/2007
SPE- 06/00539768
Grupo 4

Decisão n

1. Processo n

2. Assunto:

0

3.00Cipriano da Silveira - Presidente do IPESC
em exercício em 07/2006
4. Orgão: Secretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia
5. Unidade Técnica; DCE

6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo
Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da
Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/co art. 36, 82º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Maria José de Souza Inácio, da Secretaria de Estado da Educação,
Ciência e Tecnologia, matrícula n. 1 18063-0-1, no cargo do
Analista Técnico Gestão Educacional, nível GESTOR-13-A, CPF
n. 305.830.719-53, PASEP n. 1008245761-9, consubstanciado na
Portaria n. 309/IPESC/2006, considerado legal conforme pareceres
emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado da Educação,
Ciência e Tecnologia e ao Instituto de Previdência do Estado de
Santa Catarina - IPESC
7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. "Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,
César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LO
n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, 82º, da LC n.
202/2000)
10, Representante do Ministério Público 0 ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

Solicitação de Atos de Pessoal
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11. Auditores presentes Sabrina NJOSÉ CARLOS PACHECO
Presidente

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSAProcurador-Geral do Ministério 1

unes locken

850008
1Relator 

úblico junto ac

Decisão n. 1146/2007
1. Processo n. SPE- 06/00548244
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação deAposentadoria + Alteração de proventos
3. Responsável] Constâncio Alberto Salles M

do da Administração
4. Entidade: Secretaria
Tecnologia
5. Unidade Técnica DCE
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO; diante
Relator e com fulcro nos arts. 59 d
Lei Complementar n. 202/2000, dec.
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c 6"b”, da Lei Complementar n. 202/2000, dos
de alteração de proventos de Fe;
Secretaria de E

10 te

aciel x-Secretáric

 

de Estado da Educa

das razões apr
la Constituição
ide:

entadas

stadual e

pelpelo

 

1º da

art. 36, $2º
atos de aposentadoria e

3186Demo da
stado da Educação, Ciência e Tecnologia, matrículan. 94486-6-1, no cargo de Professor, nível MAG-3-G CPF n178.791.599-91. PASEP n 1006192387-4, consubstanciados naPortari a n. 571/2006 e na Apostil

152/2006, considerados leg
autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão
Administração, à Secretaria de Es
Tecnologia e ao Instituto de Pre
Catarina - IPESC,
7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária9. Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros

(Presidente), Wilson Rogéri
César Filomeno Fontes, Cle
n. 202/2000) e Gerson dos

a (retificatória de proventos) n
ais conforme pareceres emitidos nos

à Secretaria de Estado da
tado da Educação, Ciência e
vidência do Estado de Santa

 

presentes: José Carlos Pacheco
o Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,

ber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LC
Santos Sicca (art. 86, 82 da LC n202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken.JOSÉ CARLOS PACHECO CÉSAR FILOMENO FONTESPresidente RelatorFui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSAProcurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 1149/2007
1. Processo n. SPE - 04/03516706
2. Assunto: Grupo 4 - Solicitação de Atos deAposentadoria
3. Responsável: José Carlos Cechinel -
4. Entidade: Fundação Universid
UDESC
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:

.O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas peloRelator e com 10 0 arts. 59 da Constituição Estadual e 1º daLei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos doart 34, II, c/c o"b", da Lei Complementar n. 202/2000, doCleto Florêncio de Souza, da Fundação Universidade do Estado deSanta Catarina - UDESC, matrícula n. 238.040-4-01,Agente Operacional, nível OS, referência
PASEP n. 1024401058-4,605
considerado legal conforme

Pessoal

-0
lade do Estado de Santa Catarina -

art. 36, $2º,
ato aposentatório de

no cargo de
1, CPF n. 422.077 039-91,
lo na Portaria n. 075/2004,

Pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à E
de Santa Catarina - UDESC.
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordin
9. Especificação do quorum:

9.1.

*

Conselheiros presentes:
(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dail,
César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi
n. 202/2000) e Gerson dos Santos
202/2000).
10. Representante do Minist
Sousa Rosa.
11. Auditores
JOSÉ

undação Universidade do Estado

ária

José Carlos Pacheco
Luiz Roberto Herbst,

(art. 86, caput, da LC
Sicca (art, 86, 890

2º, 2 6  

600020 0

presentes: Sabrina Nunes Iocken
CARLOS PACHECO CLEBER MUNIZ GAVIPresidente Relator (art. 86, caput, da LC n 202/2000)Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA

Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TOE/SC

Decisão n. 1150/2007
1. Processo n. SPE - 05/00648352

 

2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de PessoalAposentadoria
3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - ex-Secretário de Estado daAdministração

RIO OFIC

    

 

0    

   

em À

 

10640662312
2743/20043

6.2. Dar          à Sec

 

  

   

Administraç retaria de Estado 7 Ir dePrevidência do Estado de Santa Catarina

-

IPESC
Ata n. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 Ordinária
Especificação do quorum

9.1 Conselheiros

—

presentes JoséPresidente),0 360 Wan-Dal] 17
César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art
n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, 82º, da L(202/2000).
10, Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio dSousa Rosa

11. Auditores presentes Sabrina Nunes
JOSE CARLOS PACHECO

10

1121
Presidente Relator (art. 86, caput, da LC n. 202/2000)Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA

Procurador-Geral do Ministério Público 0

 

 

 

2056

1152/2007
Processo n. SPE - 06/00309843
Assunto: Grupo 4 Solicitação de

Aposentadoria + Alteração de Proventos
3. Responsáveis: Marcos Luiz Vieira

-

ex-S
Administração Demétrius Ubiratan Hintz
4 Órgão: Secretaria de Estado da Saúde
5. Unidade Técnica:DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante
Relator e com fulcro nos arts, 59 da Constituição Estadual e 1º daLei Complementar n 202/2000, decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos doart. 34,"b", da Lei Complementar .

ecisão n
 

D:
1
2

Atos de Pessoal

 

retário de Estado da

Presidente do IPESC

das razões apresentadas pelo

 11. 06 oart. 36, &
202/2000, dos atos de aposentadoria ede alteração de proventos de Zeli Teodora Ferreira, da Secretaria dEstado da Saúde, matrícula n 244050-4-1,

Atividades de Saúde II, nível ONO-I-9-B, CPF n. 485.627 189-04,PASEP n. 10826865 12-4. consubstanciados na Portaria .2239/2005, retificada pela Portaria n. 105/2006, e na Apostila(retificatória de proventos) . 23/IPESC,
conforme pareceres emitidos nos autos
6.2. Dar ciência desta Decisão Secretaria Estado daAdministração, à Secretaria de Estado da Saúde e no Instituto dePrevidência do Estado de Santa Catarina - IPESC

no

e
no cargo de Técnico em

   

considerados legais

à de 
  

 

  
 

 

7. Ata n. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, 4 da LCn. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, $2º, da LC n202/2000)

10. Representante do Ministério Pú
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nune
JOSE CARLOS PACHECO

blico junto ão TC: Márcio de

8 10

121

Presidente Relator (art. 86, ca
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Minis

Put, da LC n. 202/2000)

tério Público Junto ao TCE/SC

Decisão n 1153/2007

 

1. Processo n. SPE

-

02/09450355
2. Assunto Grupo 4 Solicitação de Atos de PessAposentadoria
3. Responsável ingela Regina Heinzen Amin 0 PrMunicipal .

1. Entidade: Prefeitura Municipal de Florianóp:

 

5. Unidade Técr

6. Decisão;

O TRIBUNAL PLEN
Rel
F
6.1. Ordenar o registre
b'

DMI  

 

NO, diante da

59      
ator e com fulcro  no ar 6 0

1” da Lei Complementar n. 202/2000 dec
34

stado e no art

nos termos do art
da Lei Complementar n. 202/ 2000,

 

 

  

      

Maria Adalgiza da Silva W alltrick, matrícula n. 03914-4, n 0de Técnico Agrícola Il, classe X nível 15, 389821539-34PASEP n. 1003598164 1, do Quadro de
Municipal de Florianópolis,
considerado legal conf

consubsta

Ormepareceres

  
59, PASEP

 

  

 

  

  

 

   

  

  

  

   

Dar ciência desta Municipal deFlorianópolis
|. Atan. 23/07
. Sessão: 02/05/2007

-

( 1
E ação do quorum

7.1 Conselheiros

—

presentes José Carlos Pacheco(Pr te), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,Filomeno Fontes, Cleber Mun Gavi (art. 86, caput, da LCr 2000 Gerson dos Santos Sicca (art. 86 829 da LC n2 00

de stério Público junto ao TC Márcio de

  

 

Sabrina Nunes Iocken
S PACHECO

—

GERSON DOS SANTOS SICCA
lente Relator (art. 86, 82º, da LCn 202/2000)

MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

F
LO

Presica

  

Fui presente

1880 . 11542007

8 -0504028979
0 4

  6

 

550

Assunto: Solicitação de de PessoalAtos
Aposentadoria

3. Responsável

Administrativo

4, Orgão: T

InteressadoSérgio

—

Galliza 0--1

1Justiça do Estado de Santa CatarinaUnidade Técnica: DCE
6, Decisão:

O TRIBUNAL PLENO, diante
Relator e com fulcro nos arts. 59
Lei Complementar n. 202/2
$.1. Ordenar o registro, nos termos doart. 34, II, c/c o art. 36, $2º,b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório deSuely Scholz, servidora do Tribuna! de Justiça do Estado de SantaCcAtanna, matrícula n. 6776, no cargo de Oficial Maior do 2ºTabelionato de Notas, d
310.861.109-78, PASEP n

n. 264/2005, conside;
autos.

6.2. Dar ciência desta Decisão ao Tribunal de
Santa Catarina.

7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária9. Especificação do quorum:

9.1. "Conselheiros presentes: José(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall,César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavin. 202/2000) e Gerson dos S
202/2000)
10. Representante do0
Sousa Rosa.

11, Auditores presentes: S
JOSÉ CARLO
Presidente
Fui presente

das razões apresentadas pelo
da Constituição Estaduai e 1º da

000, decide:
 

 

 

a Comarca de Porto União, CPF n.
. 10246214675 consubstanciado no Atorado legal conforme pareceres emitidos nos

Justiça do Estado de

 

Carlos —Pacheco
Luiz Roberto Herbst,
(art. 86, caput, da LC

antos Sicca (art. 86, 8

 

00 ao TC: Márcio de

abrina Nunes Iocken.
S PACHECO GERSON DOS SANTOS SICCARelator (art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)MÁRCIO DE SOUSA ROSA

úblico junto ao TCE/SC

  

 

 
Procurador-Geral do Ministério Pi

Decisão n. 1155/2007
|, Processo n. SPE - 02/08018077

Assunto: Grupo 4
Aposentadoria
3. Responsáveis: Danilo Moritz -
Ciro Marcial Roza - Prefeito Municipal
4. Unidade: Fundo do Sistema Municipal de PrevidêBrusque - 8
5. Unidade Técnica: DMt
6. Decisão.

  Solicitação de Atos de Pessoal

ex-Prefeito Municipal

de1

O TRIBUNAL PLENO, diante das
Relator e com fulcro no art 59 c/c o
Estado e no art. 1º

razões apresentadas pelo
art. 113 da Constituição do

ar n. 202/2000, decide:
stro, nos termos do art. 34, II, c/c o art, 36, $2º,da Lei Complementar n 202/2000, do ato aposentatório deAdolfo Hom, da Prefeitura Municipal de Brusque, matrícula n1.344, no cargo de Jardineiro, CPF n 291.916.619-00, PASEP n12011110442 00 na Portaria 2031/1996,considerado ilegal conforme pareceres emitidos nós autos, em face:6.1.1. do cômputo de tempo de serviço concomitante quando daconcessão da aposentadoria, computando em duplicidade o períodocompreendido entre 1º/03/94 a 30/06/95, com o acréscimo indevidode O1 ano, 03 meses e 29 dias no total de tempode serviço;6.1.2

adoria voluntária sem tempo de
40, 1"c", da

  

' da Lei Complement
6.1. Denegar o reg
16

  

.

  

da concessão de 20
ço suficiente

 

ervi em desacordo com o art.Constituição Federal, em razão de averbação de tempo de serviçorural de 13 sem que houvesse comprovação do efetivorecolhimento previdenciário;6
irregular

acordo com o Prejulgado n. 482
, nos termos do art. 202, 82º (art 201, $9º

a Constituição Federal,
à Prefeitura Municipal de Brusque a adoção de2858 vistas imediato retomo do

providenciar a confecção de
ntos proporcionais ao tempo de

anos.

 

por esta Corte de Contas, de
(Parecer COG n. 500/9

oma EC n. 20/98), d,

 

 

6.2 Determinar

  rovidências r e com ao
 ervidor Adolfo Homao

novo ato aposent
Serviço, ou;

atório, com prove  



 

 

-115.05.2007 

serviço de 18 anos, 06 meses e 16 dias omunicando-a esteTribunal no prazo de 30 (trinta) dias, a contar d
Decisão no Diário Oficial do Estado, nos
do Regimento Interno desta Corte de
responsabilidade solidária da autoridade admini
1 recurso, conforme previsto no
Complementar n. 202/2000.
6.3. Determinar à Diretoria de Controle dos Municípiodeste Tribunal, que, após transitada em julgado a dsua programação de auditorias à ax ê
adotados, pela Prefeitura Municipal de Brusque, decor
denegação de registro de quetrata o item 6.1 desta deliber6.4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto doà fundamentam, bem comodo Relatório DMU n. 69/2007, ao SrCiro Marcial Roza - Prefeito Municipal de Brusque
7. Atan. 23/07

  
    
Cor  

  

   
  > dos pre  

 

  

 

   

8. Data da Sessão: 02/05/2007 Ordinária
9. Especificação do quorum

9.1. "Conselheiros presentes losé Carlo Pachece(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto HerbstOtávio Gilson dos Santos César Filomeno Fontes, Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca(art. 86, 82º, da LC n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.
11, Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken (Relatora)JOSÉ CARLOS PACHECO 0 060 WANDALL

 

Presidente Relator (art. 91, 11, da LC n. 202/2000)Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 1156/2007
1. 050 . 8- 03103264861
2. Assunto: Grupo 4 - Solicitação de Atos de PessoalAposentadoria
3. Responsáveis: Sérgio Durigon - ex-Prefeito Municipal
José Camilo Pastore - Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Ouro
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas peloRelator e com fulcro no art. 59 c/e o art. 113 da Constituição doEstado e no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:6.1. Denegar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, 82º,"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório deDenize Maria Sartori, da Prefeitura Municipal de Ouro, matrículan. 089-7, no cargo de Professor VII, Classe B, CPF n. 220.703.389-91, PASEP n. 10036009420, consubstanciado na Portaria n081/1999, considerado ilegal conforme pareceres emitidos nosautos, em face da concessão de aposentadoria voluntária comproventos integrais à servidora pública, no cargo de professora,sem comprovação de tempo de Serviço exclusivamente nas funçõesde magistério, em afronta ao que dispõe o art. 40, & 5º, daConstituição Federal.

6.2. Determinar à Prefeitura Municipal de Ouro a adoção deprovidências necessárias com vistas ao imediato retomo daservidora Denize Maria Sartori ao Serviço, ou; providenciar aconfecção de novo ato aposentatório, com proventos 000ao tempo de serviço de 28 anos, 04 meses e 28 dias, comunicando-as a este Tribunal no prazo de 30 (trinta) dias, à contar dapublicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, nos termosdo art. 41, caput, do Regimento Interno desta Corte de Contas, sobpena de responsabilidade solidária da autoridade administrativaomissa, ou interponha recurso, conforme previsto no art. 79 da LeiComplementar n. 202/2000.

6.3. Determinar à Diretoria de Controle dos Municípios — DMU,deste Tribunal, que, após transitada em julgado a decisão, inclua nasua programação de auditorias a averiguação dos procedimentos
adotados, pela Prefeitura Municipal de Ouro, decorrentes dadenegação de registro de que trata o item 6.1 desta deliberação.
6.4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator quea fundamentam, bem como do Relatório de Reinstrução DMU n.57/2007, ao Sr. José Camilo Pastore - Prefeito Municipal de Ouro.
7. Atan. 23/07
8. Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros

—

presentes: José Carlos

—

Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LCn. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, 82º, da LO n.202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.
11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken (Relatora).
JOSÉ CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DALL

Presidente Relator (art. 91, II, da LC n 202/2000)Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

Decisão n. 1157/2007
1. Processo n. SPE - 05/0391 1003

910041

  

       

    

 

1
1

Tabelionato d
PF291.483.089-00 5 1

4193/2005, considerado C pareceres emitidos no:tutos, 6,2. Dar ciência de 1
Estado de Santa Cata

7. Atan, 23/0

Data da Sessão: 02/05/2007

-

Ordiná
) Especificação do quorum

9.1 160 Jos: Carlo: Pachecex  

   

  

 

    

sidente), Wilson Ro all, Luiz Roberto Herb:
sav1 (art, 86, caput, da LC

à (art. 86, 82º, da LC n

sar Filomeno Fontes, Cl
n. 202/2000) e Gerson do:

2/2000)

presentante do Ministério Público 10 20 7008 a Rosa

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes Iocken (Relatora)JOSE CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO W AN-DALIPresidente Relator (art. 91, 1, da LC n 202/2000)Fui presente: MÁRCIO DES( JUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao 56

Dec n. 1158/2007
1. Processon, SPE - 05/0391 1437
2. Assunto Grupo 4
Aposentadoria
3. "Responsável InteressadoSérgio

—

Galliza
Administrativo
4. Orgão: Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas peloRelator e com fulcro nos arts, 59 da Constituição Estadual e 1º daLei Complementar n 202/2000, decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art. 36, $2º,"b", da Lei Complementar n 202/2000, do ato aposentatório deIdete Tomassoni Danielli, servidora do Tribunal de Justiça doEstadode Santa Catarina, matrícula n. 6771, no cargo de Escrivã dePaz do Município de V. rgeão, da Comarca de Ponte Serrada, CPF. 023.722.519.02 7  . 10072552066 consubstanciado noAto n. 189/2005, considerado legal conforme Pareceres emitidosnos autos
6.2. Dar ciência desta Decisão ao Tribunal de Justiça do Estado deSanta Catarina

7. Atan. 23/07

8. Data da Sessão: 02/05/2007 Ordinária
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos0(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LCn. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, $2º, da LC n202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa

11, Auditores presentes: Sabrina Nunes 10-0
JOSÉ CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DALL

Presidente Relator (art. 91, H, da LC n 202/2000)Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto aoTCE/SC

  

Solicitação de Atos de Pessoal

Diretor-Geral

 

  

 

   

Acórdão n. 0865/2007
1. Processo n. SPC - 0504018744
2. Assunto: Grupo4 - Tipo do ProcessoSolicitação de Prestação deContas de Recursos Antecipados - NE n. 2296, de 10/12/2007
3. Responsáveis: Max Roberto Bornholdt - ex-Secretário de EstadoLúcio Batista Zilli - Presidente da Associação de Moradores de Boa
Vista, de Meleiro, em 2003
4, Órgão: Secretaria de E:

5. Unidad 60
6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação
de contas de recursos antecipados repassados pela Secretaria de
Estado da Fazenda à Associação de Morad de Boa Vista, de
Meleiro

Considerando que o Sr. Lúcio Batista Zilli foi devidamente

3, 29 e 30 dos presentes autos;

ão à citação, subsistindo

    ado da Fazenda

  

  itado,

 

conformeconsta nas fs. 2
Considerando que não houve manifestaç.
irregularidades apontadas pelo Órgão Instrutivo, constantes do
Relatório de Reinstrução DCE/Insp.2/Div.6 n. 546/2006;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
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santa Catari reunid m Sessão Plenária, diante das razões107 6 0 fulcro nos arts, 59 da ( onstituição
omplementar n. 202/2000, em

utação de débito, com fundamento1 0 art. 21, parágrafo único, da Lei
202/2000, as ontas de recursos antecipados

6, de 10/12/2003, P/A 4769,t R$ 3.000,00 (três mil reais)
Lúcio Batista Zilli

-

Presidente da Associação deBoa Vista, de Meleiro, em 2003, CPF n. 6010 0art. 69 da Lei Complementar) art, 108, grafo único, do Regimento Interno,relacionadas, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta)publicação deste Acórdão no Diário Oficial doovar ao Tribunal o recolhimento ao Tesouro do
cominadas, sem o que, fica desde logo

inhamento da dívida para cobrança judicial,vado o disposto nos artigos 43, II, e 71 da Lei Complementar2000

  
  

 

 

  

Empenho n

  

     

R$ 600,00 (seiscentos reais), em face da aplicação dosre los fins para os quais foram concedidos contrariandoO disposto no art. 9º da Lei Estadual n. 5.867/81 ( item 2.1 doRelatório DCE);
R$ 400,00 (quatrocentos reais), em face da010da conta bancária, contrariando o disposto no art. 4,inciso V, da Resolução n. TC-16/94 1 2.2 0 160 DCE)0.3. Recomendar à Associação de Moradores de Boa Vista, de“ro que observe o que dispõe 0 art. 9º da Lei 1 .5.86781 0 4 0a correta aplicação dos recursosadvindos de repasses à título de Subvenções Sociais6,4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam, bem como do Relatório de Reinstrução15.21.6 n. 546/2006, à Associação de Moradores de BoaVista, de Meleiro, ao Sr. Lúcio Bat ta Zilli - Presidente daquelaentidade em 2003 e à Secretaria de Estado da Fazenda.7.2 . 23107

Data da Sessão: 02/05/2007 - Ordinária
o do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco(Presidente), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,César Filomeno Fontes, Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LOn. 202/2000) e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, 82º, da LC n.202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.

11. Auditores presentes: Sabrina Nunes locken.JOSE CARLOS PACHECO WILSON ROGÉRIO WAN-DALLPresidente RelatorFui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

   1508 02

  

 

 

 

   
  

 

Rosilda Faria
Secretária Geral

 

PREFEITURAS MUNICIPAIS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLISFundação Cultural de Florianópolis Franklin Cascaes

CONTRATO 028/FCFFC/2007
Contratante: Fundação Cultural de Florianópolis Franklin CascaesContratada: Orbenk Administração e Serviços Ltda. Objeto:Serviço de limpeza da Casa da Memória e do Teatro da Ubro.Valor Mensal do Contrato: R$ 2.846,55 (dois mil oitocentos equarenta e seis reais e cinqúenta e cinco centavos). Da Despesa:Fundação Cultural de Florianópolis Franklin Cascaes, Programática2.282, Elemento/item 3.1.90.34. Data da Assinatura: 02 de maio2007

0.002902007

Memória. Valor Mensal do Contrato: R$ 2.673,40 (dois milseiscentos e setenta e três reais e Quarenta centavos). Da Despesa:Fundação Cultural de Florianópolis Franklin Cascaes, Programática2.2 03.1.90.34.2 2 Assinatura: 02 de maio2007

 

 

EXTRATO DOS CONTRATOS030 até 058/FCFFC/2007Contratante: Fundação Cultural de Florianópolis FranklinCascaes Contratado(a): Norma Nunes D'Avila - 030 Maria LizVasconcelos

—

031; Rute da Silva da Costa — 032; BenedictaBernadete Aquino de Barros Pinto — 033; Leandro Gabriel Lopes —034; João Luiz de Oliveira — 035; Patrícia Peruzzo Lopes — 036;Iris Dantas da Mota — 037; Maria José Martins — 038; RogérioIsauro Martins — 039; Fátima Regina Coutinho - 040; LinconVieira Soares — 041; Mariana César Coral — 042; Davi Luiz da
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Rosa Furlan — 043; Edison Roldan da Silveira

—

044; Maria de
Fátima Guedes Pereira — 045: Vera Lúcia Costa

—

46; Maria
Tereza Camacho Bittencourt — 047; Alexandre Dietrich 048;Alexandre Dietrich - 049: Ana Maria Celonso Krischke

-

050;
Egon Edgar Klein — 051; Miguel Horácio0 - 052; UmbertoEugênio Polli — 053; Ari Ferreira Nunes Filho - 054; Natanael
Ireno Machado — 055; José Milton Brum Oliveira 056; Eduardo
de Souza — 057; e Marcelo Cavalcanti da Silva

—

058. Objeto
Prestação de serviço de oficineiro(a) para o projeto Oficinas deArte Educação. Valor de cada Contrato: R$ 300,00 (trezentosreais) mês Carga horária mensal: 20 horas, de maio/07 aténovembro/07. 200 2607 0
Despesa 3.3.90.36 do Orçamento da FCFFC. Data da Assinatura
02 de maio de 2007.

EXTRATO DOS CONTRATOS 059 até 06102007
Contratante: Fundação Cultural de Florianópolis FranklinCascaes. Contratado(a): Sociedade Musical FilarmônicaComercial — 059; Sociedade Musical Amor A Arte - 060; e
Sociedade Musical e Recreativa Lapa

—

061. Objeto: Prestação de
serviço de oficineiro(a) para o projeto Oficinas de Arte
Educação. Valor de cada Contrato: R$ 300,00 (trezentos reais)
mês Carga horária mensal: 20 horas, de maio/07 até
novembro/07 Despesa: Projeto/Atividade: 2607, Elemento de
Despesa 3.3.90.39 do Orçamento da FCFFC. Data da Assinatura
02 de maio de 2007.

EXTRATO DOS CONTRATOS 062 até 063/FCFFC/2007
Contratante: Fundação Cultural de Florianópolis Franklin
Cascaes. Contratado(a): Henrique Bonatel!i

—

O: na Barbi
Almeida — 063. Objeto: Prestação de serviço de oficineiro(a) para
o projeto Oficinas de Arte Educação. Valor de cada Contrato: R$
300,00 (trezentos reais) mês Carga horária mensal: 20 horas, de
maio/07 até novembro/07 Despesa: Projeto/Atividade: 2607
Elemento de Despesa 3.3.90.36 do Orçamento da FCFFC. Data da
Assinatura: 07 de maio 2007,

EXTRATO DO CONTRATO 064/FCFFC/2007
Contratante: Fundação Cultural de Florianópolis Franklin
Cascaes. Contratado(a): Hilza Carolina de Souza. Objeto
Prestação de serviço de oficineiro(a) para o projeto Oficinas de
Arte Educação.Valor de cada Contrato: R$ 300,00 (trezentos
reais) mês Carga horária mensal: 20 horas, de maio/07 até
novembro/07.

—

Despesa: Projeto/Atividade 2607, Elemento de
Despesa 3.3.90.36 do Orçamento da FCFFC. Data da Assinatura:
10 de maio 2007.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DO CONTRATO Nº
46/EDUC/2007.Contrata:Empresa

—

Bruthan Comercial Ltda,
objeto: aquisição de gêneros alimentícios (menos perecível) i
01,03,04; assinaturas: SR Rodolfo Joaquim Pinto da Luz pela
Prefeitura, SR. Edu Mansur Godinho, pela empresa

EXTRATOS CONTRATUAIS
CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO:
CASAN X PREFEITURA MUNICIPAL DE CRICIÚMA
OBJETO:Exploração dos serviços públicos de abastecimento de
água e coleta e tratamento de esgoto no Município pelo Estado,
através da CASAN;
01 - R$ 2.000.000,00 no ato de assinatura;
2 — 6,5% da arrecadação bruta auferida no município para o
Fundo Municipal de Saneamento;
3 — mínimo de R$ 2.000.000,00 de investimento 20 ano no
abastecimento de água;
4 — 2% da arrecadação bruta auferida no município para o Fundo
Municipal de Meis Ambiente.
5 — A CASAN investirá o mínimo de R$ 1.000.000,00 por mês
na 1º. Etapa do Sistema de Esgoto de Criciúma, após o início das
obras que se dará em 06 meses.
As despesas correrão à conta do orçamento geral da CASAN
Prazo: 15 anos, podendo ser rescindido em caso de
descumprimento.
Data da assinatura: 09/05/07
Criciúma, 11 de maio de 2007.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRICIÚMA
7 1135427074

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, CNPJ
81.531.162/0001-58, com sede à Av. 25 de Julho 3400, no
Município de Forquilhinha, 02 Público que requereu a
Renovação da Licença Ambiental de Operação — LAO,junto a
FATMA - Fundação do Meio Ambiente, relativo ao processo
FATMA MIN 579/CRS, para Extração de Argila na localidade de
Sanga do Engenho, no município de Forquilhinha/SC.

DI MI

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.122

PREFEITURA MUNICIPAL DE GARUVA
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turisme

TERMO DE COMPROMISSO Nº.02/2007 ENTRE PMG E
EMPRESA USIVAL SUL IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO DE
AQUECEDORES LTDA. Objeto: Doação de umaárea de terra de
17.000,00 m2 (Dezessete mil quadrados)
Industrial Sul de Garuva conforme Lei Municipal 1310/2007, onde a
empresa compromete cumprir o Termo de
Compromisso acimacitado e os preceitos da Lei Municipal 554/89

metros cito à Área

beneficiada

Assinatura: Prefeito Municipal João Romão

0101 0 00
COORDENAÇÃO DE SUPRIMENTOS

EXTRATO DE CONTRATO PARA FINS DEF

.40
088/07 —Laboratório B. Braun S. A
DATA: 13/04/2007

OBJETO: Material de Enferm

PRAZO: 04 Meses

VALOR: R$ 82.520,00

089/07 — Altermed Material Médico Hospitalar Ltda
DA” 13/04/2007

OBJETO: Material de E nfermagem

PRAZO: 04 Meses
VALOR: R$ 7 885,00

090/07 —Olimed Material Hospitalar Ltda
DATA: 13/04/2007
OBJETO: Material de Enfermagem

PRAZO: 04 Meses

VALOR: R$ 5.912,50

091/07 —Pontamed Farmacêutica Ltda

DATA: 13/04/2007

OBJETO: Material de Enfermagem

PRAZO: 04 Meses

VALOR: R$ 27.908,50

092/07

—

Starmed Artigo Médico Hospitalar Ltda
DATA: 13/04/2007

OBJETO: Material de Enfermagem

PRAZO: 04 Meses

VALOR: R$ 179,221,40

093/07 — Cointer Material Médico Hospitalar Ltda
DATA: 13/04/20072

OBJETO: Material de Enfermagem

PRAZO: 04 Meses

VALOR: R$ 15.467,00

094/07 — Masif Artigo Médico Hospitalar Ltda
DATA: 13/04/2007

OBJETO: Material de Enfermagem

PRAZO: 04 Meses

VALOR: R$ 2.259,00

095/07 — Produvale Produtos Hospitalar Ltda

DATA: 13/04/2007

OBJETO: Material de Enfermagem

PRAZO: 04 Meses
VALOR: R$ 34.058,00

096/07 —Dimaci SC Material Cirúrgico Ltda
DATA: 13/04/2007

OBJETO. Material de Enfermagem

PRAZO: 04 Meses

VALOR: R$ 53.718,50

097/07 — Medville Farmacêutica Ltda

DATA: 13/04/2007

OBJETO: Material de Enfermagem

PRAZO: 04 Meses
VALOR: R$ 11.350,00

098/07 — Cremer S/A

DATA: 13/04/2007

OBJETO: Material de Enfermagem

PRAZO: 04 Meses
VALOR: R$ 999,00

099/07 —Cointer Material Médico Hospitalar Ltda
DATA: 23/04/2007

OBJETO: Instrumentais Cirúrgicos

PRAZO: 60 Dias

VALOR: R$ 5.793,10

100/07 —Olimed Material Hospitalar Ltda

DATA: 23/04/2007

OBJETO: Instrumentais Cirúrgicos

15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

PRAZO: 60 Dias

VALOR: R$ 18.033,50

101/07

—

Comercio de Material Méd. Hospitalar Macrosul Ltda
DATA: 23/04/2007
OBJETO: Instrumentais ( 10
PRAZO: 60 Dias |
VALOR: R$ 22.115,06

102/07

—

Cirúrgica Climaza Coméri
DATA: 23/04/2007

OBJETO: Instrumentais( 7110
20 60

VALOR: R$46.000,00

o e Representação Ltda

DATA

Hospilife Comércio de E quipamento Hospitalar
23/04/2007

OBJETO: Instrumentais ( 20
0 60

VALOR: R$ 13.000,00

104/07

—

Paulo Bez Batti o Comerciante Ltda
DATA: 02/05/2007
OBJETO: Contratação de Empresa p/ Transporte de Material
Biológico

PRAZO: 12 Meses
VALOR: R$ 104.880,00

105/07

—

Quimilabor Com. de Produtos Químicos e Diag, Ltda4 0205722007

OBJETO: Material de Laboratorio
PRAZO: 12 Meses

VALOR: R$ 25.200,00

106/07

—

Zeca S. Thiago Assessoria Imobiliária Ltda
ATA: 07/05/2007

OBJETO: Locação de Imóvel
PRAZO: 12 Meses

VALOR: R$ 11.400,00
PMJ/Fundo Municipal de Saúde de Joinville

Norival R. da Silva

Representante Legal

CONTRATANTE

011DESAÚDE DE JOINVILLE
COORDENAÇÃODE SUPRIMENTOS

EXTRATODE ADITIVOS DE CONTRATO PARA FINS
40

1º TermoAditivo de Acréscimo
Contrato nº 234/2006...
Contratada: Horizonte
Referente: Acréscimo de 24,94%no valor total do contrato.

PM.J/Fundo Municipal de Saúde de Joinville
Norival R. da Silva
Representante Legal
CONTRATANTE

1 Mm

- Data: 26/03/2007

15333307070

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE
Fundo Municipal de Saúde de Joinville
Secretaria Municipal da Saúde

AVISO DE ERRATA DO EXTRATO DE ADITIVO DO
CONTRATO Nº133/2006 PUBLICADO DIA 07/05/07

O Município de Joinville leva ao conhecimento dos interessados
que em conformidade com o que Preceitua a Lei 8.666/93, alterad:
pela Lei 8.883/94 e Lei 9.648/98, está alterando o procedimentec
Licitatório conforme abaixo.

ONDE SE LÊ:
Contratada: NJ Plásticos Ind. Com. Para Laboratório Ltda
LEIA-SE:

Contratada: Becton Dickison Ind.
Norival R. 2 5

Secretário Municipal da Saúde

ESTADO DE SANTA CATARINA

'REFEITURA MUNICIPAL DE MORRO GRANDE
Extrato de Contratos e Aditivos (Abril/2007)
17/2007, Contratante: Municipio de Morro Grande,
Alefarma Dist. Medicamentos Lida Me. Objeto:

material hospitalar e odontológico. Vigência:
04/04/2007 à 31/12/2007, Valor total do contrato: R$ 26.342,10.
Contrato nº 18/2007, Contratante Município de Morro Gr; de,
Contratada: Elosul Med. e Mat. Hospitalares Ltda Objeto: Aquisição

hospitalar e Vigência: 04/04/2007 2
Valor total do contrato: R$ 27.970,60.Cont e

19/2007, Contratante: Município de Morro Grande, Contratada d
Mat. Medico Hospitalares Ltda me. Objeto: Aquisição de Material

Hospitalar e Odontológico. Vigência: 04/04/2007 a 31/12/2007, Valor
R$ 12.603,60. Contratonº20/2007, Contratante:

Contrato nº
ontratada

Aquisição —de

de material
1/12/2007

odontológico

total do contrato: 



15.05.20074-14
 

Município de Morro Grande, Contratada: Farmácia Sant
me. Objeto: Aquisição de medicamentos para

unidades de saúde de Morro Grande

Vigência: 26/04/2007 a 31/12/2007,

4.077,60. Contrato nº21/2007, Contratante

Grande, Contratada: Jovana Piazza Me

medicamentos para manutenção das unidades de 0

Grande para o exercício de 2007. Vigência: 26/04/2007 a 31/12/2
Valor total do contrato: R$ 1.510,30. Contrato nº 22/2007,

Contratante: Município de Morro Grande, Contratada: ADJV

Farmácia Ltda Me. Objeto: Aquisição de medicament pare

manutençãodas unidades de saúde de Morro Grande para o exercício
de 2007. Vigência: 26/04/2007 a 31/12/2007, Valor total do contrate
R$ 14.656,10. Morro Grande, 08 de maio de 2007. Enio Z

Prefeito Municieel

1

para o exercic
Valor total do contrat

Municir de

00

6

15 6 1 1 39947077

EXTRATO DECONTRATO

SOCIEDADE EDUCACIONAL DE SANTA CATARINA
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
RESULTADO DE LICITAÇÃO Convite 003/2007 - Contratante
Sociedade Educacional de Santa Catarina; Contratada: Inventiva
Design Ltda - CNPJ: 08.433.233/0001-90. Data da Assinatura
03/05/2007; Objetos 01 e 02 — Serviço de Assessoria Técnica para
adequação de sistema de embalagens. Valor Total: R$ 42.000,00
(quarenta e dois mil reais) - Contrato n.º 011/2007 - Para execução
do Convênio n.º 01.05.0666.00 -. .Joinville-SC, 03 de maic
de 2007. Vanderley Valmor de Souza-Pregoeiro.

PEMP 1 99979
2689077997

 

6 PUBLICAÇÕES DIVERSAS
 

EDITAL Nº 07, de 16 de abril de2007

A Diretora da Escola Superior de Educação Corporativa - ESEC,
no uso de suas atribuições regimentais, toma pública as normas
que regem o Vestibular para ingresso nos cursos de graduação no
2º semestre de 2007 para vagas remancscentes do Processo
Seletivo de 1º semestre de 2007 (Grupo de Entrada 01) ou novas

de 2008, para o 1º semestre de 2008 utilizando o total das vagas
autorizadas por curso (Grupo de Entrada 02), conforme segue: 1-
Cursos, Vagas e Tumos de Funcionamento - Grupo de Entrada 01;

Administração em Finanças, 86 vagas-notumo; Administração em
Marketing, 81 vagas-notumo; Superior de Tecnologia em
Processos Gerencias, 71 vagas-notumo e Superior de Tecnologia
em Secretariado, 86 vagas-notumo. Grupo de Entrada 02:
Administração, 200 vagas-notumo; Superior de Tecnologia em
Processos Gerencias, 100 vagas-notumo e Superior de Tecnologia
em Secretariado, 100 vagas-notumo. 2-Inscrições — Grupo de
Entrada 01 e 02: As inscrições estão abertas, no período de 21 de
maio a 20 de junho de 2007, na secretaria da ESEC, situada na Rua
João Grumiche, 2069, 2º piso do Colégio Lavoisier,
Roçado, São José — SC, ou pela Internet, www.esec.edu.br,
mediante preenchimento .de requerimento próprio, da
documentação legalmente exigível. 3-Provas — Grupo de Entrada
01 e 02: Os candidatos deverão fazer a prova de Redação no dia 21
de junho de 2007 das 19:00 às 22:00. 4-Classificação e Resultados
- Grupo de Entrada 01 e 02: A classificação dos candidatos é feita
por ordem decrescente através dos pontos obtidos na prova e da
análise do histórico escolar do candidato, sendo desclassificado o
candidato que tirar nota menor do que cinqúenta (50) pontos na
Redação. Os resultados serão publicados no dia 25 de junho de
2007, nos murais de avisos da ESEC e pela Internet (site do
Vestibular). S-Matrículas - Grupo de Entrada 01 e 02: as
matrículas para os candidatos classificados e convocados em |º
chamada serão realizadas nos dias 25 a 29 de junho de 2007, na
Secretaria Acadêmica da ESEC. Persistindo vagas nos cursos são
chamados à matrícula os classificados subsequentes até o
preenchimento total das vagas ofertadas para cada curso. Os
documentos exigidos para a matrícula constarão no Edital de
convocação das chamadas de matrículas. 6-Uma vez chamados
todos os candidatos classificados e restarem vagas remanescentes,
é realizado o Processo Seletivo Continuado, com o mesmo tipo de
Prova já aplicada, até o preenchimento total das vagas oferecidas
ou o início do respectivo período letivo, para cada curso em cada
Grupo de entrada. Disposições Gerais: 7-Não será efetivada a
matrícula, caso o número de candidatos classificados em

determinado curso e tumo, for inferior ao número de vagas
oferecidas. 8-Salvo mediante autorização expressa de Entidade

Mantenedora, poderá funcionar turmas iniciais com 301
alunos por turma. 9-Demais informações podem ser obtidas no
Edital completo, no site da ESEC. Publique-se. Divair Maria Tema
Gomes - Diretora

0Bairro

NFF 28308/069 DEMP 13391/070

Estraviodedocumentos

Estravio de notas fiscais nr.01 a 50 sendo algumas em branco e
livros entrada, saidas e apuração icms.

NEF 28327/063 DEMP 19408/077P

DLÁRIO OFICIA

SINDICATO DOS AUDITORESFISCAIS DA RECEIT

ESTADUAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SINDIAFRE

ELEIÇÕES SINDICAIS 2007/2016

REGISTRO DE CHAPA

5 06

EDITAL-

Cumprinde

registrado uma 4 6 a como

26/05/2007

DOE e

concorrente à eleição en
. à que se refere o Edital de Convocação publicados ne

Catarinense de 26/04/2007,

Presidente: PEDRO DIMAS TADEI

Presidente SERGIO NELIO BASTOS; DIRETOR
AMINISTRATIVO CESAR DO ESPIRITO SANTO,
SUPLENTE: NEIRO ROSITO BORGES; DIRETOR DEF

DIVULGAÇÃO: JOAO ALBINO VIVAN SUPLENTE: FRED
.101

.

680081
0.8.1
DIRETOR10. 110 FREITAS
SUPLENTE: LAURO BARBOSA; DIRETOR DE FORM

SINDICAL RELAÇÕES INTER: ROLANDO P

'; SUPLE : JOSE WILSON SOUZA DI
:IRA, CONSELHOFISCAL - TITULARES: VINICIUS

PASQUALIN BATSCHAUER; JOSE LUIS SOUZA MOREIRA
ALAIDE PRETTI FLORIANI 58 10
ROGERIO ANTUNES;06410
TOMAZ, prazo de 5 dias para impugnação de
candidaturas 14/05/2007. VICENTE VITELMO
FREITAS

Diário conforme nominata

TORRETTI, Vice

Declaro aberto «

Blumenau

Presidente

DF M 1 0707

FRANCISCO284 INDÚSTRIA É € OMÉRC10

CNPJ: 84.584.473/0001-73

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

NIRE: 42300016217
) dias do mês de março de 2007

| na sede da Sociedade sito à Rua Francisco Lindner, 53, nesta oidade

de Joaçaba-SC., reuniram-se os acionistas da empresa FRANCISCO

LINDNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO, Sociedade Anônima
de Capital Fechado, conforme se verifica de suas assivaturas lançadas
no livro de Presença de Acionistas, constata-se de 54,455%docapital

votante. — Assumiu a Presidência da mesa o Sr. ARTUR LINDNER,

o qual convidou o Sr. ANTONIO ZANIN, pura secretariar os

trabalhos. Dando início aos trabalhos, solicitou-me o Sr. Presidente,
procedesse a leitura do Aviso sos Acionistas, assim como, os Editais

de Convocação, os quais se acham publicados no DOEnr. 18.071 de

26.02.2007, 18.072 de 27.02.2007, 18.073 de 28.02.2007 e Jornal O

Sol nr. 601 de 23.02.2007; 602 de 02.03.2007 e 603 de 09.03.2007. -
Finda a leitura dos Editais, deu-se início aos trabalhos, solicitando-me

o Sr. Presidente,

qual, foi submetido á apreciação dos presentes, juntamente com as

Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em

31 de dezembro de 2006, cujos, foram publicados no DOE. Nr.

18.071, de 26 de fevereiro de 2007 e, no Jornal o Sol nr. 601 de 23 de

Aos 26 (vinte € is 19:20 horas

dos presentes, foram aprovados por unanimidade. — No segundo item

da convocação, solicitou o Sr.

presentes, sobre a instalação do Conselho Fiscal, matéria posta em
discussão teve consenso unânime pela não instalação do referido
conselho. -— No terceiro item, outros assuntos de interesse social,

concedeu o Sr. Presidente, a palavra livre para quem dela uso

quisesse fazer e, como ninguém se manifestasse, foi a Assembléia

interrompida pelo tempo necessário para a lavratura da presente ata. —

Reaberta a sessão, foi a presente ata lida, conferida, achada conforme

ce, aprovada por todos os presentes, sem restrições e, devidamente
ratificada. -

secretário e por todos os presentes em, Joaçaba-SC, 26 de março de

2007. — Assinaturas: ARTUR LINDNER -0ANTONIO

ZANIN
Lindner, pp. De Francisco Conrado Lindner Artur Lindner,

Adelaide Lindner Pichler von Tennenberg; Anna Lindner von Pichler,

Anna Lindner. À presente Ata é cópia fiel da que se acha registrada

Joaçaba-SC., 26 de março de 2007. (Ass) Artur Lindner —

o nº 20071201424 em data de 07 de Maio de 2007. Secretária Gera)

Fabiana Everling de Freitas.

1

 
36507073

Comunicado de avio

SOUZA CRUZ S/A, estabelecida na Rua Amazonas, 2500 em

BlumenawSC, inscrita no CNPJ/MF sob 2 33.009.9110078-18 e
no Cadastro Estadual com nº 250.026.333, comunica que foi

extraviado a 1º via da NF nº 042347,026105, 026123, 026128,
026131, 026228, 079293 e 077669, conforme Boletim de
Ocorrência nº00481-2607-03152 de 02/03/2007.

A 18139267078

Telmo José Tomio comunica que foram furtados seus documentos
pessoais: RG 2551508-0 68 6 26/02/2002, CPF

806.158.649/53, título de eleitor e Carteira de Habilitação. O
mesmo não se responsabiliza pelo uso indevido dos mesmos

DEMP 1333777071

procedesse a leitura do Relatório da Diretoria, o |

fevereiro de 2007, — Os citados documentos, submetido à apreciação |

Presidente, se manifestassem os 1

Vai à presente Ata assinada pelo Sr. Presidente, por mim, |

Secretário; Ricardo Pichler Ritter von Tennenberg, Artur |

no Livro de Atas das Assembléias Gerais nr, 01, às folha 154 verso — |

Presidente, Antonio Zanin — Secretário. Arquivada na JUCESCsob 1

Página 71

CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DE

SANTA CATARINA

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE

84 A CATARINA Instituição fiscalizadora da profissão de

Médico, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 15, letra “d”,
da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, e tendo em vista a
disposição na letra “c”, do Art. 22, do mesmo Diploma Legal,
conforme decisão deste Conselho, transitada em julgado que, por
maioria de votos, referente ao Processo0-001 2
0067/01, aplica a pena de:

“CENSURA PUBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL”

o Médico PAULO HENRIQUE CARNIEL MACHADO -

CREMESC 6330, por infração aos dispostos no Artigo 135 do
Código de Ética Médica, vez que se apresentou detentor de
especialidade que efetivamente não possuía. DR. RODRIGO
JORGE DA LUZ BERTONCINI-Presidente em exercício

4 17070741

EXTRATOdo00818
SINDICATO DOS AUDITORES FISCAIS

À JERAL DO BRASIL DO ESTADO DE
SANTA C,ATARIN SINDIFISP-SC”.

FUNDADO: em07 de outubro de 1989

EGAIS: No Ministério do Trabalho e Previdência

so nº 24430/001057/90, em 31-out.-1990 -0 nº

1-1990 No Cartório de Registro Civii de
Títulos, Documentos e Pessoas Jurídicas, em Florianópolis-SC sob o
il 438, Livro A-16, em 07-nov

folhas 269, Livro A-63, em 13-out.-2006 e nº

Livro A-68, em 14-mai-2007

FINS E OBJETIVOS: sem fins econômicos, número ilimitado de
duração indeterminada que congrega, representar e

defende, judicial ou extrajudicialmente, na forma da CF-1988 e da
1 emvigor, os ocupantes do cargo de AUDITOR FISCAL
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL — AFRFB, de que trata a
Lei nº 11.457, de 2007 com poderes depraticar atos e impetrar ações
na defesa de direitos funcionais e profissionais e interesses da
entidade e dos associados, individual ou coletivamente,
SE FORUM - JURISDIÇÃO: à rua Trajano, nº 279, Centro,
emFlorianópolis — Santa Catarina

—

Florianópolis-SC — e atuação em
todooterritório do do.

PERSONALIDADE JURÍDICA: própria, distinta da de seus
associados.

REPRESENTAÇÃO: dos ocupantes dos cargos de Auditor Fiscal da
Receita Federal do Brasil — AFRFB (Lei Federal nº 11.457, de 2007)

com esta ou outra denominação que a legislação vier a estabelecer,

cabendo ao Presidente da Diretoria representar a entidade ativa e
passivamente, judicial e extrajudicialmente.

QUADRO

ASSOCIATIVO: ingresso mediante requerimento.
2Efetivos” - os ocupantes do cargo de AFRFB;

5145 405 AFRFB.

20.982 1Seção 1

- 1989 e averbações sob o nº 15.294,
16.675, folhas 195,

associados,

SOCIADOS: participar das reuniões e
gozar dos benefícios; votar e ser votado sendo privativos

ados “Efetivos” a eleição para os cargos nos órgãos da

entidade, apresentar propostas: do interosse da carreira e dos
associados; recorrer de penalidades.

ALIDADES: advertência escrita, suspensão até três(3) meses,

do quadrosocial e de destituição de cargo.
OS: Assembléia Geral Ordinária (AGO) e Extraordinária
Zonselho Fiscal e Diretoria.

ELEIÇÃO e MANDATOS: cabe a AGO eleger os Conselhos Fiscal
e a Diretoria nos anos pares para um mandato de dois(2) anos,

permitida a reeleição na forma estabelecida no Estatuto. O voto é
, direto e secreto, exercido em umas, vedado o voto por

e010 contribuições —mensais —e

extraordinárias dos associados “ vos” e “Participantes”, doações,

rendimentode aplicações e outras permitidas em lei e o patrimônio é

0 66666 e das rendas que obter.

DISSOLUÇÃO:por deliberação da AGE especialmente convocada

para este fim dos associados Efetivos, quites, conforme quorum
exigido no Art. 12.

ALTERAÇÃO DO ESTATUTO: pela AGE com aprovaçi
conforme quorum previsto no Art. 12, pelos associados Efetivos,
quites.
NOTA: A atual redação do ESTATUTO do SINDIFISP-SC foi
aprovada pela Assembléia Geral Extraordinária em 30 de abril de
2007

Florianópolis, 15 de maio de 2007.
MARIA LUISA DO REGO MONTEIRO BOMFIM
Presidente do SINDIFISP-SC

DEMP 1 3401 7076

Cirio Cipriane, CPF nº 636.682.209- 30, Residente na Estrada
Geral Alto00 0 150 comunica o
Extravio da Nota Fiscal de Produtor, série 1, nº 334625.

1 1 507077
NEY 2982697063 
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0015 - INDUSTRIAL E FLORESTAL S/A
CNPJ/MF 83.750.604/0001-82

NIRE: 4230001390]
ATA DE ASSEMBLÉIA GERAI

ORDINÁRIA E EXTR AORDINÁRIA.

 

DATA, HORA E LOCAL- 28 de abril de 2007, às 09:00 horas, nasede da companhia, na margemda rodovia BR.470, Km 251, em Cu
banos (SC) PRESENÇAS - Acionistas representando mais de 75% docapital social com direito a voto, conforme assinaturas no livro dePresença de Acionistas, COMPOSIÇÃO DA
NELSON PEDRO POLLIS Secretários: JOSE

ME    
  

Assembléia Geral Ordinária: o) prestação de contas da d   

de março de 2007. DEL! EM

aprovada, por 3

aos acionistas no prazo de 5 (cinco) dias a contar desta data Conside-rando a retração de faturamento decorrente de fatores de mercado ecâmbio, bem como2de atendimento ao Orçamento deCapital apresentado pela Diretoria e aprovado pelos acionistas, foiaprovada a retenção de parte do lucro líquido do exercício, no montantede R$ 1.066.089,62 (um milhão, sessenta e seis mil, oitenta e nove reais€ Sessenta e dois centavos). c)- Foi aprovada a remuneração men-sal/global dos diretores em até R$ 70.000,00 já incluídos todos osbenefícios e verbas de representação, a ser determinada em reunião daDiretoria. 8 ES EM ASSEMBLÉIA GERALRDIN — 9)- Quanto à proposta de aumento de capital,proporcional para todos os acionistas, foi aprovado, por unanimidade, oaumento do Capital Social da Companhia de R$ 60.000.000,00 (sessen-ta milhões de reais) para R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais),com a capitalização de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais)provenientes da conta de Resultados Acumulados, sem a emissão denovas ações. Tendo em vista a deliberação ora aprovada, os acionistasaprovam a alteração do artigo 5º do Estatuto Social, que passa a vigorarcom a seguinte redação: “ARTIGO 5º - O Capital Social é de R$80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), dividido  235.823.532(duzentas e trinta e cinco milhões, oitocentas e vinte e três mil, quinhen-tas e trinta e duas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal”
- Nada mais havendo a tratar, foi a AssembléiaGeral suspensa para à lavratura da presente ata. Reaberta a sessão, foimesma aprovada pelos srs. acionistas e, final te, assineda por todos ospresentes, declarando o sr. presi a À biéia. Curitiba-nos, SC, 28 de abril de 2007. (ass.) Nelson Pedro Pollis- Presidente;José Schreiner Miri- Secretário. ACIONISTAS PRESENTES: Nelson00José Schreiner Miri, Oncida Polis Zanchett (por procuraçãooutorgada à Beatriz Polis Zanchett), Nelson Brochmnam e PBF S.A.à e Participações, representada pelos diretores Wilson
Brochmann. Certificamos que a presente é cópiafiel do original, transcrita no Livro de atas da Sociedade n.º 04, autenti-cado na JUCESC sob n.º 04/066836-3, às fis. 03v e Seguintes, Arquiva-da na Junta Comercial do Estado do Santa Catarina sob nº20071285156 em sessão de 09.05.2007

28

      

3646577071

  = TEKA- TECELAGEM KU 18.4.q7 COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 82.636, SK6/0001-55
AVISO AOS DEBENTURISTAS TEKAS.A.3 Emissão de Debêntures SimplesEncontra-se à disposição dos debenturistas o Relatório Anual doAgente Fiduciário, exercício de 2006, na sede do Agente Fiduciáriono endereço abaixo, ou através do site www.aportebhdtvim com.brOu, ainda, nos loc indicados no Artigo 12, Inciso1Instrução CVMno 28/83

Aporte DTVMLtda - Agente FiduciárioAvenida Getúlio Vargas, 1300 - sala 1081Bairro Funcionários - Belo Horizonte MGFone (031) 3261-3737 Fax: (031) 3261-3737-1 900.0.6
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5 1 -

1 008 .00460 — Ordem do Dia da

10
exame, discussão e votação das demonstrações financeiras, relativas ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006; 6) destinação do
10 0 exercício findo e distribuição de dividendos e c) fixação daremuneração da diretoria. Ordem do Dia da Assembitia Geral Extra-ordinária: d) aumento do capital social com aproveitamento de lucrosacumulados e de reservas e e) outros assuntos de interesse da sociedade
PUBLICAÇÕES — O Relatório da diretoria e as Demonstrações Finan-ceiras foram publicados no Diário Oficial do Estado n.º 18.102 no dia13/04/2007 e no Jornal A Semana n.º 1.228 no dia 21/04/2007 0Edital de Convocação foi publicado no Diário Oficial do Estado nos dias02, 05 e 06 de março de 2007 e nojornal A Semana nos dias 10, 17 e 23

14ORDINÁRIA - a)- Foram aprovados, por unanimidade, o Relatório daAdministração, as Demonstrações Financeiras relativas ao exercíciosocial encerrado em 31 de dezembro de 2006 e o Parecer dos AuditoresIndependentes, sem ressalva ou restrição de qualquer natureza; 6)- Foi
imidade, à seguinte d inação para o resultado doexercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006: Do Incro 15do exercício, no montante total de R$ 1.758.266,95 (um milhão, sete-centos e cinqilenta e oito mil, duzentos e sessenta e seis 6215 e noventa ecinco centavos), foi aprovada 8 dedução de R$ 87.913,35 (oitenta e setemil, novecentos e treze reais e trinta e cinco centavos) para crédito naconta de Reserva Legal. Em seguida, foi aprovada a distribuição dedividendos no montante de R$ 604.263,98 (seiscentos e quatro mil,duzentos e sessenta e três reais e noventa e oito centavos, corresponden-
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dezembro de 2006; 6)- Foi apro
exercício no valor de R$ 1.100,01
deduzido o valor da Reserva Legal de R$ 57 895,64; d)-cargo de Diretor Presidente, para o período 2007/2010 -0 brasileiro, casado, empresário. residente e dom:da - PR, à Rua Evaldo Wendl
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nº 006.142.209-63. Eleitos 08 Seg2007/2010: Diretor Vice Presidente-

domiciliado em Curitiba PR, à Rua Evaldo Wendler nº 90 — casaSão Lourenço, portador da Cédula de Identidade RG n.º 4 217.889-6,expedida pelo0 de Identificação do Estado do Paraná em14/11/1984 e do CPF nº 645.179.509-72;Wilson Brochmann, brasileiro,
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Identidade RG nº 10219437
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por 5.400.000 (cinco milhões e quatrocentas mil) ações ordinnominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (umreal) cada açãoCERRAMENTO- Nada mais havendo2 trSuspensa para a lavratura da presente ata.aprovada pelos srs. acionistas €, finalmente, assinadasentes, declarando o sr.6
SC, 27 de abril de 2007, (ass.) Nelson Pedro Pollis-PS
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Brochmann, c Daniel Sukster por procu.
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12060 
A Empresa HILTON JOSE PEREIRA-ME, INSCRITA CNP) Nº02.982.,430/0001-81, comunica que foram extraviados blocos denotas fiscais SERIE -1 0 02 com a seguinte numeração7051a7100,7651a7700,775127800,7801a7850,785 127900 7901a80008001 380508051289009001290509101 29500 E 316 1MODELO 1 Com à Seguinte numeração 151n200. À empresa nãose responsabiliza peo uso indevido das mesmas
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série | modelo 1; Nota Fiscal 000050 D0125 SC, 03 Blocos dasérie 1 modelo 1; Nota Fis 000001 à 000125 SC 05 Blocos deprestação de serviço série “I Xanxeré SC. BO 00009-200504096
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BLÉIA GERALORDINÁRIA - Aprovados: a)- O Relatório da diretoria e as Demons-trações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de

vada a manutenção do resultado do
7,08 na conta Lucros Acumulados, já

Reeleito para o

Nelson Pedro

9 6Curiti-
ler, 90 - casa 45, São Lourenço, portadorda Cédula de Identidade RG nº 539.203, expedida pelo Instituto deIdentificação do Estado do Rio Grande do Sul em 29/05/1969 e do CPF

uinte diretores para o períodoe Arthar4brasileiro,casado pelo regime de separação de bens, administrador, residente e

Diretor Vice Presidente
casado pelo regime de comunhão
te e domiciliado em Porto AlegreRS, à Rua Portugal, 1270, apartamento 302, portador da Cédula de

72, expedida pela Secretaria de Segurança
991, e do CPF n

EM ASSEMBLÉIA GERAL
Social permanece no valor de

  

por todos os -
ada a6 Curitibanos,

8Cesar Dail'Alba - Secretário. ACIONISTAS PRESENTES: Nelson
- Empreendimentos c Parti-

ilson Brochmann e Elizabete
ração outorgada a Nelson Bro.
cópia fiel do original, transcritano Livro de atas da Sociedade nº 01 às . 14 15, autenticado na

  

     
 
 

15.05.2007 (TERÇA-FEIRA)

CIA. CANOINHAS DE PAPEL
.9.3 -76.827.3440991-38
1 42300019739

E ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E
400REALIZADA

EM22DE

MARÇO

DE

2.007
data de vinte e dois de março de dois mil, e sete, as 9:00 horas, |

se na sede social da Cia. Canoinhas de Papel, sita à Rodovia |
), Campo D'Água Verde, Parque Industrial

n
º

2 município de |
Estado de Santa Catarina, a totalidade de seus acionistas
naturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas

e conferidas Assumiu à presidência da mesa o Sr
Jumor, quer convidou à mim Rafael 1
6018 com a concordância dos |

s. O inicio aos trabalhos, o Sr. Presidente |
jue os procedimentos legais para a convocação da |
nbléia foram suprimidos de conformidade com o art

8 6.404 de 12/1.976, modificado pela Lei nº 10.303 de
001, sendo considerada esta Assembléia regular, na forma de

parágrato 4º do supra mencionado artigo, Prosseguindo, passou a ler
os essuntos a serem discutidos e votados na Ordem do Dia, de| competência da Assembléia Geral Ordinária: 1. Exame e votação do
Balanço Geral, Demonstrações financeiras e o Relatório da Diretoria,referentes ao exercício de 2.006. 2. Aprovação do resultado
apresentado pelo saldo da conta “Lucros e Prejuízos Acumulados”. 3
Parecer dos Auditores Independentes, sobre as peças contábeis
encerradas em 31 de dezembro de 2.006. Continuando, distribuiu-se
exemplares da edição 18.077 do Diário Oficial do dia 06 de março de
2.007 e do jornal “A Notícia” do dia 9 de março de 2007 nos quais
foram publicados o Balanço Geral, as Demonstrações Financeiras e o
Relatório da Diretoria, a todos os acionistas. Após uma explanação da
composição das contas do 8250 0000do 46000
apreciação do Parecer da Auditoria e do Relatório da Diretoria,aprovaram-se unanimemente todas es peças, inclusive o saldo daconta de “Lucros e Prejuízos Acumulados” no valor de R$
1.675.528,68 (UM milhão, seiscentos e setenta € cinco mil,
quinhentos e vinte e oito reais e sessenta e oito centavos) já deduzidoo valor da Reserva Legal. Com este sto, conciuía-se a competência da
Assembléia Geral - Ordinária, dando a mesma por encerrada cinstalando-se de imediato a Assembléia Geral Extraordinária, quetratará da seguinte pauta: 1. Destino do resultado do exercício, bemcomo o saldo da conta “Lucros Acumulados”. 2. Determinar a| remuneração mual da Diretoria pare 0 0 de 2.007.
Unanimemente, concluiu-se que o valor da conta “Lucros e Prejuízos| Acumulados” seja agregado ao valor da conta “Lucros Acumulados”| como reserva de lucros, a disposição da próxima Assembléia Geral| Extraordinária que decidirá sobre sua aplicação. Para a

| anual colegiada da Diretoria, referente ao exercicio de 2.007,| estipulou-se que o valor coletivo é de R$ 1 378.000,00 (Um milhão,| trezentos e setenta e oito mil reis), à serem distribuídosindividualmente em reunião própria. E como nada mais havia a tratar0 8. suspendeu os trabalhos para 81
ata, que depois de reaberta a sessão foi lida e 80 por todos os| acionistas. Canoinhas, 22 de 0 4 2.007 - 0

| Buonaccorso Júnior — Presidente da mesa — Rafsei Mirando da Silva
| Secretário, Acionistas: Jacyra Trigo Buonsccorso,0| Buonaccorso Júnior, Rafael048.6601 98 261812602240| 22 de março de 2.007 Invreda no livro de Atas das Assembléias| Gerais de nº 02 as folhas 31 32. Canoinhas, 22 de março de 2.007.| (Ass.)200 Junior — Presidente da Mess,
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2Mirando 2 82 -80. Arquivada na JUCESC sob o
nº 20071169830 em data de 07 de Maio de 2007. Secretária Geral —
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JMENTOS: Jacy João
à MOVEIS TECCHIO LTDA ME

comunica o extravio dos

6001814
CNPJ/MF. nº 78.171.188/0001-28

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores acionistas da AGRO FLORESTAL
IBICUI S/A para a Assembléia Geral Ordinária, que se realizará em|20 de junho de 2007, às 9:00 (nove) horas, na sua sede social na
Avenida Carlos Pisani, s/n, Monte Carlo - SC, para deliberarem so-

| bre a seguinte Ordem do Dia:

 

|l. tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar| —asdemonstrações financeiras relativas ao exercício social encer-| 0 31 02006
2. destinação do resultado do exercício

 

Samos, outrossim, que se encontram à disposição dos Senhorestonistas, na sede da empresa, os documentos a que se refere o
artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado
em 31/12/2006

  

   nte Ca de 2007., 106
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José10 Pisani    10 Geral  
1 1 33502707   
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